
REITOR 
Prof. Dr. Jorge Nagle 

VICE-REITOR 
Prof. Dr. Pau lo Milton Barbosa Landim 

C E N T R O DE P U B L I C A Ç Õ E S C U L T U R A I S E CIENTÍFICAS 
DIRETOR: Prof. Dr. Fe rnando de Azevedo Cor rêa 

Conselho Consul t ivo 
P r e s i d e n t e : Prof. Dr. Fe rnando de Azevedo Cor rêa 
M e m b r o s : Prof. Dr. Antônio Christofolet t i 

Prof. Dr. Di le rmando Perecin 
Prof. Dr. Francisco H a b e r m a n n 
Prof. Dr. Irineu de M o u r a 

E q u i p e T é c n i c a 
Elga de Souza Pas to re 
Maria Sylvia C A . Cor rêa 
Vanderli P . A . Horikir i 
Vera Lúcia Sena 



UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

0313036731 

ALFA 
Revista de Lingüística 

ISSN 0002-5216 
ALFAD5 

ALFA São Paulo v. 29 1-155 1985 



A correspondência e os ar t igos pa ra publ icação deverão ser encaminhados a: 
Correspondence and articles for publ icat ion should be addressed to: 
ALFA: Revista de Lingüística 
Instituto de Letras , Ciências Sociais e Educação 
Estrada A r a r a q u a r a — Jaú, km 1 — C P . 174 
14800 — A r a r a q u a r a — S P — Brasil 
C o m i s s ã o de R e d a ç ã o 

Clélia Cândida Abreu Spinardi Jub ran 
José Luiz Fiorin 
Mercedes Sanfelice Risso 
Roberto Gomes C a m a c h o 
Telmo Correia Arrais 
D i r e t o r d a R e v i s t a 

José Luiz Fiorin 
Publicação anual / Annua l publicat ion 
Solicita-se pe rmuta / Exchange desired 

ALFA: Revista de Lingüística. (Universidade Estadual Paulista) São Paulo, 
SP — Brasil, 1962-1977; 1980-

Suplemento em: 1984, 28 
1962-1977, 1-23 
Publicação interrompida de 1978-1979 
1980-1985, 24-29 

ISSN-0002-5216 
ALFAD5 

Os artigos publicados na ALFA: Revista de Lingüística são indexados por: 
The articles published in ALFA: Revista de Lingüística are indexed by: 
Bibliographie Latinoamericaine D'Articles; Clase-Cich-Unam; Índice de Revista. Seccion de Humanidades y 
Ciências Sociales; MLA — International Bibliography of Books and Articles on Modern Languages and Li­
terature; Nichtkonventionelle Literatur Linguistik; Sociological Abstract; Sumários Correntes Brasileiros; 
Ciências Sociais e Humanas; Sumários de Educação. 



SUMÁRIO/CONTENTS 
T E N D Ê N C I A S — O E N S I N O D O P O R T U G U Ê S 
O SISTEMA E S C O L A R E O E N S I N O DA L I N G U A P O R T U G U E S A . 
Educational system and Por tuguese language teaching. 

R.G. C a m a c h o 1 
DE C O M O SERIA BOM SE FOSSE A O CONTRÁRIO. 
How good it would be if it were the oppos i te . 

V.L. do Amara l 9 
ARTIGOS O R I G I N A I S / O R I G I N A L A R T I C L E S 
P A D R Ã O C O N T E X T U A L E E F E I T O ESTILÍSTICO. 
Contextual pat tern and stylistic effect. 

M.S . Risso 21 
T E X T O EM ANÁLISE. 
Analysing text. 

J. de Almeida 29 
AS C O N S T R U Ç Õ E S C A U S A T I V A S EM P O R T U G U Ê S . 
The causative const ruct ion in Por tuguese . 

T .C. Arrais 41 
O E S T A T U T O DAS C H A M A D A S C O N J U N Ç Õ E S C O O R D E N A T I V A S N O 
SISTEMA D O P O R T U G U Ê S . 
The statute of the so-called coord ina te conjunct in the Por tuguese system. 

M . H . d e M . Neves 59 
T I P O L O G I A DOS C O M P L E M E N T O S V E R B A I S DO P O R T U G U Ê S C O N ­
TEMPORÂNEO. 
Typology of the verb complements of con tempora ry Por tuguese . 

S.E. Ignacio 67 
VERBOS I N T R O D U T O R E S DE D I S C U R S O D I R E T O . 
Introductory verbs to direct speech. 

A . M . P . de Oliveira, B . N . O . L o n g o , M . C . C . Dezotti 91 
M A N I F E S T A Ç Õ E S DA N E G A Ç Ã O E M P O R T U G U Ê S : A N E G A Ç Ã O IM­
PLÍCITA. 
The expressions of negat ion in Por tuguese : the implicit negat ion. 

R .M. Pessoa 97 
O ESPAÇO E A E X P R E S S Ã O LINGUÍSTICA. 
The space and its linguistic expression. 

S.J. de A. Mar t ins 101 

Alfa, São Paulo 
29:1-155, 1985. 



T R A D U Ç Ã O / T R A N S L A T I O N 
AS PROBLEMÁTICAS E N U N C I A T I V A S : ESBOÇO D E U M A A P R E S E N T A ­
Ç Ã O HISTÓRICA E CRÍTICA. 
Les problématiques énonciatives: esquisse d ' u n e présentation histor ique et criti­
que. 

C. Fuchs; T rad , de L . M . Rezende I l l 
R E S E N H A S / R E V I E W S 131 
ÍNDICE DE A S S U N T O S / S U B J E C T I N D E X 149 
ÍNDICE DE A U T O R / A U T H O R I N D E X 151 
ÍNDICE DE R E S E N H A S / R E V I E W S I N D E X 155 

Alfa, Säo Paulo 
29:1-155, 1985. 



Alfa, São Paulo 
29:1-7, 1985. 

O SISTEMA ESCOLAR E O ENSINO 
DA L ÍNGUA PORTUGUESA* 

Roberto Gomes CAMACHO** 

RESUMO: Nesie trabalho, discute-se a questão do ensino da língua portuguesa em relação ao siste­
ma escolar em geral. Mostra-se que o conflito entre a norma culta e a variação lingüística é uma das 
causas do fracasso de alunos sócio-culturalmente marginalizados e sugere-se um enfoque bidialelista 
para solucioná-lo. 

UNITERMOS: Variação linguistica; modelo da diferença verbal; modelo da deficiência verbal; bi-
dialetalismo; norma culta; dialeto estigmatizado. 

U m a das causas m a i s e v iden t es d o b a i x o nível d a esco la b r a s i l e i r a f o i a implantação 
de u m m o d e l o de e n s i n o q u e , e m b o r a t e n h a p r o p i c i a d o às c a m a d a s sócio-culturalmente 
m a r g i n a l i z a d a s m e l h o r e s condições de acesso ao processo e d u c a t i v o , não lhes f o r n e ­
ceu, em c o n t r a p a r t i d a , m e i o s a d e q u a d o s de adaptação , que lhes g a r a n t i r i a m p e r m a ­
nência e f o rmação sól ida. 

E m busca de u m a so lução p a r a o b a i x o r e n d i m e n t o daí r e s u l t a n t e , os agentes d o en ­
s ino e n c u r t a r a m c a m i n h o através d a cr iação , nas d uas últimas décadas, de m e c a n i s m o s 
i n s t i t u c i o n a i s de ap rovação q u e f o rnecessem índices m e r a m e n t e estatísticos de e s co l a r i ­
zação, q u a n d o , sabe-se h o j e s o b e j a m e n t e , era necessário rever o m o d e l o Redagóg ico 
p r a t i c a d o até a década de 6 0 , e m v i r t u d e das de s i gua ldades soc ia is na c l i en t e l a esco la r , 
m o t i v a d a s p o r essa a b e r t u r a d o s i s t e m a . 

D e i x o u de ser possível s u s t e n t a r a ilusão de que se dispõe n o B r a s i l de u m s i s t ema de 
ens ino a b e r t o e i g u a l p a r a t o d o s . Q u e m q u e r que esteja d i r e t a o u i n d i r e t a m e n t e v i n c u ­
l ado ao processo de educação f o r m a l g u a r d a a cer teza de q u e a situação r ea l , c o m q u e 
se c o n v i v e d i a r i a m e n t e , c o n t r a d i z o d i s c u r s o dos t ex t os o f i c i a i s q u e p r o c u r a v a m a l i ­
m e n t a r a i d e o l o g i a d a democra t i zação d o e n s i n o . O c o n f l i t o en t r e r e a l i d a d e e d i s c u r s o 
ideológ ico t e m s i d o o b j e t o de análise e u m a denúncia das m a i s r e l evantes é a de q u e o 
s is tema de e n s i n o d e s e m p e n h a u m a d u p l a função ideo lóg ica : d i s c r i m i n a a popu lação 
sócio-culturalmente m a r g i n a l i z a d a e d i s s i m u l a s i m u l t a n e a m e n t e esse p a p e l . 

C u n h a (4) e n t e n d e q u e se d e s envo l v e a função discr iminatória s e g u n d o três m o d a l i ­
dades de f u n c i o n a m e n t o esco la r . N a m a i s r u d i m e n t a r , o s i s t ema e d u c a c i o n a l ap r e s en ta 
u m a e s t r u t u r a t a l q u e e x c l u i g r a n d e p a r t e d a popu lação m a r g i n a l i z a d a . U m a segunda 
m o d a l i d a d e , já m a i s e l a b o r a d a , d i s t r i b u i p o r d i f e r e n t e s r a m o s d o s i s t ema esco lar a p o ­
pulação que consegue m a n t e r - s e n o p rocesso de educação f o r m a l : a classe t r a b a l h a d o r a 
recebe u m a instrução p r o f i s s i o n a l i z a n t e q u e a c o n v e r t e em mão-de-obra disponível p a -

* O presente t r a b a l h o ò pa r t e de t i m a discussão ma is a m p l a c p r o T u n d a sobre o m e s m o as sun to , c o n t i d a c m tese de d o u t o ­
r ado (3). 
* * D e p a r t a m e n t o de L e t r a s Vernáculas e Clássicas — I n s t i t u t o de Hiociência, l e t r a s e Ciências t -xatas — U N L S P — 15100 
— São José d o R i o P r e t o — SP. 
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ra os setores p r o d u t i v o s , e n q u a n t o a classe p r i v i l e g i a d a a d q u i r e u m a f o rmação g e r a l , 
que a p r e p a r a p a r a os c u r s o s s u p e r i o r e s . A t e r c e i r a m o d a l i d a d e também exerce u m p a ­
pe l d iscr iminatór io , a i n d a q u e c o n s t i t u a , c o m o agência i n s t i t u c i o n a l r e g u l a m e n t a d a 
p o r t ex t os o f i c i a i s , u m s i s t e m a de e n s i n o único e i g u a l p a r a t o d o s : a p r e s e n t a d i s t i n t o s 
padrões de q u a l i d a d e , s e g u n d o as di ferenças soc ia is d a c l i e n t e l a . É p rópr i o dessa t e r c e i ­
ra m o d a l i d a d e q u e os conteúdos c u r r i c u l a r e s i g n o r e m e m e s m o d e s v a l o r i z e m as expe ­
riências c u l t u r a i s a d q u i r i d a s pe los j o v e n s de classe b a i x a e m seu própr i o c o n t e x t o so­
c i a l . 

E m b o r a esses três m o d e l o s f o r m a i s c o r r e s p o n d a m a três estágios d a evo lução histó­
r i ca d o s i s t ema de e n s i n o nos países c a p i t a l i s t a s , é possível c l a s s i f i c a r a esco la b r a s i l e i r a 
c o m o u m t i p o h íbr ido , e m q u e c o e x i s t e m os d o i s p r i m e i r o s . Os t ex t os o f i c i a i s p r e t e n ­
d e m , t o d a v i a , representá-la f o r m a l m e n t e , c o m o p e r t e n c e n t e à t e r c e i r a m o d a l i d a d e . É 
j u s t a m e n t e esse m o d e l o q u e m e l h o r f o r n e c e à esco la os m e i o s de d e s e m p e n h a r a função 
discriminatória, p o r q u e , n a m e s m a m e d i d a e m q u e o faz , m e l h o r d i s s i m u l a seu p a p e l . 
A s diferenças de e s c o l a r i d a d e q u e há c o s t u m a m ser atribuídas t a n t o a carências i n d i v i ­
dua i s , c o m o " f a l t a de d o m , de p o t e n c i a l " , q u a n t o a carências c o l e t i v a s , p r o v e n i e n t e s 
de u m p r e t enso a m b i e n t e s o c i a l e m p o b r e c i d o . 

A distância e n t r e o p r o c e s so se l e t i vo e x e r c i d o pe l a esco la e a i d e o l o g i a d o d i s c u r s o 
o f i c i a l q u e o nega t e m s i d o e s t a t i s t i c a m e n t e c o m p r o v a d a . De c a d a 100 crianças e m c o n ­
dições de ing ressa r n a 1 . a série, não se m a t r i c u l a m m a i s q u e 35 . E m v i r t u d e de r e p r o v a ­
ção e evasão, apenas 4 0 , 1 % d o c o n t i n g e n t e ing r essan te l o g r a m passar p a r a a série se­
g u i n t e . Esse p rocesso segue m e n o s i n t e n s a m e n t e seu c u r s o a f u n i l a d o r nas séries s e gu in ­
tes; a i n d a a s s i m , a p r o p o r ç ã o dos q u e a t i n g e m a 4 . a série, e m re lação a o t o t a l d e 
matrículas n a 1 . a , não u l t r a p a s s a 8 , 6 % ( c f . C u n h a , 4 , p . 4 2 ) . 

Ac rescen ta -se o u t r o i n g r e d i e n t e nessa c ompos i ção : os índices de exclusão e f racasso 
esco lar não são e q u i t a t i v a m e n t e distr ibuídos pe los d i f e r e n t e s e s t ra t os soc i a i s . S e g u n d o 
M a c h a d o ( 7 ) , índices estatísticos a r e spe i t o d a popu lação esco lar b r a s i l e i r a m o s t r a m 
correlação e n t r e g r a u de exclusão e exerc íc io de ocupações r u r a i s , s egu idas i m e d i a t a ­
men t e p o r a t i v i d a d e s n a p rodução e x t r a t i v a m i n e r a l , n a prestação de serviços e na i n ­
dústria de t rans formação e construção c i v i l . Essas a t i v i d a d e s t o t a l i z a m m a i s de 9 6 % de 
indivíduos sem q u a l q u e r instrução, o u q u e não c u r s a r a m ma i s q u e o a n t i g o pr imár io 
c o m p l e t o . Os m a i s a l t o s níveis de part ic ipação n o processo e d u c a t i v o p e r t e n c e m s i g n i ­
f i c a t i v a m e n t e às a t i v i d a d e s l o c a l i z a d a s n o e x t r e m o o p o s t o d a escala sóc io -econômica : 
os g raus méd io e s u p e r i o r de e s c o l a r i d a d e são a t i n g i d o s e c o m p l e t a d o s e s p e c i a l m e n t e 
p o r m e m b r o s d a classe propr ie tár ia e de c a t e go r i a s soc ia is a e la v i n c u l a d a s . Essa c o r r e ­
lação não só c o n t r a r i a a noção , nas interpretações ideo lóg icas , de u m a esco la única e 
abe r t a a t o d o s , m a s também re força a cer teza de q u e a esco la b r a s i l e i r a r e p r o d u z as de­
s igua ldades soc i a i s , e m vez de superá-las c o m u m e n s i n o t r a n s f o r m a d o r . 

A idéia de Educação , v e i c u l a d a nos t e x t o s o f i c i a i s c o m o u m b e m c o m u m e f a c u l t a ­
d o a t o d o s os ind iv íduos , e n t r a , c o m o se vê , d i r e t a m e n t e e m c o n f l i t o c o m a r e a l i d a d e 
diária d a prática esco la r . U m c o n c e i t o o p o r t u n o p a r a e x p l i c a r esse m o d o de f u n c i o n a ­
m e n t o d o s i s t ema e d u c a c i o n a l é o de a p a r e l h o ideo lóg i co de E s t a d o , p r o p o s t o p o r A l -
thusser (1 ) 

S e g u n d o A l t h u s s e r , p a r a e x i s t i r , t o d a f o rmação soc i a l de n a t u r e z a c a p i t a l i s t a neces­
s i ta r e p r o d u z i r suas forças de p rodução . E m b o r a , à p r i m e i r a v i s t a , possa parece r q u e é 
o salário o único i n s t r u m e n t o q u e g a r a n t e a reprodução d a força p r o d u t i v a , deve-se 
c o n s i d e r a r q u e não b a s t a a s s egura r a cond i ção m e r a m e n t e m a t e r i a l d e existência d a 
força de t r a b a l h o , p a r a q u e e la se ja então r e p r o d u z i d a . Esse p rocesso deve subme t e r - s e 
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às exigências d a div isão s o c i a l e técnica d o t r a b a l h o . N o s i s t ema c a p i t a l i s t a , essa q u a l i ­
ficação é assegurada não m a i s i n t r i n s e c a m e n t e à própr ia p rodução , c o m o nas f o r m a ­
ções de t i p o e sc ravag i s t a e f e u d a l i s t a , m a s f o r a d e l a , através d o s i s t ema esco la r e de o u ­
tras instâncias pedagóg icas e instituições. 

C o m o a p a r e l h o i deo l óg i co , além de g a r a n t i r a reprodução das forças p r o d u t i v a s , 
d e v i d a m e n t e q u a l i f i c a d a s , s e g u n d o a d iv isão s o c i a l e técnica d o t r a b a l h o , a esco la r e ­
p r o d u z , s e g u n d o A l t h u s s e r , as própr ias relações de p r odução , q u e são , e m últ ima aná­
lise, relações de exp l o ração . O m e c a n i s m o e m p r e g a d o é a ve iculação d a i d e o l o g i a d a 
classe d o m i n a n t e . 

Acrescenta -se a esse d e s e n v o l v i m e n t o de competênc ia técnica, o p a p e l de exclusão 
d o processo de esco lar i zação , e s p e c i a l m e n t e p e c u l i a r às f o rmações soc ia is d a p e r i f e r i a 
do c a p i t a l i s m o , c o m o a b r a s i l e i r a . C o m p õ e - s e aí u m q u a d r o c o m p l e t o d o c o n c e i t o de 
escola c o m o u m a p a r e l h o i deo l óg i co de r eprodução das forças e das relações de p r o d u ­
ção. Essa m o d a l i d a d e a p a r e n t e m e n t e secundária de dissimulação f o i d e s e n v o l v i d a p o r 
B o u r d i e u & P a s s e r o n ( 2 , p . 15-75 ) . 

C o m o i n s t r u m e n t o de transmissão d o saber , a esco la c o n s t i t u i l u g a r n e u t r o , q u e 
t r a t a os a l u n o s q u e recebe c o m o i g u a i s e n t r e s i . T o d a v i a , esses são d o t a d o s de d e s i g u a l ­
dades d i a n t e d o a p r e n d i z a d o d o saber , e m v i r t u d e de d i s p a r i d a d e s c u l t u r a i s d e c o r r e n t e s 
de sua proveniência s o c i a l . N ã o se t r a t a e v i d e n t e m e n t e de def ic iência c u l t u r a l , m a s de 
diferenças r ea i s . Es tabe lece -se , a s s i m , a s e gu in t e corre lação : q u a n t o m a i o r a f a m i l i a r i ­
dade c u l t u r a l q u e mantém o c o r p o d i s c en t e c o m a c u l t u r a v e i c u l a d a p e l o e n s i n o , t a n t o 
m a i o r será a p r o b a b i l i d a d e de o b t e r êx i to n a esco la . O c o r r e , e n t r e t a n t o , q u e a c u l t u r a 
d e s envo l v i da se r e s t r i n g e às experiências d a classe d o m i n a n t e e q u e se impõe n o p r o c e s ­
so e d u c a t i v o c o m o r e f e r e n c i a l e x c l u s i v o , ao q u a l o u t r o s m o d o s de existência c u l t u r a l 
devem neces sa r i amen t e s u b m e t e r - s e . T a l c u l t u r a é a r b i t r a r i a m e n t e i m p o s t a p o r q u e , 
c ons ide rando - s e a re lação pedagóg ica e m s i , a b s t r a t a m e n t e , n a d a há q u e i n s t a u r e , lóg i ­
ca e d e t e r m i n a n t e m e n t e , a m a t r i z de v a l o r e s das classes d o m i n a n t e s c o m o a q u e d e v a 
ser i n c u l c a d a e x c l u s i v a m e n t e , c o m o c u l t u r a d e referência. 

A l ém d i sso , a seleção de s i g n i f i c a d o s e v a l o r e s q u e d e f i n e o b j e t i v a m e n t e a c u l t u r a 
d o g r u p o d o m i n a n t e c o m o s i s t e m a s imbó l i co é arbitrária n o s e n t i d o de q u e t a l c u l t u r a 
não p o d e ser d e d u z i d a de n e n h u m pr inc íp io u n i v e r s a l . A s s i m s e n d o , não está l i g a d a , 
p o r n e n h u m t i p o de re lação intrínseca, à n a t u r e z a das co isas e d o h o m e m . São , an t e s , 
as relações de força e n t r e os g r u p o s soc ia i s q u e impõem a r b i t r a r i a m e n t e a c u l t u r a d a 
classe d o m i n a n t e c o m o m a t r i z r e f e r e n c i a l e x c l u s i v a de v a l o r e s , vál ida p a r a t o d o s os 
g r u p o s , de m o d o t a l q u e s o m e n t e se e x p r i m e m os interesses m a t e r i a i s e s imból icos d o 
g r u p o d o m i n a n t e . 

A eficiência d a ação pedagóg i ca é função d o g r a u e m q u e os r e c ep to r e s r e c o n h e c e m 
a a u t o r i d a d e pedagóg ica d o s i s t e m a esco la r e d o g r a u e m q u e são capazes de d o m i n a r o 
cód igo c u l t u r a l d a comun icação pedagóg i ca . E m o u t r o s t e r m o s : o êxi to esco lar é f u n ­
ção d a relação q u e se i n s t a u r a e n t r e o arbi trár io c u l t u r a l i m p o s t o c o m o r e f e r e n c i a l ex­
c lus i v o e o c o n j u n t o de v a l o r e s i n c u l c a d o d u r a n t e a p r i m e i r a educação , q u e se r ea l i z a 
através de o u t r a s instâncias pedagóg icas , e s p e c i a l m e n t e a famíl ia. 

E m soc iedades t i p i c a m e n t e e s t r a t i f i c a d a s , o c o r r e u m êx i to d i f e r e n c i a l c o r r e l a t i v o à 
d i v e r s i dade s o c i a l . Esse f a t o é u m a conseqüência d o c o n j u n t o de disposições dos d i f e ­
rentes g r u p o s soc ia is e m re lação à ação pedagóg ica e também d o capital cultural q u e 
pos s uem, i s t o é, d o s s i g n i f i c a d o s s imból icos t r a n s m i t i d o s pe l a ação pedagóg ica dos 
m e m b r o s d o g r u p o s o c i a l a q u e o a l u n o p e r t e n c e , c u j o v a l o r se f i x a e m função d a d i s ­
tância en t r e eles e o arb i t rár io c u l t u r a l d o m i n a n t e . 
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É nesse aspec t o q u e se p o d e estabe lecer u m a relação e n t r e o e n s i n o d a n o r m a c u l t a e 
a variação l ingüística. O v a l o r s imbó l i co das d i f e r e n t e s va r i edades lingüísticas d i s ­
poníveis n u m a f o rmação s o c i a l , e m t e r m o s de seu r e n d i m e n t o e c o n ô m i c o e s imbó l i co , 
depende s e m p r e d a distância q u e as separa d a n o r m a lingüística q u e a esco la impõe , 
através de critérios extral ingüíst icos, sócio-culturalmente r e c o n h e c i d o s , de cor reção . 
Dessa f o r m a , o v a l o r s o b r e o m e r c a d o esco la r d o c a p i t a l l ingüístico de q u e dispõe cada 
indivíduo é função d a distância e n t r e o t i p o d e d o m í n i o s imbó l i co e x i g i d o pe l a esco la e 
o domín io prát ico d a l íngua q u e ele deve à sua p r i m e i r a educação de classe ( B o u r d i e u 
& Passe ron , 2 , p . 119-150 ) . 

Se o dom ín i o de d i s t i n t a s v a r i e d a d e s lingüísticas a c a r r e t a r e n d i m e n t o s des i gua i s e m 
face d o t i p o de competênc ia v e r b a l e x i g i d o pe l a esco la , a d e s i g u a l distr ibuição e n t r e as 
d i f e r en tes classes soc ia is d o capital lingüístico escolarmente rentável k u m d o s e los i n ­
termediários m a i s d i s s i m u l a d o s pe los d i s c u r s o s i d ea l i s t a s , através dos q u a i s é possível 
de tec tar a re lação e n t r e o r i g e m soc i a l e sucesso esco la r . Essa re lação é o c u l t a d a através 
de u m o u t r o t i p o de re lação e n t r e c a p a c i d a d e i n d i v i d u a l e sucesso esco la r . S o b r e a base 
segura de u m a c u l t u r a a r b i t r a r i a m e n t e e s c o l h i d a e i m p o s t a , t r a n s f i g u r a d a e m c u l t u r a 
n e u t r a e e s t r i t a m e n t e e sco l a r , o s i s t ema e d u c a c i o n a l c o n s t i t u i - s e n o i n s t r u m e n t o que 
t r a n s f o r m a as d e s i g u a l d a d e s de classes e m des i gua ldades esco lares . O pr incíp io m e d i a ­
d o r f u n d a m e n t a l , i n s t a u r a d o r dessa a t i t u d e ideo lóg ica , é o de q u e t o d o s os a l u n o s são 
i gua i s , p e r a n t e u m e n s i n o único e i g u a l p a r a t o d o s eles. 

T a l c o m o a d e s i g u a l d a d e s o c i a l , a d i v e r s i d a d e lingüística não t e m s i d o l e v a d a e m 
c o n t a pe l o s i s t ema de e n s i n o . A l i n g u a g e m e x i g i d a , e spe c i a lmen t e nas au l as de l íngua 
p o r t u g u e s a , c o r r e s p o n d e a u m m o d e l o p rópr i o das classes d o m i n a n t e s e das c a t e g o r i a s 
sociais a elas v i n c u l a d a s , s e n d o as d e m a i s v a r i edades c o n s i d e r a d a s real izações i m p e r f e i ­
tas que c u m p r e r e p r i m i r . Essa m o d a l i d a d e p r e s c r i t i v a de e n s i n o se a p r e s e n t a , e n t r e t a n ­
t o , c o m o u m a l i n g u a g e m n e u t r a , u m m o d e l o i d e a l , q u e p a i r a a c i m a de t o d a d i v e r s i d a ­
de, ass im c o m o as d e m a i s f o r m a s s imból icas de inculcação d e s e n v o l v i d a s p e l o s i s t e m a 
e d u c a c i o n a l . 

N e m t o d o s os m e m b r o s d e u m a f o rmação soc i a l l o g r a m , n o e n t a n t o , ter acesso a 
todas as va r i edades q u e c o n s t i t u e m o d o m í n i o c o m p l e t o de sua língua n a t i v a , o q u e os 
t o r n a r i a capazes de exercer a d e q u a d a m e n t e seus papéis nas relações soc ia is e de saber 
que t i p o de v a r i e d a d e é m a i s o p o r t u n o e m p r e g a r e m re lação a o c o n t e x t o l ingüíst ico e 
extral ingüístico. S o m e n t e u m a p a r c e l a de t o d a a soc i edade t e m acesso à v a r i e d a d e p r es ­
t i g i a d a , também d e n o m i n a d a n o r m a c u l t a o u padrão . É esse acesso q u e p e r m i t e t e r 
domín io de t o d a s as funções d a l i n g u a g e m e dos papéis q u e é possível exercer , d e n t r e os 
qua i s o de dominação pol í t ica. 

A instituição esco lar e n t e n d e q u e sua função é e n s i n a r u m a m o d a l i d a d e padrão de 
l i n g u a g e m , i n c u l c a n d o - a p o r r e f o rço nos a l u n o s de e s t r a t o s p r i v i l e g i a d o s , já q u e esses 
se a c h a m m a i s f a m i l i a r i z a d o s c o m o m o d e l o s e l e c i o n a d o ; e p o r conversão n o s a l u n o s 
de c a m a d a s p o p u l a r e s , já q u e esses não têm acesso às f o r m a s p r e s t i g i a d a s nas instân­
cias pedagógicas não d o m i n a d a s pe l a e sco la . O p r o b l e m a é q u e a estratégia i n s t r u c i o n a l 
ma i s e m p r e g a d a é h a b i l i t a r o a l u n o n o r e c o n h e c i m e n t o sistemático d a e s t r u t u r a d a l i n ­
g u a g e m , através d o d o m í n i o d a m e t a l i n g u a g e m de análise g r a m a t i c a l q u e se f i r m o u p o r 
tradição. T r a t a r - s e - i a , nesse caso , de u m aper f e i çoamento d o c o n h e c i m e n t o i n t u i t i v o 
que os a l u n o s possuíssem das regras d a m o d a l i d a d e padrão . E n t r e t a n t o , a estratégia d a 
conversão não su r t e os e f e i t o s dese j ados , p o r q u e as c a m a d a s p o p u l a r e s não e n t r a m n a 
escola c o m u m d o m í n i o prát ico d a m o d a l i d a d e padrão . Insucesso e evasão t êm, p o r 
c o n s e g u i n t e , u m a de suas causas n o p rocesso c rôn ico de inadaptação pedagóg ica d a es-
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co la b r a s i l e i r a à t e n t a t i v a de democra t i zação , q u e a t e n d e u , s o m e n t e d o p o n t o de v i s t a 
q u a n t i t a t i v o , à d e m a n d a das classes d e s f a v o r e c i d a s p o r m a i s vagas . D e s e n v o l v e , ao 
mesmo t e m p o , n a prática, u m r e f l e x o d o p rocesso de dom inação q u e essas classes so­
f r em na e s t r u t u r a s o c i a l c o m o u m t o d o . 

A questão q u e se c o l o c a é se não h a v e r i a o u t r a função p a r a o s i s t ema de e n s i n o e es­
pec i a lmen te p a r a a p e d a g o g i a d a l íngua p o r t u g u e s a , senão a de r e p r o d u z i r d e t e r m i n i s t i ­
camente a i d e o l o g i a d o m i n a n t e . O f a t o é q u e a própr ia necess idade de se i m p o r u m re­
f e renc ia l arbi trár io só v e m a c o m p r o v a r q u e o p o d e r d a v io lência s imból ica se o b r i g a a 
l u t a r c o n t r a o u t r o p o d e r . I sso e q u i v a l e , s e g u n d o P e t i t ( a p u d C u n h a , 5) a u m a c o n t r a d i ­
ção dialética impl íc i ta n o s i s t e m a r e p r o d u t i v i s t a de B o u r d i e u & P a s s e r o n . U m a i n t e r ­
pretação possível d a hipótese r e p r o d u t i v i s t a é q u e o s i s t ema de dom inação , r e a l m e n t e 
ex is tente , necess i ta de f ende r - s e d a esco la , seja l i m i t a n d o o acesso ao saber , seja i n s t a u ­
r a n d o b a r r e i r a s a u m a r ea l democra t i zação , seja a l t e r a n d o o saber q u e a esco la d e v e r i a 
t r a n s m i t i r , p a r a l i m i t a r seu p o d e r s o b r e a e s t r u t u r a sóc io -econômica . 

É ass im possível a ssegura r q u e , n o p r ó x i m o p rocesso de leg i t imação dos va l o r e s d o ­
m i n a n t e s , a c h a m - s e os m e i o s de superá- lo . A esco la c o m o instituição soc i a l a p r e s e n t a 
condições e s t r u t u r a i s de o rgan i zação q u e , de a l g u m m o d o , r e f l e t e m as relações de d o ­
minação ex i s tentes n a e s t r u t u r a d a f o rmação soc i a l c o m o u m t o d o . É p r e c i s o a s s u m i r a 
consciência desse f a t o p a r a analisá-lo c r i t i c a m e n t e e o p e r a r as t ransformações necessá­
r ias . N a m e d i d a e m q u e os própr ios p ro f e s so r e s a d q u i r i r e m consciência d a n a t u r e z a d o 
pape l q u e e x e r c e m , à sua r e v e l i a , p a r a a l eg i t imação e perpetuação de d e s i g u a l d a d e s so­
c ia is , será possível c o n t r a p o r a p r opagação de c o n t r a - i d e o l o g i a s emancipatór ias . 

N o âmb i to d o e n s i n o d a l íngua, u m aspec t o r e l e van t e a c o n s i d e r a r è a compreensão 
da situação lingüística r e a l d a criança, n o iníc io d o p rocesso de a l fabet i zação . U m a das 
causas d a inef ic iência d a p e d a g o g i a d a l íngua é a t r i b u i r t o t a l pr iv i lég io à m o d a l i d a d e 
escr i ta padrão e, p a r a l e l a m e n t e , n e g l i g e n c i a r o c o n t r a p o n t o o r a l . N u m a p r i m e i r a análi­
se, n a d a há de crit icável nesse o b j e t i v o : e n q u a n t o o f a l a n t e d o m i n a r s o m e n t e a m o d a l i ­
dade o r a l , ele não c o n h e c e r e a l m e n t e sua l íngua. É n a t u r a l , p o r t a n t o , q u e seja t a r e f a 
essencial d a instrução l ingüística ded i ca r - s e à m o d a l i d a d e q u e o a l u n o não d o m i n a a i n ­
d a . O e n s i n o d a l íngua só a s s u m e sua cond i ção de a t i v i d a d e pedagóg ica de f a t o , q u a n ­
do a criança d e p a r a c o m a transcrição grá f ica , através d a q u a l se m a t e r i a l i z a d i a n t e de 
seus o l h o s seu i n s t r u m e n t o de comunicação ( c f . 6 ) . I sso e x p l i c a o pr iv i l ég io q u e se a t r i ­
b u i ao e n s i n o d a m o d a l i d a d e e s c r i t a , m a s não j u s t i f i c a q u e se i g n o r e t o t a l m e n t e a m o ­
d a l i d a d e o r a l . É j u s t a m e n t e p o r negl igenciá- la q u e a a t i v i d a d e pedagóg ica d e s e m p e n h a 
sua função d iscr iminatór ia . 

A o passar p o r u m v e r d a d e i r o " r i t o de i n i c i a ç ã o " , q u e é c o m o se c o n f i g u r a o iníc io 
d o d e c i f r a m e n t o d o s s i gnos e s c r i t o s , o a p r e n d i z se e n c o n t r a n u m a c u r i o s a situação l i n ­
güística. E m p r e g a d u a s l ínguas de expressão o r a l , a q u e lhe pe r t ence p o r aquis ição n a ­
t u r a l e a q u e e m p r e g a p a r a d e c o d i f i c a r a e s c r i t a nas a t i v i d a d e s de l e i t u r a : u m a m o d a l i ­
dade a r t i f i c i a l d a expressão o r a l , c u j a f o n t e são os l i v r o s básicos de l e i t u r a ( c f . 6, p . 
21 ) . Se o d o m í n i o d a expressão gráf ica já se a f i g u r a desde o in íc io , c o m o u m obstáculo 
a t r a n s p o r , q u e d i z e r então d a situação q u e e n f r e n t a m as crianças q u e e m p r e g a m u m a 
va r i edade e s t i g m a t i z a d a ? E m vez de u m obstáculo , e n f r e n t a m d o i s . E m essência, é esse 
t i p o de p r o b l e m a , ident i f icável a c i m a c o m o u m c o n f l i t o e n t r e s is temas de v a l o r e s , q u e 
a pedagog i a d a l íngua p o r t u g u e s a p r e c i s a e n f r e n t a r e m relação aos d i a l e t o s e s t i g m a t i z a ­
dos . 

T o d a s as t e n t a t i v a s de n e u t r a l i z a r esse c o n f l i t o c o n d u z e m e m ge ra l a contr ibuições 
e s t r i t a m e n t e me todo l óg i cas . A n t e s de t u d o , p o r é m , q u a l q u e r m e t o d o l o g i a terá sua e f i -
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ciência assegurada , se o e d u c a d o r a s s u m i r u m a a t i t u d e m a i s a d e q u a d a e m face d a r e l a ­
ção en t r e n o r m a c u l t a e var iação d i a l e t a l . O aspec to f u n d a m e n t a l d a questão não é es­
co lhe r o i n s t r u m e n t o pedagóg i co o u a estratégia i n s t r u c i o n a l m a i s a d e q u a d a , m a s d i s ­
c u t i r a n a t u r e z a d a concepção de l i n g u a g e m q u e deve o r i e n t a r q u a l q u e r imp lementação 
metodo lóg ica . 

O m o d e l o s u b j a c e n t e â tradição pedagóg ica se base ia n u m s i s t ema m u i t o r íg ido de 
regras p r e s c r i t i v a s , q u e f i x o u o o b j e t i v o d o e n s i n o d a língua n u m padrão i d e a l . Essa 
concepção de l i n g u a g e m , q u e se p o d e d e n o m i n a r modelo da deficiência verbal, t r a t a as 
var i edades d i a l e t a i s não p r e s t i g i a d a s c o m o f o r m a s i n c o r r e t a s de expressão. A t a r e f a d o 
ens ino é, p o r c o n s e g u i n t e , c o m p e n s a r supos tas carências, s u b s t i t u i n d o as f o r m a s es t i g ­
m a t i z a d a s p o r a l t e r n a t i v a s d a v a r i e d a d e padrão . 

O m o d e l o s u b j a c e n t e à p e r s p e c t i v a sociol inguíst ica, q u e se p o d e r i a d e n o m i n a r 
modelo da diferença verbal, es tabe leceu a p r e m i s s a s e g u n d o a q u a l di ferenças de ex­
pressão c o n s t i t u e m , n a r e a l i d a d e , r eg ras variáveis ine r en t es ao s i s t ema l ingüíst ico, c o m 
graus r e l a t i v o s de prest íg io s o c i a l . A l g u n s f a l an t e s p o d e m ser m a i s sensíveis d o q u e o u ­
t ros aos usos d e t e r m i n a d o s p o r regras de m a i o r prest íg io s oc i a l e a apl icação de las d e r i ­
va das condições soc ia i s d o p rocesso de inter locução. O u t r a p r e m i s s a f u n d a m e n t a l é a 
de que a m o d a l i d a d e padrão não c o n s t i t u i m o d e l o u n i v e r s a l ; é u m a v a r i e d a d e s o c i a l ­
m e n t e v a l o r i z a d a , m a s não l i n g u i s t i c a m e n t e s u p e r i o r a suas a l t e r n a t i v a s e seu e m p r e g o 
se r e s t r i nge a situações f o r m a i s de i n t e r c u r s o v e r b a l . 

Essas d u a s pos ições a r e spe i t o d a n a t u r e z a d a l i n g u a g e m i n d u z e m a d i f e r e n t e s o b j e ­
t i vos práticos e m face d a questão d o e n s i n o d a língua m a t e r n a . A t e o r i a d a def ic iência 
v e r b a l a d o t a h a b i t u a l m e n t e u m a estratégia compensatór ia de e n s i n o , o q u e s i g n i f i c a , 
na prática, s u b s t i t u i r as v a r i a n t e s sócio-culturalmente e s t i g m a t i z a d a s p o r f o r m a s e q u i ­
va lentes d a m o d a l i d a d e padrão . C o m o esse p r o c e d i m e n t o v isa a l i q u i d a r f o r m a s pró ­
p r i a s dos d i a l e t o s p o p u l a r e s , é possível caracter izá- lo c o m o u m a estratégia e r r a d i c a c i o -
n i s t a . 

A t e o r i a d a di ferença v e r b a l , p o r seu l a d o , a d o t a u m a estratégia b i d i a l e t a l i s t a p a r a 
a instrução d a l íngua m a t e r n a , p o i s o d e s e n v o l v i m e n t o d a v a r i e d a d e padrão não i m p l i ­
ca a e l iminação d o d i a l e t o d e s p r e s t i g i a d o q u e o e d u c a n d o d o m i n a . E m vez de p a r t i r - s e 
da p r e m i s s a f a l sa , s e g u n d o a q u a l se d e p a r a c o m u m a série de def ic iências lingüísticas 
que c u m p r e s i m p l e s m e n t e r e p r i m i r , é m u i t o m a i s v iável e p r o d u t i v o c o m p r e e n d e r - s e a 
relação e n t r e n o r m a c u l t a e d i v e r s i d a d e d i a l e t a l c o m o u m f a t o v e r d a d e i r a m e n t e s o c i a l 
que t r a n s f o r m a m e r a s d ivergências e m v e r d a d e i r o s obstáculos p a r a os f a l a n t e s de v a ­
r iantes e s t i g m a t i z a d a s . 

E m b o r a pareça v iáve l , a adoção de u m a estratégia b i d i a l e t a l i s t a p o d e susc i t a r po lê ­
m i c a , e spe c i a lmen t e n o s r e d u t o s m a i s c o n s e r v a d o r e s d a soc i edade . M e s m o os p r o f e s s o ­
res d i f i c i l m e n t e a b r i r i a m m ã o de sua p o s t u r a e r r a d i c a c i o n i s t a , tão a r r a i g a d o está o c o n ­
ce i t o p r e s c r i t i v i s t a d e e n s i n o d a l íngua. N ã o o b s t a n t e , não é l ícito i g n o r a r a var iação 
lingüística e, s o b r e t u d o , execrá-la e m f a v o r de u m m o d e l o único p a r a t o d a s as s i t u a ­
ções de interação v e r b a l . T a m b é m é p r e c i s o a s s ina l a r , c o m o u m a advertência, q u e o e n ­
f o q u e b i d i a l e t a l i s t a não pressupõe o a b a n d o n o d o e n s i n o d a n o r m a c u l t a . C o m e f e i t o , 
se, p o r u m l a d o , não é l íc ito i g n o r a r a d i v e r s i d a d e d i a l e t a l , não é i n c o r r e t o , p o r o u t r o 
l a d o , p r i v i l e g i a r o e n s i n o d a m o d a l i d a d e padrão : só o dom ín i o t o t a l d a competênc ia 
c o m u n i c a t i v a , e n t e n d i d a c o m o c a p a c i d a d e de adaptação às condições de inter locução, 
é que p e r m i t i r i a aos m e m b r o s das c a m a d a s d e s f a v o r e c i d a s a c a p a c i d a d e de m a n i p u l a r 
c once i t o s , através d o s q u a i s são c o n s t a n t e m e n t e m a n i p u l a d o s e, desse m o d o , e m e r g i r 
u m n o v o saber q u e lhes p r o p i c i e m e i o s de p a r t i r p a r a u m a ação t r a n s f o r m a d o r a . 
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ABSTRACT: In this paper the question of the Portuguese language teaching is discussed in relation 
to the educational system in general. It is shown that the conflict between prestige standard and linguistic 
variation is one of the causes of socioculturally marginalized pupil"s failure and a bidialectalist ap­
proach to solve it is suggested. 

KEY-WORDS: Linguistic variation; verbal difference model; verbal deficit model; bidialectalism; 
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O ESPAÇO E A E X P R E S S Ã O LINGUÍSTICA 
Sylvia Jorge de Almeida M A R T I N S * 

RESUMO: Retomando esclarecimentos de Herbert Clark a respeito da percepção que tem o homem 
do espaço em que se insere no mundo e tentando correlacionar essa percepção com a sua manifestação 
lingüística, este estudo analisa, em certas expressões, especialmente naquelas que denotam a localização 
do homem enquanto ser social, a maneira como se realiza, na língua portuguesa, a percepção desse es­
paço. 

UNITERMOS: Espaço; percepção; homem-ser social; manifestação linguistica do espaço social. 

I N T R O D U Ç Ã O 
A P E R C E P Ç Ã O DO ESPAÇO P E L O H O M E M 

Para Herbert Clark (2, p . 27-64), um físico ou geômelra responder iam, a quem lhes 
perguntasse, que localizar um obje to no espaço é descrever a sua posição em relação a 
outros objetos. Sua localização poderia ser demons t rada cm espaço tr idimensional , se­
gundo o sistema de coordenadas cartesianas, de eixos x, y, z, que to rnam as distâncias 
mais fáceis de definir e pos ter iormente de empregar . O gráfico que segue ilustra esse es­
quema: 

x Y 

z y Cada eixo estabelece que, em u m a direção, a partir de um pon to de referência neutro 
(zero), o valor positivo fica na direção oposta ao valor negativo. Posto isso, a localiza­
ção unidimensional é melhor definida através de uma distância direcionada a partir de 
um ponto zero de referência; em duas ou três dimensões esse tipo de especificação se 
generaliza de m o d o mais conveniente . Para bidimensionais empregam-se os eixos x e y; 
para tr idimensionais, inclui-se o eixo z (perspectiva, profundidade) . Pa ra representar 
tais posições empregam-se planos de referência que são combinações entre os eixos: 
plano x-y; p lano x-z; plano y-z: 

x y x z y z 
* D e p a r t a m e n l o d e L e t r a s Vernáculas e Clássicas — I n s t i t u t o d e B i o c i ê n c i a s , l e t r a s e C i ê n c i a s E x a t a s — U N U S P — 15100 
— S ã o José d o R i o P r e t o , S P . 
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As noções mais elementares de física na especificação da localização consistem em: 
1.°) pontos , linhas e planos de referência; 2.°) direções de referência. 

Pela geometria simples, os pon tos , l inhas e planos de referência definem as direções 
de referência. U m a direção perpendicular a um certo p lano adquire valor positivo em 
um dos lados e negativo em seu ou t ro lado . Esses conhecimentos sobre pon tos , linhas e 
planos são básicos para a concei tuação da noção de espaço do h o m e m . 

Para fundamenta rmos esses p lanos , t omemos a Clark as considerações feitas, no 
artigo ci tado, sobre a gravidade da terra e o nível do solo, representando primeiramen­
te como planos verticais x-y e y-z e, em seguida, como p lano hor izonta l , o p lano x-z. O 
plano horizontal — nível do solo separa os objetos que lhe estão acima e aba ixo . Para 
Clark, é arbitrária a valor ização positiva da direção para cima ou para baixo, u m a vez 
que a gravidade puxa os objetos pa ra baixo, e não em sentido contrário; porém argu­
menta que biologicamente a par te de cima é considerada positiva e a de baixo, negati­
va. Posit iva, porque os objetos que se s i tuam em cima da terra são perceptíveis aos ór­
gãos dos sentidos, e os que se si tuam em baixo, não . 

Quan to aos p lanos verticais, q u a n d o um biólogo considera o h o m e m , ele nota que 
o corpo tem simetria bilateral: órgãos e membros se dis t r ibuem à direita e à esquerda de 
um eixo vertical imaginário que passa pelo centro do co rpo . Esta relação direi ta /es­
querda de um dos p lanos verticais é a única relação simétrica no h o m e m . Convém ob­
servar que, embora biologicamente não se valorize o lado direito nem o esquerdo como 
positivo ou negat ivo, u m a vez que são simétricos, cul turalmente se atr ibui valor positi­
vo ao lado dire i to . Já no b r inquedo infantil — o "passará" — que agrupa os bons no 
"céu" e os maus no " i n f e r n o " , o "céu", de valor posit ivo, fica à direita, e o " infer­
n o " , de valor negat ivo, fica à esquerda . 

Um ou t ro p lano vertical no homem é definido pela relação assimétrica frente/trás, 
indicada pela posição dos órgãos dos sentidos da visão, da aud ição , o l fa to , que se pro­
jetam para a frente e não pa ra trás. Este fator da percepção também sugere como atri­
buir valores positivo e negativo às direções, a part ir dos dois planos de assimetr ia . Já 
que o que está à frente é visto, e o que está atrás não o é, atribui-se valor positivo ao 
primeiro e negativo ao segundo, assim c o m o se faz com a direção para cima, posit iva, e 
para baixo, negativa. 

Uma ou t ra característica impor tan te do homem é o fato de ser bípede (mantendo-se 
normalmente em posição ereta pa ra ver, ouvir , conversar e anda r ) . Esta posição ê de­
nominada canónica ou p a d r ã o . Neste caso, o vertical biológico coincide com o vertical 
geológico, e os dois planos verticais biológicos se fundem em um único vertical geológi­
co. O último fator biológico a ser discut ido, e este, pa ra nós, ganha aqui predominân­
cia, é que caracter is t icamente o homem se move em direção à frente, isto é, ele caminha 
para a direção que encara e não para trás, ou para o lado . Assim, a direção para a fren­
te terá valor posi t ivo; a direção pa ra trás, valor negat ivo, já que o movimento é normal 
na direção pa ra a frente e ano rma l para trás. 

Esquemat icamente temos que os planos biológicos do homem são: 

P L A N O D I R E Ç Ã O 
vertical 1: 
vertical 2: 
horizontal 

(para a) f rente / (para) trás 
(para a) d i re i ta / (para a) esquerda 
(para) cima / (para) baixo 
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Levando-se em con ta o p o n t o de vista psico-sociológico, o h o m e m é um animal so­
cial que não só desfruta da in teração social com out ras pessoas como por certo até ne­
cessite dela. Q u a n d o duas ou mais pessoas se encont ram para conversar , ambas se posi­
cionam normalmen te u m a de frente pa ra a ou t ra . Assim, na descrição que um ser faz 
de ou t ro , a Dosicão t o m a d a c o m o ótima é a que o põe de frente para ele (1). 

L O C A L I Z A Ç Ã O D O H O M E M N O ESPAÇO S O C I A L 
O p o n d o sociedade u r b a n a a comun idade rural , em que a primeira está para a se­

gunda assim como a cidade está para o c a m p o (sociedade u rbana : comunidade rural : 
cidade: campo) , e n q u a n t o e lemento da sociedade u rbana , o homem tem como espaço 
de localização a c idade. 

A descrição da cidade c o m o um todo faz-se aqui necessária para maiores esclareci­
mentos . Percebemo-la constituída de blocos, espaços limitados e privat ivos, e de ruas , 
espaços contínuos e públicos. As praças, por sua vez, se definem como espaços comple­
xos: si tuadas nos b locos , e não nas ruas , caracterizam-se, no en tan to , pelo aspecto pú­
blico de que se revestem. 

Já nas comunidades rurais não se dist inguem blocos, ruas , praças. A separar o cam­
po (propr iedade pr ivada) da es t rada (via pública), temos apenas os ba r rancos . 

Nos blocos ficam os prédios — espaços privados de diversas ordens : familiares, co­
merciais, insti tucionais (educacionais , instrutivos, recreativos e religiosos) e assisten­
ciais (sociais e de saúde). Os prédios const i tuem-se in ternamente de espaços mais ou 
menos pr ivados . Se alguns têm aposentos sociais, c o m o as salas-de-visita nas residên­
cias familiares e as salas-de-espera ou de a tend imento nos edifícios públicos, apresentam 
também out ros mais reservados e íntimos, como salas específicas para este ou aquele 
fim, dormitórios, banhe i ro , coz inha . . . E o acesso que o homem tem a este ou aquele 
cômodo, tan to num prédio familiar q u a n t o num prédio público, é regu lamentado por 
códigos sociais de h ierarquia e de ética que demons t ram a sua noção com respeito ao 
caráter pr ivado ou coletivo dos espaços que ocupa . 

Nas ruas , espaços livres, contínuos, não restri tos, nau pr ivados , e por isso a-sociais, 
por vezes até anti-sociais , dist inguem-se faixas amplas , para a circulação constante de 
veículos, e faixas mais restr i tas , para a travessia ocasional de pedestres. Po r sua vez, os 
veículos que t rans i tam nesse espaço livre das ruas ora se caracter izam como espaços 
privados (part iculares) , o ra c o m o coletivos (públicos). 

A calçada, por situar-se n u m a posição intermediária entre a rua e os blocos, e em 
nível superior ao da rua , define-se como um espaço semi-coletivo e semi-pr ivado. Na 
calçada, por exemplo , os abr igos representam espaços pr ivados , c o m o o espaço enco­
berto por um guarda-chuva representa , para o seu possuidor , um espaço part icular . 

. D a d a a sua localização entre os blocos e a rua, a calçada ganha um dup lo significa­
do: o seu lado vo l tado para den t ro , pa ra os blocos, reveste-se de um aspecto posi t ivo, 
de resguardo e p ro teção , e n q u a n t o que o lado vol tado para fora, para a rua, reveste-se 
de um aspecto negat ivo, sujeito ao con ta to com todo e qualquer nível social, até mes­
mo a-social ou anti-social , e, pois, per igoso, a r r i scado. Isso é facilmente perceptível no 
valor alcançado por certos c o m p o r t a m e n t o s sociais: q u a n d o a c o m p a n h a u m a mulher , 
se quer demons t ra r cons ideração por ela, o homem volta-a para o lado de den t ro ; se 
não, permite que ela siga vol tada pa ra o lado de fora. Já os mais jovens , em sinal de 
respeito, permitem aos mais velhos passagem pelo lado que se volta para os prédios. 

Também quem caminha pela calçada coloca-se n u m nível superior e mais seguro do 
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que quem caminha pelas ruas . A sarjeta, por sua vez, vai representar o espaço limítrofe 
entre a calçada e a rua . 

Essas noções todas vão se refletir na l inguagem, como passaremos a anal isar . 

O ESPAÇO E A L G U M A S DAS S U A S M A N I F E S T A Ç Õ E S E M E X P R E S S Õ E S 
DA LÍNGUA P O R T U G U E S A 

A percepção d o espaço pelo h o m e m reflete-se nas suas expressões lingüísticas de ca­
da dia. Assim observamos que, d a n d o valor posit ivo ao que está acima do nível ele­
mentar d o solo e valor negat ivo ao que está aba ixo desse nível, o falante da língua por­
tuguesa usa, em sentido f igurado, expressões c o m o estar ou ficar por c ima, estar ou fi­
car por ba ixo , ir aba ixo , ir po r água aba ixo . . . Expl iquemo-las . Estar por cima — em 
sentido d e n o t a d o , esta expressão significa o fato de encontrar-se um ser sobre ou t ro , 
como em: A capa estava por cima do p i ano . Em sentido c o n o t a d o , por cima reflete a 
superior idade mora l da pos ição . Ex. : Neste c a m p e o n a t o , é o Cor in th ians que está por 
cima. O mesmo vai ocorrer com ficar por cima, expressão que tem possibil idade de em­
prego em nível referencial ou f igurado. N o pr imeiro serve de exemplo a frase: O coco 
ra lado fica por cima d o bo lo . N o segundo: O seu t ime ficou por cima este a n o . P o r ci­
ma implica aqui super ior idade de competência esport iva. Estar por baixo — c o m o nos 
casos anter iores , t an to podemos usar estar por baixo em nível d e n o t a d o , q u a n t o em 
nvel c o n o t a d o . N o pr imeiro caso um exemplo poder ia ser: A mala estava por baixo do 
banco , na rodoviária — querendo dizer que a mala estava, em posição espacial , abaixo 
da posição do assento do b a n c o . N o segundo caso: a sua tu rma desta vez está pôr baixo 
— temos a indicação de u m a posição inferior, do p o n t o de vista mora l ou social. C o m 
ficar por baixo podemos exprimir posição espacial inferior ao nível elementar d o solo, 
como no exemplo : na confusão , o car regador ficou por baixo das malas . E m sentido fi­
gurado essa expressão significa " q u e d a r em si tuação social ou mora l de infer ior idade, 
deixar-se a b a t e r " . Serve de exemplo a este último sentido a frase: Na concorrência , a 
Fi rma X fica por baixo. 

Nas expressões anal isadas , o nível de super ior idade — inferioridade carrega, res­
pect ivamente, seu valor posit ivo — negat ivo. 
Ir abaixo — n o seu sentido próprio, esta expressão geralmente é usada c o m u m subs­
tant ivo de permeio , como : " i r escada a b a i x o " , " i r m o r r o a b a i x o " , o que significa res­
pect ivamente " r o l a r pela escada em direção ao c h ã o " , " r o l a r ou seguir m o r r o em dire­
ção ao s o l o " . Em sentido f igurado passa a significar " p e r d e r o v a l o r " , "de ixa r de vi­
g o r a r " , c o m o em: Essa lei já foi abaixo ( = perdeu o valor, deixou de vigorar) . Se no 
pr imeiro sent ido " a b a i x o " d e n o t a mov imen to em direção ao solo, pela força da gravi­
dade , no segundo cono ta queda mora l ou social, r eba ixamento , cons ideração inferiori­
zada . Ir por água abaixo — em seu sent ido próprio, a expressão significa " r o l a r pela 
correnteza da água que de nível mais a l to se precipita a nível mais b a i x o " . Ex . : O bar­
qu inho de papel foi por água abaixo. E m sentido f igurado, ir por água abaixo significa 
" a r r u i n a r - s e " , c o m o em: A F i rma X, com as especulações que fez, foi por água abaixo 
— isto é, a r ru inou-se . Se o nível superior tem um valor posi t ivo, o inferior ganha aqu i , 
com o seu valor negat ivo, u m sentido de d iminuição social. 

Também, en tendendo c o m o posit iva a direção pa ra a frente e negativa a direção pa­
ra trás, utiliza o h o m e m , em nível c o n o t a d o , as expressões: ser pra frente, mandar pra 
frente ser pra trás, ser pra lá de, ir longe... Vejamos: 
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Ser pra ftente — c o m o o h o m e m caminha na tu ra lmente pa ra a frente, a expressão ser 
p ra frente ganha o sentido de "definir-se posi t ivamente c o m o avançado, m o d e r n o , 
a t u a l i z a d o " , c o m o n o exemplo: Os pais de hoje têm de ser pra frente. 

Interessante é no ta r que a expressão " p r a f r en te" vem registrada no Dicionário de 
Gíria Brasileira (3 , p . 164), c o m o : " p r a t o f e i t o " . O exemplo é: " M a n d a um prafrente , 
com urgência. Senão eu desmaio agora m e s m o . 

O garção n ã o entendeu: 
— Q u e prafrente b esse, meu moço? 
— O r a meu chapa , é o p ra to f e i t o ! " 
(O Jornal, Rio , 5 / 0 2 / 7 0 , p . 1, 2.° cad . ) . 
Talvez esse significado se adap t e às circunstâncias da agi tação da vida a tual : tem-se 

sempre t an ta pressa na c a m i n h a d a que o " p r a t o f e i t o " nos res taurantes populares seria 
algo avançado, " p r a f r en t e " , que permite seguir logo, prosseguir rápido na marcha d o 
dia-a-dia. 

Mandar pra frente — esta expressão, constituída agora com um verbo de movimen­
to, em sentido referencial significa " o r d e n a r a alguém que se dirija à f r en t e " , c o m o 
em: Os soldados foram m a n d a d o s pra frente do pe lo tão . E m sentido f igurado, a ex­
pressão ganha o significado de " r o u b a r " , c o m o podemos ver no dicionário de gíria já 
c i tado: " . . . Os puxadores de carangos m a n d a r a m pra frente o Ae ro Willys d o Felinto 
Meireles das C h a g a s " . . . (Alf. Degani , Última Hora, São P a u l o , 2 1 / 0 1 / 7 0 , p . 15). Tal­
vez a l igação entre u m sentido e o u t r o esteja na direção que assume o que é a fas tado de 
um certo p o n t o , desl igando-se dele pela distância. 

Ser pra trás — em opos ição a ser pra frente, a expressão ser pra trás implica definir-
se alguém c o m o " a t r a s a d o em relação aos avanços da ciência e d o c o m p o r t a m e n t o so­
c i a l " . Serve de exemplo a frase: O Jorge? N ã o conte com ele pa ra esta s i tuação: aquele 
sujeito é pra trás, está ainda n u m o u t r o século! 

Ser pra lá de— também esta expressão tem um sentido metafórico, na definição de 
alguém c o m o p o r t a d o r de certa qua l idade em intensificado grau . U m exemplo disso 
pode ser: José é pra lá de b o m . O " p r a lá d e " indica mov imen to em direção à frente, 
ao além, a o que vem depois de um de te rminado p o n t o de referência, ao que ul t rapassa 
esse p o n t o . P o r isso talvez ser pra lá de significa u l t rapassar certos limites, certos pon­
tos de referência. 

Ir longe — esta expressão t an to pode ser usada denota t ivamente q u a n t o conota t iva­
mente . N o pr imei ro aspecto significa " c a m i n h a r pa ra um local a fas tado de um cer to 
p o n t o de referência, c o m o em: O navio já ia longe do p o r t o . N o segundo significa " f a ­
zer p rog res sos" , c o m o em: Este a luno vai longe nos e s t u d o s . . . " 

A o que n ã o está à frente e é pos to de u m de seus lados , em relação à posição dian­
teira, o h o m e m desvaloriza, c o m o podemos ver pelas expressões: mandar pra longe, 
sair pela tangente. 

Mandar pra lateral— esta expressão, usada em sentido d e n o t a d o , significa " o r d e ­
nar a alguém que se dirija pa ra um p o n t o ou u m a di reção lateral , em relação a um cen­
t r o " . Assim, pode-se dizer: O técnico mandou o cen t roavante pra lateral. E m sentido 
cono tado , porém, significa "marg ina l i za r alguém", ou "fugi r de certo assun to , des­
conversando d e l e " . D o pr imei ro sentido p o d e m o s citar c o m o exemplo: M a n d e esse ca­
m a r a d a pra lateral: ele já está par t i c ipando demais da sua vida. D o segundo sent ido, 
damos c o m o exemplo o c i tado à página 131 do Dicionário da Gíria Brasileira, ao qual 
já fizemos referência: " . . . Cr ioula , a gente assim abre falência. 
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Mandei pra lateral: — Que nada , Neném! Bota essa boca p ra l o n g e " . (Elza Soares, 
Minha vida com Mané, p . 120.) 

Convém considerar aqui que o conhec imento dos valores de posição nesse esporte 
popula r — o futebol — talvez prevaleça sobre a própria noção do h o m e m acerca do es­
paço em si m e s m o . 

Sair pela tangente — a expressão aparece , em sentido f igurado, com o valor de 
" e squ iva r - s e " . C i t amos o exemplo do Dicionário da Gíria Brasileira, à p . 178: " . . . — 
Estou te a chando es t r anho . Algum prob lema? Sílvio sai pela tangente. 

— Sei lá..." (Antônio Conten te , Última Hora, S .P . , 2 4 / 1 2 / 6 9 , p . 14). 
Significando " t a n g e n t e " a l inha que toca o u t r a l inha ou superfície n u m só p o n t o , a 

percepção desse leve con ta to faz com que o homem use a expressão sair pela tangente 
como quem se apoia nessa l inha, nesse p o n t o , para poder , tão sut i lmente q u a n t o a pró­
pria tangente , escapar-se de u m a certa s i tuação, de um certo c o m p r o m e t i m e n t o . 

C o m ju lgamentos associados a valores respect ivamente posit ivos e negativos d o que 
está dent ro e fora, manifesta o falante expressões lingüísticas c o m o : dar uma dentro, 
dar um fora, estar por dentro, estar por fora, mandar pra dentro, sumir do mapa... 
E m b o r a variem aqui as bases significativas verbais , a lexia espacial é sempre a mesma . 

Dar uma dentro — esta locução, assim es t ru turada , tem significado f igurado e quer 
dizer "ag i r com a c e r t o " . Ex . : " . . . Defini t ivamente os editores deste jo rna l n ã o dão 
umadentro." (Mare . Fern . , O P a s q u i m , . . . 2 9 / 0 9 / 7 0 , p . 3 1 , apud Silva, p . 65). 

Dar um fora — em oposição à expressão anter ior , temos dar um fora, ins inuando: 
"desfazer um compromisso a m o r o s o " , ou a inda " p r o n u n c i a r coisas inconvenientes à 
s i t u a ç ã o " , c o m o nos exemplos: Jorge deu um fora comentadíssimo na noiva; Puxa , 
mas você on tem m e envergonhou , com os foras que deu na reun ião! 

Estar por dentro— o valor pr imeiro , referencial, desta expressão deno ta um ser lo­
calizado no interior de o u t r o . Ex . : O recheio está por dentro do bo lo ; A seiva está por 
dentro dos r a m o s . O sentido segundo, f igurado, cono ta "e s t a r a par de u m a s i tuação, 
estar a t u a l i z a d o . " Ex . : " V i um documentário sobre isso: estou por dentro." ( P a u l o 
Mendes C a m p o s , Manche te , 2 7 / 0 9 / 6 9 , p . 134, apud Dicionário da Gíria Brasileira, p . 
91). A interiorização de um elemento fá-Io par te intrínseca do co rpo em que pene t ra , 
enriquece-o. 

Estar por fora — A expressão designa o "encon t ra r - se um ser na pa r te externa de 
um ou t ro ser, t o m a d o c o m o p o n t o de re fe rênc ia" . Ex. : A camisa estava por fora das 
calças. Em sent ido f igurado, porém, estar por fora ganha o significado de " e s t a r desa­
t u a l i z a d o " , ignorar de te rminado assunto ou s i t u a ç ã o . " Ex . : Aquele médico está por 
fora do progresso d a Medic ina . 

Mandar pra dentro — no exemplo: A m ã e m a n d o u o filho pra dentro, quer dizer 
que a mãe o rdenou ao filho que entrasse, que se interiorizasse na casa . N a frase " . . . 
Fa lando Boa Vista, o agente César J. Pa iva m a n d o u o traf icante José Gonçalves d a Sil­
va pra dentro, com dez p a c a u s . " (in R a m ã o Gomes P o r t ã o , Notícias Populares, S. 
Pau lo , 2 9 / 0 1 / 7 0 , p . 11, apud Dicionário da Gíria Brasileira, p . 131) — o sentido da ex­
pressão ê " p r e n d e r " . E " p r e n d e r " está ligado a " in ter ior izar em ce l a " . T a n t o pa ra a 
mãe , interessada em resguardar o filho, q u a n t o pa ra o policial, interessado em resguar­
dar a sociedade dos marginais , " m a n d a r p ra d e n t r o " é assegurar esse resguardo , a inda 
que com perspectivas diferentes. 

Também encon t r amos a expressão com o sentido de " e n g o l i r " , como no caso: Ele 
m a n d o u o c o n h a q u e pra dentro, a fim de reconfor tar-se . 

Sair fora— a expressão, em seu sentido próprio, é p leonasmo vulgar: Ele saiu fora, 
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para ver a noite — significando "dir igir-se pa ra o exterior de um de te rminado l o c a l . " 
Em seu sentido metafórico, implica "esquivar-se de u m a certa s i t u a ç ã o " , como no 
exemplo: N a hora do acer to de contas , Jorge saiu fora: disse que não se responsabiliza­
va pela dívida, po rque n ã o au tor iza ra certas compras . 

E n q u a n t o o espaço interior parece envolver um certo compromet imen to com a 
família ou os superiores , com a sociedade em geral, o espaço exterior oferece u m a certa 
l iberdade e desl igamento de possíveis compromissos familiares ou sociais. Isso permite 
que a expressão sair fora ganhe o sentido acima i lus t rado. 

Sumir do mapa — Se se diz: De t ão ant igos , os traços já estão sumindo do mapa — 
quer-se dizer: os traços "es tão-se a p a g a n d o " . Mas , no exemplo: " . . . Depois dessa — 
que a gente n ã o pode e não deve con ta r p ra ninguém — o melhor mesmo é sumir um 
pouco do m a p a . . . " ( R a m ã o Gomes P o r t ã o , " E u sou o s a p o n g a " , p . 6 1 , apud 
Dicionário da Gíria Brasileira, p . 183) —a expressão alcança o sen t idode"desapa rece r 
evadir-se, ocultar-se, sair dos l imi te s" . Conf igurando o m a p a as l inhas limítrofes e de-
marcadoras de certos espaços políticos e geográficos, sumir do m a p a significa evadir-se 
desses limites, buscar u m a certa l iberdade, um certo desconhecimento de registros. É a 
l iberdade espacial e social que se logra fora dos âmbitos de comun idade ou g rupo . 

Intessa-nos, porém, sobremane i ra , neste es tudo que fazemos, o espaço social u rba­
no em que vive o h o m e m . P a s s a m o s en tão ao exame de certas expressões que , enquan­
to deno tam esse espaço, podem em de te rminados contextos , cono ta r u m a posição so­
cial decorrente dele, ou m e s m o um es tado psíquico ou u m a si tuação mora l a ele asso­
ciados. 

O pr imeiro exemplo que nos vem à mente , dadas as considerações feitas sobre o po ­
s ic ionamento d o h o m e m e n q u a n t o ser social, é o da expressão estar na sarjeta. Estas 
palavras t an to podem significar, denota t ivamente , "pos ic ionar -se no espaço que fica 
entre a rua e a calçada", c o m o , conota t ivamente , "encon t ra r - se em má si tuação mora l 
ou soc ia l " . D o pr imei ro caso serve c o m o exemplo: O andar i lho estava ali, na sarjeta, 
indeciso em seguir r u m o à calçada, ou r u m o à rua . Do segundo caso, a frase: P o b r e 
J o ã o , está na sarjeta! D a d a a falência da firma e a idade que tem, dificilmente poderá 
refaser-se. . . Aqui , o que se quer dizer é que esse h o m e m encontra-se em péssimas con­
dições econômico-sociais. A sarjeta, entre a rua e a calçada, evoca o lugar por onde 
passa a água da chuva , por onde corre a enxur rada , o lugar onde a t i ram papéis e coisas 
sem mais serventia, o lugar onde a inda se a t i r am, desprendidos de certos valores, os bê­
bados e os marginais . Tal espaço serve, assim, pa ra a significação f igurada daquele que 
é marginal izado pela inut i l idade ou desvalor. E n q u a n t o nos blocos da calçada se fir­
m a m as famílias e as instituições sociais, devidamente asseguradas , e no espaço livre 
das ruas passam os homens mais desprendidos das ligações cul turais , a sarjeta, entre 
um e ou t ro espaço, cono ta a s i tuação c o m p r o m e t e d o r a daquele que , a inda l igado a 
princípios e preconcei tos sociais, se vê tocado pela p rox imidade d o que significa cair no 
desconhecido da rua , no obscuran t i smo a que estaria sujeito por entre a mul t idão , na 
desconsideração que cerca o marg ina l izado . 

Há out ras expressões deno tadoras de espaço e cono tado ra s de situações sociais, al­
gumas vezes também de envolvimentos psíquicos e éticos: 
Estar em maus lençóis — e m b o r a referencialmente esta expressão seja perfei tamente 
compreensível como d e n o t a d o r a de quem se encont ra em lençóis de má qual idade , ab­
solu tamente é ut i l izada em tal sent ido. Desliza pa ra o nível da cono tação . Estar em 
maus lençóis indica a dif iculdade da s i tuação mora l em que se vê aquele que n ã o encon­
tra solução pa ra os p rob lemas por que se deixou envolver. "Lençóis P a u l i s t a " evoca 
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espaços que d ã o para os fundos dos blocos residenciais, pa ra trás dos prédios, e, pois , 
mais reservados e íntimos. Também convém afi rmar que essas fossas têm ligação com 
o serviço de esgoto que passa , em geral , sob as sarjetas. C o m se vê, o espaço des t inado 
às fossas tem, por sua na tureza e local ização, um valor socialmente subes t imado . E es­
tar na fossa, no aspecto afetivo, também subest ima o es tado de espírito de quem assim 
se sente. 

Estar no lixo — a lguma coisa pode encontrar-se no depósito de lixo de u m local e 
dela se diz: "está no l i x o " . E m sentido f igurado, no en tan to , a expressão significa " e s ­
tar no baixo meretrício", associando-se o espaço reservado a imundícies de na tureza 
física ao espaço des t inado a "imundícies" de o rdem mora l . 

Cair na zona — em sentido próprio, esta expressão acompanha-se gera lmente de 
um adjet ivo, c o m o no exemplo : O avião caiu na zona p ro ib ida . Mas cair na zona, as­
sim es t ru turada , ganha sent ido f igurado: " z o n a " passa a ser o perímetro u r b a n o confi­
nado às mulheres de vida livre, e, pois , u m espaço de na tureza complexa, também, u m a 
vez que , c o m o bloco, é algo pr ivado ao público, próprio de todos . E m Mar ie ta caiu na 
zona, que remos af i rmar que Mar ie ta decidiu-se por u m a vida mora l livre, não sujeita 
aos rígidos padrões morais prescri tos pela sociedade. 

Cair no mundo — esta expressão, em sentido próprio, pode ser usada assim, por 
exemplo: J o ã o caiu no mundo por acaso , ou seja, J o ã o veio ao m u n d o sem que fosse 
esperado, p lane jado , sem in tencional idades . . . Em sentido f igurado, porém, significa 
"deixar-se levar a esmo, sem dest ino, c o m o quem quer anular-se em meio à mul t idão , 
confundindo-se com e l a " . O " m u n d o " seria o espaço sem limites, o contínuo, o infini­
to , a l iberdade sem restrições. 

Entrar (ou sair) pelo cano — apl icada esta fo rma a u m ser h u m a n o qua lquer , ganha 
sentido c o n o t a d o , u m a vez que esse e lemento (espécie de t ubo gera lmente subterrâneo 
que permite o escoamento de líquidos ou gases ou dejetos) t an to não c o m p o r t a o volu­
me de um h o m e m q u a n t o n ã o se dest ina a ele. Entrar pelo cano (ou ent rar pela tubula­
ção) significa, pois , metafor icamente , enfiar-se o h o m e m n u m a si tuação tão difícil que 
não lhe seja permi t ido safar-se dela. O espaço, por estreito que é, re la t ivamente ao ser 
h u m a n o , n ã o lhe concede passagem, n ã o lhe permite saídas, d o n d e o sair pelo cano 
significa igualmente "sa i r -se m a l " . Ex. N o torneio de xadrez, Joca entrou (ou saiu)pe­
lo cano. 

Ficar na rua, ou ir pra rua — q u a n t o a estas expressões, têm alta freqüência, t an to 
no sentido denota t ivo q u a n t o no sentido cono ta t ivo . N o pr imeiro , representam o 
"deixar-se estar na rua ou ir pa ra aquele espaço contínuo e livre, descompromissado 
soc ia lmen te" . N o segundo, p o d e m ganhar a acepção de " se r d e m i t i d o " , ou seja, de 
" se r o h o m e m pos to fora do lugar onde desempenhava certa função social e, pois , à 
margem do seu papel de e lemento in tegrado n u m g rupo de t r a b a l h o " . E x . ' C o m a dis­
pensa de empregados , J o ã o ficou na rua (ou foi para a rua). 

Também pode a expressão " i r p ra r u a " significar " se r d e s p e j a d o " : Ele não pagou 
os aluguéis; logo, foi pra rua. 

C o m o vemos, o espaço físico pode estar cono t adamen te l igado à s i tuação social . 
Ser da paróquia — no sentido c o m u m , a expressão quer dizer "per tencer à comuni ­

dade religiosa de um de te rminado ba i r ro ou l o c a l " ; n o sent ido metafórico, "per tencer 
a um de te rminado g r u p o social, a u m a certa t u r m a com de te rminados c o m p o r t a m e n t o s 
e princípios". C o m o exemplo d o pr imeiro sent ido, temos: C o m o José é da paróquia de 
Santo Antônio, casar-se-á ali. C o m o exemplo do segundo sent ido, temos: O Jorge? Ele 
não é da paróquia: vai es t ranhar nossa reação . 
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C O N C L U S Ã O 
Talvez pudéssemos estender exaust ivamente a relação de expressões de tal t ipo . 

Acredi tamos, porém, que é suficiente o l evan tamento feito. P o r ele vemos que o ho ­
mem relaciona es t re i tamente a percepção espacial que tem d o m u n d o que o cerca com 
as expressões lingüísticas que utiliza pa ra definir as manei ras c o m o nele se s i tua. 

Freqüentemente usadas em expressões de gíria, as locuções vistas, e m e s m o alguns 
vocábulos, revelam o domínio lingüístico que tem a massa popula r sobre a percepção 
espacial, sobre a mane i ra de ver e de sentir o m u n d o em que se insere. 

Esse re lac ionamento da percepção d o espaço com a sua manifes tação na língua tem 
apoio nas af i rmações feitas por Clark , n o ar t igo c i tado . P a r a o es tudioso, d o t a d a bio­
logicamente pa ra observar o que a rodeia , a criança tem possibil idade de percepção es­
pacial e essa percepção é preservada nos te rmos lingüísticos que na tu ra lmen te vai ad­
qui r indo e d o m i n a n d o . Assim mantém u m a correlação entre o espaço perceptual e o es­
paço lingüístico. E , desenvolvendo-se, n ã o só resguarda, como falante, essa correla­
ção, q u a n t o vai tecendo associações mais complexas e r icas. 

MARTINS, S.J. de A. — The space and its linguistic expression. Alfa, Sao Paulo, 29:101-110, 1985. 
ABSTRACT: Retaking Herbert Clark's explanations concerning the man's perception of the uni­

verse he is included, and trying to relate this perception with his linguistic manifestation, this study 
analyses the manner the perception of this space is performed in the Portuguese language; certain ex­
pressions, especially those indicating man's place as a social being are considered. 

KE Y- WORDS: Space; perception; man-social being; linguistic manifestation of the social space. 
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DE COMO SERIA BOM SE FOSSE AO CONTRÁRIO* 
Vera Lúcia d o A M A R A L * * 

RESUMO: Trata-se do relato de uma experiência a partir da execução de uma proposta de ficha de 
leitura como forma de provocar "pressões" para a produção de textos criativos no ensino da Língua 
Portuguesa, modificando ou ampliando a atitude de ler, bem como o teor da expressão do pensamento 
em nossa sala de aula, que é mais intelectual que afetivo quando seria melhor se fosse ao contrário. 

UNITERMOS: Leitura; ficha de leitura; compreensão e expressão estilística; redação. 

Éramos trinta e um na sala de aula , 6." série do Colégio Miguel de Cervantes , bair­
ro do Morumbi em São P a u l o , 1.° semestre de 1982. 

Dos tr inta que real izaram u m a aval iação de leitura do livro Se...Será, Serafina? 
(13), contendo nove questões , somente onze a lunos responderam à oitava pergunta : 
"Escrever de cabeça para baixo foi um meio que a escritora encont rou para most ra r 
que Serafina une a emoção a tudo o que faz. Neste m o m e n t o , perceba a sua emoção . 
Passe-a para o papel da forma c o m o q u i s e r " . Estes a lunos cr iaram textos que t inham 
diferentes t ipos de letras, inúmeros sinais gráficos, desenhos intercalando-se com as pa­
lavras e variadas distr ibuições gráficas, inclusive com textos de cabeça para ba ixo. 

Os demais a lunos n ã o responderam à ques tão . Um deles, mais taxat ivo, declarou 
" N ã o c o n s i g o " . Q u a t r o n ã o a en tenderam, três ass inalaram o número da ques tão e 
deixaram um espaço em b r a n c o como resposta e onze nem fizeram menção à pergunta . 

O que significam para o ensino da Língua Por tuguesa esses números? Para mim 
eles demons t ravam c laramente que a lguma coisa falhava. 

Procurava que tr inta crianças entre onze e treze anos expressassem linguisticamente 
a percepção de suas próprias emoções e o resul tado era tão desan imador . 

Na real idade, não deveria estar tão surpreendida . Alguém já fizera essa tentativa 
com elas antes? N ã o . N u m a escola onde não faltava nada , sobrava caneta pa rada no ar 
para expressar a e m o ç ã o . Mor t e à l i teratura? Mor te à língua? 

Há oito anos lec ionando espanhol pa ra brasileiros pela por ta da emoção , sempre 
me preocupou o ensino da nossa própria língua pelos caminhos tenebrosos da concep­
ção errônea do ser h u m a n o c o m o pu ramen te intelectual. Um desconhecido diante de 
outros tan tos . O professor ensina, os a lunos ap rendem. O quê? U m a porção de regras, 
nomes, no rmas . Mas e a comunicação? N ã o é completa nem entre eles mesmos , u m a 
vez que se o lham l imi tadamente , se o lham via intelecto: se vêem mui to p o u c o . 

* O artigo é um resumo do t r a b a l h o a p r e s e n t a d o no Curso de Pós-Graduaçâo Estilística de Língua Por tuguesa ,min i s t r ado 
pela Prof." Dra . Clélia C A . Spinard i J u b r a n , no 2.° semestre de 1985. 
** Depar tamento de Letras M o d e r n a s — Ins t i tu to de Let ras , História e Psicologia — U N E S P — 19.800 — Assis — S P . 
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Para haver comunicação plena, o mínimo que poderíamos fazer por nós mesmos é 
ver-nos como seres h u m a n o s comple tos — seres intelectuais e emocionais, por mais 
embutida que esteja essa emoção em nós. 

O que inspiraria Augus to de C a m p o s a compor o seu " P u l s a r " (6) cheio de estrelas 
e pontos , com aquelas d iminu indo e estes crescendo graf icamente, subs t i tu indo respec­
tivamente as vogais et o, e spa lhando as palavras brancas no retângulo preto? O que le­
varia Cae tano Veloso, ao musicar esse poema , ressaltar as estrelas com sons de sini-
nhos, sons agudos e os pon tos com sons graves? 

Viajando mais pela ar te , o que levaria Tomie Oh take escolher um tom amare lo em 
vez de um roxo para u m a de te rminada tela? 

Poderíamos indagar páginas e páginas, passando por qua lquer t ipo de expressão 
artística, e a resposta seria a mesma: em primeira instância, a emoção . 

Há um pulsar den t ro de cada ser h u m a n o , independente dos dons artísticos. Para 
os art istas da palavra este pulsar se t r ans fo rma em vontade de significara essa von tade , 
essa subjetividade do co rpo que vive a siginificação, segundo Bosi, será responsável pe­
lo nexo entre som e sentido (4 ,p .60) . 

Ainda para Bosi, os movimentos de que os fonemas resul tam, indaga, " n ã o são, 
acaso, vibrações de um corpo em s i tuação, ex-pressões de um organ ismo que responde , 
com a palavra , as pressões que o afetam desde d e n t r o ? " (4,p.41) . 

Não concebo ensino sem p r o d u ç ã o , pois é ela que demons t ra o que se aprendeu , o 
quanto se cresceu em u m a s i tuação de t roca de saber. P o r t a n t o , não vejo como não 
provocar " p r e s s õ e s " pa ra que se p roduzam textos criativos q u a n d o está em jogo o en­
sino da Língua Por tuguesa (ou de qualquer ou t ra ) . 

Fazer esses corpos tão acos tumados à inércia dos bancos escolares v ibrarem, pulsa­
rem, serem tocados em suas emoções e as expressarem através dos códigos lingüísticos, 
limitados como se sabe pa ra tantas possibilidades que vivem em nós, sempre foi meu 
desafio. 

O professor anter ior — 15 dias de aulas iniciadas — havia pedido a leitura de 
Spharion (1), e eu, sem conhecer o livro nem os a lunos , deveria " c o b r a r " essa leitura e 
pedir ou t ra em seguida. Era um dado de que a escola se orgulhava: aqui as crianças 
lêem mui to . 

Por este aspecto quan t i t a t ivo , não posso deixar de me lembrar das palavras de Pau­
lo Freire, q u a n d o solicitado a expressar alguns tópicos significativos de sua experiência 
na área da leitura que pudessem também ser significativos àqueles que ensinam leitura 
(8). 

Cri t icou, en tão , o que c h a m a de " c o m p r e e n s ã o mágica da palavra escr i t a" , expres­
sa, por exemplo, na leitura quant i ta t iva : " ( . . . ) q u a n t o mais livro eu c o m p r o , q u a n t o 
mais livro eu o lho , q u a n t o mais livro eu penso que estou lendo, t an to mais eu estou sa­
bendo. (...) temos de ler ser iamente , mas L E R , isto é, temos de nos adent ra r nos textos, 
compreendend»-os na sua relação dialética com os seus contextos e o ' nos so ' contex­
t o . " (8, p . 3-4). 

Em seguida ele a b o r d a v a um ângulo da ques tão que interessa aqui . Afi rmava haver 
uma diferença entre anda r " s e n t i n d o " a rua e anda r " p e r c e b e n d o " a rua , quer dizer, 
" a percepção crítica implica, na verdade, a apreensão daqui lo que é sentido e u m a 
compreensão da razão de ser do que s e n t e . " (8, p . 4) . 

Pareceu-me magistral essa exposição po rque vejo, através dela, a concepção do ho­
mem completo: para o a to de ler, tal c o m o entendido aqui , interagem a emoção e o in-
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telecto do ser — primeiro capta-se a e m o ç ã o , depois toma-se consciência dela, " d a ra­
zão de ser do que s e n t e " . 

Re tomando o que dizia sobre ensino e p r o d u ç ã o , este t ipo de leitura, p ropos to por 
Paulo Freire, é p rodu t ivo , ele tem re to rno , mantém-se a relação dialética defendida pe­
lo A. O leitor, ao perceber cr i t icamente o que leu, enriqueceu-se po rque teve que aden­
trar no contexto da obra e realizar todo um t raba lho de apreensão e compreensão do 
que ele próprio sentiu. Coeren temente com o que af i rmava em conferência de aber tura 
do 3.° Congresso Brasileiro de Lei tura, a to de ler " impl ica sempre percepção crítica, 
interpretação e ' re-escri ta ' do lido ( . . . ) . " (9, p . 24). 

Perguntava-me c o m o colocar isso em prática com aqueles t r inta companhe i ros de 
aprendizagem e Spharion... Li o livro. Se o conhecesse, e dependesse de mim, não o te­
ria indicado aos a lunos : não havia mexido nada lá den t ro , o meu " p u l s a r " não havia 
mudado de r i tmo , a estória n ã o me havia tocado . C o m o trabalhá-la assim, a frio? Os 
alunos me perguntavam se deviam preencher e entregar-me o Suplemento de T raba lho 
(ficha de leitura) que a c o m p a n h a o livro. Seria aquele um hábito (abominável) na esco­
la? Fui ler a ficha com a tenção . Estava comple tamente fora de tudo o que poder ia levar 
a uma leitura crítica da obra . N o meio do caminho , sem saber o que decidir, decidi não 
decidir. (Aprendi que o melhor a fazer, q u a n d o se está indeciso, é aceitar a imatur idade 
e não se pressionar .) 

Enquan to n ã o decidia nada sobre Spharion, seguindo as exigências da escola, pedi 
aos alunos que lessem ou t ro livro: o menc ionado Se... Será, Serafina? 

Ele contém duas estórias pro tagonizadas por Serafina: uma que dá título ao livro e 
outra com o nome de " O diário de Se ra f ina" . Ence r rando a trilogia da personagem 
existe ainda O Dicionário de Serafina. 

Serafina, criança sem idade definida, o lha o m u n d o à sua volta com olhos críticos e 
propõe soluções criativas pa ra o que não está de aco rdo . Âo contrário do que poder ia 
ser uma Mafalda , de Q u i n o , Serafina não perde seu caráter infantil , suas fantasias são 
infantis; não se vê um adu l to proje tando-se através da máscara da sua personagem 
criança. 

Em todos os sent idos, os dois livros, Spharion e Se... Será, Serafina?, são mui to di­
ferentes. Poder ia t raba lhar essas diferenças, pensava, e por que não aprovei tar e checar 
outra de minhas ant igas idéias: sobre a validade da ficha de leitura (2)? Tentar ia e labo­
rar uma que propiciasse a " r e - e sc r i t u r a " do l ido, testaria a percepção crítica do a luno-
leitor, fundamentando-me bas icamente nas diferenças estilísticas de cada texto. 

Assim surgiu a ficha de aval iação que in t roduzimos no corpo deste es tudo . 
Antes, porém, de comenta r as questões nela cont idas , gostaria de falar um pouco 

sobre o conteúdo das estórias. 
Spharion: Aventuras de Dico Saburó. Dico Saburó é um sensitivo de 15 anos de 

idade, d o t a d o de poderes pa rano rma i s , que mora com seus pais e uma irmã em Dia­
mantina, em u m a comun idade de mineradores . 

A harmonia da c o m u n i d a d e é aba lada com a mor te inexplicada de um minerador e 
as únicas pistas deixadas são as marcas que aparecem pintadas no seu ros to : o nome 
Spharion e as letras F F . 

Desta maneira é in t roduzida indire tamente a personagem fio da narra t iva que se 
mantém desconhecida até o m o m e n t o em que seu diário é lido e, en tão , desvendado o 
mistério de uma sucessão de ações de Sphar ion sempre envolvendo roubos de pequenos 
diamantes. 

A estrutura da obra é a de u m a novela policial e a Au to ra , em nota na página 6, a 
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apresenta como u m a novela de ficção científica. É na r rada em 3 . a pessoa por um nar­
rador onisciente que intercala sua voz com a l . a , de Dico Saburó, em três ocasiões em 
que Dico conta suas experiências pa ranorma i s ao procurar pistas para a p a n h a r Spha-
rion. Este também se t r ans fo rma em na r r ado r em 1 . a pessoa q u a n d o in ter textualmente 
o seu Diário é in t roduzido na narra t iva , desvendando os mistérios todos . 

Spharion é um cientista que desenvolveu planos para exterminar os fabricantes de 
bombas atômicas através de sua força menta l a t ivada pelo ca rbono 14 encon t r ado nos 
diamantes r oubados . A estória termina q u a n d o , ao t ravar u m a bata lha mental com Di­
co Saburó, Sphar ion cai ao mar e mor re . 

Se... Será Serafina?è um livro que t raba lha com as palavras . Serafina, ao recriar o 
seu m u n d o , iniciando pelo próprio corpo , reinventa expressões, " r e n o m e i a " a realida­
de, brinca com as possibil idades da língua. 

Se a gente falasse pelos olhos e olhasse pela boca, " a gente ia ficar o lh iaber to quan­
do tivesse u m a surpresa e boqui fechado q u a n d o quisesse dormir ( . . . ) . A gente ia ter 
uma menina da boca e um céu para cada o l h o " . (13, p . 4.) 

Serafina, em suas aven turas , já t inha sido u m a girafa, Girafina. A prefeita da cida­
de, Prefeit ina. Um girassol, Girassol ina. Um pi r i lampo, Lampar ina . U m a samamba ia , 
Samambar ina . Serafina, a d e n t r a n d o nos reinos vegetal, animal e h u m a n o , desvenda-os 
ao leitor numa visão toda especial de quem está do lado de den t ro , de quem se sente um 
vegetal, no reino vegetal e um animal , no reino an imal . 

O diário de Serafina. Serafina ganha um diário de presente de aniversário e resolve 
usá-lo, depois de algum t e m p o , pa ra contar um sonho boni to que tivera: escrevendo-o, 
não o esqueceria. 

O seu universo de criança vai, assim, sendo registrado no diário, um amigo com 
quem Serafina conversa , e conta a ida ao circo com o vizinho, seu N o n o ; o dia em que 
o Odor ico , papaga io do seu N o n o , aprende a falar Serafina; a festa-surpresa que as 
crianças fazem para comemora r o aniversário do seu N o n o ; o c ampeona to da língua do 
pê; os preparat ivos para o nasc imento da sua i rmã; um dia em que tudo acontece ao 
contrário e ela resolve escrever de cabeça para baixo; o Natal e o Ano-Novo ; as férias 
no sítio e o nasc imento de Severina, sua i rmã. 

Tan to o diário de Sphar ion c o m o o de Serafina apresentam a par t icular idade de 
não se enquadra rem es t ru tura lmente como tal . Em Spharion, o na r rador , em 3 . " pes­
soa, in t roduz a leitura d o diário expl icando: "Tra t ava - se de u m a espécie de relatório 
manuscr i to , um tan to resumido , que não poderia ser p ropr iamente c h a m a d o de 'diá­
rio ' , uma vez que seu au to r passava vários dias, semanas e até meses sem escrever na­
d a . " (1 , p . 109.) 

Q u a n d o Serafina estréia seu diário, escreve: "Já t inha ouvido falar de gente que fa­
zia diário, contava segredos pra ele, e não deixava ninguém ler depois . 

" M a s hoje de m a n h ã acordei com von tade de fazer mais ou menos a mesma coisa. 
Eu digo mais ou menos po rque não pre tendo escrever todos , todos os dias, nem preten­
do contar segredos, e pode ser até que eu deixe a lgumas pessoas lerem o que escrev i . " 
(13, p . 22.) 

São basicamente diferentes, con tudo , no t r a t amen to que seus nar radores dão ao 
diário: Spharion n ã o o personal iza , não dialoga com ele, enquan to Serafina o t ra ta co­
mo um ser vivente e q u a n d o conta sua vida o faz c o m o se estivesse conversando com al­
guém com quem tem af inidade. Alguém amigo . O que faz com que o diário de Spha­
rion esteja num estilo e o de Serafina em o u t r o . 

No " S u p l e m e n t o de T r a b a l h o " que a c o m p a n h a Spharion existem doze questões so-
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bre a estória, divididas por personagens , na r r ado r , narra t iva , mensagem e enredo . Essa 
era a ficha de leitura que os a lunos me perguntavam se deviam responder . 

Em que medida ela nos serviria? Em que medida a judar ia a provocar u m a relação 
dialética entre o contexto da ob ra e o d o aluno-lei tor? Estaria propic iando u m a percep­
ção crítica, in terpre tação e " r e - e sc r i t a " d o lido, conforme palavras já ci tadas de Pau lo 
Freire? 

Temo que estaria bem longe de exercer essa função, u m a vez que ela apenas explora 
a memória do leitor, e memória intelectual (não emocional ) . 

No item I — Personagens , apesar de introduzir as perguntas fa lando em emoções 
— " A c h o que você viveu j u n t o comigo todas as emoções e perigos do livro, não é mes­
mo? Vamos começar re lembrando as p e r s o n a g e n s " —, não há nenhuma " b r e c h a " pa­
ra que o leitor expresse as suas emoções em relação às personagens . 

O que se segue é u m a lista de características para o leitor escreverão lado os nomes 
das personagens que as p reenchem. 

A segunda ques tão pede a mesma coisa, só que fornecendo agora apenas uma ca-
racterístca. E a terceira desse g rupo pede que se faça a descrição de alguns fenômenos 
paranormais ocorr idos com Dico. 

O grupo seguinte, sobre o N a r r a d o r , contém qua t ro perguntas . A primeira pede 
que se diga o capítulo em que ocorre a interferência do na r r ador nos fatos na r rados e 
que se transcreva o trecho que denuncia esta interferência. A segunda, é Dico que pede 
que se diga em que páginas ele se to rna na r r ador e a razão disso ocorrer . A terceira 
apresenta lacunas pa ra serem preenchidas . Quer saber o nome do terceiro na r r ado r , 
através de que recurso ele aparece e o motivo da Au to ra usar tal recurso. Não se explo­
ra a intertextualidade, o fato de te rmos um livro dent ro do livro, os recursos estilísticos 
de um e ou t ro na r r ado r . A qua r t a é um texto com lacunas também que resume quem 
são os nar radores encon t rados em Spharion. 

O grupo III , sobre a Nar ra t iva , con t inua exigindo um leitor de boa memória. Pre-
meira questão: ao listar alguns dados da estória em u m a coluna, pede que sejam os 
mesmos relacionados com pistas na ou t ra coluna. Segunda ques tão : pede que se preen­
cham lacunas, fazendo com que o texto surgido seja sintetizador das ações de Spha­
rion. Terceira ques tão : através do mesmo processo de lacunas há frases que , u m a vez 
completadas, caracter izam Sphar ion . 

O que vemos aqui além de repet ição pura e simples do lido? 
O grupo IV, sobre a Mensagem, se reduz a u m a única ques tão onde o leitor estaria 

"relat ivamente l iv re" pa ra fazer o seu texto: "Esc reva aqui u m a mensagem que você 
tirou com a l e i t u r a . " 

Digo " re la t ivamente l i v re" po rque as intenções maniqueístas da mensagem são cla­
ras. Dico é a personif icação da b o n d a d e e Sphar ion , do mal . A " m e n s a g e m " que o lei­
tor escreveria aqui seria no mínimo a frase chavão : " O bem sempre acaba vencendo o 
m a l . " Infelizmente não se checa essa a f i rmação; " C a r o leitor, no seu contexto social 
também o mal acaba vencido pelo b e m ? " 

Não satisfeitos com a c o m p r o v a ç ã o da memória do leitor, o grupo V, sobre o Enre­
do, consiste em u m a ques tão q u e lhe solicita reescrever toda a estória, " f a z e n d o um es­
forço para se lembrar do que l e u " . A judam-no através de ilustrações seqüenciais do li­
vro. 

Definitivamente esse mater ia l não poder ia nos servir na e tapa em que estávamos. 
Se, poster iormente à discussão dos textos, tivéssemos tempo para discutir este Suple-
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mento fornecido pela edi tora , acredi to que nos enriqueceríamos bas tante . Infelizmente 
não pudemos realizar esse t r aba lho . 

Quem, por sua vez, o lhar a questão n.° 1 e a pr imeira par te da 5 . a , da minha ficha 
de avaliação, sorrirá malic iosamente e dirá: mas aqui você fez o mesmo , apelou pa ra a 
memória intelectual do aluno-lei tor! 

Sem dúvida, e por esse mot ivo , as questões foram anuladas . O que se pedia ali não 
tem a menor importância em relação a tudo o que venho dizendo q u a n t o ao a to de ler. 
Explica-se somente por um contexto intrínseco àquela 6. a série, taxada como indiscipli­
nada . Estava d a n d o aos a lunos u m a opor tun idade a mais para que se auto-aval iassem 
em um setor-problema naquela escola: " a indisc ipl ina" . Chegar 7h05 em vez de às 7h 
da manhã era indisciplina, virar-se pa ra trás na carteira era indisciplina, sujar a sala, 
falar em voz alta, colar . Mais um pouco e " n ã o s a b e r " era cons iderado também indis­
ciplina. 

Anulando as questões , quis mos t ra r aos a lunos duas coisas: que aquele concei to de 
disciplina era o da escola, não o meu . N ã o me interessava se houvesse cola ( como hou­
ve) ou não , se eles lembrassem aqueles detalhes ou n ã o , porque a segunda coisa que 
queria mostrar- lhes era que , naquele caso , o que impor tava era a p rodução que surgiria 
da leitura, a sua " r e - e sc r i t u r a " do l ido, não a repetição de nada . O que queria era 
dialogar com eles, sobre um p o n t o em c o m u m : o material l ido; não inqueri-los (sic). 

Acredito que se torne fácil agora entender por que somente onze, de t r inta , conse­
guiram entrar pa ra o jogo do escrever com emoção . Tolh idos cons tan temente no que 
consiste o germe da c r iação , seria mui to difícil soltar de repente as a m a r r a s . 

Reproduzo , a seguir, a ficha de leitura e laborada por mim: 
N O M E : M E N Ç Ã O : 
L . P . 6 . a A / M — Prof . a : Vera Lúcia do Amara l Data : 

I —Se . . . Será, Serafina? e O diário de Serafina são duas estórias que a edi­
tou com o n o m e de A personagem central (ou protagonis ta) é 

II —Qual dessas estórias você gostaria de ter escrito? Po r quê? 
III —Existiria alguém parecido com Serafina? Em caso posit ivo, você gostaria de ter 

uma amiga c o m o ela? Po r quê? 
IV —Sublinhe as palavras que você acha que combinam com o m o d o de ser da per­

sonagem Serafina: desas t rada - meiga - impaciente - criativa - egoísta - debo­
chada - curiosa - in t rover t ida - compreensiva - sonhadora - realista - revolucio­
nária - inteligente - fa ladora . 
Comple te a relação com as características que , para você, ficaram fa l tando: 

V —A Auto ra , , usou palavras que não existem na língua (você rião as en­
contra no dicionário), tais c o m o : 
1 — , 2 — 3 — 

4- 5- 6-
Em Se... Será, Serafina?existe, p o r t a n t o , um t raba lho de cr iação em cima das 
palavras : a fantasia (Serafina sonha ser muitas coisas) e a realidade (o n o m e 
" S e r a f i n a " ) jun tam-se e fo rmam palavras diferentes. 
Utilize o mesmo processo (os seus sonhos e o seu nome) e crie novas pa lavras : 
1- 2- 3- 4- 5- 6- Você conhece 
outro(s) escritor(es) que " b r i n c a ( m ) " com as palavras? Quem? 
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VI — Quais são as diferenças entre o diário de Serafina e o de Sphar ion? 
VII — Imagine um único fa to . Agora , imagine que você é o Sphar ion e escreva esse 

fato no seu diário. Faça o mesmo , imag inando ser Serafina. 
YIII — Escrever de cabeça para baixo foi um meio que a escritora encont rou pa ra 

mostrar que Serafina une a emoção a tudo o que faz. Neste m o m e n t o , perceba 
a sua emoção . Passe-a pa ra o papel da forma como quiser. 

IX — Você mudar ia a lguma coisa no livro? O quê? Explique por quê . 
Com a questão n.° 2 pre tendia medir a empat ia da classe com o material literário, 

dar-lhes a chance de dizer o que 8, por exemplo , disseram. N ã o escolheram nenhum de­
las por: 
a) serem infantis 03 a lunos 
b) não gostarem delas 02 a lunos 
c) não gostar desse t ipo de livro 01 a luno 
d) escolher Spharion 01 a luno 
e) não achá-las impor tan tes 01 a luno 

O Diário foi escolhido por 13 a lunos e Se... Será, Serafina?, por 9. A escolha recaiu 
nos mesmos mot ivos , independente das estórias escolhidas; por serem: " in teressantes , 
criativas, imaginat ivas, engraçadas". 

Após aproximar o aluno-lei tor da obra pela perspectiva do escritor, tentei-o pela da 
personagem (questões 3 e 4), d a n d o opo r tun idade para que ele relesse cr i t icamente a 
obra, a interpretasse e partisse pa ra u m a p r o d u ç ã o (questões 5, a part ir das palavras 
criadas por ele, no seu con tex to , e questões 6, 7 e 8). 

As questões 6 e 7 foram um teste pa ra a teoria de que , assim como para Chomsky 
" a criança, ao na tura l , ' a p r e n d e ' ( t e rmo inexato) a f a l a r " , ou seja, ela extrai as regras 
de uma língua em par t icular da sua inata "gramática un ive r sa l " (11 , p . 81-82), t am­
bém tem condição inata para perceber e produzi r textos em diferentes estilos. 

Acho que n ã o foi por um acaso que Dâmaso Alonso em seu método de Crítica Es­
tilística pontificou a intuição como pr imeiro conhecimento poético, seguida da inquie­
tação crítica e somente em terceiro lugar o conhec imento poético pela abordagem me­
tódica e científica. 

É, por tan to , através da análise das respostas a estas duas perguntas que tentarei 
identificar os fatos estilísticos que diferenciam u m a e ou t ra obra , u m a vez que a ques­
tão 6 pede que se diga as diferenças entre o diário de Serafina e o de Sphar ion , e a ques­
tão 7 solicita ao a luno que imagine um único fato e o escreva ora no estilo de Spharion 
ora no de Serafina. 

Três grupos dividem as características a p o n t a d a s como diferenças entre os dois diá­
rios: um que concentra as opiniões sobre o conteúdo (C), ou t ro sobre o aspecto formal 
(F) e ou t ro de reações do leitor (R) . Alguns exemplos: (C) Spharion — fatos impor tan­
tes, sério, filosófico, científico, um diário adu l to . Serafina — coisas infantis, engraça­
do, imaginário, cr ianção, um diário infanti l . (F) Spharion — não escreve em forma de 
diálogo, palavras difíceis, bem resumido . Serafina — escreve como se falasse com o 
diário, brinca com as pa lavras , feito pa ra ser g rande . (R) Spharion — cansa ler. 
Serafina— gostoso de ler. 

Chamou-me a a tenção o fato de que apenas u m a aluna registrasse que Serafina pas­
sa ao diário " t o d a s as suas e m o ç õ e s " , sem c o n t u d o , deixar de dizer que o diário de 
Spharion " e r a mui to mais sério". Também o fato de ou t ra colocar que neste havia " a -
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venturas mais sérias" e naquele "só a v e n t u r a s " e de um ou t ro ano t a r que o diário de 
Spharion "é to ta lmente r e a l " e o de Serafina " t e m a lgumas partes imaginárias". 

Isso bastava pa ra comprova r minhas suspeitas de que pa ra eles o sério é real, que no 
sério e real não cabem as emoções e que , infelizmente, aqueles a lunos c o m o mui tos de 
nós crescemos divididos e dividindo intelecto e emoção , coisa séria de br incadei ra , 
mundo adul to de m u n d o infanti l , ciência de ar te ( quando as duas obras são literárias, 
como u m a é real e a ou t r a um pouco imaginária?! Só po rque u m a t raba lha com tema 
científico?). 

Sobressaltos de lado , havia algo impor tan te : a minha ficha de leitura estava mos­
t rando os " c o n t e x t o s " na sala de aula , estávamos começando a nos ver! 

Os a lunos também n o t a r a m o t r aba lho de cons t rução , a escolha das pa lavras , o esti­
lo concent rado de um e aber to do o u t r o , um que tende pa ra o escrito, ou t ro que tende 
para o oral . Estava c o m p r o v a n d o a minha teoria de percepção inata pa ra os fatos es­
tilísticos. 

O próximo passo seria verificar se nas redações infantis (resposta à ques tão n.° 7) 
apareceriam essas diferenças que marca ram o diário de Serafina c o m o mais expressivo 
que o diário de Sphar ion , segundo respostas à ques tão n.° 6. Aquele estaria mais carre­
gado de afetividade (sent imento) , este, mais per to da objet ividade (idéia), conforme 
discute Bally sobre os diferentes níveis ou graus de pensamen to em que são construídas 
as mensagens (3 , p . 109-123). 

O método foi o da c o m p a r a ç ã o , a nível léxico e morfossintático, nos 22 pares de 
respostas dadas à ques tão n.° 7, c o m p a r a r o que seria a linguagem objetiva (intelec­
tual) de Sphar ion com a l inguagem subjetiva, expressiva (afetiva) de Serafina. 

No nível morfológico, medi a extensão dos textos em número de palavras . P a r a as 
crianças, o diário de Sphar ion era " b e m r e s u m i d o " e o de Serafina " fe i to pa ra ser 
g r a n d e " . De onde se deduz que pa ra elas a l inguagem objetiva é curta e a subjet iva, 
longa. 

As redações p roduz idas c o m o Serafina u l t rapassaram em 3 0 % o total de palavras 
das produzidas c o m o Sphar ion (537 x 403). 

C o m p a r a n d o cada par numérico, cor respondente às redações de Sphar ion e de Se­
rafina, respectivamente com as respostas que as mesmas crianças deram à pergunta n.° 
2 (Qual dessas estórias — Se... Será, Serafina?e o Diário — você gostar ia de ter escri­
to? Por quê?) , verifica-se que dos 22 pares de redações, apenas 5 têm o texto de Spha­
rion mais extenso que o de Serafina. C o n t u d o , desses 5 apenas dois autores infantis 
apresentaram coerência entre suas p roduções (a esse nível de extensão) e a escolha feita 
na questão n.° 2: não escolheram nenhuma das estórias e não p roduz i ram textos mais 
longos que os que fizeram c o m o Sphar ion . 

Da mesma forma, 4 a lunos que não haviam escolhido nem Se... Será nem o Diário 
produziram, incoerentemente , textos mais extensos pa ra Serafina que para Sphar ion . 
Treze (mais da metade) escolheram um dos dois e p roduz i ram, coerentemente , textos 
mais extensos para Serafina. 

Fiz esse parale l ismo, pensando na a f i rmação que Mat toso Câmara faz sobre os tra­
ços estilísticos: eles " reve lam estados d ' a l m a e impulsos da vontade , latentes na enun­
ciação das palavras ( . . . ) " (5 , p . 29); l embrando a idéia do " p u l s a r " , colocada no 
início, e a da vontade de significar, do Prof. Bosi, também já c i tada. De fato, a maior ia 
que se identificou com o estilo de Serafina produziu com maior sol tura um texto " à Se­
ra f ina" . 
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Sobre o nível sintático, fiz dois t ipos de análise: um que demonst rasse a compos ição 
do período e o u t r o que consta tasse os t ipos de frases. 

Quan to ao t ipo de períodos, as redações de Sphar ion , no seu to ta l , apresentaram a 
seguinte compos ição : 8 orações coordenadas assindéticas; 20 coordenadas sindéticas; 
19 subordinadas e 13 orações abso lu tas . 

Enquan to as redações de Serafina foram compos tas de: 9 assindéticas; 27 sindéti­
cas; 37 subord inadas e 7 abso lu tas . 

Se a coordenação , em princípio, " t r a d u z u m a visão objetiva do m u n d o " (12, p . 
132), o diário de Sphar ion escrito pelos a lunos refletiu essa objet ividade ao guardar a 
proporção de 28 orações coordenadas pa ra 19 subord inadas . Ao contrário do diário de 
Serafina, que quase igualou em número de coordenadas e subord inadas . 

Cons iderando também que u m a das diferenças fomais apon tadas era a de que 
Spharion não escreve em forma de diálogo e Serafina escreve como se falasse com o 
diário, talvez fosse per t inente pensar na possibil idade do predomínio da para taxe na 
linguagem escrita e do da h ipotaxe na l inguagem oral . 

Em relação à análise que consta tasse os t ipos de frases, procurei detectar as frases 
intercaladas, segundo classificação de O t h o n Garcia (10, p . 85-108), e as frases inorgâ­
nicas e os anaco lu tos , segundo Glads tone Chaves de Melo (12, p . 123, 190-193). 

Foram encon t radas , respect ivamente , nos textos como Sphar ion e como Serafina, 3 
frases inorgânicas cont ra 9, 1 frase intercalada cont ra 5 e 1 anaco lu to cont ra 6. 

Acredito que estas diferenças numéricas venham de encont ro às características for­
mais notadas pelos a lunos , pa ra os quais o diário de Serafina é escrito de " f o r m a extro­
ver t ida" , " b r i n c a com as p a l a v r a s " e tem " l inguagem mais aber ta e c r i a t iva" . 

De fato, este t ipo de frases provoca u m a linguagem mais expressiva, na medida em 
que rompe com a l inear idade. Aproxima-se mais do pensamento car regado de emoção 
que de idéia, está mais per to do afetivo que do intelectual. Glads tone , cons iderando os 
fatores de p r o d u ç ã o das frases inorgânicas, cita " fo r t e carga e m o c i o n a l " (predomínio 
da comoção sobre a razão) , "necess idade de comunicação rápida" e " p a r a desenca­
dear, na ficção, a emoção dos l e i to res" (12, p . 124-125). 

Nos níveis léxico, morfológico e sintático, as redações dos a lunos no estilo de Sera­
fina apresentam contras tes marcan tes em relação aos textos produzidos como Spha­
rion. 

Em Serafina há: 1. personif icação do diário, que aprox ima o texto da l inguagem 
oral e do discurso direto (Ex. "Diário!, você nem sabe o que vai acontecer a m a n h ã " ) ; 
2. linguagem coloquial ; 3. r edução de palavras ( " D e m o r a , né diário?", "tá havendo 
uma guerra n u m a s t a i s " ) ; 4 . cr iação de palavras ( " u m a Substant ina bem Diferento-
n a " ) ; 5.. gíria ("foi o maior b a r a t o " ) ; 6. imprecisão ou indeterminação léxica, o que 
contrasta com a l inguagem científica de Sphar ion ( "Essa tal de guerra naquela i l h a " ) ; 
7. adjetivação pejorat iva ( " a gracinha da 5 . a série"); 8. aumenta t ivos e d iminut ivos , 
salientando o aspecto afetivo ( "co i t ad inha da P a u l a " ) ; 9. part icularizações semânticas 
através de escolha lexical ( " h o j e na escola entreguei meus a m i g o s " ) ; 10. sinais de pon­
tuação, frisando o es tado emot ivo ; 11. acréscimos sintáticos com frases intercaladas , 
inorgânicas, coordenadas , que ampl iam as idéias, d ã o mais detalhes e t o rnam a mensa­
gem mais subjetiva ( " a s blusas serão com a rame den t ro . Olha que legal! Pa r t i r ão ama­
n h ã " ) e 12. rejeição à n o r m a culta ( " O n t i . . . do vô i . . . " — " O n t e m . . . d e meu avô 
e . . . " ) . 

Gostar ia , pa ra concluir , de rever alguns tópicos. O que gerou este t raba lho foi a 
execução de u m a p ropos ta de ficha de leitura, algo que modificasse ou ampliasse a ati-
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tude de ler. Lembro-me aqui do q u a n t o está certa Eglé Franchi (7), pois , ao discutir as 
técnicas para p repara r o a luno para a escrita, diz algo que serve pa ra qualquer objet ivo 
educacional: o p rob lema da aprendizagem dos a lunos cer tamente n ã o se resolve apenas 
com a busca de novas técnicas ou metodologias , mas com uma profunda modif icação 
nas at i tudes. 

Ao tentar modificar a a t i tude de ler, daqueles a lunos , descobri os seus contextos de 
mundo dividido, pr incipalmente no tocante à visão de homem intelectual e emocional . 

Descobri que suas produções lingüísticas revelam u m a percepção inata dos fatos es­
tilísticos da língua, ao t r aba lha rmos com dois textos estilisticamente diferentes. 

Confirmei o fato de que a identificação (empatia) com o texto facilita a sua intera­
ção, o diálogo com ele, a sua incorporação ao nosso contexto ; o que c h a m o de u m a co­
municação comple ta , facilitada pela presença da emoção j u n t o à nossa percepção inte­
lectual. 

Estou convencida de que a minha ficha de leitura foi criada a part ir da emoção que 
me despertou a leitura de Se...Será, Serafina?. As metamorfoses de Serafina, levando a 
metamorfoses lingüísticas, a possibil idade de " b r i n c a r " com as palavras , exerceram 
uma salutar " p r e s s ã o " sentida in ter iormente que " e x - p r e s s o u " com a palavra aquela 
ficha. 

Cer tamente não menosprezo o desenvolvimento intelectual h u m a n o , sem o qual a 
tradução desse " p u l s a r " não seria translúcida. 

Ent re tan to , notei que mesmo ós a lunos com dificuldades de expressão, apresentan­
do " d e s v i o s " à n o r m a culta , conseguiram diferenciar seus textos esti l ist icamente. Con­
seguiram captar e expressa r i a seu m o d o , diferenças de estilo. 

Por último, gostaria de defender , a favor d o ensino da língua, a p rodução verbal 
bem como a não-verbal , seja ela gráfica ou não . Se, através de um texto literário, por 
exemplo, consegue-se tocar a emoção , incitar à p r o d u ç ã o , à " r e -e sc r i t u ra" dos contex­
tos que se interagem (obra-público-autor), por que não através de um desenho, de u m a 
pintura, de u m a expressão corpora l , de uma música? 

Noto , reexaminando as respostas à ques tão n.° 8, que os recursos usados pelos alu­
nos (diferentes t ipos de letras, sinais gráficos, papel de cabeça para baixo, desenhos 
intercalando-se com palavras e t c ) , são alguns dos mui tos meios que temos de expres­
são do nosso emocional . E comprovo a necessidade de expansão do c a m p o de es tudos 
da estilística; a fônica, a léxica e sintática cobrem apenas uma par te da p rodução hu­
mana. 

Jun to à defesa da p r o d u ç ã o verbal bem como a não-verbal se encont ra , definitiva­
mente, a necessidade de to rnar a expressão do pensamento em nossa sala de aula mais 
afetiva, mais emociona l , po rque o que advém daí é, sem dúvida, mais forte, mais rico 
em termos de aprendizagem. 
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AMARAL, V.L. do — How good it would be if it were the opposite. Alfa, São Paulo, 29:9-19, 1985. 
ABSTRACT: This paper is an account of an experiment carried out in the classroom having a spe­

cial book report as its starting point. It was used to prompt the production of creative texts in the pro­
cess of teaching Portuguese. The aim was to change or broaden the students'approach to reading, as 
well as the tenor of thought expression in a classroom situation, which is usually intellectual rather than 
emotional: it would certainly be much better if it were the other way round. 

KE Y- WORDS: Reading; book report; stylistic comprehension and expression; composition. 
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PADRÃO CONTEXTUAL E EFEITO ESTILÍSTICO 
Mercedes Sanfelice RISSO * 

RESUMO: Com fundamento no método de análise formal e estrutural, é realizado o estudo estilísti­
co de um segmento do conto "O Burrinho Pedrês", de Guimarães Rosa. Fatos lingüísticos de diferentes 
níveis são avaliados por sua articulação coesa centrada em direções comuns que tomam dentro do texto, 
o que conduz à identificação de isomorfias, convergências e padrões contextuais. A intensificação es­
tilística á apreendida na superposição seqüencial de padrões e nos contrastes que daí resultam. 

UNITERMOS: Procedimentos fônicos-ritmicos; sintáticos; semânticos; convergências estilísticas; 
padrões estruturais; contexto estilístico; conjunção e disjunção sêmicas; rupturas; isomorfias. 

1. APRESENTAÇÃO 
O assunto ressaltado pelo título deste artigo é abordado a partir de uma análise es­

tilística de um fragmento do conto " O Burrinho Pedrês" , de Guimarães Rosa. (4, p. 
22-24.) São examinadas as estruturas fônico-rítmicas, sintáticas e semânticas que inte­
ragem dentro do texto. 

Trata-se de um conto que projeta, em primeiro plano, a figura do burrinho pedrês. 
Este começa totalmente desprestigiado, como um mísero mu, idoso, decrépito, de 
olhos remelentos, sonolento e em profundo (mas aparente) alheamento, e termina co­
mo um herói silencioso, um "bur ro lúcido" que sabe, sozinho, enfrentar os perigos da 
travessia do Riacho da Fome. No relato dos acontecimentos que se estendem das seis 
horas da manhã até a meia-noite, sempre intercalado de narrativas muito bonitas dos 
vaqueiros, vai surgindo a história do burrinho que, "como a história de um homem 
grande, é bem dada no resumo de um só dia de sua vida". A linha condutora do enredo 
é, entretanto, o difícil transporte de uma boiada, da fazenda do Major Saulo até o cur­
ral da estrada de ferro do arraial mais próximo, com o subseqüente e trágico retorno 
dos vaqueiros ao ponto de origem. 

O trecho tomado para análise se situa na primeira metade do conto e começa no 
ponto em que, depois dos necessários preparativos, já partem os vaqueiros da fazenda, 
às seis horas da manhã, sob o som intercadente do berrante e das canções: 

Nenhum perigo, por ora, com dois lados da estrada tapados pelas cercas. Mas o gado gordo, na 01 
marcha contraída, se desordena em turbulências. Ainda não abaixaram as cabeças, e o trote é duro , 
sob vez de aguilhoadas e gritos. 

— Mais depressa, é para esmoer?! — ralha o major. — Boiada boa! . . . 
Galhudos, gaiolos, estrelos, espãcios, combucos, cubetos, lobunos, lompardos, caldeiros, cam- 05 

braias, chamurros, churriados, corombos, cornetos, bocalvos, borralhos, chumbados, chitados, va-
reiros, silveiros... E os tocos da testa do mocho macheado, e as armas antigas do boi cornalão. . . 

— P'ra trás, boi-vaca! 

* Departamento de Lingüística — Instituto de Letras, História e Psicologia — U N E S P — 19800 — ASSIS — SP . 
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— Repele Juca. . . Viu a brabeza dos olhos? Vai com sangue no cangote.. . 
— Só ruindade e mais ruindade, de em-desde o redemunho da testa até na volta da pá! Este eu não 10 

vou perder de olho, que ele é boi espirrador. . . 
Apuram o passo, por entre campinas ricas, onde pastam ou ruminam outros mil e mais bois. Mas 

os vaqueiros não esmorecem nos eias e cantigas, porque a boiada ainda tem passagens inquietantes: 
alarga-se e recomprime-se, sem motivo, e mesmo dentro da multidão movediça há giros estranhos, 
que não os deslocamentos normais do gado em marcha — quando sempre alguns disputam a coloca- 15 
ção na vanguarda, outros procuram o centro, e muitos se deixam levar, empurrados, sobrenadando 
quase, com os mais fracos rolando para os lados e os mais pesados tardando para trás, no coice da 
procissão. 

— Eh, boi lá!... Eh-ê-ê-eh, boi! . . . Tou! Tou! Tou. . . 
As ancas balançam, e as vagas de dorsos, das vacas e touros, batendo com as caudas, mugindo na 20 

meio, na massa embolada, com atritos de couros, estralos e guampas, estrondos e baques, e o berro 
queixoso do gado junqueira, de chifres imensos, com muita tristeza, saudade dos campos, querência 
dos pastos de lá do sertão. . . 

"Um boi preto, um boi pintado, 
cada um tem sua cor, 25 
Cada coração um jeito 
de mostrar seu a m o r " . 
Boi bem bravo, bate baixo, bota baba, boi berrando. . . Dança doido, dá de duro, dá de dentro, dá 

direito... Vai, vem, volta, vem na vara, vai não volta, vai varando. . . 
"Todo passar inh 'do mato 30 
tem seu pio diferente. 
Cantiga de amor doido 
não carece ter rompante. 
Pouco a pouco, porém, os rostos se desempanam e os homens tomam gesto de repouso nas selas, 

satisfeitos. Que de trinta, trezentos ou três mil, só está quase pronta a boiada quando as alimárias se 35 
aglutinam em bicho inteiro — centopeia —, mesmo prestes assim para supresas más. 

— Tchou!. . . Tchou! . . . E, booôü... 
E, agora, pronta de todo está ela ficando, cá que cada vaqueiro pega o balanço de busto, sem que­

rer e imitativo, e que os cavalos gingam bovinamente. Devagar, mal percebido, vão sugados todos pe­
lo rebanho trovejante — pata a pata, casco a casco, soca soca, fasta vento, rola e trota, cabisbaixo, 40 
mexe lama, pela estrada, chifres no ar . . . 

A boiada vai, como um navio. 
Focalizando a marcha da boiada que está sendo conduzida pelos vaqueiros, o tre­

cho põe à mostra uma gradação na organização do rebanho, pelo que é possível 
segmentá-lo em três etapas, onde se vê: 

1. a) o gado desordenado em turbulência (linhas 1 a 11) 
2. ") o gado já começando a formar uma multidão movediça que ainda tem passa­

gens inquietantes (linhas 12 a 33) 
3. a) a boiada organizada (linhas 34 a 42) 
indo de "quase p ron ta" (34 a 37), a "pronta de t o d o " (38 a 41), para, então, seguir 

"como um navio" (42). 
Essa segmentação em partes torna-se importante do ponto de vista descritivo, uma 

vez que se pode acompanhar todo um trabalho sobre a linguagem perfeitamente asso­
ciado à representação das etapas assim delimitadas. Cria-se, em cada ponto, um pa­
drão contextual próprio, articulado por fatos lingüísticos de diferentes níveis, atuando 
convergentemente em direção da evocação do momento enfocado. Como assinala Rif-
faterre, " o efeito do processo estilístico supõe uma combinação de valores semânticos 
e fônicos (diríamos, também, sintático); um sem o outro é apenas potencial". Com is­
so, refere-se o Autor " à acumulação, num ponto determinado, de vários processos es-, 
tilísticos independentes. Isolados, cada um seria expressivo por si mesmo. Em conjun­
to, cada processo estilístico acrescenta sua expressividade à dos outros. Geralmente, os 
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efeitos destes processos estilísticos são convergemes, numa ênfase toda particular" (3, 
P. 59). 

Mas o processo estilístico não se restringe, no caso do texto em análise, à atuação 
conjunta dos traços lingüísticos ou às somatórias de adesões parciais de forma e fundo. 
Efeitos especiais resultam da projeção recíproca das constantes estruturais de cada par­
te, uma sobre as outras, com as rupturas e variações aí naturalmente envolvidas. 

Essa constatação encontra apoio mais uma vez em Riffaterre, precisamente na sua 
concepção de contexto estilístico como "um 'pattern' lingüístico rompido por um ele­
mento que é imprevisível" (3, p . 56). 

Acompanhemos de perto os fatos lingüísticos que delineiam o "pattern " lingüísti­
co de cada uma das partes atrás seccionadas e, simultaneamente, os contrastes e ruptu­
ras que resultam de suas associações na seqüência do texto. Para esse procedimento, 
move-nos a aceitação de que " a aproximação de invariantes estilísticas faz aparecer es­
truturas estilísticas (que são também estruturas semânticas), cuja organização suporta 
a estrutura textual". (D. Dela, In 3, p. 25.) 

2. O PADRÃO CONTEXTUAL DA DESORDENAÇÃO 
O anúncio da agitação dos animais tem seu ponto de partida na conjunção adversa-

tiva mas, no início do segundo período do primeiro parágrafo. Atuando como fator de 
coesão textual, ela remete, em retrospecção, por anáfora (1, p . 4, 33, 237), ao sintagma 
nenhum perigo, que abre o texto, fixando semanticamente uma contraposição à tran­
qüilidade que este faz pressupor. Essa mesma relação é reiterada na unidade léxica 
des-orden(a), cuja decomposição morfêmica evidencia igualmente a suspensão de um 
estado de calma. 

Na expressão da turbulência, da dispersão que então se estabelece tem uma funcio­
nalidade especial o fato morfossintático da flexão de plural do verbo abaixaram, em 
contraste com o singular de desordena, ambos sintaticamente referidos ao sujeito gado 
gordo. O plural põe em destaque não o conjunto conotado por esse coletivo, mas os 
elementos do grupo, as partes que o compõe, os bois que se agitam. 

Em perfeita coligação com esse fato de concordância que traduz concretamente a 
dispersão das reses, vem o estrato sintático de uma passagem subseqüente que vale a 
pena observar de perto: 

"Galhudos, gaiolos, estrelos, espácios, combucos, cubetos, lobunos, lompardos, cal­
deiros, cambraias, chamurros, churriados, corombos, cornetos, bocalvos, borralhos, 
chumbados, chitados, vareiros, silveiros.... E os tocos da testa do mocho macheado, e 
as armas antigas do boi co rna lão . . . " 

Começamos por caracterizá-la, do ponto de vista fônico-rítmico. 
Há uma lista de nomes que se reúnem aos pares, por aliteração ou, em dado mo­

mento, pela rima ("vareiros, silveiros"). A identidade fônica só se perturba no par que 
vem como fecho ("do boi cornalão") . 

Cada par assim formado envolve idêntico número de sílabas poéticas (cinco), cons­
tituindo verdadeiros "versos" de redondilha menor, com acentos regularmente distri­
buídos na segunda e quinta sílabas. 

Instaura-se, nessa base, uma harmonia rítmico-sonora imitativa do trote duro e 
bem marcado do gado. Sem dúvida, um simbolismo fônico-rítmico, com uma expressi­
vidade toda particular. 

Se os procedimentos sonoros, assim regularmente dispostos, fazem pressupor a uni-
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dade ou a organização, a textura sintática da frase atua sobre a mesma série, com efei­
tos modificadores dignos de nota. 

Assim, destaca-se aí o processo de coordenação, fixando um exaustivo rol de raças 
e tipos de bois. Exceção feita ao último segmento frasal ("E os tocos da testa do mocho 
macheado, e as armas antigas do boi cornalão. . .") , chama atenção, na passagem, a au­
sência de qualquer vínculo subordinativo e mais, de conectivos de qualquer espécie en­
tre os componentes de cada par. A absoluta independência sintática, reforçada pelo as-
sindetismo, evoca, nesse ponto, a completa dispersão dos animais. 

Comparemos as constantes aqui destacadas com o que se dá na segunda parte. 
3. O PADRÃO CONTEXTUAL DA AGLOMERAÇÃO 
Para maior efeito de comparação, comecemos pelo bloco fônico-rítmico que, nesta 

etapa, também se forma: 
"As ancas balançam, e as vagas de dorsos, das vacas e touros, batendo com as 
caudas, mugindo no meio, na massa embolada, com atritos de couros, estratos de 
guampas, estrondos e baques, e o berro queixoso do gado junqueira, de chifres 
imensos, com muita tristeza, saudade dos campos, querência dos pastos de lá do 
ser tão. . ." 

Mais uma vez, marcam ocorrência os segmentos pentassilábos — 16, na frase toda 
—, com idêntica acentuação silábica — 2." e 5. a sílabas marcadas. 

Desta feita, porém, desaparece o processo aliterativo. A divisão da frase em seg­
mentos é orientada pela regularidade na sucessão de sílabas marcadas e não marcadas 
e, aditivamente, pela organização sintática que transparece na pontuação. Com efeito, 
a vírgula que aqui ocorre apenas no final de cada pentassílabo, delimitando-o (ela dei­
xa se ser grafada em apenas dois pontos), delimita também sintagmas. 

Cada sintagma assim assinalado reúne em seu interior, em relação de dependência, 
um constituinte determinado e um determinante (menos em "das vacas e touros" e 
"estrondos e baques" , onde, de qualquer forma, aparece o conectivo coordenativo es­
treitando os componentes). 

Além dessas conexões intra-sintagmáticas, sucedem-se também as inter-
sintagmáticas: muitos dos sintagmas vão se associando, uns ao* outros, por ligações 
coordenativas ou, na maior parte das vezes, subordinativas, definidas ou não por co­
nectivos. 

Com tais características, esta segunda passagem se une estilisticamente àquela da 
primeira parte, por relação de conjunção e disjunção sêmicas. Se, em conjunção, a uni­
formidade rítmica prolonga a conotação do trote, de passos bem marcados, lá instau­
rada, em disjunção, a ocorrência de relacionantes e a sensível fixação de vínculos de de­
pendência evocam uma dispersão menor, um ajuntamento, um certo conjunto se for­
mando. 

Trata-se de um efeito semântico-estilístico, que resulta de pequenas modificações 
de um procedimento já fixado em contexto anterior. Na retomada desviante da seqüên­
cia, destaca-se o "contraste criador de estilo" (3, p. 56). 

Mas a "multidão movediça" que se vai constituindo apresenta ainda suas "passa­
gens inquietantes", seus "giros estranhos". Nesse particular, é de se observar a função 
da antonímia — alarga-se/recomprime-se — que, reunindo palavras contíguas, de sig-
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nificados opostos, referidas ao mesmo agente, estampa no discurso a agitação. É esta 
que ecoa, em seqüência, nos significados das palavras disputam, empurrados; na dife­
renciação de posições fixada em vanguarda, centro, lados, para trás; na discriminação 
de grupos indicada pelos indefinidos sucessivos alguns, outros, muitos ou representada 
pelos adjetivos substantivados mais fracos, mais pesados. 

Fechando essa cadeia semântica, entra a expressão duplamente metafórica: coice da 
procissão. Fazendo referência ao fim da marcha, mescla-se aí a identidade animal 
("coice") com a humana ("procissão") , esta última já conotada anteriormente, pela 
outra metáfora "mult idão movediça". Na mescla de identidade fiòa evocada a idéia de 
acompanhamento mais ou menos organizado, em fila, como pessoas, simultaneamente 
à de movimento abrupto, animalesco, na retaguarda da marcha. 

No desenho melódico da desordenação ou, mais precisamente, de um "boi espirra-
dor" que sai repentinamente da procissão, entra, ainda na segunda parte do texto, um 
novo conjunto fônico rítmico: 

"Boi bem bravo, bate baixo, bota baba, boi berrando.. . Dança doido, dá de du­
ro, dá de dentro, dá direito... Vai, vem, volta, vem na vara, vai não volta, vai va­
rando . . . " 

A aliteração divide o conjunto em três segmentos, conforme comportem palavras 
iniciadas pelas oclusivas / b / ou / d / , ou pela fricativa / v / . Por suas características arti­
culatórias, as consoantes assim dispostas conotam, primeiramente, a explosão, a re-
pentinidade do movimento do boi ( / b / , / d / ) e, por último, o prolongamento, a conti­
nuidade da ação dominadora do vaqueiro. 

O estrato rítmico, embora evoque contextos anteriores, apresenta em relação a eles, 
fatos de ruptura dignos de nota. Não temos um conjunto alongado, mas uma unidade 
melódica mais rápida, dada em três lances, repartidas em "compassos" mais breves, 
ternários, com acento na primeira e terceira sílabas. Do ponto de vista sintático-
semântico, nota-se a tônica da estruturação, após o primeiro segmento trissílabo, inci­
dindo, sempre sobre verbos (o primeiro segmento apresenta o agente, os restantes 
reportam-se às suas ações). As formas verbais então ocorrentes despontam invariavel­
mente como núcleos das construções e, exceção feita ao constituinte boi berrando, apa­
recem abrindo cada série. Essa característica sintático-semântica repercute no ritmo, 
acelerando a seqüência e conotando, em isomorfia, a própria situação de movimenta­
ção representada. Pela inserção de um ritmo diferente, inesperado, cria-se o efeito es­
tilístico do giro imprevisto de uma rês que se desloca subitamente do grupo. 

4. O PADRÃO CONTEXTUAL DA ORGANIZAÇÃO 
A passagem para o terceiro turno na condução do rebanho é nitidamente definida, 

logo no início, por marcadores morfossintáticos: a locução adverbial pouco a pouco, 
que destaca a gradação e, mais, o conectivo transfrástico porém, que anuncia uma mu­
dança, uma nova situação. 

Encabeçadas por tais recursos, as palavras da primeira frase ganham uma dupla re­
ferência: registram o fato presente no novo turno e, em intertextualidade, remetem si­
multaneamente à idéia de que o oposto se dá no momento anterior. Assim, os rostos 
que agora "se desempanam", antes estão tensos (empanados); os homens que agora 
"tomam gesto de repouso nas selas, satisfeitos", antes "não esmorecem nos eias e can­
tigas". 

É curioso notar a duplicidade significativa do enfoque dos vaqueiros, com relação 
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também a uma outra particularidade: na variação que vai de seus estados de alerta para 
os gestos de repouso ficam metonimicamente representadas as diferentes situações da 
boiada. Assim, a despreocupação dos homens e seu balanço de corpo despercebida­
mente bovino, nos parágrafos finais, revelam, por tabela, o ajuntamento ordeiro dos 
animais, a absoluta uniformidade de movimentos do grande rebanho. 

Estamos no ponto da boiada não mais "mult idão movediça", mas da "boiada-
centopéia", aglutinada em bicho-inteiro. Na transição de uma metáfora a outra 
estampa-se a evolução para um momento de formação organizada que deixa a impres­
são de um só corpo, apesar de tantas patas das tantas reses se mexendo. 

No momento de ordem já estabelecida, não só os bois se reúnem num só corpo, mas 
bois, vaqueiros e cavalos movem-se no mesmo conjunto. Nos movimentos completa­
mente uniformizados, neutralizam-se as oposições sustentadas pelos classemas/huma-
n o / X / n ã o humano / ou, dentro da esfera não humana, pelos semas específicos/eqüi-
nos /X/bovinos / . Todos passam a integrar um só rebanho, que se deixa levar, 
bovinamente. Esse advérbio fixa a extensão semântica do traço/bovino/ a tudo. Não 
mais se associam bois com pessoas como nos padrões contextuais anteriores: as pessoas 
é que se associam aos bois, movendo-se com eles e como eles. 

Já fechando o fragmento, é retomado o recurso da simbolização do trote: 
" . . .— pata a pata, casco a casco, soca soca, fasta vento, rola e trota, cabisbaixos, 
mexe lama, pela estrada, chifres no a r . . . " 

Recorrem os segmentos trissílabos, em número de nove, igualmente com acento na 
l.a e 3 . a sílabas, desta feita não mais repartidos em três^rases, mas reunidos numa úni­
ca pauta sintática; também não mais se dá a forte incidência de estruturas verbais, aqui 
bem equilibradas com as nominais. A conotação é a de um trote contínuo, sem impre­
vistos, sem agitação, de um rebanho trovejante em que todos — bois, cavalos, vaquei­
ros — seguem cabisbaixos. 

Como uma evidência final do sistema de organização estrutural criado nos limites 
do texto, é de se notar que a expressão cabisbaixos, aqui do fim, retroage para ainda 
não abaixaram a cabeça, do primeiro parágrafo do fragmento, unindo os dois limites 
por uma interação semântica que tem por base o contraste. 

A frase-fecho — " A boiada vai, como um navio" — assinala, pela figura da com­
paração, o clímax da organização do grande rebanho, que desliza num só bloco. 
5. AS CANTIGAS 

Entremeando o texto, registram-se em dois momentos as cantigas dos vaqueiros. 
Observamos nelas uma constante: elementos do âmbito animal são tomados como 

base para a expressão analógica de sentimentos humanos, numa espécie de relação as­
sociativa, onde cores diferentes de bois e pios diferentes de pássaros correspondem as 
formas diversas de revelação do amor. A esfera animal projeta-se, assim, para a esfera 
humana, atuando como verdadeiro "centro de expansão" — para usarmos a termino­
logia de Sperber (Apud 5, p.401-3), num aproveitamento de dados de experiência mais 
imediatos, que constituem a vivência do vaqueiro. 

As cantigas, os aboios e os berros dos homens, todos agentes da aglutinação da 
boiada, integram-se ao batido dos cascos no solo e ao trompear descontínuo do berran-
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te, formando, como bem ressaltou Angela Vaz Leão, "um acompanhamento polifôni-
co para a ação" . (2, p.254). 

O trecho analisado é apenas um movimento dessa polifonia, retomada em variações 
em outros momentos do conto. A apreciação dessas variações (poli) fônicas e de suas 
relações com o tecido sintático-semântico poderá fazer do presente fragmento o micro 
contexto a partir do qual novas possibilidades estilísticas ganharão concretude, dando 
conta da bem-sucedida composição poética estampada nas páginas de " O Burrinho Pe­
drês". 
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ABSTRACT: A stylistic study of a passage from the short story "O Burrinho Pedrès", by Guimarâes 

Rosa, is made according to formal and structural analysis. Linguistic facts at different levels are evalua­
ted due to their coherent articulation centered in common directions taken within the text, consequently 
lending to the identification of isomorphisms, convergences and contextual patterns. The stylistic inten­
sification is inferred from the series of superpositions of patterns and from their resultant contrasts. 

KEY-WORDS: Phonic-rhythmic; syntactic and semantic devices; stylistic convergence; structural 
patterns; stylistic context; semantic conjunction and disjunction; disruption; isomorphism. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1. HALLIDAY, M.A.K. & HASAN, R. — 
Cohesion in English. London, Longman, 1976. 

2. LEÃO, A.V. — O ritmo em 'O Burrinho Pe­
drês', in: Guimarães Rosa. Coletânea org. por 
Eduardo F. Coutinho. Rio de Janeiro, Civiliza­
ção Brasileira, Brasília, INL, 1983. (Coleção 
Fortuna Crítica, v.6). 

3. RIFFATERRE, M. — Estilística estrutural. Pre­
fácio da ed. francesa por Daniel Delas. Trad, 
de Anne Arnichand e Álvaro Lorencini. São 
Paulo, Cultrix, 1973. 

4. ROSA, J .G. — O Burrinho Pedrês. In: 
Sagarana. Rio de Janeiro, José Olym-

pio, 1968. p . 3-68. 
5. ULLMANN, S. —Semântica. Uma Introdução à 

Ciência do Significado. Tradução de J .A. Osó­
rio Mateus. Lisboa, Gulbenkian, 1967. 

27 



Alfa, São Paulo 
29:29-40, 1985. 

T E X T O E M A N Á L I S E 

João de A L M E I D A * 

RESUMO: O artigo procura fazer uma análise dos significados da crônica ' 'A Culpa da Socieda­
de", de Fernando Sabino, partindo da estrutura da narrativa, passando pelos diversos níveis de signifi­
cação e utilizando as relações sêmicas propostas por B. Pottier. 

UNITERMOS: Análise de texto: estrutura da narrativa; níveis de significação; relações sêmicas; Se­
mântica, 

A crônica A Culpa da Sociedade, de Fernando Sabino (9), permite ao leitor, sobre o 
sabor bem expresso do episódio cotidiano, extrair maiores reflexões a respeito das 
complexas relações humanas que levam a definir padrões de comportamento social. 

Eis o texto, de cujas maiores significações vamos tentar nos aproximar: 

" 1 . Ajuntamento na Praça 15. Um rapaz de cor preta, rodeado de caras e dedos acusadores, olhava enver­
gonhado para o chão . 
— No ônibus . Quando a mulher olhou.. . Ladrão! 

5. — Ladrão , não senhor — ousou protestar o preto!: —! Não cheguei a roubar. 
— Não chegou porque não deu tempo. Ora essa é muito boa: não chegou a roubar! 
E o senhor gordo e meio calvo que o acusava segurou-o pelo 

10. pulso: 
— Desta você não escapa, ladrão . E o guarda? Já chamaram o guarda? 
Ninguém se movia para chamar o guarda. Todos queriam saber o que havia acontecido. 

15. Imagine o senhor — e o gordo acusador voltou-se para mim — \ que este porcaria estava num ônibus ao 
lado de uma senhora, e mete a mão na bolsa dela para furtar dinheiro. 
Se não fosse eu estar olhando... Foi apanhado com a boca... com a mão . . . com a bolsa... 

20. Vim em sua ajuda: 
— Com a boca na botija. 
— Isso — confirmou ele: — Na botija. Agora está dizendo que não chegou a roubar. A h ! Não chegou 
porque não deixei, essa é muito boa. E o guarda? Onde está esse guarda? 

25. — Não houve flagrante — resmungou o preto. 
— Já viu só? Ainda por cima vem dizer que não houve flagrante. Ladrão! 
— A culpa não foi minha. 
— Não foi sua? — e o gordo lhe deu um safanão: — Mete 

30. a mão na bolsa da mulher e depois diz que a culpa não é dele. De quem é a culpa, então? Minha? 
— Da sociedade. 
Todos os olhares se voltaram para o preto, respeitosamente estupefatos. Por essa ninguém contava: a 
culpa da 

35. sociedade. Um carro buzinou pedindo passagem. O passageiro do carro inclinou-se para fora: 
— Psiu! Ó Souto! Que diabo você está fazendo aí? 
O acusador do preto voltou-se vivamente ao chamado: 
Ah , Dr. Faria! Quanto prazer... Imagine o senhor... 

40. Eu.. . Este homem aqui.. . 
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Acabou largando o braço do preto e se aproximou do carro. 
— Vamos para Copacabana — ordenou o outro: — Entre aí. 
Enquanto isso, alguém sussurrava aos ouvidos do preto: 
— Aproveita agora, foge. 

45. Esse alguém era eu. O rapaz voltou para mim, impassível: 
Fugir por quê? Nâo fiz nada. Nâo houve flagrante. 
O Dr. Faria abria naquele instante a porta de seu carro e o Souto entrava lampeiro, esquecido de sua 
vitima. O 

50. preto pôs as mãos no bolso e afastou-se em passos lentos, sem ser molestado." 

I — ESTRUTURA DA N A R R A T I V A 

A linha da narrativa revela, em torno dos dois personagens principais, a seqüência 
de dois esquemas que se desenvolvem com sentidos antagônicos. Enquanto que para o 
preto a situação inicial se configura como um momento difícil, para o Souto é um ins­
tante favorável dentro de seu propósito. A partir daí, adaptam-se perfeitamente à se­
qüência dessa narrativa os seguintes esquemas: (BREMOND, 3) 

A coluna A focaliza o desenvolvimento da situação do preto que, partindo de um 
estado crítico, se esforça para sair da posição incômoda, "ousa protestar" (linha 5) e 
consegue alegar que " n ã o houve flagrante" (linha 25). O seu melhoramento, porém, 
está em relação com o que se cita na coluna B e que ocorre de forma inversa com o ou­
tro personagem. O Souto, partindo de um estado satisfatório, evidencia o início de sua 
degradação moral, em razão de sua agressão verbal ao preto (linhas 4, 11, 16) e de sua 
falta de objetividade na busca da autorida (linhas 11, 24). 

O processo de melhoramento para o preto se firma na sua coragem de negar a culpa 
e de atribuí-la à sociedade, com o que consegue "olhares respeitosamente estupefatos" 
(linha 33). Simultaneamente o Souto desenvolve mais o seu processo de degradação 
moral, com o aumento de sua agressividade, que passa a ser também física (linha 29). 

O episódio da entrada em cena do Dr. Faria vem a representar a degradação moral 
obtida pelo Souto (acabou por entrar lampeiro no carro, "esquecido de suaví t ima") ( l i ­
nha 49). Por outro lado, significa o melhoramento obtido pelo preto, que saiu da dif i ­
culdade e retirou-se "em passos lentos sem ser molestado" (linha 50). 

A narrativa é conduzida predominantemente pelo diálogo dos vários personagens, 
ficando poucas linhas para a parte do narrador, em destaque as duas primeiras como 
introdução formal da estória e as três últimas como sua conclusão. 

I I — NÍVEIS DE SIGNIFICAÇÃO 

Indo aos diversos níveis significativos do texto, tentaremos explorar tanto o que em 
cada um é específico como o que se acrescenta ao nível seguinte para a significação glo­
bal. E partiremos do nível mínimo para o mais amplo, com o propósito de pôr em evi­
dência a seqüência gradativa da significação na proporção da extensão dos segmentos 
do discurso (1,2). 

A B 
a) M e l h o r a m e n t o p o s s í v e l = 
b) Processo de melhoramento = 
c) Melhoramento obtido = 

Degradação moral possível 
Processo de degradação moral 
Degradação moral obtida. 
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a) Morfemas 
É relevante neste texto destacar dois tipos de morfemas: os supra-segmentais e os 

segmentais. 
a. 1 — Morfemas supra-segmentais 
a. 1.1. — As reticências, que estão nas linhas 4, 19, 20, 39 e 40, são todas do mesmo 

personagem Souto e, sobre as interrupções que representam, servem para conotar uma 
certa indecisão de sua fala, uma hesitação, talvez até pudéssemos dizer, uma não muito 
forte convicção do que fazia. 

a. 1.2. As interrogações, como sinais das dúvidas que se colocam no texto contri­
buem para o tom emotivo do discurso e poderiam ser observadas em quatro aspectos 
distintos: 

1. ° — As interrogativas das linhas 11, 12 e 24 ficam como meros desabafos no ar do 
Souto, sem o propósito das respostas devidas, quer por parte da massa indiferente 
("Ninguém se movia para chamar o guarda" — \ linha 13), quer por parte do próprio 
intento do referido personagem. 

2. ° — As interrogativas das linhas 29 e 31 assumem também uma função conativa e 
preparam a resposta que é nuclear na semântica do texto: a acusação de que a culpa é 
da sociedade. 

3. " — A pergunta do Dr. Faria ao Souto (linh 37), sem chegar também a ter a res­
posta devida, representa o segmento que precipita a definição do caráter do Souto, co­
mo síntese da sociedade omissa. 

4. ° — A indagação final do preto (linha 47) corresponde a uma negativa ao conse­
lho dado. Também não pede resposta, mas evidencia a dúvida do personagem quanto à 
culpa que lhe é atribuída. 

a. 1.3 — As exclamações do texto pertencem no geral também à fala do Souto. Ca­
racterizam melhor o tom emotivo do texto, em especial a conduta sem moderação desse 
personagem. E observe-se que isso é reiterado pelo próprio uso da interrogação da l i ­
nha 26 e pela expressão "essa é muito boa", da linha 24, ambos os casos em fala do 
mesmo personagem. 

a.2 — Morfemas segmentais 
a.2.1 — As formas do imperativo, com base no subjuntivo, das linhas 15, 39 e 42, 

das falas do Souto e do Dr. Faria, se opõem às formas do imperativo, com base no in­
dicativo, da linha 44 (fala do personagem-narrador), a conotar maior aproximação en­
tre este e o preto, do que a daqueles dois personagens entre si. 

a. 2.2. — Além do valor imperativo já referido, as formas do presente também ser­
vem no texto a um valor de pretérito ou de futuro. No primeiro caso estão os sintagmas 
verbais das linhas 16 e 29 ("mete a m ã o " ) e mesmo o da linha 22 ("está dizendo"); no 
segundo caso, o da linha 11 ("Desta você não escapa"). Os referidos empregos, acres­
cidos dos usos normais do presente, como formas de atualização, servem para abran­
dar a natural predominância dos tempos pretéritos da narrativa. 

b) Lexemas 
b. l —preto — Refere-se ao personagem base do texto, em torno do qual se desen­

volve toda a problemática. 
Reforçam-lhe a significação neste nível os lexemas ladrão (linhas 4,11,27), como 

ponto de vista do gordo acusador, e vítima (linha 49), como ponto de vista do 
personagem-narrador. 

b.2 — Souto— Nomeia o personagem síntese da sociedade que agride e que se omi-
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te. Reforçam-lhe o sentido, de forma caricatural, os lexemas gordo (linhas 9,15,29) e 
acusador (linha 38), a explicitar a tendência do próprio narrador. 

b.3 — Dr. Faria— Designa o representante de uma classe mais privilegiada. A sua 
importância reside no fato de servir de teste às verdadeiras intenções do personagem 
Souto. 

b.4 — ônibus/carro — O lexema da linha 4 se opõe ao da linha 35, caracterizando o 
transporte mais popular, em que se misturam os elementos da classe média para baixo, 
em face do transporte de uma classe especial. 

b.5 — ajuntamento — É a representação da massa indiferençada, que, por se con­
duzir mais pela reação da curiosidade, contribui igualmente para a idéia da omissão. 

b.6 — roubar— A sua importância reside no valor polissêmico que o caracteriza no 
texto, vendo-se o ato pelo ângulo do Souto ou pelo ângulo do preto. 

b.7 — Copacabana— Caracterizando o destino do Dr. Faria, o lexema põe de certa 
forma em relevo o "status" do dono do carro e ajuda a desnudar as intenções do Sou­
to. 

Ainda dentro do nível dos lexemas, vale colocar em destaque a diversidade de trata­
mento entre os vários personagens do texto, ou seja: 
a' — do Souto para o preto 

( ladrão/você/ ladrão/porcar ia / ladrão) prepotência com 
agressividade 

b' — do Souto para o Faria 
(Dr. Faria/ o senhor) submissão 

c' — do Faria para o Souto 
(Ó Souto /você /Vamos . . . Entre) determinação su­

perior 
d' — do narrador para o Souto 

(senhor gordo e meio calvo/gordo acusador caricatura, anti-
o gordo / o acusador do preto) patia 

e' — do narrador para o preto 
(um rapaz de cor preta /o preto (5 v.) /vítima) simpatia. 

Como facilmente se percebe, essa diversidade de relacionamento se constitui em ponto 
de importância fundamental para a significação global do texto. 

c) Sintagmas 

c l — Um rapaz de cor preta (linha l ) — Sintetiza a simpatia e o respeito com que o 
narrador acompanha a figura do personagem mais humilde. 

c. 2 — senhor gordo e meio calvo (linha 9) — Significa a revelação da antipatia do 
narrador pela figura grosseira do Souto e ao mesmo tempo a caracterização do 
burguês da classe média. 

c. 3 — caras e dedos acusadores (linha 2) — | Indica a pressão da massa sobre o rapaz 
submetido a violenta acusação. 

c.4 — este porcaria (linha 16) — O demonstrativo este singularmente não está corres­
pondendo ao seu suposto determinado porcaria na concordância de gênero. O 
fato evidencia um emprego estilístico especial, que sugere uma inversão de de­
terminação, produto de uma redução sintagmática (este homem que é uma 
porcaria > este porcaria). 
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c. 5 — a culpa da sociedade (linha 32) — \ É a idéia básica do texto, que está no título e 
é demonstrada pela narrativa, através da atitude do próprio Souto. 

c.6 — com a boca na botija (linha 21) — Com o sentido denotativo de "alguém sur­
preendido no instante da atidude tomada", adquire importância pela oposição 
à idéia do flagrante fuinha 25) e pela conseqüente condução aos dois conceitos 
de roubo (um do Souto, outro do preto). 

c. 7 — esquecido de sua vítima (linha 49) — É o traço final do narrador para caracte­
rizar a omissão do falso justiceiro. 

d) Frases 

d. 1 — As frases que se destacam com mais peso significativo, no discurso abordado, 
são: 

d.1.1. — " U m rapaz de cor preta (...) olhava envergonhado para o c h ã o " , (linhas 
1,2) 

Expõe a situação crítica inicial do personagem preto, a revelar a sua vergonha e a 
sua humilhação. 
d. 1.2. — "Todos queriam saber o que havia acontecido" (linha 13) 

Indica a verdadeira intenção da massa, que era a de satisfazer a sua curiosidade, 
d, 1.3. — " E o guarda?" (Unhas 11,24) 

Caracteriza omissão em duplo sentido: o da sociedade, que em pleno centro da ci­
dade não dispõe de policiamento suficiente, e o do personagem Souto, que pergunta 
sem o propósito de receber resposta, 
d. 1.4 — " N ã o houve flagrante" (linha 25) 

O sentido desta frase deve ser analisado em combinação com o do sintagma "com a 
boca na botija". Ambos têm o mesmo traço denotativo de" surpreender no instante da 
atitude tomada", mas conotativamente ocorre a disjunção. Para o sintagma o seu ca­
ráter coloquial, popular; para a frase o seu caráter policial ou judicial, isto é, de que 
um crime se considera mais grave se for surpreendido pela própria autoridadeX) conhe­
cimento dessa fato do flagrante sugere ainda a possível experiência do preto com o am­
biente da polícia. 
d. 1.5. — " A culpa (é) da sociedade" 

Pensando-se no trecho das linhas 28 a 32 pode-se retomar esta expressão como fra­
se, já que aí está a essência do texto, o que o próprio narrador quer denunciar com a 
narrativa. 
d. 1.6 — " . . . e o Souto entrava lampeiro, esquecido de sua ví t ima" (linha 49). 

É a confirmação da culpa da sociedade, através de sua omissão, personificada pelo 
Souto. 
d.2. — É possível ainda observar alguns segmentos frásicos que servem para bem 

caracterizar a expressão coloquial com que se desenvolve a narrativa. 
Vejam-se por exemplo: 

d.2.1 — " N o ônibus. Quando a mulher olhou... L a d r ã o ! " (linha4) 
Num mesmo parágrafo três tipos de frases (uma nominal declarativa, uma verbal 

truncada e uma nominal exclamativa) condizentes com a situação do diálogo oral na 
circunstância narrada. 
d.2.2 — As frases interrompidas das linhas 39 e 40, que caracterizam a surpresa e o 

embaraço do Souto diante do Faria. 
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d.2.3 — A exclamação pela frase "essa é muito boa" (linha 24) e a ênfase do objeto 
na interrogativa "Que diabo você está fazendo a í ? " (linha 37), que também 
apontam para a linguagem oral cotidiana. 

I I I — RELAÇÕES DE O P O S I Ç Ã O 

a) ônibus/carro — Como vimos ao tratar de lexemas, estamos diante de oposição entre 
veículo popular e veículo particular, a indicar envolvimento de classes diversas na estó­
ria. 
b) roubo para o Souto/ roubo para o preto 

Para o gordo acusador a intenção do roubo já é crime, mas para o preto não houve 
roubo porque não se chegou ao flagrante policial. 
c) acusador/ vítima 

São lexemas do próprio narrador, nos rápidos trechos que lhe pertencem, a revelar 
a oposição em que ele vê as personagens Souto e Preto. 
d) atitudes do Souto para o preto/ atitudes do Souto para o Dr. Faria 

Enquanto o Souto em relação ao preto se mostra prepotente, agressivo, em relação 
ao Faria se revela submisso, gentil. A oposição revela no entanto um traço comum: em 
face de ambos o mesmo propósito de projeção de Souto, o que acaba por anular a 
possível intenção de justiça no primeiro caso. 
e) ajuntamento/ Dr. Faria 

Esta oposição caracteriza a massa indiferençada em relação ao indivíduo privilegia­
do e, de certa forma, é a extensão humana da primeira das oposições acima. 

IV — RELAÇÕES DE ASSOCIAÇÃO 

Pensamos aqui nos diversos traços sêmicos, virtuais, ou conotativos, que o texto 
nos oferece. Ou sejam: 

1. marginalização 
2. acomodação 
3. prepotência 
4. submissão 
5. curiosidade 
6. omissão 

7. classe inferior 
8. classe média 
9. classe superior 

a situação do preto 
a variação do Souto 
a atitude do Souto em relação ao preto 
a atitude do Souto em relação ao Faria 
a fundamental reação da massa 
a falta de polícia, a indiferença da massa, 
a retirada do Souto 
a figura esmagada do preto 
a figura "entre duas si tuações" do Souto 
a figura privilegiada do Faria 

V — RELAÇÕES ACTANCIAIS 

A linha da narrativa repousa em quatro momentos de relevante significação, em fa­
ce de seus actantes: 

1. °) Um senhor gordo acusa um preto de roubo o -» o -* • 
2. °) O preto incrimina a sociedade •o-* o 
3. °) A presença do Dr. Faria modifica a atitude do Souto o — o 
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4.°) O Souto fica em maior destaque o •*- A 
(ou A sociedade é omissa) 
As três incidências do Actante 1 sobre o Actante 2, em feições diversas, nos três primei-
'ros momentos, resultam na atribuição final do quarto momento, isto é, como estrutura 
de superfície a maior projeção encontrada pelo Souto, como estrutura profunda a 
^omissão da sociedade. 

VI — RELAÇÕES SÈM1CAS FUNDAMENTAIS (4) 

Vamos tentar explicar os núcleos fundamentais do texto, a partir das relações sêmi-
cas que nos estabelece B. Pottier (6): a de oposição (H), a de inclusão ( r> ), a de parti­
cipação ( co ) e a de associação ( ~ ). 

I.°) 
Souto 

H 
Humano Preto ~ 

co 

ousadia 
vergonha 
esperteza 
experiência 

vítima 
classe inferior 
marginalização 

Preto 

H ~ 

Humano D Souto 

co 
obesidade 
indecisão 
hesitação 
vontade de se projetar 

A relação fundamental do texto é a que ocorre com a oposição entre o Souto e o preto, 
pois em cima deste aquele inicialmente pretende projetar-se, sem verdadeira intenção 
de justiça. E é paradoxalmente do próprio afastamento do Souto com o Faria, em refe­
rência à situação do preto, que se confirma para o leitor a idéia da omissão da socieda­
de. 
As reações de ambos os personagens circulam na complexidade do plano humano, em 
razão do que cabe incluí-los neste classema, mas os seus traços específicos são natural­
mente diversos. 
Caracterizam o preto os traços de ousadia (linha 5), de vergonha (linha 2), de certa es­
perteza ao tentar sair da situação em que se encontrava, e de certa experiência com a 
polícia (pelo conhecimento do problema do flagrante). Caracterizam o Souto a obesi-

— acomodação 
— prepotência (para inferior) 
— submissão (para superior) 
— burguês classe média 
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dade (linhas 9, 15), a indecisão e a hesitação (linhas 18, 19, 39, 40) e vontade de se pro­
jetar (a ida com o Faria superou nesse sentido o propósito para com o preto). 
Enquanto pois se associam ao núcleo sêmico preto os traços virtuais da idéia de vítima, 
de marginalizado pela sociedade e de classe em pior situação, do núcleo Souto se ex­
traem as idéias de prepotência — a partir de seu comportamento para com o preto — 
de submissão, no seu relacionamento com o Faria, de acomodação, por procurar o que 
melhor convém ao seu propósito de projeção e, conseqüentemente, de burguês da clas­
se média, pela caricatura que dele faz o narrador. 

2.°) Povo (ajuntamento) 
H 

Humano z> Dr. Faria ~ — classe alta 
w — alienação 

— passageira do 
automóvel 

— destino Copacabana 

Faria/Souto 
H 

Humano D Narrador (do povo) 

co 

simpatia pela 
classe humilhada 

Ainda no plano humano, ocorre a oposição do Dr. Faria com a massa popular, da qual 
se destaca o personagem-narrador. É que o Dr. Faria vem no carro que "buzinou pe­
dindo passagem" (linha 35), pressionando portanto o ajuntamento, para localizar cir­
cunstancialmente um conhecido, mas sem preocupação alguma com o problema exis­
tente. E a sua caracterização específica é a de passageiro de um automóvel que se desti­
na a Copacabana, traços que o conotam no texto como de classe mais alta, evidente­
mente com a alienação de sua atitude. 
Por outro lado, fica para o narrador, " a l g u é m " do próprio povo (linha 45), a carac­
terística de simpatia pela classe humilhada, segundo o tratamento utilizado desde o 
início do texto e o conselho dado ao preto em seu final (linha 44). E daí decorre, por as­
sociação, a compreensão que ele manifesta do problema ao reconhecer a culpa da so­
ciedade. 

— reconhecimento culpa 
sociedade 

— compreensão 
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3.°) 

Existência 
humana 

Indivíduo 
H 

Sociedade 
co 

diversidade de 
pessoas 

— discriminação 
— desigualdade 
— omissão 

Existência 
humana 

Sociedade 
H 

Indivíduo 

— egoísmo 
— desprezo semelhante 
— diferença de conceito 
— diferença de roubo 

vergonha (p) 
ousadia (p) 
prepotência (S) 
pretensão (S) 
falsa justiça (S) 
agressão (S) 
vaidade (S) 
determinação superior (F) 
compreensão (n) 

No texto a existência humana pode ser- focalizada pela vivência da sociedade ou do in­
divíduo. Aquela, que se constitui da diversidade de pessoas do episódio narrado, se co­
notam as idéias de desigualdade, a partir do próprio relacionamento diferençado do 
Souto, de discriminação dos elementos desfavorecidos e da omissão, que é principal­
mente personificada pelo mesmo Souto. 

O indivíduo é caracterizado diversamente conforme o personagem. Pela vergonha e pe­
la ousadia se reconhece o preto, pela prepotência, pretensão, falsa justiça, agressão e 
vaidade, se observa o Souto, pela posição de mando se vê o Faria e pela compreensão 
se pode encarar o narrador. É notório que os mais negativos desses traços recaem sobre 
o Souto, confirmando pela sua personificação a culpa da sociedade. 

As associações, pela diversidade dos indivíduos que facilmente se localizam, se fazem 
com o egoísmo (Souto), o desprezo ao semelhante (Souto e Faria) e a diferença de con­
ceito de roubo (Souto e preto). 
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4.°) 

Culpa 
Conceituai ^ H 

Inocência ~ — experiência com 
polícia 

não haver flagrante 
afastar-se com mãos no bolso 
envergonhado 
subjugado 
vítima 

Inocência 
H 

Conceituai D Culpa ~ — sociedade desigual 
— luta de interesses 

co 

tentar roubar |(p) 
humilhar semelhante (S) 
agredir semelhante (S) 
projetar-se s/semelhante (S) 
omitir-se da atitude correta (S /Aj . /F) 

O texto joga, em síntese, com estes dois conceitos, em oposição significativa: o da 
culpa e o da inocência pelas irregularidades da vida do indivíduo. 

E vemos caracterizar-se a inocência por uma séria de idéias do texto, todas em tor­
no do personagem preto: é a vergonha que ele sente, é a humilhação que sofre, é a víti­
ma que representa. Ou, de outro ângulo, pela tranqüilidade do mesmo personagem em 
afastar-se "com as mãos no bolso, em passos lentos" (linha 50) e pela sua convicta de­
fesa do conceito próprio de roubo, em que não houve flagrante. É claro que, por outro 
lado, esta mesma idéia de flagrante faz associar paradoxalmente à inocência, sem que 
esta se anule, a idéia de uma experiência anterior com a polícia. 

VII — ANÁLISE SÊMICA (5) 

Semema 
1) Preto 

2) Souto 

3) Faria 

Semantema 
o que é humilhado 
o que tem vergonha 
o que tem esperteza 
o que quer projetar-se 
o que agride 
o que é indeciso 
o que se submete 
o que tem condição 
superior 
o que oferece mais 
projeção 

Classema Virtuema 
humano marginal 

vítima 
classe inferior 

humano acomodação 
prepotência 
submissão 
burguês classe média 

humano classe alta 

alienação 
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4) Narrador 

5) Sociedade 

6) Indivíduo 

7) Inocência 

8) Culpa 

o que revela simpatia 
pela classe humilhada 
diversidade de pessoas 

participante da sociedade, 
com vergonha, ousadia, 
prepotência, agressão, 
vaidade etc. 

característica de quem 
é subjugado, de quem é 
vítima 
característica de quem 
se omite, de quem 
humilha o semelhante 
de quem quer 
projetar-se sobre ele 

humano 

existência 
humana 

existência 
humana 

conceituai 

conceituai 

compreensão 

discriminação 
desigualdade 
omissão 

egoísmo 
desprezo 
semelhante 
curiosidade 
experiência 
com polícia 

sociedade 
desigual 
luta de 
interesses 

V I I I — SÍNTESE F I N A L DAS SIGNIFICAÇÕES (metassemia) (7) 

A análise feita conduz naturalmente à idéia geral de que a omissão da sociedade lhe 
determina a culpa pela marginalização do indivíduo. Especificamente, porém, pode-se 
ainda, a partir do texto em análise, verificar que: 

a) Qualquer intenção de justiça fica comprometida pelo não encaminhamento obje­
tivo da responsabilidade, por acusações ostensivas e humilhantes e, principalmente, pe­
la vaidade da projeção pessoal. 

b) A omissão de uma sociedade, em relação aos problemas pelos quais deve ser res­
ponsável, pode ter base em propósitos de projeção individual, na falta de segurança, na 
indiferença da massa e na alienação das classes superiores. 

A L M E I D A , J. de — Analysing text. Al fa , São Paulo, 29:29-49, 1985. 

ABSTRACT: This article attempts to analyse the meaning of Fernando Sabino's "A Culpa da So­
ciedade". It starts with an account of the narrative structure and proceeds to analyse the several levels 
of meaning, making use of the semic relations proposed by B. Pottier. 

KEY- WORDS: Text analysis; narrative structure; levels of meaning; semic relations; semantics. 
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AS CONSTRUÇÕES CAUSATIVAS EM PORTUGUÊS 
Telmo Corre ia A R R A I S * 

RESUMO: Fenômeno comum às diversas línguas do mundo, a expressão da causatividade varia de 
uma para outra, Em lermos semânticos, pode-se definir uma ''situação causativa'' como a relação entre 
um evento-causa e um evento-efeito, de tal forma que a ocorrência do segundo é inteiramente depen­
dente do primeiro. Este trabalho se limita a uma análise do problema na língua portuguesa, buscando: 
(i) descrever os padrões morfológicos e sintáticos que o português utiliza para representar a causativida­
de; fiij estabelecer parâmetros sintáticos e/ou semânticos que definem a relação entre elementos em 
construção causativa; (iii) examinar aspectos semântico-pragmáticos da causatividade. 

UNITERMOS: Causatividade; proposição-causa; proposição-efeito; agente; causa; instrumento; 
derivação; lexicalização; verbos causativos; verbos transitivos; verbos auxiliares; verbos ergativos; 
construções perifrásticas. 

1. A P R E S E N T A Ç Ã O E C A R A C T E R I Z A Ç Ã O DA C A U S A T I V I D A D E 
A expressão da causat iv idade nas diversas línguas consti tui um dos temas dominan­

tes, entre os lingüistas nor te -amer icanos , na segunda metade da década de 60 e em toda 
a década de 70. N ã o seria mesmo exagero afirmar-se que a teoria da semântica gerativa 
se desenvolveu basicamente no processo de análise da cons t rução causat iva. Desde a te­
se de Lakoff, de 1965, publ icada em 1970, e o art igo de McCawley de 1968, as estrutu­
ras causativas se t o r n a r a m um est imulante c a m p o de investigação entre lingüistas dessa 
corrente, mult ipl icando-se os t raba lhos publ icados em revistas e obras especializadas; 
nada menos de dezenove ar t igos , ab rangendo desde fundamentos teóricos até es tudos 
particulares de línguas c o m o o inglês, o hindi , o ban to , ò húngaro, o tu rco , o chinês-
mandar im, aparecem n u m a ob ra especialmente dedicada a tal p rob lema lingüístico, 
editada por Masayoshi Shibatani (13), hoje um dos maiores especialistas no assunto . 
Nossa contr ibuição pa ra o conhec imento da causat ividade se limita a u m a análise do 
problema na língua por tuguesa , buscando : (i) descrever os padrões morfológicos e sin­
táticos que o por tuguês utiliza pa ra representar a causat ividade; (ii) estabelecer parâ­
metros sintáticos e / o u semânticos que definem a relação entre elementos em constru­
ções causativas; (iii) examinar aspectos semântico-pragmáticos da causat ividade. 

Antes de mais nada , c o n t u d o , impor ta definir a cons t rução causat iva, o que n ã o é 
nada fácil. É que , sendo a causat ividade um fenômeno comum às diversas línguas do 
mundo , varia de u m a para ou t r a o m o d o como aparece superficialmente expressa: 
umas utilizam procedimentos morfológicos, out ras sintáticos e um terceiro grupo com­
preende aquelas que apresen tam procedimentos tan to morfológicos c o m o sintáticos. 

* Departamento de Linguistica — Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educação — UNESP — 14800 — Araraquara — 
SP. 
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Daí sugerir MasayOshi Shibatani (12, p.239) que u m a definição geral da expressão cau-
sativa deve ser dada em termos semânticos. De acordo com Shibatani (12, p.239-40) e 
Givón (3 , p.60-1), podemos definir u m a " s i t u a ç ã o causa t iva" como u m a relação entre 
dois eventos, um evento-causa e um evento-efeito, de tal forma que a ocorrência do 
evento-efeito é inte i ramente dependente do evento-causa. Em termos lingüísticos, 
trata-se de duas proposições na es t ru tura semântica subjacente, u m a proposição-causa 
e outra proposição-efei to , comumen te condensadas numa única propos ição com um 
simples verbo na es t ru tura de superfície. Tal caracter ização permite a p o n t a r c o m o cau­
sativas frase do t ipo: 

(1) Eu fiz J o ã o sair. 
(2) Eu forcei J o ã o a sair. 
(3) Eu causei a saída de J o ã o . 
(4) O baru lho acordou o ga ro to . 
(5) João abriu a por t a . 

Que o evento-efeito ocorre dependentemente do evento-causa p rovam-no as cont radi ­
ções acarre tadas pelo acréscimo da adversat iva negando o efeito: 

(6) *Eu fiz J o ã o sair, mas ele não saiu. 
(7) *João abriu a por ta , mas ela não abr iu . 

Por ou t ro lado, não podem ser consideradas causativas frases como: 
(8) Eu pedi a J o ã o que saísse. 
(9) Eu lamento que J o ã o tenha saído. 

Já que na primeira o evento da saída de J o ã o não ocorre necessariamente em decorrên­
cia do meu pedido (daí a não-con t rad içâo em " E u pedi a J o ã o que saísse, mas ele n ã o 
sa iu" ) , e na segunda o evento da saída de J o ã o , de fato ocor r ido , não depende de meu 
lamento . 

Talmy Givón, en t re tan to , avança na caracter ização da estrutura causat iva, identifi­
cando nela um sujeito-agente da proposição-causa , devendo ser cons iderado sujeito de 
toda a expressão causat iva, e um sujeito-paciente da proposição-efei to , que é conside­
rado o objeto da causaçâo.* Enfim, " a o s dois mais P R I V I L E G I A D O S nominais en­
volvidos, isto é, um cons iderado iniciador-agente e ou t ro sofrendo a significativa mu­
dança de e s t ado /pos i ção , é d a d a proeminência como sujeito e objeto do verbo causat i-
vo, respec t ivamente" (Givón, 3, p . 60). Tra ta-se , a nosso ver, de uma general ização da 
característica " a g e n t i v o " pa ra o sujeito da cons t rução causat iva, o que não correspon­
de de fato à real idade. C o m efeito, considerem-se as seguintes construções de (5) e (10): 

(5) a. J o ã o abriu a po r t a . 
b . J o ã o abriu a por ta com a chave. 
c. A chave abriu a por ta . 
d. A por t a abr iu . 

(10) a. J o ã o ma tou o cachor ro . 
b . J o ã o ma tou o cachor ro com um veneno. 

*Cer tamente , deve-se en tender que Givón se refere a sujeito agente na es t ru tu ra p ro funda , de sor te que frases t o m o a aba ixo 
não possam ser a p o n t a d a s c o m o um con t ra -exemplo : 

a. O cachor ro foi m o r t o por J o ã o . 
Nesta, sem dúvida, o sujeito de superfície é paciente ( o cachorro), mas em es t ru tura p ro funda o sujeito é agente (João). 
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c. Um veneno matou o cachor ro . 
d. O cachor ro mor reu . 

Em ambas as séries, as três pr imeiras frases são expressões causativas típicas, enquan to 
as frases em d expressam apenas a propos ição resul tado, com um só a rgumen to , por­
tanto sem característica causat iva, mas subentendidas como conseqüência implícita das 
respectivas construções prévias. Observe-se que as construções em (5b) e (10b) se apre­
sentam com três a rgumen tos , o pr imeiro dos quais é agente , o segundo é afe tado e o 
terceiro é ins t rumento , apa recendo este último na função de sujeito nas construções de 
c. Po r t an to , também um sujeito ins t rumento poderá aparecer na cons t rução causat iva, 
quando um agente não estiver expresso. 

Comparem-se agora as construções (5a) e (11): 
(5a) J o ã o abriu a por t a . 
(11) O vento abriu a por t a . 
Cer tamente (11) não é similar às construções da alínea c de (5) e (10). N ã o se pode 

pensá-la como u m a frase der ivada de u m a cons t rução com três a rgumentos , em que 
vento seria ins t rumento . Teríamos, sem dúvida, u m a frase anômala como em (12): 

(12) *João abriu a por ta com o vento .* 
A língua apresenta , pois , esquemas semânticos bem definidos para estabelecer rela­

ções causativas entre os a rgumen tos de u m a frase, os quais podemos caracterizar como 
segue: 

(I) Pc ». Pe 
(II) Aa(causa -Ve) Af 
(III) Aa (causa-Ve) Af com-Ai 
(IV) Ai (causa-Ve) Af 
(V) Ac (causa-Ve) Af 

Aqui , Pc e P e são as proposições causa e efeito, respect ivamente; Aa é o a rgumen to 
agente de Pc ; Af é o a r g u m e n t o afe tado de Pe; Ai é o ins t rumento de Pc; Ac é o argu­
mento causat ivo de Pc ; e Ve é o verbo de Pe . 
2. M O R F O L O G I A E S I N T A X E DA C A U S A T I V I D A D E 
2 .1 . Entre os gerativistas, o es tudo da causat ividade se desenvolveu a partir de análises 
de decomposição lexical de verbos (cf. McCawley, 10; Lakoff, 8), na tentat iva de mos­
trar a existência de t ransformações pré-lexicais, ou seja, anteriores à inserção do léxico 
como componen te da gramática. Nesse mesmo t empo , lingüistas britânicos (Lyons , 9; 
Halliday, 4, 5, 6; Ande r son , 1) começavam a analisar a causat ividade no nível da frase 
inteira, ao invés de se restr ingirem especificamente a verbos . 

C o m o a definição que apresen tamos no tópico anter ior apon ta pa ra um t ra t amen to 
da causação c o m o u m a relação entre proposições , parece es t ranho indicarmos algum 

* Os vários tipos de causa podem ser alçados, em certas condições à posição de sujeito. Confrontem-se as frases: 
a. O aluno chegou atrasado por causa da chuva 
b. A chuva fez o aluno chegar atrasado. 

No caso da frase 0 2 ) , a simples topicalização do argumento com o vento torna-a gramatical, pois passa a expressar clara­
mente o valor causativo. Cf. 

(12a) Com o vento, João abriu a porta. 
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caráter estr i tamente morfológico da causat ividade neste tópico. C o n t u d o , dada a exis­
tência de morfemas causat ivos próprios — sobre tudo prefixais e sufixais — ligados à 
forma verbal, em línguas como o tu rco , o basco , o guarani , o j aponês , o Khmer , o co­
reano e muitas ou t ras , cabe aqui examinar se existem também morfemas causat ivos em 
português. Cer tamente , c o m o os mor femas causat ivos, naquelas línguas, têm a facul­
dade de converter um tema verbal intransit ivo em um tema transit ivo causat ivo, logo se 
evidencia que a explicação desse aspecto mórfico não pode ser dissociado de suas con­
seqüências sintáticas. 

Nas línguas indo-européias, não são comuns procedimentos morfológicos na for­
mação de verbos causat ivos . Nelas mais comumen te se verificam procedimentos sintá­
ticos ou léxico-sintáticos na fo rmação de construções causat ivas, sendo esporádicas e 
nada sistemáticas as formações de verbos causat ivos com morfemas sufixais, por exem­
plo. Assim, em por tuguês são c o m u m e n t e a p o n t a d o s os sufixos -izar e -ficar c o m o for­
madores de verbos causat ivos (humanizar, esterilizar, atemorizar, danificar, purificar, 
e t c ) , como mos t ram os exemplos de (13) a (16): 

(13) a. O prefeito human iza a c idade. 
b . (O prefeito faz a c idade tornar-se h u m a n a . ) 

(14) a. O marginal a temor iza as crianças. 
b. (O marginal causa temor às crianças.) 

15. a. Os sanitaristas purif icaram a água. 
b. (Os sanitaristas fizeram a água tornar-se pura . ) 

16. a. A água danif icou os l ivros. 
b . (A água causou d a n o aos livros.) 

Não se t ra ta , porém, de qua lquer processo sistemático na língua, Já que nem todos os 
adjetivos e substant ivos podem ser assim der ivados . Além do mais , ou t ros mor femas 
podem também formar causat ivos, como se dá em afugentar, abaixo i lus t rado: 

(17) a. O lavrador afugenta os parda is . 
b . (O lavrador faz os pardais fugirem.) 

E, o que é mais significativo, aqueles sufixos não fo rmam verbos transit ivos a part ir de 
correspondentes intransi t ivos, como se dá em afugentar/fugir, o que é p roced imento 
comum nas línguas acima a p o n t a d a s . 

Poder-se-ia a rgumen ta r que as frases de (13) a (16) podem ser corre lac ionadas a fra­
ses de processo (mudança de estado) correspondentes , com o objeto direto na posição 
de sujeito. Cf.: 

(18) A cidade se human iza . 
(19) As crianças se a t emor izam. 
(20) A água purif icou-se. 
(21) Os livros se dani f icaram. 

Con tudo , estas parecem ser frases der ivadas daquelas , e não o inverso, pela der ivação 
decausativa. É cer to que estas últimas poder iam ser também aprox imadas das corres­
pondentes estat ivas. Cf.: 

(22) A cidade é h u m a n a . 
(23) As crianças têm temor . 
(24) A água é pura . 
(25) Os livros estão com d a n o s . 
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Seriam estas, pois , as frases básicas de que derivariam as de (18) a (21)? As evidências 
sintáticas a p o n t a m para u m a resposta negativa. E a evidência maior está no fato de o 
verbo se construir na forma p ronomina l , sendo a pronominalizaçâo um dos processos 
de recessividade. As frases de (18) a (21) é que são, p o r t a n t o , derivadas das correspon­
dentes causativas de (13) a (16). 

É de ressaltar, assim, um aparen te pa radoxo lingüístico: verbos morfologicamente 
derivados vêm a formar frases causat ivas básicas. Mas não se t rata de pa radoxo real, 
pois não são verbos der ivados de verbos intransit ivos correspondentes . De qualquer 
forma, o impor tan te a assinalar é que as frases de (13) a (16) incluem as corresponden­
tes frases de processo de (18) a (21), e isso é o bas tante para que se assinale uma relação 
causativa entre duas proposições naquelas frases. 

É interessante que , com esses verbos, q u a n d o considerados isoladamente sem con­
texto frásico, há u m a tendência a interpretá-los em dois diferentes sentidos conforme 
se originem de adjetivo ou de subs tant ivo: no primeiro caso, são basicamente interpre­
tados com o sentido de 'mudança de es t ado ' (processo), no segundo, no sentido causa-
tivo p ropr iamente . Cf.: humanizar " t o r n a r h u m a n o " ; purificar " t o r n a r p u r o " ; 
atemorizar " c a u s a r t e m o r " ; danificar " causa r d a n o " . E é com tais sentidos básicos 
que são dic ionar izados . Nos contextos frásicos, en t re tan to , é o sentido causat ivo que 
prepondera com todos esses verbos, pois as contruções intransitivas típicas de processo 
não se realizam com eles. Cf.: 

(26) * A cidade human iza . 
(27) * As crianças a temor izam. 
(28) * A água purif icou. 
(29) * Os livros dani f icaram. 
Esse t ipo de der ivação é, p o r t a n t o , diferente daquela em que ent ram um prefixo e 

um sufixo s imul taneamente (derivação parassintética), como é o caso de endurecer, en­
tristecer, engordar, entortar, endireitar, esfriar, esquentar etc. Nestes, de fato, a deri­
vação traz inicialmente à forma básica do adjetivo o sentido de mudança de es tado 
(incoativo) e sobre esse sent ido é que se deriva a cons t rução causat iva. Cf. as frases: 

(30) a. A menina entr is teceu. 
b . A chuva entristeceu a menina . 

(31) a. A colher en to r tou . 
b . O ga ro to en tor tou a colher . 

(32) a. A sopa já esquen tou . 
b. A empregada já esquentou a sopa . 

Assim, do pon to de vista es t r i tamente morfológico, estas últimas derivações não levam 
diretamente à formação de verbos causat ivos, que só podem ser assim considerados 
exatamente em frases der ivadas das de processo. 
2.2. Neste p o n t o , u m a ques tão deve ser levantada . Corresponderá a cons t rução causa­
tiva a qualquer frase transit iva? Em ou t ros termos: const i tu i rão a causat ividade e a 
transitividade o mesmo fenômeno lingüístico? Sem dúvida, toda frase causativa é tam­
bém transit iva, mas o reverso n ã o é verdadei ro . Há basicamente dois tipos de constru­
ções transitivas: as que envolvem verbos ' inerentemente t ransi t ivos ' , tais .como ler, co­
mer, cortar, chutar, cruzar, atravessar, sentir, ouvir, recordar * e as que envolvem u m a 
* Isso não quer dizer que tais verbos não possam ser construídos intransitivamente. A intransitivação de verbos basicamente 
transitivos é um processo comum de diminuição de argumentos. 

45 



A R R A I S , T . C . — As c o n s t r u ç õ e s causa t ivas em p o r t u g u ê s . Al fa , S ã o P a u l o , 29:41-58, 1985. 

relação causativa. Nas pr imeiras ocorre um te rmo afe tado (objetivo) e obr iga tor iamen­
te um Agente ou Exper ienciador compreendendo u m a única propos ição . Nas segun­
das, o a rgumen to causat ivo (Agente , Ins t rumento , ou Causa) só ocorre exa tamente na 
construção transit iva causat iva, que compreende assim duas proposições; se não for 
expressa a propos ição-causa , a proposição-efei to não conterá esse t ipo de a rgumen to . 

Cotejem-se as construções de (33) a (36) com as de (37) a (39): 
(33) Os a lunos leram dois romances . 
(34) O cent roavante chu tou a bola pa ra fora. 
(35) O garo to sentiu u m a dor no pé. 
(36) A velhinha recordava os dias de mocidade . 
(37) a. O menino fechou a por t a . 

b . O menino fez a por ta fechar. 
c. A por ta fechou. 

(38) a. O motor i s ta pa rou o ca r ro . 
b . O motor i s ta fez o car ro pa ra r . 
c. O car ro pa rou . 

(39) a. O lenhador de r rubou a árvore. 
b . O lenhador fez a árvore cair. 
c. A árvore caiu. 

Com efeito, as contruções de (33) a (36) não implicam frases do tipo b e c presentes nas 
construções de (37) a (39). Mesmo que t enhamos u m a t rans formação passiva, sem que 
se expresse o Agente ou Exper ienciador , eles es tarão subentendidos . Cf.: 

(40) Foram lidos dois romances ( P O R ALGUÉM) 
(41) Eram recordados os dias de mocidade ( P O R ALGUÉM) 

Já nos conjuntos de (37) a (39), as frases da alínea b evidenciam a existência de duas 
proposições das construções da alínea a, enquan to as frases de c apon tam para a possi­
bilidade de cons t rução (intransit iva) sem a rgumen to causat ivo. As construções em (39) 
mostram um t ipo peculiar de relação causat iva entre verbos léxica e s intat icamente dis­
tintos, que será exposta no próximo item. 

2 .3 . Tesnière (15, p .10; 14, p . 259 e segs.) e Lyons (9, p . 352 e segs.), entre ou t ros , 
mostraram mui to bem c o m o frases monovalentes podem tornar-se bivalentes, as biva-
lentes, trivalentes e as tr ivalentes, tetravalentes, através de um procedimento que envol­
ve a noção de causat iv idade. Essas derivações são obt idas , em por tuguês , t an to através 
do emprego de um verbo c o m o fazer ou causar, como através de u m a ' lexical ização' , 
ou seja.Jo e m p r e g o d e um lexema) verbal específico que tenha o traço / + c a u s a t i v o / . 
Observem as frases de (42) e (44): 

(42) a. O livro ca iu . 
b . O a luno fez o livro cair. 
c. O a luno causou a queda do livro. 
d. O a luno derrubou o l ivro. 

(43) a. Os es tudantes aprendem Lingüística. 
b. O professor faz os es tudantes aprenderem Lingüística. 
c. O professor ensina Lingüística aos es tudantes . 

(44) a. O a luno deu o livro ao colega. 
b . O professor fez o a luno dar o livro ao colega. 
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No exemplo (42), a frase monova len te torna-se bivalente em (42b) e (42c), respecti­
vamente com o auxílio de fazer e causar, e em (42d) pela t rans formação de cair no cau-
sativo derrubar, com a especificação do agente aluno. Em (43), a cons t rução bivalente 
é t ransformada n u m a frase trivatente em (43b) também com o auxílio de fazer, e em 
(43c) com a " l ex i ca l i zação" de fazer aprender em ensinar. F inalmente , em (44) só a 
transformação por auxil iar ização é possível, já que em por tuguês não há verbos causa-
tivos tetravalentes. 

As considerações iniciais permitem esclarecer uma das relações que podem ser esta­
belecidas, pela noção de causat iv idade, entre as frases transitivas e as intransit ivas: em 
primeiro lugar, o mesmo verbo pode entrar nos dois t ipos de frases; em segundo lugar, 
verbos diferentes podem estar ligados pela mesma relação semântica nas frases transiti­
va e intransitiva cor respondentes . Vamos insistir um pouco mais neste último caso, 
considerando as frases em (45): 

(45) a. O menino mor reu . 
b . O marginal m a t o u o men ino . 

Podemos dizer, neste caso , que a relação do transit ivo ao intransit ivo é lexicalizada. 
É a est rutura lexical do por tuguês que faz com que d igamos O marginal matou o 
menino e não O marginal morreu o menino. A relação sintática e semântica que existe 
entre matar e morrer está entre aquelas que o falante do por tuguês deve aprender a re­
conhecer, da mesma forma c o m o deve aprender a reconhecer a relação que existe entre 
os empregos transit ivos e intransi t ivos dos verbos da classe de entortar. Provisor iamen­
te, podemos considerar matar e morrer como dois verbos diferentes, mas veremos mais 
adiante a possibi l idade de considerá-los c o m o duas realizações fonológicas, sintatica-
mente condic ionadas , de um mesmo verbo. 

Desenvolvamos, agora , um pouco mais o pr imeiro caso, segundo o qual o mesmo 
verbo pode entrar t an to em construções intransi t ivas c o m o transi t ivas. O r a , o exemplo 
(42) mos t rou-nos a frase (42a) t o rnada transit iva através do auxiliar fazer em (42b) e 
através de causar em (42c), neste último caso com a conseqüente nominal ização da fra­
se complemento : " O menino causou a queda do livro". Observe-se, en t re tan to , que 
não temos, com esse verbo (cair), a possibil idade de cons t rução causat iva sem auxiliar 
ou sem recurso a ou t r a fo rma fonológica. Assim * O menino caiu o livro é agramat ical 
em por tuguês . Considerem-se , porém, as seguintes frases: 

(46) a. A janela queb rou . 
b . O ga ro to quebrou a janela . 
c. O ga ro to fez a janela quebra r . 

(47) a. A pedra ro lou . 
b . J o ã o rolou a pedra . 
c. J o ã o fez a pedra ro lar . 

(48) a. O leite e squen tou . 
b . A empregada esquentou o leite. 
c. A empregada fez o leite esquentar . 

As frases ae b são t r ans fo rmac iona lmente re lac ionadas , tendo as frases ò c o m o pa­
ráfrases as frases c. Há, p o r t a n t o , diferença entre as frases do t ipo i lustrado em (42) e 
(45), de um lado , e as i lus t radas de (46) a (48), de o u t r o . Dizemos que as primeiras só 
admitem cons t rução causat iva através do acréscimo de um nome do tipo causat ivo (A-
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gente, Ins t rumento ou Causa) e um auxiliar* ou através da lexicalização causativa do 
verbo e o acréscimo de um nome do t ipo causat ivo. Às do segundo t ipo, en t re tan to , 
basta o acréscimo de um n o m e do tipo causat ivo na função de sujeito e o conseqüente 
deslocamento do primit ivo sujeito da intransit iva para a função de obje to . Por isso, os 
verbos dos exemplos de (46) a (48), alínea a e b, podem ser chamados ergativos, já que 
com sua t ransi t ivação, um novo sujeito " e r g a t i v o " é in t roduzido como agente, instru­
mento ou causa do processo verbal . 

Há, pois, construções causat ivas: 
(I) com verbos transit ivos ou intransit ivos (e mesmo copulat ivos) , através do acrés­

cimo de um ou t ro n o m e sujeito, do t ipo causat ivo, e de um verbo auxiliar, bas icamente 
fazer ou causar, esta é, p o r t a n t o , a cons t rução causativa t ipicamente perifrástica; 

(II) com verbos causat ivos implícitos, ou seja, formas verbais derivadas de adjeti­
vos ou substant ivos (com sufixos do t ipo -izare -ficar) e que não apresentam correlação 
com forma intransit iva que lhes cor responda; 

(III) com verbos " e r g a t i v o s " , através do acréscimo de um nome do tipo causat ivo 
na função de sujeito, passando o primit ivo sujeito à função de complemento ; 

(IV) com t ransformações de " l ex ica l i zação" , que levam à der ivação de ou t ra forma 
fonológica superficial do verbo, que nada mais é que a forma básica a c o m p a n h a d a do 
traço /- ( -causat ivo/ .** 

2 .3 .1 . Com relação às construções causativas de pr imeiro t ipo, observa-se que qual­
quer verbo da língua por tuguesa pode sujeitar-se a uma derivação causativa com auxi­
liar. Em princípio, todos os verbos aceitam o auxiliar fazer, mas só os verbos que apre­
sentam forma nominal substant iva correspondente é que são susceptíveis de cons t rução 
com o auxiliar causar. Assim: 

(49) a. Os garo tos saíram. 
b. O professor fez os garotos saírem. 
c. O professor fez com que os garotos saíssem. 
d. O professor causou a saída dos garo tos . 

(50) a. A faculdade convocou os candida tos . 
b . O reitor fez a faculdade convocar os candida tos . 
c. O^reitor fez com que a faculdade convocasse os candida tos . 
d. O reitor causou a convocação dos candidatos pela faculdade. 

Mas: 
(51) a. As visitas sen ta ram. 

b . O pai fez as visitas sentarem. 
c. O pai fez com que as visitas sentassem. 
d. ? O pai causou das visitas. 

(52) a. O a judante pegou o mar te lo . 
b . O ferreiro fez o a judante pegar o mar te lo . 

* Es tamos cons ide rando o t e rmo 'auxi l ia r ' num sent ido bem amplo , ou seja, c o m o o vocábulo que situa toda u m a cons­
t rução numa dada categoria gramat ica l , no caso , a causat iv idade . 
** Masayoshi Shibatani faz u m a simples dis t inção ent re 'causat ivas p rodu t ivas ' (nossas perifrásticas) e 'causat ivas lexi­
cais ' (que envolvem tan to as nossas ergat ivas c o m o as lexicalizadas). Cf. Sh iba tan i , 11 , p . 12 e segs.; 12, p . 242). Já Dieter 
Kastovsky (7, p . 266 e segs.) Faz u m a dis t inção entre cons t ruções causat ivas explícitas envolvendo um auxiliar, causat ivas 
explícitas envolvendo um verbo causat ivo der ivado de u m a base não-causat iva , e causat ivas implícitas, cuja relação do t ran­
sitivo com o intransi t ivo è lexicalizada. 
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c. O ferreiro fez com que o a judante pegasse o mar te lo . 
d. ? O ferreiro causou .. . d o mar te lo pelo a judan te . 

Observe-se que o processo de causat ividade por auxil iarização é tão genérico, que se 
estende até aos verbos ergativos e aos causat ivos lexicalizados. Assim: 

(53) a. R o m a incendiou. 
b. Nero incendiou R o m a . 
c. Nero fez incendiar R o m a . 
d. Nero causou o incêndio de R o m a . 

(54) a. O filho mor reu . 
b . O pai fez morre r o filho. 
c. O pai ma tou o filho. 
d. O pai fez ma ta r o filho * 

Se bem que fazere causar sejam os causat ivos básicos e gerais, perífrases causat ivas 
podem também ser a p o n t a d a s com verbos como forçar, obrigar, ordenar, que mais se 
prestam à expressão da causação coerciva ou manipula t iva . Considerem-se, pois , os 
exemplos aba ixo : 

(55) a. J o ã o forçou/obrigou o funcionário a sair. 
b . J o ã o forçou/obrigou a saída do funcionário. 
c. J o ã o o rdenou que o funcionário saísse. 

(56) a. J o ã o ordenou a saída do funcionário. 
Embora tais verbos possam construir-se t an to com frases complemento c o m o com 

nominalizações cor respondentes , estão sujeitos, por ou t ro lado, a fortes restrições 
quanto à natureza quer do p red i cado /nomina l i zação complemento , quer do sujeito 
desse predicado, como mos t r am as frases agramat icais aba ixo: 

(57) a. * J o ã o forçou/obrigou Mar ia a sentir-se bem. 
b . * J o ã o forçou/obrigou Mar ia a ser feliz. 
c. * J o ã o o rdenou que Mar ia adoecesse. 
d. * J o ã o forçou/obrigou/ordenou a felicidade de Mar ia . 

(58) a. * J o ã o forçou/obrigou a pedra a quebra r o vaso. 
b . * J o ã o o rdenou que a po r t a abrisse** 

Com efeito, as frases em (57) evidenciam que tais verbos são incompatíveis com 
eventos-causados representados por predicados estativos e correspondentes nominal i ­
zações, e n q u a n t o as frases em (58) mos t r am incompat ib i l idade com o evento causado 
por ser i nan imado — tan to ins t rumento c o m o objetivo — o sujeito da frase encaixada 
que representa esse evento . C o n t u d o , haverá exceções pa ra a incompat ibi l idade com 
predicados estat ivos, dependendo do próprio sentido da frase estativa ou de certas pe­
culiaridades da relação entre o sujeito e o verbo estat ivo. Cf. a frase (59): 

(59) A polícia forçou/obrigou J o ã o a permanecer ca lado . 

* -̂ Poderíamos ter também a causat iva: 
e. O pai causou a mor t e do fi lho. 
Con tudo , como o subs tant ivo morte está re lac ionado t an to a morrer c o m o a malar, essa frase é ambígua. Se re lacionada a 
morrer, não se dá dupla causação . 
** Estamos cons iderando aqui apenas a l inguagem deno ta t iva . 
Cer tamente , a lgumas dessas frases podem ocorrer em contextos de forte c o n o t a ç ã o , c o m o estórias de fantasia, por exemplo . 
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2.3.2. Com relação às construções causat ivas do t ipo ergat ivo, cabe inicialmente 
distingui-las dos casos de opos ição entre transit iva e intransitiva por simples recessivi-
dade de um a rgumen to . Neste, há o simples apagamen to ou supressão do te rmo com­
plemento, com conseqüente ampl iação da significação do verbo. O sujeito, c o n t u d o , é 
gumento a fe tado (Objetivo) é que aparece na posição de sujeito. Cf.: 

(60) a. Meu filho está c o m e n d o bem. 
b . Meu filho está c o m e n d o legumes. 

(61) a. Eu não bebo . 
b . Eu não bebo cerveja. 

Já a posição funcional dos termos nas construções ergativas m u d a radicalmente da 
frase transitiva pa ra a intransit iva (não impor ta qual seja a básica): a cons t rução transi­
tiva ergativa cor responde à presença de um a rgumen to causativo (Agente, Ins t rumento 
ou Causa) na posição de sujeito e de um a rgumen to afe tado (Objetivo) na posição de 
objeto direto, e n q u a n t o na cons t rução intransit iva não há a rgumen to causat ivo e o ar­
gumento a fe tado (Objetivo) é que aparece na posição de sujeito. Cf.: 

(62) a. Meu vestido rasgou. 
b . Um prego rasgou meu vest ido. 
c. Eu rasguei meu vest ido. 

(63) a. O navio a fundou . 
b . O furacão a fundou o navio. 
c. Os piratas a funda ram o navio . 

Assim, só os verbos que propic iam este último tipo de relação t rans i t iva/ in t ransi t i -
va é que podem ser considerados ergativos, ou seja, dão origem a construções causat i­
vas ergativas. 

Caracter is t icamente , tais verbos envolvem a noção de 'mudança de e s t ado ' , c o m o 
abrir, esquentar, esfriar, incendiar, quebrar, começar, deitar, acordar, endurecer, ra­
char, rasgar ou a de ' m o v i m e n t o ' ('mudança de local ização ' ) , como rolar, mudar, 
afundar, virar, parar, etc. C o m o dissemos an te r iormente , a cons t rução transit iva des­
tes verbos, que já é causat iva, pode recursivamente receber nova der ivação causat iva 
através de auxiliar. 
2.3.3. Enfim, com respeito ao último tipo de cons t rução causativa, toda uma lista de 
formas verbais causat ivas, resultantes de t ransformações por lexicalização, pode ser es­
tabelecida em por tuguês . Atente-se pa ra estes poucos exemplos: 
cair — (fazer cair) — derrubar 
entrar — (fazer ent rar ) — introduzir 
sair — (fazer sair) — expulsar 
morrer — (fazer morre r ) — matar 
ver — (fazer ver) — mostrar 
crer — (fazer crer) — persuadir 
saber — (fazer saber) — anunciar 
aprender — (fazer aprender) — ensinar 

Se pensarmos n u m a s poucas possibil idades da língua de formar derivações causat i­
vas negativas (cf. Kastovsky, 7, p . 271), poderemos a inda acrescentar: 
ver — (fazer n ã o ver) — esconder 
crer — (fazer não crer) — dissuadir 
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Dessa forma, verbos c o m o derrubar, matar, mostrar, persuadir e anunciar, bem co­
mo esconder e dissuadir, são formas de " e s t r u t u r a de superfície", que apresentam o 
traço / + c a u s a t i v o / , c o m p o r t a n d o na sua realização sintática um a rgumen to a mais em 
relação ao verbo base. Exempl i f icando: 

(64) a. Pedro viu as cartas. 
b . O Jogador mos t rou as cartas a Pedro. 

(65) a. O povo crê que ela seja eleita. 
b . O orador persuadiu o povo de que ela seria eleita. 

(66) a. O povo já sabe os últimos acontecimentos. 
b . O jornalista já anunc iou os ú/timos acontecimentos ao povo. 

Certamente , deve existir u m a relação similar entre fazer ver, mostrar e esconder. As­
sim, 

(67) O J o g a d o r escondeu de P e d r o as car tas , é o opos to de (64b), na medida em que 
a frase encaixada é negativa: " O jogador fez Pedro não ver as c a r t a s " . É interessante 
mostrar a relação entre essa frase e as correspondentes negativas: 

(68) O jogador n ã o mos t rou as cartas a P e d r o . 
(69) O jogador não escondeu de Pedro as car tas . 

Enquan to em (67) o alcance da negativa afeta apenas a frase encaixada ( = propos ição 
causada) , em (68)—(69) ela afeta a propos ição causadora . Assim, (68) é representada 
como 'O jogador não fez Ped ro ver as ca r t a s ' , enquan to (69) é representada como ' O 
jogador não fez Ped ro não ver as ca r t a s ' . Deve-se acrescentar que (67) e (69) permitem 
diferentes realizações de superfície, como segue: 

(70) O jogador impediu Ped ro de ver as car tas . 
(71) O jogador não impediu Ped ro de ver as car tas . 

Nestas duas últimas, a negação da frase encaixada foi alçada e adic ionada a fazer, for­
mando F A Z E R + N E G , que é en tão real izado como impedir, e que não é cer tamente o 
mesmo que N E G + F A Z E R . (70) ilustra a causação negativa, (71) a negação da rela­
ção causa-efeito. Assim, e n q u a n t o (68) é a negação de (64b), tanto (67) como (70) são 
seu oposto e não sua negação , o que é c la ramente indicado pela origem da negativa na 
frase encaixada.* 
3. PARÂMETROS SINTÁT1CO-SEMÂNTICOS DAS C O N S T R U Ç Õ E S C A U S A T I ­
VAS 
3.1. Af i rmamos , no tópico anter ior , que frases de cons t rução ergativa t inham como 
paráfrases as construções perifrásticas com fazer. Cabe analisar aqui se se t rata de pa­
ráfrases estr i tamente sinônimas ou se podem apresentar diferente c o m p o r t a m e n t o sin­
tático e semântico. C o m o os diversos t ipos de construções causat ivas, en t re tan to , sem­
pre apresentam possibil idade também de cons t rução perifrástica, vamos fazer uma úni­
ca oposição entre construções perifrásticas e não-perifrást icas.** 

Observemos como a modif icação adverbial se correlaciona com as causativas peri-

* Esta breve análise das causativas negativas seguiu de perto a proposta de Kastovsky (7. p. 271-3) 
** Trata-se aqui, para os fins desejados, daquela simples oposição feita por Shibatani entre causativas produtivas e não-
produtivas. 
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frásticas e as não-perifrást icas. Shibatani (11, p . 17 e segs.; 12, p . 245) apon tou para o 
inglês e o japonês que , com as causat ivas perifrásticas (produt ivas , nos termos dele), os 
advérbios podem ser in terpre tados como modif icadores t an to do evento causador co­
mo do evento causado . Considerem-se os seguinte exemplos em por tuguês : 

(72) Mário fez o i rmão entrar no qua r to si lenciosamente. 
(73) Mário fez o i rmão parar de repente . 
(74) Mário fez o i rmão subir na árvore com as mãos . 
(75) Mário fez o i rmão acordar às seis horas . 
(76) Mário fez o i rmão vestir as roupas no qua r to . 

Há diferenças de in terpre tação entre as três primeiras frases e as duas últimas, com res­
peito ao alcance da modif icação adverbial . As frases (72), (73) e (74) são, sem dúvida, 
ambíguas q u a n t o ao evento que o adverbial modifica. Assim, silenciosamente tanto 
pode modificar o evento causador ("Mário fez s i lenciosamente") como o evento cau­
sado ( " o i rmão ent rou s i l enc iosamente" . Do mesmo m o d o : "Mário fez de repen-
t e " / " o i rmão parou de r e p e n t e " , "Mário fez com as m ã o s " / " o i rmão subiu na árvore 
com as m ã o s " ) . Cer t amen te , o advérbio pode modificar apenas o evento causador , e 
para evitar ambigüidade, nesse caso, basta alterar a ordem adverbial na frase. 
Confiram-se: 

(77) Mário silenciosamente fez o i rmão entrar no q u a r t o . 
(78) De repente Mário fez o i rmão para r . 
(79) Com as mãos , Mário fez o i rmão subir na árvore. 
Os adverbiais de t empo e de lugar, en t re tan to , n ã o podem ser in terpretados c o m o 

modificando apenas o evento causador . Assim, u m a interpretação de (75) é similar a 
uma das interpretações de (72), e diz que o i rmão levantou-se às seis horas , com o en­
tendimento de que a a tuação de Mário ocorreu antes das seis horas . A out ra interpreta­
ção diz que tan to a a tuação de Mário c o m o o acordar d o i rmão ocorreram às seis ho ­
ras. O que a frase (75) n ã o permite é a in terpretação de que apenas a a tuação de Mário 
tenha ocorr ido às seis horas , com o en tendimento de que o acordar do i rmão tenha sido 
depois dessa hora . É significativo verificar que, mesmo com a mudança posicionai do 
advérbio para j u n t o do evento-causador , a modif icação abrangerá tan to o evento-
c a u s a d o r c o m o o evento causado . Cf: 

(80) Mário, às seis horas , fez o i rmão acordar . 
(81) No q u a r t o , Mário fez o i rmão vestir as roupas . 
No caso das construções causativas não-perifrást icas, apenas uma in terpre tação da 

extensão modif icadora do adverbial é possível. Cf.: 
(82) Mário introduziu o i rmão no qua r to si lenciosamente. 
(83) Mário parou o i rmão de repente. 
(84) Mário subiu o i rmão na árvore com as mãos . 
(85) Mário acordou o i rmão às seis ho ras . 
(86) Mário vestiu o i rmão no q u a r t o . 

Nas frases de (82) a (84) não há dupla in terpretação do m o d o como se observou de (72) 
á (74); o advérbio modifica apenas a at ividade de Mário. Já os advérbios de t empo e lu­
gar, respectivamente em (85) e (86), modificam os eventos como um todo , não poden-
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do ser in terpre tados c o m o modif icando apenas os eventos causados . Assim, a única in­
terpretação possível de (85) é que t an to a ação de Mário como o acordar do i rmão ocor­
reram às seis ho ras . 

As causativas lexicalizadas são vistas por Fillmore como um 'processo de amálga­
ma' (2, p . 50). E o amálgama de dois eventos só é possível se suas especificações de 
tempo e lugar são idênticas. Se forem diferentes, o amálgama não é possível. Kas-
tovsky (7, p . 265) ilustra esse fato, a d a p t a n d o o exemplo de Fil lmore, como segue. Su­
ponhamos que um assal tante at ira num policial e fere-o, a lojando-se a bala próximo 
dos pulmões, sem que o médico operador consiga tirá-la. Dois anos depois , a bala pe­
netra nos pulmões , e o policial f inalmente vem a morrer . N ã o há dúvida de que o assal­
tante em última instância causou a mor te d o policial, isto é, "ele fez o policial mor re r 
dois anos d e p o i s " . Mas , nesta frase, 'fazer mor re r ' não pode ser substituído por 
matar, isto é, e n q u a n t o poderíamos dizer " a bala finalmente matou o pol ic ia l " , não 
poderíamos dizer " o assal tante f inalmente ma tou o pol ic ia l" , uma vez que a causa (o 
tiro do assaltante) e o resul tado (a mor te do policial) têm duas diferentes especificações 
de t empo . 

Não há, pois , como a p o n t a r absolu ta ident idade sinonímica entre u m a cons t rução 
perifrástica e a não perifrástica cor respondente . 
3.2 — Já ass inalamos a na tureza causat iva do a rgumen to re lacionado ao evento-
causador. Vimos que poder ia ser Agente , Ins t rumento ou Causa . Apro fundemos um 
pouco mais a var iedade e complexidade (e às vezes ambigüidade) desse a rgumen to , 
anal isando inicialmente a seguinte frase: 

(87) O mar inhe i ro fez Olívia rir. 
Pode-se indagar por que Olívia veio a rir, ou a inda , de que m o d o o mar inhei ro está en­
volvido em fazer Olívia rir. Cer tamente , ele pode produzir essa reação em Olívia de vá­
rios modos , t an to parecendo ridículo, c o m o fazendo gracinhas , ou mesmo con tando-
lhe piadas picantes ou fazendo-lhe cócegas. Assim, a causa da risada de Olívia pode 
não ser o mar inhe i ro em si, mas algum evento de que ele par t ic ipa. A frase (87), pois , 
implica várias possibil idades, que podem ser explici tamente expressas em: 

(87) a. A aparência do mar inhe i ro fez Olívia rir. 
b . As gracinhas do mar inhe i ro fizeram Olívia rir. 
c. O mar inhe i ro fez Olívia rir contando- lhe piadas picantes, etc. 

C o m o se pode observar , (87a) difere de (87b) e (87c) na medida em que , no pr imeiro 
caso, é o estado do mar inhe i ro que causa risada de Olívia, enquan to nas demais é a 
ação desenvolvida por ele que causa o mesmo evento . Este último caso é mais evidente 
em (87c), em que o marinheiro é também o sujeito da frase reduzida (causativa ou ins­
trumental) . Daí podermos ver o marinheiro como um SN alçado de u m a frase encaixa­
da para constituir-se no sujeito da principal . E m (87), p o r t a n t o , o marinheiro deve ser 
considerado c o m o um vestígio de u m a oração implícita, que como um todo ê a causa 
ou o ins t rumento da risada de Olívia, da qual podem ter sido suprimidos todos os ter­
mos, exceto o marinheiro. Assim, u m a das interpretações da es t ru tura subjacente a 
(87) pode ser ap rox imada às que têm sido apresentadas pelos gerativistas para as causa­
tivas lexicalizadas: ' o mar inhe i ro F A Z A L G O que faz Olívia r i r ' . 

Mas o que dizer de frases como (88) ou (89)? 
(88) A evidência fez o advogado ter certeza de que ganhar ia a causa . 
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(89) A evidência convenceu o advogado de que ganhar ia a causa. 
Cer tamente , a evidência não pode executar uma ação que convence o a d v o g a d o . Mas 
também não é sua mera existência que tem esse efeito. Antes deve ser algo part icular à 
evidência, como a força dos a rgumentos apresentados , a fragilidade dos a rgumentos 
contrários, a presença de tes temunhas impor tan tes , a abundância de provas , que resul­
ta na convicção expressa na frase resul tante . Podemos admit i r , p o r t a n t o , que o sujeito 
do evento causador de (88) e (89) é apenas par te ou síntese de u m a oração subjacente 
(ou várias), do t ipo: 

(89) a. A fragilidade dos a rgumentos contrários convenceu o advogado de que ele 
ganhar ia a causa . 
b . A presença de tes temunhas impor tan tes convenceu o advogado de que ele 
ganhar ia a causa . 
c. A abundância de provas decisivas convenceu o advogado de que ele ganha­
ria a causa . 

De qualquer fo rma, a relação causativa entre os eventos não é do mesmo t ipo en­
contrado em (90): 

(90) Pau lo convenceu o advogado de que ele, advogado , ganhar ia a causa . 
em que Pau lo deve estar a t ivamente envolvido no processo causat ivo, por 
exemplo, ap resen tando a rgumentos ou causas semelhantes e vitoriosas que re­
sultam na convicção d o a d v o g a d o . 

Há, pois, u m a impor tan te dis t inção a fazer na relação causativa entre os eventos . 
Deve-se distinguir, de um lado , a causação at iva, em que alguém está at ivamente envol­
vido em causar a lgo, como em (90) e (87b-c); de ou t ro , a causação estativa, em q u e o 
fator causador é um es tado , c o m o em (87a), (88) e (89a-c). A esse respeito, a frase (87) 
é ambígua.* 

4. A S P E C T O S SEMÂNTICOS-PRAGMÁTICOS DA C A U S A T 1 V I D A D E 
4 . 1 . A descrição das construções causativas em por tuguês , até aqui desenvolvida, 

deixou em aber to um sem número de questões semânticas e /ou pragmáticas envolvidas 
em tais es t ru turas . Vamos p rocura r , agora , encaminhar t ão somente alguns dos aspec­
tos que ficaram pendentes na própria análise, sem pretender abrangê-los em profundi­
dade. 

Ao examinarmos , no tópico 3, os parâmetros sintático-semânticos das construções 
causativas perifrásticas e não-perifrást icas, concluímos pela ausência de ident idade si-
nonímica absolu ta entre elas. Cons ideremos agora par t icularmente as causat ivas lexi-
calizadas às correspondentes perifrásticas para depreendermos o c o m p o r t a m e n t o do 
SN Agente em a m b a s . Pa ra t an to , vol temos u m a vez mais às frases a, be c d e (54): 

(54) a. O filho mor reu . 
b . O pai fez o filho mor re r . 
c. O pai ma tou o filho. 

Já sabemos que be c, e m b o r a tenham a mesma relação causativa com a, não consti­
tuem frases sinônimas estri tas, já que è dist into o c o m p o r t a m e n t o de qualquer adver-
* Análise similar encontra-se em Kastovsky (7, p . 275-6) 
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bial que se venha a acrescentar n u m a e nou t r a . Podemos acrescentar também que elas 
não podem ser empregadas indiferentemente q u a n d o se quer assinalar a causat ividade. 
Trata-se não apenas de duas es t ru turas superficialmente dist intas, mas também de dife­
rentes conteúdos semânticos t ransmi t idos . C o m efeito, em (54b) temos o SN sujeito 
(Agente) o pai c o m o "pa r t i c ipan te i n d i r e t o " do processo verbal; diríamos que ele é a 
causa do processo, mas n ã o o executor intencional. De fato, a mor t e do filho pode ter 
decorr ido de u m con jun to de elementos — desde desamparo até maus t ra tos — n ã o 
por qualquer agressão direta d o pai que culminasse no a to de ma ta r . É, pois , um sujei­
to causat ivo, mas n a d a se assinala q u a n t o a u m a ação dire ta . Já em (54c), o mesmo SN 
sujeito (Agente) aparece c o m o "pa r t i c ipan te d i r e t o " d o processo verbal, sendo n ã o 
apenas a causa , mas também o instigadora executor ativo do processo. Nota-se , pois , 
uma maior p rox imidade entre o causador e o resul tado em (54c) do que em (54b). 

Um pouco diversa parece a relação semântica existente entre as duas causat ivas de 
(91): 

(91) a. Os a lunos saíram. 
b . J o ã o fez os a lunos saírem. 
c. J o ã o expulsou os a lunos . 

Aqui também n ã o temos , independentemente de possíveis adverbiais ad ic ionados 
às causativas, a mesma significação t ransmi t ida em b e c. E n q u a n t o a última exprime 
causa associada à noção de coerção , (91b) não assinala tal noção , ou pelo menos é neu­
tra quan to a este aspec to . Daí aparecer em contextos com (91d): 

(91) d. Dado o perigo de incêndio, J o ã o fez os a lunos saírem, 
enquanto seria pelo menos e s t r anho o emprego de expulsarem tal contexto . 

Essas mesmas frases permi tem passar para out ros aspectos da significação, de inte­
resse para a compreensão da es t ru tura causat iva. U m a noção que é fundamenta l pa ra 
certas línguas, com conseqüências es truturais impor tan tes na expressão da causat ivida­
de, é a de intencionalidade, noção essa es t re i tamente re lacionada à de controle da cau-
sação.* Em por tuguês , o que podemos dizer ê que certas expressões adverbiais in t rodu­
zidas na frase causat iva sào suficientes pa ra se assinalar a intencional idade ou não do 
nominal causador . 

Observem-se as seguintes frases: 
(92) a. Ped ro de r rubou Pau lo de propósito. 

b. Ped ro de r rubou P a u l o sem querer. 
(93) a. Ped ro deliberadamente m u d o u a mesa de lugar, 

b . O t o m b o de P e d r o m u d o u a mesa de lugar. 
(94) a. A mulher fez com que o mar ido comprasse a casa. 

b . A chuva fez com que a mulher adoecesse. 
(95) a. Os marginais obr iga ram o policial a esconder-se. 

b . A chuva obr igou o policial a esconder-se. 
Em face de tais exemplos, pode-se dizer que as construções causativas em por tuguês 
podem assinalar in tenção ou não- in tenção , dependendo de expressões que se lhes asso­
ciem ou do tipo de sujeito causador , p o d e n d o apresentar a inda es t ruturas ambíguas. 
•De acordo com Givon (3, p. 61 e segs.), o inglês, por exemplo, tem auxiliares próprios para causaçào intencional e um outro 
para causação incidental (nâo-intencional). 
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Assim, todas as const ruções em b, nos exemplos de (92) a (95), i lustram o caso de sujei­
to causador não- intencional , e n q u a n t o as de a têm sujeito intencional nos três primei­
ros exemplos, sendo ambígua a esse respeito a de (95a). Pelo menos duas interpretações 
são aqui possíveis: pr imeira , os marginais resolutamente forçaram o policial; segunda, 
a presença dos marginais percebida pelo policial, sem que eles sequer soubessem, 
levou-o a esconder-se. Devemos lembrar , en t re tan to , c o m o deixam entrever os pró­
prios exemplos, que o prob lema da intencional idade se correlaciona aos t ipos ativo e 
estativo da propos ição-causa , conforme anal isamos no item 3.2. Nesse sent ido, pode-
se dizer que , se a proposição-causa é estat iva, o sujeito da cons t rução causativa é sem­
pre não-intencional , ao passo que , se é at iva, o sujeito pode ser t an to intencional como 
não-intencional , depedendo da interpretação que se dá à causativa como um todo . 

Já o traço controlador só se pode associar a nomes com a função semântica de; 
Agente; se o sujeito da propos ição-causa for pois representado por n o m e de função 
Instrumento ou Causa , não terá cer tamente tal traço; nem é este um traço com presen-' 
ça exclusiva no sujeito da proposição-causa . Além disso, mesmo se t r a t ando de nome 
Agente, a presença ou não d o controle depende bas tante do t ipo de frase causativa em 
que ele aparece como sujeito, como também da ocorrência ou não de ou t ros elementos. 
Assim, nas causativas do t ipo ergativo e nas lexicalizadas, o sujeito ê c o m u m e n t e 'a-
gente ' e ' con t ro l ado r ' , mesmo porque tais expressões causat ivas, em sua maior ia , en­
volvem resultados que são estados, ou processos, ou seja, resul tados em que o nominal 
da proposição-efei to é um mero paciente, c o m o mos t ram as frases (54c), (92a) e (93a), 

i entre out ras . As causat ivas perifrásticas, por o u t r o lado, mais freqüentemente envol­
vem a manipu lação de um agente h u m a n o por ou t ro , c r iando situações em que confli­
tos quan to ao controle podem surgir, c o m o nos parece o caso de (94a), ou si tuações em -
que não se manifesta qua lquer t ipo de controle na causat iva, como é o caso de (94b)., 
Mas nesta, como também em (93b), e (94b), o sujeito da causat iva, sendo não-
agentivo, não pode efet ivamente exercer controle , o qual pode , en t re tan to , estar pre­
sente em ou t ro n o m e a n i m a d o da proposição-efei to , desde que agente; é o caso de 
(95b), mas não de (94b), já que nesta última o nominal a mulher é não-agent ivo . 

De qualquer m o d o , não deixa de ser impor tan te a consideração d o traço / + con­
t role / presente neste ou naquele a rgumen to da cons t rução causat iva. Se pensa rmos , 
por exemplo, nas restrições a p o n t a d a s an te r iormente para os auxiliares causat ivos d o 
tipo forçar (coercivos), veremos que eles apresentam plena compat ib i l idade com predi­
cados estativos q u a n d o estes aparecem com nome an imado que possa exercer " c o n t r o ­
l e " do estado expresso, c o m o nas frases aba ixo: 

(96) a. A polícia forçou J o ã o a permanecer em casa. 
b . O professor obr igou J o ã o a ficar em pé no can to . 
c. O p a t r ã o o rdenou que Maria estivesse lá às nove em p o n t o . 

Por ou t ro lado, é a " o r i e n t a ç ã o " do controle que determina a es t rutura sintática da 
proposição-efeito, q u a n d o esta apresenta dois a rgumentos representados por nomes 
com o traço / + a n i m a d o / . Considerem-se , pois , as frases em (97): 

(97) a. O mar ido fez os médicos examinarem a mulher . 
b . O mar ido fez a mulher ser examinada pelos médicos. 
A al ternat iva se apresenta em função de o causador " o m a r i d o " exercer con­
trole sobre o nomina l " o s médicos" ou " a m u l h e r " . Cer tamente , a diferença 
semântica entre u m a e ou t ra causat iva é patente ; mas tal diferença se manifes-
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ta q u a n d o os a rgumentos envolvidos são todos " a n i m a d o s " . Se, en t re tan to , o 
a rgumen to sujeito da proposiçâo-causa for não -an imado , deixará ae existir di­
ferença semântica entre u m a e ou t ra es t rutura , como mos t ram os exemplos 
abaixo: 

(98) a. A aparência doent ia fez os médicos examinarem a mulher . 
b . A aparência doent ia fez a mulher ser examinada pelos médicos. 

4.2. Os tópicos anter iores permi t i ram-nos observar o quan to são formalmente mar­
cadas as construções causat ivas em por tuguês , var iando desde marcas morfológicas, 
embora poucas e assistemáticas, até marcas léxicas e sintáticas, com absoluta predomi­
nância destas últimas. Já as considerações semântico-pragmáticas, atrás desenvolvidas, 
most raram-nos quão pouco marcados são formalmente aspectos como ' i n t enção ' , 
' controle ' e ' o r i en tação ' nas expressões causat ivas. N ã o seria es t ranho colocar por fim 
esta ques tão: Haverá a expressão da causat ividade, em por tuguês , fora dos q u a t r o pa­
drões assinalados? Ou , em ou t ros termos: Pode rão ser apon tadas frases como causati­
vas apenas ao nível de in terpretação? Es tamos pensando , pois, na possibil idade de 
ocorrência de frases com verbos meramente transitivos que possam ser in terpre tadas 
com valor causat ivo. Considere-se, por exemplo , a frase abaixo: 

(99) A velhinha do 5.° anda r pintou todo o a p a r t a m e n t o . 
E m b o r a essa frase n ã o seja superficialmente po r t ado ra de qualquer marca formal 

de causat ividade, pode-se dizer que apresenta um sujeito t ipicamente causat ivo. Pensa­
mos no SN sujeito c o m o alguém que não tem condições físicas para tal empreendimen­
to, uma velhinha octogenária, por exemplo. Ora , o sujeito causat ivo apenas dispõe que 
X é de algum m o d o responsável por Y, mas não especifica necessária e exa tamente em 
que medida . A presença nele dos traços / + inst igador / e / + c a u s a / não acar re ta ne­
cessariamente a presença dos traços / + executor / e / + o r igem/ da ação . P o r cer to , se 
a velhinha n ã o está fisicamente envolvida na p in tura do a p a r t a m e n t o , a in terpre tação 
possível da frase é (100): 

(100) A velhinha d o 5.° anda r fez com que o a p a r t a m e n t o fosse p in t ado . 
Esta última compreende u m a pró-forma (POR ALGUÉM) cer tamente apagada no 

processo derivacional,- mas que, nà es t ru tura subjacente, é po r t ado ra dos traços 
/ + executor /e / + o r i g e m / , na medida em que é bem maior sua coesão com o verbo da 
frase encaixada F 2 . A frase (99), p o r t a n t o , superficialmente sem a marca da causativi­
dade, pode ser considerada u m a derivação da frase (100), por supressão ou apagamen­
to do auxiliar causat ivo e d o SN agente de F 2 . O indício está na presença de um SN su­
jeito que apresenta u m a relação t ipicamente causativa com o verbo transi t ivo. 
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ABSTRACT: Although causativity is common to the different languages of the world, the way it is 
expressed varies from one language to the other. In semantic terms, a ' 'causative situation'' can be defi­
ned as a relation between an event-effect, so that the occurrence of the latter is entirely dependent upon 
the former. This paper is restricted to an analysis of the problem in Portuguese, trying (i) to describe the 
morphological and syntactic patterns used in Portuguese to represent causativity; (ii) to establish 
syntactic and/or morphological parameters which define the relation held between the elements in cau­
sative constructions; (Hi) to examine semantic-pragmatic aspects of causativity. 

KEY-WORDS: Causativity; proposition-cause; proposition-effect; agent; cause; instrument; deri­
vation; lexicalization; causative verbs; transitive verbs; auxilary verbs; ergative verbs; periphrastic 
constructions. 
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O ESTATUTO DAS C H A M A D A S CONJUNÇÕES 
COORDENATIVAS NO SISTEMA DO PORTUGUÊS 

Maria Helena de M o u r a N E V E S * 

RESUMO: O objetivo do trabalho é o estudo, em português, das chamadas con junções c o o r d e n a t i ­
vas, buscando-se determinar: a) a invariância sintática (valor comum); bj a invariância semântica de ca­
da elemento; c) as variantes contextuais. Pretende-se chamar a atenção para a necessidade de se buscar 
o valor de um determinado elemento na estruturação sintagmática do texto tomado como unidade, e de 
se proporem critérios para a organização desses elementos em classes dentro do sistema da língua. 

UNITERMOS: Coordenação; conjunção; coordenador interfrásico; bloqueio de aposição. 

I. O objet ivo deste t r aba lho foi es tudar as chamadas conjunções coordenativas cm 
português a par t i r de suas ocorrências interfrásicas, buscando determinar : 
a) a definição de cada um desses elementos (a invariância); 
b) o valor básico c o m u m a eles (a invariância que permite sejam eles ag rupados em u m a 
classe no sistema da língua); 
c) os diferentes empregos desses e lementos (variantes contextuais) . 

Observamos a ocorrência das chamadas conjunções coordenativas em posição ini­
cial de frase, po rque é nossa hipótese que os t ipos de ocorrência interfrásica contêm os 
de ocorrência intrafrásica, e n ã o o inverso. Supomos , a inda , que a ocorrência da " c o n ­
j u n ç ã o " após pausa de final de frase permite u m a melhor aval iação do valor desse ele­
mento . 

De início, levou-se em con ta o conceito bem geral — e exatamente po rque bem geral 
— de conjunção (na esfera do texto) p ropos to por Hall iday & Hasan 5 . P a r a esses au to ­
res a conjunção — um t ipo de relação semântica difícil de definir em termos claros —] ê 
uma especificação do m o d o pelo qual o que vai seguir-se está sis tematicamente conec­
tado com o que veio antes (p . 227). Segundo eles, a expressão dessas relações conjunt i ­
vas pode ser feita por advérbios, por conjunções coordenat ivas e por preposições segui­
das de um item anafórico (p . 231). 

A partir dessa conce i tuação , regis t ramos ocorrências de cerca de cento e cinqüenta 
elementos, mas o exame efetivo se l imitou aos elementos e, mas e ou, del imitação im­
posta pela própria concei tuação que o curso do t raba lho fixa pa ra a classe das chama­
das conjunções coordenativas. 

Considerou-se necessário, no exame do coordenador interfrásico, observar o efeito 
das duas características básicas desse t ipo de ocorrência: 

1. °) o corte em duas frases (quando se poder ia ter o p t a d o por u m a só); 
2. °) o emprego do coo rdenador , se já havia cor te . 

* Depar t amen to de Linguist ica — Ins t i tu to de Let ras , Ciências Sociais e Educação — U N E S P - 14800 - A r a r a q u a r a - S P . 
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Isso significa que p rocu ramos verificar o que havia de diferente: 
a) com o coordenador , mas sem a pausa de final de frase; 
b) sem o coordenador , mas com a pausa de final de frase. 

Desse modo buscamos de terminar o valor dos elementos e, mas e ou, o que significou 
buscar de terminar o valor c o m u m desses e lementos . 

II. As chamadas conjunção coordenativa e conjunção subordinativa têm sido sem­
pre definidas nas gramáticas por referência ao es ta tuto sintático dos segmentos entre os 
quais ocorrem: a conjunção coordenat iva " l i g a " elementos de igual es ta tu to sintático e 
a conjunção subordinat iva " l i g a " um te rmo subord inado ao seu subord inan te . 

Acredi tamos que a ênfase conferida, na quase to ta l idade dos estudos gramat icais , a 
uma função conjunt iva , ou " l i g a d o r a " das (por isso mesmo) c h a m a d a s conjunções 
decorre da perspectiva em que esses es tudos se s i tuam. N u m a visão sintética, em que se 
par te dos elementos componen tes e se faz o percurso das relações integrat ivas, na pers­
pectiva dos elementos menores pa ra os maiores — e, especialmente, se se pára nos limi­
tes da frase —, de fato, um e, por exemplo , é s implesmente um elemento de l igação. 

Na nossa cons ideração, porém, a perspectiva muda , par t indo-se do conjunto coor­
denado para os membros coo rdenados . 

III . Seiam dados os enunc iados : 
(1) N o du ro chão empinavam-se os a rbus tos . E a s pedras . (Lispector, 7. p . 38). 
(2) (Otávia) Quis saber o mot ivo mas a governan ta apenas franziu os lábios, co­

m o fazia antes de formular qua lquer frase. E não respondeu (Teles, 11, p . 
61). 

(3) Era raso , c o m o sabiam todos os meninos . E a água mal chegava aos joelhos 
do pesquisador (...) (Rezende, 9, p . 56). 

(4) (O cão) Torna r i a a ouvir a voz do velho Naé. Zítudo voltaria a ser exatamente 
como t inha sido até en tão (Conde , 2, p . 144). 

(5) A entrevista está se engrenando , sentem todos . E as pergundas começam a 
ma t r aquea r . (Dines, 4, p . 8). 

(6) Entre ele e Nestor , havia u m a distância de três ou qua t ro passos . Mas, quase 
sem r u m o r , com a leveza e a p ron t idão de uma sombra , o ou t ro se pos tou à 
sua esquerda . (Lins, 6, p . 113). 

(7) Eu n ã o valho nada , pa t r ão . Mas o senhor pode contar comigo pra o que der e 
vier. (Sales, 10, p . 62). 

(8) Velho e cego, (o cão) não podia enxergar as fisionomias que o rodeavam, 
nem podia perceber o rancor que cada expressão revelava. Mas teve medo e 
procurou fugir. (Conde , 3, p . 127). 

(9) Ângela bem poder ia ter sido minha mulher . Owirmã (...) (Pereira , 8, p . 20). 
(10) Os índios n ã o sei se têm a lma imor ta l . Ou se a inda têm. Nós eu sei que n ã o te­

mos . (Cal lado , 1, p . 129). 

IV. Os esquemas real izados, com coordenação interfrasai (aqui c h a m a d o s 
esquemas A), cor respondem a possíveis esquemas com coordenação intrafrasal (aqui 
chamados esquemas B) 

Comparem-se os enunciados (1) a (10) (esquemas A) com os enunciados ( l a ) a (10a) 
(esquema B), respect ivamente: 

( l a ) N o du ro chão empinavam-se os arbus tos e as pedras . 
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(2a) (Otávia) Quis saber o mot ivo , mas a governan ta apenas franziu os lábios, co­
m o fazia antes de formular qua lquer frase, e não respondeu. 

(3a) E r a raso , c o m o sabiam todos os meninos , e a água mal chegava aos joelhos 
do pesquisador . 

(4a) (O cão) Torna r i a a ouvir a voz d o velho Naé, e tudo voltaria a ser exa tamente 
c o m o t inha sido até e n t ã o . 

(5a) A entrevista está se engrenando , sentem todos , e as peguntas começam a ma­
t raquear . 

(6a) En t re ele e Nestor , havia u m a distância de três ou q u a t r o passos , mas , quase 
sem r u m o r , com a leveza e a p ron t idão de u m a sombra , o ou t ro se pos tou à 
sua esquerda . 

(7a) Eu n ã o valho n a d a , p a t r ã o , mas o senhor pode contar comigo para o que der 
e vier. 

(8a) Velho e cego, (o cão) não pod ia enxergar as fisionomias que o rodeavam, 
nem pod ia perceber o rancor que cada expressão revelava, mas teve mede e 
p rocurou fugir. 

(9a) Ângela bem poder ia ter sido m i n h a mulher , ou i rmã . 
(10a) Os índios n ã o sei se têm (a lma imorta l ) , ou se a inda têm. 
Verifica-se que nos enunciados dos dois esquemas se mantém o es ta tu to sintático 

relativo dos dois segmentos coo rdenados . 

V. Os esquemas real izados com coordenação interfrasal (aqui chamados esquemas 
A) não co r repondem a esquemas em que s implesmente se suprimissem os elementos e, 
mas ou ow(aqui c h a m a d o s esquemas Q. 

Comparem-se os enunciados (1) a (10) (esquemas A) com os enunciados (1 b) a (10b) 
(esquemas C) , respect ivamente: 

(1 b) * No d u r o chão empinavam-se os a rbus tos . As pedras . 
(2b) (Otávia) Quis saber o mot ivo mas governanta apenas franziu os lábios, c o m o 

fazia antes de formular qualquer frase. N ã o respondeu . 
(3b) Era raso , c o m o sabiam todos os meninos . A água mal chegava aos joelhos do 

pesquisador . 
(4b) (O cão) Torna r i a a ouvir a voz do velho Naé. T u d o voltaria a ser exatamente 

como t inha sido até en t ão . 
(5b) A entrevista está se eng renando , sentem todos . As perguntas começam a ma­

t raquear . 
(6b) Ent re ele e Nestor , havia u m a distância de três ou qua t ro passos. Quase sem 

rumor , com a leveza e a p ron t idão de u m a sombra , o ou t ro se pos tou à sua 
esquerda . 

(7b) Eu n ã o valho nada , p a t r ã o . O senhor pode contar comigo para o que der e 
vier. 

(8b) Velho e cego, (o cão) não podia enxergar as fisionomias que o rodeavam, 
nem podia perceber o rancor que cada expressão revelava. Teve medo e p ro ­
curou fugir. 

(9b) *Ângela bem poder ia ter sido minha mulher . I rmã . 
(10b) Os índios não sei se têm (alma imor ta l ) . Se a inda têm. 
Verifica-se que , nos esquemas C, deixa de estar garant ida a coordenação , sent indo-

se o segundo m e m b r o coo rdenado (aqui c h a m a d o S") como ainda preso ao pr imeiro 
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(aqui c h a m a d o S'); ou , no mínimo, tem-se um enunciado es t ranho (veja ( l b ) e (9b)). 
Assim: 

— em (2b), S " reitera S ' ; 
— em (3b) a (5b), S " explicita e / o u part iculariza S ' ; 
— em (6b) a (8b), S " ilustra S ' ; 
— em (10b), S " reformula S ' . 

Nos esquemas C, p o r t a n t o , S " representa um segmento de texto que r e toma , de al­
gum m o d o , S' (ou algum p o n t o de S'), cons t i tu indo u m a explanação , expl icação, expli­
citação, par t icular ização, re i teração, i lustração ou re formulação . 

VI. Essa correspondência entre os esquemas A (com pausa de final de frase antes do 
último segmento coo rdenado ) , e os esquemas B (sem pausa de final de frase antes do 
último segmento coo rdenado) , ambos os t ipos com ocorrência do e lemento eno início 
desse último segmento , permite-nos concluir que: 

a) o eintrafrásico e o e interfrásico, q u a n d o usados em esquemas correspondentes , 
têm o mesmo valor básico no texto; 

b) a ocorrência d o e interfrásico descaracteriza o efeito da pausa de final de frase 
que o antecede, considerando-se que esse efeito era encerrar S ' den t ro d o limite pela 
pausa indicado, e que , no en t an to , no possível esquema B, a frase S " representa um 
termo da es t rutura sintática de S' (o último de u m a série de termos) . 

Af i rmada essa correspondência dos esquemas A e B, resta, porém, avaliar as dife­
renças entre eles, já que , en tendemos , nada no texto é gra tu i to , e, p o r t a n t o , qua lquer 
diferença entre dois textos tem significação. 

P ropomos que se denomine pausa dramática a que existe nos esquemas realizados 
(A), uma pausa que tem efeito no d r a m a da l inguagem: ela indica um encer ramento 
que, afinal, n ã o se efetua, e, assim, o acréscimo de S " a S' tem efeito dramático. O 
acréscimo de S " a S' é diferenciado, marcando-se mais d i re tamente u m a intervenção 
do sujeito da enunciação no enunc iado : o inesperado da seqüência após a pausa chama 
a atenção para o próprio fato de haver seqüência. 

VII. Essa não-correspondência entre os esquemas A (com o e lemento e antes de S") 
e os esquemas C (sem o "elemento e antes de S" ) , ambos os tipos com ocorrência de 
pausa de final de frase antes de S " , permite concluir que: 
a) a pausa de final de frase após um segmento deixa sem definir a natureza do seg­

mento que vem em seqüência; 
b) o e interfrásico descaracter iza o efeito da pausa de final de frase que o precede, isto 

é, anula a condição de m e m b r o último que a en toação conferia ao segmento prece­
dente; deste m o d o , o e define como co-ordenados o segmento que ele inicia e o pre­
cedente (encerrado por pausa de final de frase). 
VIII . A part ir do conf ron to com os possíveis esquemas B (correspondência) e com 

os esquemas C (não-correspondência) , o exame dos esquemas realizados A (com pausa 
de final de frase após S' e com o elemento e, mas ou ou antes de S") permite-nos con­
cluir que: 
a) o valor básico desses elementos (intrafrásicos ou interfrásicos) é a co-ordenação de 

segmentos, isto é, a apresen tação de S " como acréscimo a S' , sendo S' e S " ele­
mentos de igual es ta tu to em u m a seqüência; 
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b) o e, o mase o ou interfrásicos são elementos capazes de garantir essa co-ordenação , 
já que corrigem o efeito da pausa de final de frase que ocorre após S' e que , por si, 
marcar ia S' c o m o segmento último (último elemento de uma série). 

IX. P r o p o m o s , assim, que o traço central que define dois segmentos entre os quais 
ocorre uma conjunção coordenativa é o da exter ior idade: o segundo segmento é, sinta-
t icamente, externo ao pr imei ro , e a con junção coordenat iva é b loqueador da oposição 
do segundo segmento ao p r imei ro . Assim, como invariância para definir o valor da 
conjunção coordena t iva , p r o p o m o s um c o m a n d o sintático: " O segundo conjunto ( S " ) 
constitui u m a un idade sintática externa ao pr imeiro ( S ' ) " . 

X. Ga ran t ido pa ra o e, o mase o ou esse valor de coordenador, resta definir o signi­
ficado básico de cada um desses e lementos . 

Den t ro da p ropos t a básica desta C o m u n i c a ç ã o , n ã o cabe explicitar os mecanismos 
de descoberta pa ra as de terminações encon t radas . L imi tamo-nos , pois , a indicá-las 
suscintamente. 

A part ir da invariância sintática encon t rada (exterioridade entre S' e S" ) , verificou-
se que: 
a) na ocorrência de e, S ' e S " se s o m a m ; 
b) na ocorrência de mas, S' e S " se diferenciam; 
c) na ocorrência de ou, S ' e S " se a l t e rnam. 

Assim, p r o p o m o s c o m o definições semânticas básicas: 
a) P a r a o e, ad ição . Essa definição se relaciona com o próprio significado etimológico 

de e, en tendida a relação t empora l apenas no sentido da es t ru turação do enuncia­
do . A ocorrência de e ent re dois segmentos indica que cada um deles é externo ao 
ou t ro (co-ordenado) e que o segundo se soma ao pr imeiro no processo de enuncia­
ção. Fica inde te rminada a direção que t oma S " em relação a S \ t an to na organiza­
ção das unidades de in fo rmação c o m o na organização a rgumenta t iva . 

b) Para o mas, des igualdade . Essa definição se relaciona com o próprio significado do 
étimo lat ino magis. Basicamente o mas expressa a relação entre dois segmentos de 
algum m o d o desiguais entre si: cada um deles não só é externo ao ou t ro (co­
o rdenado) , mas , a inda , é, marcadamen te , diferente do o u t r o . O emprego do mas 
entre esses segmentos representa a explicitação dessa desigualdade, indicando que o 
enunciador a reconhece e se utiliza dela na organização de seu enunc iado , t an to na 
distr ibuição das unidades de in fo rmação , c o m o na es t ru turação da a rgumen tação . 

c) Pa ra o ou, a l te r idade: o segmento iniciado por ou vem como al ternativa nova em 
relação ao segmento enunc iado precedentemente . A part ir da enunciação dessa al­
ternativa, o segmento anter ior passa a ser en tendido como u m a primeira al ternat i­
va, estivesse ou n ã o fo rmulado c o m o tal . 
A part ir dessas invariâncias pode-se tentar responder pelas diversas ocorrências de 

cada um desses e lementos , incurs ionando , en t ão , pelo terreno da análise semântica do 
enunciado total e pelas considerações de suas condições de p rodução . 

Temos c o m o cer to que essas caracter izações se fazem em terreno fluído, já que o 
que se observa é o nível dos semas contextual izados . Não é possível a fixação de classes 
perfei tamente de l imi tadas , e o anal is ta tem de contentar-se com aproximações . Real­
mente, a falta de caracter ização marcada n ã o permite nem mesmo a formação de gru­
pos que se excluem m u t u a m e n t e , e o máximo que ju lgamos ser possível foi encont rar 

63 



N E V E S , M . H . de M . — O e s t a t u t o das c h a m a d a s con junções c o o r d e n a t i v a s n o s is tema d o p o r t u g u ê s . Alfa, 
São P a u l o , 29 :59-65 , 1985. 

traços que de algum m o d o ap rox imam de te rminadas ocorrências- t ipo e apa r t am ou­
tras. 

Também aqui nos l imi tamos à apresentação dos resultados encon t rados , e nem 
mesmo as classificações e subclassificações esboçadas serão indicadas. Apenas se farão 
considerações gerais para cada um dos co-ordenadores : 
a) Para o e. É gradua lmente que se passa de u m a adição comumen te c h a m a d a " p u r a e 

s imples" para a adição enfática, a adição com alternância e a adição com contras­
te. E é sem prejuízo da invariância encon t rada que o e faz a adição de unidades do 
sistema de in formação ou de a rgumentos , seja na mesma direção, seja com inver­
são de direção. 

b) Para o mas. É gera lmente com zonas nebulosas de interferência que se passa de 
uma desigualdade pouco caracter izada para o contras te , a cont rar iedade , e se che­
ga à opos ição , à negação , à anu lação , à rejeição (as três últimas seguidas, ou n ã o 
de recolocação) . Essa desigualdade se registra segundo várias escalas: a) diferença 
de natureza; b) diferença de grau em uma mesma direção. 
Por ou t ro lado , o registro das dissemelhanças só pode assentar-se na base das seme­

lhanças, o eixo capaz de prover fundamento para o estabelecimento de diferenciações. 
Aparece, p o r t a n t o , como ou t ro traço característico da relação " a d v e r s a t i v a " o reco­
nhecimento de u m a ent idade , pa ra posterior registro de sua desconsideração, negação , 
anulação, rejeição. 

P r o p o m o s , assim, que, em todo enunc iado em que ocorre o elemento mas, há algo 
de oposição (que vai de um mínimo, a condição de simples desigualdade, a um máxi­
mo, a anulação) e algo de admissão (que vai de um mínimo, o simples reconhecimento 
ou registro de existência, a um máximo, a concessão) . 
c) Para o ou. Permitem-se apenas indicações e aproximações , dadas as múltiplas in­

terferências no nível da manifes tação. Há restrições de o rdem, que se ligam espe­
cialmente à moda l ização dos segmentos co-ordenados , e as restrições básicas se re­
ferem ao fato de S " não poder ser enunc iado como verdadeiro . Desse m o d o , o ou 
co-ordena: a) S ' = rea l idade /verdade + S " = eventual idade; b) S' = eventual ida­
de + S " ou t r a eventual idade. 

XI . Assim, os três elementos co-ordenadores podem ser classificados e subclassifi-
cados numa gradiência, que vai da mais neut ra adição ao máximo da exclusão, passan­
do pela cont rapos ição e pela opos ição , conforme a contextual ização dos semas básicos 
de cada um. En t r e t an to , estará por trás dessas indicações diferenciais, além da defini­
ção semântica básica de cada co-ordenador , u m a definição unívoca da na tureza básica 
da co-ordenação, definição obt ida pela análise desses elementos a part ir do nível do 
texto: a garant ia de exter ior idade entre dois segmentos es t ru tura lmente autônomos. 

XII . Pretendeu-se, aqui , apresentar sugestões do m o d o de t r a t amen to da organiza­
ção das chamadas classes de palavras. 

O único interesse real da p ropos ta é chamar a a tenção para a necessidade de se bus­
car o valor de um de te rminado elemento na es t ru turação sintagmática do texto t o m a d o 
como unidade, e de se p ropo rem critérios para a organização desses elementos em clas­
ses, dentro do sistema da língua. 
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N E V E S , M . H . de M . — T h e s t a t u t e of the so-called c o o r d i n a t e c o n j u n c t i o n s in the P o r t u g u e s e sys tem. 
Alfa , São P a u l o , 29:59-65, 1985. 

ABSTRACT: The object of this work is a study in Portuguese of the so-called coordinate conjunc­
tions, trying to determine: a) the syntactic invariability (common value); b) the semantic invariability of 
each element; c) the contextual invariabilities. We try to call the attention to the necessity of looking for 
the value of an element in the syntagmatic structure of a text taken as a unity, and of proposing criteria 
for the organization of such elements into classes within the system of the language. 

KEY- WORDS: Coordination; conjunction; intersentence coordinator; apposition blockage. 
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T I P O L O G I A D O S C O M P L E M E N T O S V E R B A I S 
D O P O R T U G U Ê S C O N T E M P O R Â N E O 

Sebastião Expedito IGNACIO* 

RESUMO: A partir de um ''corpus'' constituído por cerca de 20.000 frases da língua escrita do por­
tuguês contemporâneo, incluindo textos literários e científicos dos ú/limos 34 anos (1950 a 1984), 
propôs-se uma reclassificação dos complementos verbais, com base nas suas relações sintático-
semânticas com o verbo, núcleo central da estruturação frasai. Tenta-se, assim, demonstrar que a frase 
portuguesa se estrutura segundo uma gradação de participantes (complementos verbais), que se distri­
buem por três níveis ou graus, e que tais participantes se realizam segundo uma hierarquia com relação 
aos seus papéis semânticos. 

UNITERMOS: Complementos verbais; participantes; dinâmica do processo verbal; movimento verbal; 
ação; processo; recepção; percepção; sensação; estado; mudança de estado; caso semântico. 

O presente artigo sintetiza uma parte de nossa tese sobre a tipologia dos comple­
mentos verbais do português contemporâneo, apresentada em 1985 ao Departamento 
de Lingüística do ILCSE, UNESP, "Campus" de Araraquara, para o concurso de 
livre-docência em Língua Portuguesa. Trata-se de uma proposta de reclassificação dos 
complementos verbais segundo as suas relações sintático-semânticas com o verbo, ele­
mento central na estruturação da frase. Para tanto, partimos da classificação dos ver­
bos segundo a presença/ausência de uma dinâmica ou movimento do processo verbal, 
e segundo as relações entre o verbo e os argumentos, estes denominados aqui 
participantes. Dessa forma foram os verbos distribuídos em 7 classes, conforme indi­
que (i) AÇÃO, (ii) R E C E P Ç Ã O , (iii) PROCESSO, (iv) AÇÃO-PROCESSO, (v) PER­
CEPÇÃO ou SENSAÇÃO, (vi) ESTADO e (vii) MUDANÇA DE ESTADO, enquanto 
os participantes foram distribuídos por 3 níveis, segundo o grau de previsibilidade (hie­
rarquia na escala de solicitação do verbo na integralizaçâo de seu valor semântico): (i) 
participante de 1.° grau (P,), equivalente ao sujeito; (ii) participante de 2.° grau (P 2), 
equivalente ao objeto direto/indireto bem como a todos os complementos imediata­
mente ligados ao verbo, à sua direita; (iii) participante de 3.° grau (P 3 ), equivalente ao 
objeto indireto bem como a todos os complementos mediatamente ligados ao verbo, à 
direita de P 2 . Assim, a frase portuguesa apresenta o seguinte esquema geral: [P, + V ± 
P 2 ± P 3 ] 0 , onde P, constitui elemento obrigatório, conforme se demonstrou no traba­
lho. Em síntese, o trabalho procura descrever os complementos verbais sob três aspec­
tos: (i) segundo a hierarquia da previsibilidade, (ii) segundo a dinâmica do processo 
verbal e (iii) segundo o papel semântico (caso, de acordo com Fillmore). O presente ar­
tigo analisará especificamente os dois últimos aspectos. 

* Departamento de Linguistica — Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educação — UNESP — 14800 — Araraquara - SP. 
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1. SOBRE A DINÂMICA DO PROCESSO VERBAL 

Considerando-se que o verbo é o "centro estruturador" da frase, segue-se que ele 
constitui o elemento fundamental na descrição dos fenômenos que se passam com os 
PARTICIPANTES. Diz-se fundamental porque nem sempre ele será, por si só, sufi­
ciente para a descrição do processo, mas é dele que parte a informação, e é nele que se 
concentram os elementos coesivos necessários ao estabelecimento do significado do 
processo * e da sua situação no tempo e no espaço. Por tempo se entende, em 
princípio, a relação entre o momento da enunciação e o momento em que ocorre o fato 
expresso através do verbo. Conforme o define Rocha Lima, é o elemento que "infor­
ma, de maneira geral, se o que expressa o verbo ocorre no momento em que se fala, nu­
ma época anterior, ou numa ocasião que ainda esteja por v i r " (6, p. 108). A explicita­
ção do tempo, em português, se faz através da própria flexão verbal ou mediante deter­
minados marcadores, como os advérbios, ou ainda pelas circunstâncias contextuais da 
frase. Não interessa, aqui, discutir a questão do tempo, mas a do espaço, sob determi­
nado aspecto. 

O fenômeno da espacialidade será considerado do ponto de vista da localização e 
do percurso do processo. Sob esse ponto de vista é que se pode falar em dinâmica do 
processo verbal, como sendo o movimento descrito pelo verbo e que preenche ou per­
corre um determinado espaço. Pode parecer paradoxal sugerir-se um movimento que 
não implique um percurso, pois seria um movimento estático, o que é absurdo. Por is­
so cumpre distinguir os tipos de movimento, quando se sugere um que apenas preenche 
um espaço e outro que o percorre. Sejam os exemplos: 

(1) O homem é um animal que pensa. 
(2) O homem é um animal que anda. 
Em (1), tem-se a descrição de um processo que não ultrapassa os limites do seu pon­

to de origem, e que não implica nenhum movimento externo do participante da frase. 
Todavia constitui uma elaboração mental dinâmica, cujo movimento se chamará, 
aqui, hipotético, psicológico ou interno, inerente à significação do verbo. Seria como 
que um movimento circulara que preenche um espaço abstrato ou presumível. O que 
caracteriza, neste caso, o movimento é a elaboração mental. 

Em (2), há a explicitação de um movimento real, linear, que pressupõe o virtual 
percurso de um espaço físico. 

São, pois, movimentos de naturezas diversas porque se relacionam a espaços tam­
bém diversos. 

Sejam agora os exemplos: 
(3) João pensa em Maria. 
(4) Paulo vai a Santos. 
Em (3), o movimento, embora hipotético, deixa de ser circular porque passa a suge­

rir o percurso de um espaço: o espaço virtual entre os dois participantes (P, e P 2). Não 
perde, todavia, a sua natureza abstrata, pois se realiza no plano intelectual. 

Em (4), tem-se a delimitação do espaço real percorrido pelo primeiro participante. 
Dir-se-á, assim, que, em princípio, os verbos se distribuem em dois grandes grupos com 
relação à dinâmica do processo: os de dinâmica interna e os de dinâmica externa. É evi­
dente que, tanto no primeiro quanto no segundo caso, haverá sub-categorias passíveis 

* Aqui , neste contexto, usar-se-á o termo "processo" com o sentido de murcha ou realização do acontecimento ou fenôme­
no expresso pelo verbo. 
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de uma classificação hierárquica e que mereceria um trabalho à parte, um estudo apro­
fundado. Foram tomados, aqui, exemplos extremos, no entanto é possível que, numa 
gradação, os limites entre ambos os tipos de movimento se aproximem a ponto de se 
confundirem. Como ilustração, veja-se a seguinte série: 

(5) Pedro pensa em Maria; 
(6) Paulo comprou um carro; 
(7) João construiu uma casa; 
(8) José bateu na esposa; 
(9) Antônio fugiu de casa; 

(10) Manuel atravessou a ponte. 
De (5) a (10) parece haver uma ordem crescente quanto á visualização dos fatos ex­

pressos pelos verbos. E nessa gradação se passa da dinâmica interna para a externa. 
Enquanto o verbo "pensar" apresenta, digamos, grau zero de visualização do fato, o 
verbo "comprar" permitiria grau /, o verbo "construir", grau 2, e assim por diante, 
até o grau máximo com o verbo "atravessar". Este grau máximo de visualização é que 
serviria para classificar os verbos propriamente como verbos de movimento, como são 
considerados tradicionalmente. Mas quanto á natureza da dinâmica, fica difícil estabe­
lecer uma distinção precisa entre os exemplos (6) e (7) ou entre os exemplos (8), (9) e 
(10). Este é um assunto que merece ser tratado com mais profundidade e não se preten­
de discuti-lo exaustivamente, aqui e agora, mesmo porque, para a consecução dos ob­
jetivos deste trabalho, essa discussão se dispensa. Serão abordados apenas determina­
dos aspectos que auxiliarão na análise dos complementos verbais. Por outro lado, não 
se restringirá aos tradicionalmente chamados verbos de movimento. Sobre estes há o 
excelente trabalho de Telmo Correia Arrais(l) , que estudou exaustivamente os verbos 
" i r " , " v i r " , "vol tar" , "par t i r" , "chegar", "sair", "entrar", "andar" e "correr". 
Dir-se-ão apenas mais algumas palavras sobre o assunto, para melhor esclarecer a no­
ção de movimento, segundo está sendo concebida aqui. 

Em princípio, poder-se-ia dizer que "processo verbal" significa "movimento ver­
bal". Sob este ponto de vista, somente os verbos que indicam estado, qualidade, posse, 
existência, ou seja, os que compõem frases esiativas, como "estar", "ser", " ter" , "e-
xistir" etc, não possuem, ou não indicam, movimento. A questão maior reside em co­
mo demonstrar o movimento dos verbos cujo processo se realiza no plano intelectual, 
ao qual se chamou movimento interno ou psicológico ou hipotético. Enquanto os tra­
dicionais verbos de movimento ( " i r " , " v i r " , "andar" etc.) descrevem o deslocamento 
de um OBJETO num espaço físico, material, verbos como "pensar", "querer" etc, 
descrevem um outro tipo de movimento, cujo espaço percorrido se localiza no plano 
intelectual. Daí falar-se em espaço abstrato, imaterial, psicológico, tomados esses ter­
mos como opostos a espaço físico. 

John Lyons, entre outros autores, estabelece como característica que distingue ver­
bos estativos de não-estativos (o que equivale dizer verbos nào-dinâmicos de verbos 
dinâmicos), em inglês, a forma progressiva: 

" H á certos verbos em inglês que não ocorrem normalmente no aspecto progressi­
vo, mesmo naqueles contextos em que a maioria dos verbos necessariamente as­
sumem a forma progressiva. Entre os verbos chamados 'não-progressivos' estão 
think/pensar, know/saber, understand/compreender, hate/odiar, love/amar, 
.see/ver, taste/provar, feel/sentir, possess/possuir, own/possuir etc. A carac­
terística que eles têm em comum è que são 'estativos': referem-se ao estado das 
coisas e não à ação, ao acontecimento." (6, p. 331). 
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Em português, no entanto, o critério da progressividade reduz drasticamente o nú­
mero de verbos estativos. Da listagem acima, somente "possuir", no seu sentido mais 
geral, é que não admitiria a forma "estou possuindo", numa frase como, por exemplo, 
"estou possuindo um carro". E, mesmo em inglês, conforme lembra Lyons, alguns 
verbos podem admitir a forma progressiva quando são "recategorizados" em "verbos 
de atividade". Ex.: "I am having a headache" ( = "estou com dor de cabeça") . 

Também quando se combina um verbo "não-progress ivo" em inglês com o tempo 
passado ou com alguns dos modais, ele deixa de ser "estativo": "As soon as I saw him, 
I knew that there was something wrong" ( = logo que o vi , percebi que havia algo erra­
do); "You will feel a slight pain when I insert the needle" ( = Você sentirá uma dor leve 
quando eu introduzir a agulha). Aqui os verbos " k n o w " e "feel" deixam de ser "esta­
tivos" porque descrevem um "acontecimento", referem-se ao "início de um estado, e 
não ao estado em si mesmo", conforme observa Lyons. 

Assim sendo, além da forma progressiva, basta a inserção de um marcador que in­
dique a duração do processo, ou o aspecto, segundo se concebe tradicionalmente, para 
se testar o caráter estativo ou não-estativo do verbo. Tais marcadores podem ser, por 
exemplo, verbos auxiliares como " c o m e ç a r " e "acabar". Seja, por exemplo, o verbo 
"pensar" em frases como: 

(11) "Começo a pensar em você. Estou pensando em você. Acabei de pensar em vo­
cê . " 

Por aí se conclui que esse verbo não é estativo, pois descreve um processo dinâmico, 
um movimento. Pode-se dizer, então, que o movimento se caracteriza pela duração do 
processo, pelo percurso indicado pela significação do verbo e que preenche um espaço 
físico ou mental durante um certo tempo. 

Telmo Correia Arrais, obra citada, lembra que as características sugeridas por La-
koff como marcadoras das frases estativas em inglês (não ocorrerem no imperativo; 
não se construírem como o aspecto progressivo; não ocorrerem com advérbios como 
"cuidadosamente", "relutantemente"; não permitirem a substituição por "fazer o 
mesmo"; não ocorrerem como complementos de verbos como "persuadir" etc.) nem 
sempre são definitivas para testar as frases equivalentes em português. E cita os casos 
dos verbos "saber", "compreender" e "gostar", mostrando que, em certos casos, é 
possível uma construção perfeitamente gramatical e que, em outros casos, a frase se 
torna apenas estranha. Ex.: 

(12) Tu estás gostando de mim 
(13) Ele está compreendendo a minha situação 
(14) (?) Pedro relutantemente sabe a resposta 
(15) (?) Pedro o persuadiu a compreender a minha situação. 
O que permite a tais verbos, em português, uma certa transgressão àquelas condi­

ções propostas por Lakoff, é justamente o caráter dinâmico interno de que são dota­
dos. Principalmente o verbo "compreender" parece ser, sem dúvida, verbo de proces­
so, uma vez que há sempre implícita uma elaboração mental. Quanto aos outros é pre­
ciso levar-se em conta a dimensão pragmática, pois, dependendo das circunstâncias 
contextuais, esses verbos se configuram como verbos dinâmicos. "Saber", por exem­
plo, pode adquirir sentidos diversos, segundo equivalha a "ter conhecimento" e a " to­
mar conhecimento" .No primeiro caso o seu grau de estatividade será maior que no se­
gundo. E nesses casos o tempo verbal se constitui num modalizador, provocando as 
distinções. Note-se a diferença entre: "Seia. resposta" e Soube a resposta por telefo­
ne". Tem-se aí o que se disse quanto a "ter" e " tomar" conhecimento. Por outro la-
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do, todo verbo que envolva uma elaboração na mente do falante passa a ter um certo 
movimento interno. E essa elaboração, que envolve necessariamente um tempo de 
duração, por implicar num trabalho mental, estará presente em "saber", na medida 
em que signifique "aprender", "compreender". É preciso, pois, atentar para as nuan­
ças de significado que um mesmo verbo possa adquirir em cada frase. Veja-se, por 
exemplo, o verbo " ter" , estativo por excelência na acepção de "possuir", que pode ad­
quirir um tra,ço particular que lhe dê um caráter de certa forma dinâmico: 

(16) Não tenha um carro qualquer; tenha um XPTO. 
A frase acima, cuja forma imperativa contrariaria as condições de Lakoff, se justi­

fica porque o verbo "ter" passa a equivaler "adquirir" que, por sua vez, é dinâmico. 
O conceito de movimento pressupõe, em princípio, o percurso de um espaço físico. 

Por isso poderá parecer estranho falar em movimento verbal quando não ocorre o des­
locamento de um OBJETO num determinado espaço físico, material. A verdade é, 
conforme já se disse acima, que existem duas espécies de movimento, ou dois planos 
em que este se realiza. Ouçamos o que diz Telmo Arrais: 

"Quando pensamos na noção que exprime um verbo de movimento, como ir, vir, 
andar, a primeira idéia que nos ocorre é a de 'mudança de lugar'. Representamos 
em nossa imaginação um local que é ou ponto de partida, ou ponto de chegada, 
ou a extensão do movimento. Mas o termo local não se refere necessariamente 
apenas aos limites espaciais; como bem pondera John Lyons, 'o termo local reco­
bre tanto as distinções temporais quanto as distinções espaciais, já que os dois t i ­
pos estão freqüentemente reunidos nos sistemas orientacionais das diferentes 
l ínguas." (1 , p. 102). 

O que existe, então, são dois tipos de espaço: o espaço físico e o espaço temporal! 
Daí a noção de espaciatidade estar sempre presente quando se fala em movimento. Dir-
se-ia, ainda, que os dois planos, o temporal e o físico, não se excluem, mesmo porque 
os verbos que indicam movimento no espaço físico, como " i r " , " v i r " , "andar" etc, 
se caracterizam também pelo movimento interno ou temporal. Esse fato leva a concluir 
que o movimento interno constitui uma característica de todos os verbos processuais. 
Logo, o conceito de estático VS dinâmico não estará necessariamente relacionado ape­
nas à materialidade. John Lyons, fazendo um paralelo entre os planos a que se podem 
chamar concreto VS abstrato, diz o seguinte: 

"Semelhantemente à relação entre localização e movimento é a relação entre pos­
se e aquisição (perda): (estar) em Londres está para (ter) um livro, assim como 
(ir/vir) a Londresestá para (comprar) um livro." (6, p. 316). 

Ainda é Lyons que se refere à distinção entre "os estados que se consideram perma­
nentes, ou necessariamente, associados a pessoas e objetos e os estados que são vistos 
apenas temporária ou contingentemente, associados a eles", relacionando os primeiros 
à localização e os segundos à dinâmica, desde que a forma expresse o movimento. As­
sim, è necessário distinguir as duas formas seguintes: 

(17) Eu sou homem 
(18) Eu tornei-me professor 

em que na primeira a forma verbal é estativa e na segunda é dinâmica. Cp. * " Estou 
sendo um homem" VS " estou-me tornando professor". 

É preciso lembrar que o verbo de ESTADO se caracteriza pela ausência de movi­
mento, ou seja, de uma dinâmica (externa ou interna) verificada nas suas relações com 
o sujeito. Ora, sendo o verbo não-estativo aquele que descreve um fato ou 
acontecimento, dos quais o sujeito é o ator ou a meta, isto é, o gerador ou o receptor 
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do processo, ou, ainda, o agente ou o paciente de uma ação expressa ou pressuposta 
pelo verbo, basta levar em conta todos esses dados para se chegar a uma conclusão so­
bre a natureza do verbo em cada situação concreta. Acontece que, às vezes , o analista 
necessita recorrer a determinadas regras práticas que evidenciem os conceitos. Já se viu 
que algumas dessas regras, propostas por autores estrangeiros que trataram do assun­
to, não resolvem todos os casos similares em nossa língua, seja pela diferença de estru­
tura sintática, seja pela diferença de significação dos verbos em português. Aos testes 
de Lakoff, citados por Telmo Arrais, poder-se-ia acrescentar ainda o expediente das 
perguntas a partir dos verbos FAZER e ACONTECER para se testar o caráter 
não-estativo dos verbos. As perguntas do tipo "Que FEZ x?", sendo x = sujeito, re­
solveriam todos os casos de verbos de AÇÃO; no entanto, quando o sujeito se caracte­
riza como o paciente, e que deveriam ser formuladas perguntas do tipo "o que ACON­
TECEU a xl", tal caso não se configura como o único passível de se aplicar o teste. Is­
so porque, dado o caráter exclusivamente semântico do teste, ele se presta, às vezes, a 
uma ambigüidade, isto é, a pergunta tanto poderá referir-se ao processo verbal em si 
mesmo, quanto à informação global que nos transmite a frase. Assim, em frases como: 

(19) Serafina apanhou de Raimundo; 
(20) Serafina está doente; 

em ambos os casos é perfeitamente pertinente a pergunta "O que ACONTECEU a Se­
rafina?" No entanto, enquanto em (19) o verbo expressa realmente um acontecimento, 
cuja AÇÃO se pressupõe, conforme se verá adiante, em (20) esse acontecimento só é 
informado pela frase toda. Logo, este também não constitui um critério decisivo para a 
classificação do verbo. 

Sem a pretensão de apresentar um critério definitivo, mesmo porque os testes de­
vem, quase sempre, ser aplicados em conjunto, sugere-se um expediente que se baseia 
no conceito de movimento verbal, tal qual se vem propondo. Trata-se da inserção de 
um quantificador do movimento como, por exemplo, os advérbios "demoradamente", 
"vagarosamente", "rapidamente". Tais marcadores não combinariam, evidentemen­
te, com os verbos essencialmente estativos, só os admitindo os verbos dinâmicos ou os 
que indicam um estado contingente, os quais, afinal de contas, possuem uma determi­
nada dinâmica. Sejam os exemplos: 

(21) Petronílio compreendeu a minha posição; 
(22) Joaquim tornou-se médico; 
(23) Joaquim está doente; 
(24) Regnério não merece este cargo. 
Que sejam, agora, comparados com: 
(21a) Petronílio compreendeu a minha posição rapidamente; 
(22a) Joaquim tornou-se médico rapidamente; 
(23a) * Joaquim está doente rapidamente; 
(24a) * Regnério não merece este cargo rapidamente. 
Pelo visto, apenas os exemplos (23) e (24) são de verbos estativos. É preciso consi­

derar, também aqui, uma certa ambigüidade estabelecida pelo advérbio "rapidamen­
te", que poderá subentender "imediatamente", e, aí, se aplicaria a qualquer uma das 
frases. Por isso seria mais adequado aplicar (inserir) "vagarosamente". Daí seria per­
feitamente possível "compreender vagarosamente", "tornar-se vagarosamente", mas 
impossível "estar e/ou merecer vagarosamenté\ 

Convém, finalmente, lembrar que, em certos casos, o verbo é contaminado pelo 
complemento que, contendo em si uma certa dinâmica, transmite-a ao processo verbal. 
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Dessa forma, numa frase como: 
(25) Belarmindo sentiu uma terrível dor de cabeça; é possível a inserção de um 

quantificador. 
(25a) Belarmindo sentiu demoradamente uma. terrível dor de cabeça. 
Neste caso, o que possui uma duração, propriamente, é o complemento "dor" , to­

davia o verbo passa, conseqüentemente, a adquirir esta dinâmica. Saliente-se, no en­
tanto, que tal contaminação não se faz aleatoriamente. Ela só é possível graças à natu­
reza do verbo que se predispõe a essa duração, a esse percurso no tempo — o fenômeno 
de "sentir" não significa necessariamente um fato pontual, pois pode estender-se no 
tempo dependendo da intensidade da sensação experimentada. Neste caso estão tam­
bém outros verbos cujo complemento tenha essa característica de duração, como, por 
exemplo, o verbo "ouv i r " . Logo, são perfeitamente possíveis expressões como "sentir 
demoradamente uma dor" ou "ouvir demoradamente um som". São também 
possíveis as formas progressivas: 

(26) Estou sentido uma dor; 
(27) Estou ouvindo um barulho. 

Ou as imperativas: 
(28) Sinta a dor em silêncio; 
(29) Ouça apenas músicas nacionais. 
Acresça-se, ainda, como se sugeriu, a possibilidade de construção de certas estrutu­

ras com determinados verbos auxiliares que indicam o caráter progressivo do processo 
verbal: 

(30) Comecei a sentir/acabei de sentir uma dor intensa; 
(31) Comecei a ouvir/acabei de ouvir uma sinfonia. 
Embora seja este um assunto que merece um estudo mais profundo, extensivo, in­

clusive, a todos os verbos da língua, a esta pesquisa bastam algumas generalizações ca­
pazes de permitir o estudo que aqui se propõe sobre os complementos verbais. 

A seguir, uma tentativa de se classificar os verbos segundo a dinâmica do processo. 

1.2. Distribuição dos verbos quanto à DINÂMICA do processo 

Uma vez definida a questão do movimento, passa-se a considerar a questão do 
ponto de partida, ou de origem, e o ponto de chegada do movimento verbal. Sob esse 
ponto de vista, pode-se, em princípio, classificar os verbos em dois grandes grupos: 
aqueles cujo sujeito constitui o ponto de origem do movimento, e os que têm no sujeito 
o ponto de chegada ou o local de realização do processo. 

I . Verbos cujo movimento tem o seu ponto de origem no sujeito: 
1. Os que descrevem um movimento real ou externo. Ex.: 
(32) O homem anda; 
(33) Paulo vaia Santos; 
(34) Maria deu um livro a Pedro. 
Indicar-se-á esse movimento por uma flecha em linha reta no sentido 

sujeito -*verbo. Também se indicará por essa flecha a relação entre o verbo e o 2.° 
e/ou 3.° participantes, cuja finalidade será a de orientar o sentido do movimento em 
relação àqueles participantes, isto é, a de identificá-los como ponto de incidência ou 
objetivo* (como no presente caso) ou como ponto de origem (como se verá adiante). 

* Emprega-se, aqui, o termo objetivo para significar o ponto para o qual se dirige o movimento verbal. Daí este termo po­
der ou não coincidir com o Objetivo = função semânt ica . 
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Dessa forma, os exemplos acima assim se representarão: 
(32) [ P , - » v ] o 
(33) [ P , - V - P 2 ] o 
(34) [ P ^ v - P j - P j l o 
2. Os que descrevem um movimento interno ou psicológico. 

Ex.: 
(35) O homem pensa; 
(36) João pensa em Maria. 
A indicação gráfica desse movimento se fará por uma flecha curva, que simbolizará 

o caráter interno do movimento, no sentido sujeito-verbo. Os exemplos dados assim se 
representarão: 

(35) [ P , - > . V ] o 
(36) [ P , — x V ^ P 2 ] o 
Conforme já se disse, a flecha que liga o verbo ao seu 2 .° ou 3 . ° participante indica­

rá o sentido do movimento, por isso ela será sempre uma reta. 
I I . Verbos cujo sujeito constitui o ponto de chegada ou se afigura como o 

localizador da produção do movimento, sem, contudo se caracterizar como o agente 
produtor. Desse ponto de vista, esses verbos podem ser divididos em duas classes: 

1. Os pertencentes aos casos em que o sujeito constitui o receptor de uma ação 
pressuposta cuja origem se localiza rio 2 . ° ou no 3 . ° participante. Neste caso haverá 
sempre a pressuposição de um outro verbo e, conseqüentemente, de uma outra frase 

em que esse 2." ou 3.° participante assume a função de sujeito. Ex.: 

(37) Florisbela apanhou do marido. 
PRESSUPÕE (38) O marido bateu em Florisbela. 

(39) Pedro ganhou um livro de Maria. 
PRESSUPÕE (40) Maria deu um livro a Pedro. 

2. Os casos em que o sujeito constitui o local de realização do processo, mas tam­
bém não se afigura como o agente produtor do fenômeno descrito pelo verbo. Sem le­
var em conta, por ora, as possíveis subclasses desse grupo, citem-se como exemplos: 

(41) Jeremias morreu; 
(42) O vaso quebrou; 
(43) Isaura emagreceu; 
(44) Jacó faliu; 
(45) Nagibe enriqueceu. 
Com relação à espécie de movimento, pode-se dizer que, de modo geral, os verbos 

do Item 1 se caracterizam por um movimento externo, na medida em que se pode " v i ­
sualizar", na frase pressuposta, esse movimento. No entanto, torna-se um tanto subje­
tivo considerar a ação de "dar", por exemplo, como sendo um movimento externo, 
pois se poderia entender, aí, um ato gestual ou apenas simbólico. De qualquer forma, 
serão representados os exemplos de 1 através de uma flecha no sentido verbo-sujeito, 
como indicativa da condição de receptor que passa a ter o sujeito. Dessa forma, ter-se-
á: 

(37) Florisbela apanhou do marido: 
[ P i _ v «_ p 2 ] o 
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(39) Pedro ganhou um livro de Maria: 
[P, - V - P 2 - P 3]o 

Em (37), a flecha que liga o verbo a P 2 tem a direção de V justamente pelo fato de 
ser P 2 a origem do processo. 

Em (39), P 2 passa a ser o objetivo e P 3 a origem, daí a direção das flechas 
< V ^ P 2 - P,). 

Quanto aos verbos do item 2, embora se possam distinguir movimentos externos 
( = mudança de estado físico) — frases (41), (42) e (43) — e movimentos internos ( = 
mudança de estado abstrato) — frases (44) e (45) —, pode-se dizer que o movimento, 
em todos os casos, é circular, visto que não ultrapassa os limites do sujeito. Daí se re­
presentar esse movimento por uma flecha curva no sentido verbo-sujeito: 

[P. V]o 

NOTA: É preciso lembrar que existe uma estrutura complexa (ou mista) em que, 
sendo o sujeito o ponto de partida do movimento verbal, este, por sua vez, se realiza no 
complemento (P 2 ), que passa a ser, portanto, o local de desenvolvimento do movimen­
to verbal instigado por P,. Assim sendo, esse tipo de estrutura deve-se representar pelo 
esquema: 

[ p i <- V - P 2]o 
Como exemplo, cite-se a frase: 
(42a) Jeremias quebrou o vaso. 
Neste caso pode ocorrer, facultativamente, a explicitação de um instrumental(P3): 
(42b) Jeremias quebrou o vaso com um martelo. 
Daí a estrutura acima adquirir a forma: 
[Pi — V ^ P j - (P3)]0 

1.3 Sobre a ausência da DINÂMICA verbal 

Já se referiu acima aos chamados verbos estativos, ou seja, aqueles que não repre­
sentam um processo, daí a ausência de qualquer tipo de movimento. Parece que, a r i ­
gor, tem-se os seguintes casos de verbos estativos: 

1. O verbo atribui ao sujeito um estado, qualidade ou especificação: 
(46) Manuel está triste; 
(47) Belarmindo é inteligente; 
(48) Brasília é a Capital do Brasil; 
(49) João pesa 120 quilos. 
2. O verbo estabelece uma relação de posse entre o sujeito e um objeto: 
(50) Carlos tem um relógio de ouro; 
(51) Manuel possui uma excelente esposa; 
(52) Joaquim está com um carro novo. 
3. O verbo informa sobre determinada condição intelectual do sujeito em relação a 

determinado objeto: 
(53) João sabe matemática; 
(54) Aparício não conhece o pai. 
4. O verbo informa sobre a existência de determinado objeto, que passa a ser o 

ponto de referência: 
(55) Fantasmas não existem; 
(56) Não há criatura sem criador. 
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5. O verbo apenas indica a Realização do objeto: 
(57) Buritizal fica no Estado de Sào Paulo; 
(58) A Loja das Novidades éno centro. 
6. O verbo traduz um juízo de valor sobre determinadas condições do sujeito, o 

qual passa a ser exclusivamente um ponto de referência sem que tome parte na elabora­
ção de um processo ou que experimente o resultado de qualquer processo descrito pelo 
verbo: 

(59) Regnério não merece este cargo; 
(60) Esta sala precisa de uma boa limpeza; 
(61) O Brasil necessita de uma nova Constituição. 
As possíveis variações desses casos, inclusive a possibilidade de um mesmo verbo 

assumir características diversas em relação à dinâmica, em face das diversas situações 
contextuais, só se exaurem numa análise individual de cada verbo, num levantamento 
completo das possíveis ocorrências.* Aqui se limitará à análise desses verbos que fun­
cionam normalmente como estativos e dos elementos que lhes integram a significação. 
A representação gráfica das estruturas acima obedecerá ao seguinte critério: 

1) Dada a ausência de movimento, as relações entre o verbo e o sujeito serão repre­
sentadas pelo sinal de adição ( + ). 

2) As relações entre o verbo e o elemento integralizadorde sua significação se repre­
sentarão pelo sinal de adição ( + ) nas estruturas exemplificadas em /, visto que o verbo 
aí se constitui num mero liame relacional, e por uma flecha em direção a P 2 nos demais 
casos. 

3) Dada a inconveniência de se considerar os elementos que integram a significação 
dos verbos do item / como complementos, já que aqueles elementos especificam uma 
qualidade ou estado do sujeito, isto é, são meros atributivos, serão eles simbolizados 
por A e não por P 2 

4) Finalmente, pelo fato de o elemento A constituir um conjunto unitário com V, 
na caracterização do sujeito no Subgrupo /, aqueles dois elementos virão entre parên­
teses. 

Em face do exposto, assim se representarão as estruturas de / a 6: 

Os exemplos de 1: [P, + (V + A)] o 
Os exemplos de 2, 3, 5 e 6: [P, + V -» P 2]o 
Os exemplos de 4: [P, + V]o 
As representações gráficas até aqui sugeridas podem ser sintetizadas no quadro que 

se segue: 
1. Verbos cujo movimento tem o seu ponto de origem no sujeito. 
1. Movimento externo: 

a) [P, -* V]o 
b) [P, — V — P 2]o 
c) [P, - V — P 2 - P 3]o 

2. Movimento interno: 
a) [ P ^ V j o 
b) [ P , ^ V - P 2]o 

* Muitas vezes, um verbo originariamente de movimento pode compor uma frase estativa, quando o sujeito, comumente 
não-animado, constitui apenas um ponto estát ico de referência. Ex.: 
(62) Os mandacarus e xique-xiques apontavam direções. (CJ, 20). 
(63) O faturamento da Tecknos atingiu Cr$ 170.000.000,00. (FSP — 12, 4-10-78). 
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I I . Verbos cujo sujeito constitui o ponto de chegada ou o local de realização do pro­
cesso. 

1. Movimento externo (pressuposto): 
a) [P, — v P 2]o 
b) fP, *- V - P 2 - p 3 ]o 

2. Movimento circular (interno ou externo): 
[ P . ^ V J o 

I I I . Para os verbos que se caracterizam pela ausência de dinâmica, tem-se as seguin­
tes estruturas possíveis: 

a> [ p i + V]o; b) [Pi + (V + A)]o; c) [Pi + V - P 2 ] o 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS VERBOS SEGUNDO A DINÂMICA DO PROCESSO 

Dada a premência de espaço, não se fará aqui uma discussão pormenorizada acerca 
dos critérios que serviram de base para a classificação que se segue. Indicar-se-ão ape­
nas as características fundamentais de cada classe. 

Tomou-se como referencial básico as relações do verbo com o sujeito (P,) e, even­
tualmente, as suas relações também com os complementos (P 2 ou P 3). Dessa forma, as­
sim se classificam os verbos: 

I . AÇÃO — O sujeito constitui o ponto de origem do movimento. 
I I . R E C E P Ç Ã O — O sujeito constitui o ponto de chegada do movimento. É o pa­

ciente de uma ação pressuposta. 
I I I . PROCESSO — O sujeito é o ponto onde se realiza o movimento. Ele experi­

menta uma mudança de estado "substancial". 
IV. AÇÃO-PROCESSO — O sujeito é o ponto de partida de um movimento que se 

consuma no complemento (P 2 ) . Este experimenta uma mudança de estado "substan­
cial". 

V. P E R C E P Ç Ã O ou SENSAÇÃO — O sujeito constitui o Iocalizador do movi­
mento. Experimenta uma sensibilização dos sentidos. 

V I . ESTADO — O sujeito constitui apenas um ponto de referência, dada a ausên­
cia de movimento verbal. 

V I I . MUDANÇA DE ESTADO — O sujeito constitui o local onde se realiza o mo­
vimento e experimenta uma mudança de estado. 
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O quadro abaixo permite uma visão geral das relações*. 

Classe do verbo T i p o de movimento Natureza do sujeito E s q u e m a g r á f i c o 

A Ç Ã O 

externo ponto de origem 
[ p i "* V^xJ^lo 
[P , - V - P 2 ] o 
(P , - V - P 2 - P 3 ] o 

A Ç Ã O 

interno ponto de origem 
[P, V - P 2 ] o 

[ p f " \ - P 2 - P 3 ] o 

R E C E P Ç Ã O 

externo ponto de chegada 
(P , - V - P 2 ] o 

( P | - V - P 2 «- P 3 ] o 
R E C E P Ç Ã O 

interno ponto de chegada [ P f V - P 2 - P 3 ] o 

P R O C E S S O 
circular (interno 

ou externo) 
ponto de r e a l i z a ç ã o 

( P ^ V - ( P 2 ) ] o 

[Pfv + P 2 ] o 

A Ç Ã O - P R O C E S S O 
externo ou 

interno 
ponto de partida [P, - V ^ P 2 - (P 3 ) ]o 

P E R C E P Ç Ã O 
ou 
S E N S A Ç Ã O 

circular ponto de r e a l i z a ç ã o [ p f T v - P 2 ] o 

E S T A D O ponto de re ferênc ia 
[P , + (V + A ) l o 

[P , + V - P 2 ] o 

M U D A N Ç A D E 

E S T A D O 
interno ponto de r e a l i z a ç ã o [Pf~7v + A)]o 

* Interessam aqui os esquemas que incluem P 2 ou P 2 e P 3 , ainda que tais complementos sejam facultativos, como nos casos 
dos verbos de PROCESSO e de A Ç Ã O - P R O C E S S O . Daí a n à o inclusão dos esquemas que prevêem apenas P, e V. 
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3. RELAÇÕES ENTRE OS COMPLEMENTOS VERBAIS P 2 e P , E OS PAPÉIS SE­
MÂNTICOS (CASOS) QUE REPRESENTAM 

Também aqui, por razões de espaço, a matéria será apresentada esquematicamente. 
Aproveitando as sugestões de Fillmore (3,4), Borba (2, p. 240-51) e Arrais (1 , p. 

137), e acrescentando alguns detalhes que julgamos pertinentes, assim se apresentam os 
casos semânticos e seus respectivos traços: 

CASOS TRAÇOS CASUAIS 

in
st

ig
ad

or
 

ca
us

a 

ef
ei

to
/c

on
te

úd
o 

or
ig

em
 

m
et

a 

at
iv

o 

af
et

ad
o 

lu
ga

r 

tr
an

si
çã

o 

ex
te

ns
ão

 

be
ne

fi
ci

ár
io

 

de
st

in
at

ár
io

 

te
m

po
 

fi
na

li
da

de
 

Agentivo + + — + — 

Instrumental — + — — — + — 
Causativo + + — — — + — 
Dativo/Experimentador — — — -t + + 
Receptivo — — — — + ± 
Objetivo + 
Meta + 
Origem + + 
Factitivo — — + — — — + 
Locativo — — + + — 
Direcional-origem + — + + — 
Direcional-término — + + + — 
Direcional-ex tensão + + + + + 
Comitativo + 
Temporal + 

Fim + 
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Nota: U s a r - s e - ã o as seguintes abreviaturas na c i t a ç ã o dos casos e dos traços ac ima: 

Caso A b r e v . t r a ç o ab rev . 

A g e n t i v o 
In s t rumen ta l 
Causa t ivo 
D a t i v o / E x p e r i m e n t a d o r . 
Recept ivo 
O b j e t i v o 
M e t a 
Or igem 
Fac t i t ivo 
L o c a t i v o 
D i r e c i o n a l - o r i g e m 
D i r e c i o n a l - t é r m i n o . . . . 
D i r e c i o n a l - e x t e n s â o 
C o m i t a t i v o 
T e m p o r a l 
F i m 

A g ins t igador 
Ins t 
C a 
D a t / E c o n t e ú d o 
Ree b e n e f i c i á r i o 
O b 
M e t 
O r 
Fac 
L o c l u g a r 
D i r - o r t r a n s i ç ã o 
D i r - t é r m e x t e n s ã o 
D i r - e x t 
C o d e s t i n a t á r i o 
T e m p 
F 

inst 
ca 
ef 
c o n t 
ben 
met 
at 
o r 
a f 
l u g 
t rans 
ext 
t e r m 
dest 
t e m p 
f i n 

a): 

VI. Com verbos de AÇÃO 

Assim se poderão esquematizar as possibilidades de realização de P 2 nas estruturas 

[ P , - * V - P 2 ] e b ) : [ P r V C P 2 ] 

Es t ru tu ra 
m ó r f i c a 

Va lo res 
S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N 

O b 
Fac-ef 
Fac-cont 
D a t - m e t 
L o c 
D i r - e x t 

A l c a n c e i o t r e m 
Fiz u m poema 
P a u l o disse poucas palavras (Es t r . b) 
R a i m u n d o s u r r o u a m u l h e r 
N ã o f r e q ü e n t o lugares suspeitos 
Atravesse i a pon t e 

S N p r 

D a t - m e t 
Rec-dest 
In s t r 
C a 
L o c 
D i r - o r 
D i r - t è r m 
D i r - e x t 

R a i m u n d o bateu na m u l h e r 
C l a r i m u n d o acenou para Gisela 
N ã o escrevo c o m a m ã o esquerda 
Os f i lhos sempre se q u e i x a m dos pais 
O rapaz sentou-se n o c h ã o 
V i m de S ã o P a u l o 
F u i a S ã o Pau lo 
C a m i n h á v a m o s pela c a l ç a d a 

Fac-cont 
P a u l o disse que estava t u d o b e m 

(Es t r . b) 
estar t u d o bem 

P a u l o n ã o disse se pode r i a v i r (Es t r . 
b) 

SO Os f i l hos sempre se q u e i x a m de que 
os 
pais s ã o r ad i ca i s / de serem os pais 
radicais 

C a 

Os f i l hos sempre se q u e i x a m de que 
os 
pais s ã o r ad i ca i s / de serem os pais 
radicais 

80 



I G N A C I O , S . E . — Tipolog ia dos complementos verbais do p o r t u g u ê s c o n t e m p o r â n e o . A l f a , S ã o Paulo , 
29:67-90, 1985. 

c) realização de P 2 e P 3 na estrutura 
[ P , - V - P 2 - P 3 ] o 
ParaP 2 = S N e P 3 = SNpr: 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

Rec-ben D e i u m p r ê m i o ao a l u n o 
Rec-dest E n v i e i u m a car ta a J o s é 
D a t - m e t Desfer i u m p o n t a p é no ga to 
D a t - o r O l a d r ã o t o m o u o b r i n q u e d o d o 

g a r o t o 
O b D i r - t è r m M a r g a r i d a a t i r o u o casaco a u m 

c a n t o 
D i r - o r M e u a m i g o t r o u x e u m ca r ro da 

E u r o p a 
D i r - e x t A empregada ar ras ta os m ó v e i s pela 

sala 
L o c De ixe i a m a l a na e s t a ç ã o 
O b T r o q u e i meu ca r ro p o r u m a b ic ic le ta 

Rec-ben D o n a R a i m u n d a deu o f i l h o aos 
p a d r i n h o s 

Rec-dest J a c ó devo lveu a esposa a seus pais 
D i r - t é r m Leve i m i n h a m u l h e r para a E u r o p a 
D i r - o r T r o u x e m i n h a m u l h e r da E u r o p a 

D a t D i r - e x t O cava lhe i ro c o n d u z i a a d a m a pelo 
s a l ã o 

L o c De ixe i m i n h a m u l h e r na E u r o p a 
F Franc i sco conv idou-se para o a l m o ç o 

Franc isco o b r i g o u - m e a u m a - d e c i s â o 

• 
di f íc i l 

Fac-ef Rec-ben F iz u m b o l o para v o c ê 
Red-dest Escrevi u m a car ta a meu p a i 

F a ç - c o n t Rec-dest N a d a disse a J o s é 

Para P 2 = SO e P 3 = SNpr: 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

P 2 Pi 

Fac-cont Rec-dest Disse a J o s é í Que estava t u d o b e m 
1 estar t u d o b e m 
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Para P 2 - SN e P 3 = SO (ou SNpr, resultado de nominalização): 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

P 3 

Dat F Francisco c o n v i d o u - m e ( Para a l m o ç a r c o m ele 

1 para que a l m o ç a s s e c o m ele 
Dat 

M e t Francisco o b r i g o u J o s é 1 a dec id i r 
\ a que decidisse 

Inst F 
P pa ra a a b e r t u r a d a p o r t a 

Ele usou u m a alavanca . p a r a a b r ; r a p o r t a 

t pa ra que abrisse a p o r t a 

d) Com a estrutura [ P, V — P 2 ] o 

Es t ru tu ra M ó r f i c a 
de P 2 

Valores 

S e m â n t i c o s 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

SN 

O b O n o i v o espera a n o i v a ansiosamente 
O j u i z n ã o j u l g a r á este r é u 

SN Fac-cont Rea l i ndo i m a g i n o u u m a mu lhe r nua SN 

Fac-ef M a n u e l e labora m e n t a l m e n t e u m 
p lano d i a b ó l i c o 

S N p r 
O b J o ã o pensa em M a r i a 

S N p r 
C a O pa i se p r eocupa c o m a f i l h a 

O b O n o i v o espera ansiosamente que a 
no iva chegue/chegar a n o i v a 

C a 
A m ã e se p reocupa e m / c o m 
satisfazer 0 f i l h o / que t r a t em bem 0 
f i l h o 
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e) Com a estrutura [ P , ' ~ k V -» P 2 — P 3 ] o 

Para P 2 = SN eP , = SNpr: 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

P 3 

O b 

Ca J a c ó a t r i b u i os seus fracassos à s m á s c o m p a n h i a s 

O b 
Rec-ben Ele dedica seus so f r imen tos à m e m ó r i a da a m a d a 

O b 
O b P a u l o prefere o tea t ro ao c inema 

O b 

O r A p r e n d i m ú s i c a c o m u m m a t e m á t i c o 

Da t C a d i s p l i c ê n c i a 

Para P 2 = SO e P 3 = SNpr ou SO: 
Para P 2 = S N e P j = S O : 

p 2 P3 E x e m p l i f i c a ç ã o 

O b 

O r A p r e n d i c o m meus pais f ^ n ã o se deve f u m a r 
a n ã o f u m a r 

L 

O b D a t N ã o p e r m i t o a n i n g u é m f 1 u e c a ç o e de m i m 
1 c a ç o a r de m i m 

O b 

O b 

P a u l o prefere i r ao tea t ro a i r ao c i n e m a ; 

P a u l o prefere que 0 c h a m e m de assassino a que 0 c h a m e m de 

l a d r ã o . 

Pz P2 E x e m p l i c a ç ã o 

Dat C a E la j a m a i s me p e r d o o u p o r ser eu displ icente 

O b O b P a u l o prefere a s o l i d ã o a conv ive r c o m parentes 
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77. Com verbos de RECEPÇÃO 

a) na estrutura [P, -«-V-«-P2]o 

E s t r u t u r a 
m ó r f i c a de P 2 

Valores 
S e m â n t i c o s 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N O b O t ranseunte recebeu u m a ba la p e r d i d a 

S N p r O r Seraf ina a p a n h o u d o m a r i d o 

b) na estrutura [P] — V ~ P 2 - P 3 ] ° 

P 2 = SN eP 3 =,SNpr 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o ' 

Pz P 3 

O b O r Josef ina recebeu u m a car ta de C l a r i m u n d o 

na estrutura [P , r~ V P 2 *" P 3 lo 

= SNePj = SNpr 
Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

P 3 

Ob O r G e n i l d a sof reu o desprezo de G e n i v a l d o 

777. Com verbos de PROCESSO 

a) Estrutura: [P,*^V-*(P2)]o 
E s t r u t u r a 
M ó r f i c a de P 2 

V a l o r 
S e m â n t i c o 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N p r C a A m u l h e r emagreceu c o m o reg ime 
O m e n i n o a c o r d o u c o m o b a r u l h o 

b) Estrutura: [P, — V + P 2)o 

E s t r u t u r a 
M ó r f i c a de P 2 

V a l o r 
S e m â n t i c o 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N 

O b O g a r o t o l e v o u u m susto 
A m u l h e r sof reu u m desmaio S N 

T e m p A festa d u r o u t r ê s dias 
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IV. Com verbos de AÇÃO-PROCESSO 

a) com a estrutura [P,-~V^*P 2—(P 3)]o: P 2 = SN e P 3 = SNpr 

Valores S e m â n t i c o s E x e m p l i f i c a ç ã o 

Pi Pi 

E 
In s t M a r c o s engo rda porcos c o m fa re lo 

E 
C a M a r c o s assustou Rosa c o m sua chegada repen t ina 

O b Ins t M a r i a enxuga r o u p a c o m o f e r r o 

b) com a estrutura [P, -»• V -» P 2 ]o: P 2 = SN 

Valores 
S e m â n t i c o s de P 2 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

E Fa re lo engo rda porcos ( P | = l n s t ) 
A chegada repen t ina de M a r c o s assustou Rosa ( P | = Ca ) 

O b O f e r r o enxuga a r o u p a ( P | = I n s t ) 
O ven to d e r r u b o u a casa ( P | = C a ) 

V. Com verbos de SENSAÇÃO ou PERCEPÇÃO 
Estrutura: [P/+*'V + P 2 ]o 

E s t r u t u r a 
M ó r f i c a de P 2 

Valo re s 
S e m â n t i c o s 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N 

O b J o ã o a m a a na tureza 
M a r g a r i d a v i u u m a estrela 

S N 

O r R a i m u n d o sen t iu u m a d o r z i n h a nas costas 
M a r t a o u v i u u m b a r u l h o 

S N p r O b Franc i sco gosta de m ú s i c a c l á s s i c a 
S N p r 

O r O j o g a d o r ressentiu-se de u m a ve lha c o n t u s ã o 

SO 

O b Franc i sco gosta / de que o e n t e n d a m 
1 de ver bons f i lmes 

SO 

O r R a i m u n d o sent iu que as costas d o í a m / d o e r as costas 
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VI. Com verbos de ESTADO 

a) com a estrutura [P, + (V + A)] o: A = SN 

T i p o de 
R e l a ç ã o 

V a l o r 
S e m â n t i c o de A 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

E q u a t i v a L o c 
O b 

B r a s í l i a é a c a p i t a l d o Bras i l 
A frase é a un idade d o d iscurso 

Possessiva O b 
Este p i a n o pesa u m a tone lada 
O te r reno med ia dois hectares 
Este c a r r o vale dez m i l h õ e s 

b) com a estrutura [P, + V-*P 2]o 

E s t r u t u r a 
M ó r f i c a de P 2 

V a l o r 
S e m â n t i c o 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N O b 
C a r l o s t em u m r e l ó g i o de o u r o 
A p a r í c i o n ã o conhece o pa i 
J o ã o sabe m a t e m á t i c a 

S N p r 

O b M e u a m i g o e s t á c o m u m c a r r o n o v o 
Esta sala precisa de m ó v e i s 

S N p r 

L o c B u r i t i z a l f i ca n o Es tado de S ã o P a u l o 

SO O b J o ã o sabe ler 

VII. Com verbos de MUDANÇA DE ESTADO 

Estrutura: [P, ~- (V + A)]o 

E s t r u t u r a 
M ó r f i c a de P 2 

Valores 
S e m â n t i c o s 

E x e m p l i f i c a ç ã o 

S N 
L o c A r a r a q u a r a to rnou-se a c a p i t a l da r e g i ã o 

S N 
O b O h o m e m v i r o u l o b i s o m e m 

S N p r 
L o c A r a r a q u a r a se t r a n s f o r m o u na cap i t a l da r e g i ã o 

S N p r 
O b O h o m e m se t r a n s f o r m o u em l o b i s o m e m 
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Sintetizando-se o que se exemplificou acima, têm-se os seguintes quadros: 

QUADRO I: Estruturas com dois participantes (P, e P 2): 

E . F . * P 2 / A 

E . M . V . S . 

[ P , - V - P 2 ] o 

S N ' O b ; Fac-ef; D a t » m e t ; L o c ; D i r - e x t . 

[ P , - V - P 2 ] o S N p r D a t - m e t ; Rec-dest; In s t ; C a ; D i r - o r ; D i r - e x t ; D i r - t é r m . [ P , - V - P 2 ] o 

SO C a . 

[ P , - V - P 2 ] o 
S N Fac-con t 

[ P , - V - P 2 ] o 
SO Fac-cont 

I P , - V - P 2 ] o 

S N O b ; Fac-con t ; Fac-ef . 

I P , - V - P 2 ] o S N p r O b ; C a . I P , - V - P 2 ] o 

SO O b ; C a . 

[ P , - V - P 2 ] o 
S N O b . 

[ P , - V - P 2 ] o 
S N p r O r . 

[ P , — V - ( P 2 ) ] o S N p r C a . 

[ P , — V + P 2 ] o S N O b ; T e m p . 

[ P . - V ^ P í l o S N O b ; E . 

[ P , * — + V - P j l o 

S N O b ; O r . 

[ P , * — + V - P j l o S N p r O b ; O r . [ P , * — + V - P j l o 

SO O b ; O r . 

[ P , + ( V + A ) ] o S N O b ; L o c . 

[ P , + V - P 2 l o 

S N O b ; 

[ P , + V - P 2 l o S N p r O b ; L o c . [ P , + V - P 2 l o 

SO O b . 

( P , ^ ( V + A ) ] o 
S N O b ; L o c . 

( P , ^ ( V + A ) ] o 
S N p r O b ; L o c . 

* Serão usadas aqui as seguintes abreviaturas: E. F. ( = Estrutura Frasal); E. M . ( = Estrutura Mórfica) ; V. S. ( = Valor Se-
mâni ico) . 
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QUADRO II: Estruturas com três participantes (P,, P 2 e P 3): 

E . F . P 2 
p 3 

E . M . V . S. E . M . V . S. 

[ P , - V - P 2 - P 3 ] o 

S N 

O b 

D a t 

Fac-ef 

Fac-cont 

S N p r 

Rec-ben 

Rec-dest 

D a t - m e t 

D a t - o r 

D i r - t é r m 

D i r - o r 

D i r - e x t 

L o c 

O b 

[ P , - V - P 2 - P 3 ] o 

SO Fac-cont 

S N p r 

Rec-ben 

Rec-dest 

D a t - m e t 

D a t - o r 

D i r - t é r m 

D i r - o r 

D i r - e x t 

L o c 

O b 

[ P , - V - P 2 - P 3 ] o 

SO Fac-cont SO F 

O b 

[ P , V - P j - P j j o 

S N 
O b 

D a t 

S N p r 

C a 
Rec-ben 
O b 
O r 
D a t 
O b 

[ P , V - P j - P j j o 
SO O b S N p r 

C a 
Rec-ben 
O b 
O r 
D a t 
O b 

[ P , V - P j - P j j o 
SO O b 

SO C a 

[ P , - V - P 2 ~ P 3 ] o 

o u : 

[ P l * - V - P 2 - P 3 ] o 

S N O b S N p r O r 

[ P , - V ^ P 2 - ( P 3 ) ] o S N 
O b 
E S N p r 

Ins t 
C a 
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Observando-se os quadros acima, constatam-se as seguintes freqüências, com rela­
ção aos casos semânticos: 

E m estruturas c o m P 2 / A Est ru turas c o m P 2 e P 3 

Casos Porcentagens Casos P o r c . Casos P o r c . 

O b 3 4 , 7 % O b 4 5 , 4 % O b 1 9 , 0 % 
O r 1 0 , 9 % Fac-cont 1 8 , 2 % C a 1 4 , 3 % 
Fac-cont 1 0 , 9 % D a t 1 8 , 2 % Rec-ben 9 , 5 % 
Ca 1 0 , 9 % Fac-ef 9 , 1 % O r 9 , 5 % 
L o c 6 , 5 % E 9 , 2 % Da t -me t 9 , 5 % 
Fac-ef 4 , 3 % D a t - o r 4 , 8 % 
Dat -met 4 , 3 % Rec-dest 4 , 8 % 
Di r - ex t 4 , 3 % D i r - t é r m 4 , 8 % 
Rec-dest 2 , 2 % D i r - o r 4 , 8 % 
Inst 2 , 2 % D i r - e x t 4 , 8 % 
D i r - o r 2 , 2 % L o c 4 , 8 % 
D i r - t é r m 2 , 2 % F 4 , 8 % 
T e m p 2 , 2 % Inst 4 , 8 % 
E 2 , 2 % 

Os dados acima são significativos na medida em que se proponha estabelecer uma 
hierarquia casual dos elementos integralizadores da significação verbal. Não constitui 
objetivo deste trabalho desenvolver tal estudo, todavia parece pertinente que se façam 
algumas observações em face desses resultados: 

a) o caso Objetivo deverá ocupar o primeiro plano, numa possível hierarquização, 
não só pela sua predominância quantitativa como também pela seguinte regra: Numa 
estrutura onde concorram P2 e P3, se houver um Ob este será P2. Caso não haja Ob, se­
rá obedecida a ordem dos casos que, no quadro acima, se apresentam em porcentagens 
decrescentes: Fac-cont/Dat > Fac-ef/E; 

b) a ordem decrescente de incidência dos casos que representam P 2 , e que são co­
muns às duas estruturas gerais — com dois e com três participantes —, não se altera 
numa e noutra estrutura, ou seja: Ob > Fac-cont/Dat > Fac-ef/E. Esse fato demonstra 
a tendência de realização desses casos e contribui para o estabelecimento de uma 
possível hierarquia; 

c) os cinco casos referidos acima, acrescidos do Ree-dest e dos traços meta e origem 
para o Dat, são os únicos que não dariam margem para a classificação tradicional de 
adjuntos adverbiais ou a de circunstantes, segundo Tesnière. ' 5 5 ' . Eis aí um dado a mais 
a favor de se considerar esses casos como pertencentes a uma hierarquia superior; 

d) atente-se, finalmente, para o fato de que tanto P 2 quanto P 3 só se realizam em 
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forma de SO caso sejam OB, Ca, Fac-cont, F e Or, assim distribuídos: nas estruturas 
com dois participantes (P, e P 2), P 2 se realiza como Fac-cont e Ca, com verbos de ação 
externa; como Ob, Fac-cont e Ca, com verbos de ação interna; como Ob e Or, com ver­
bos de percepção; como Ob, com verbos de estado. Nas estruturas com três participan­
tes (Pi, P 2 e P 3 ) , P 2 se realiza como Fac-cont, com verbos de ação externa, e como Ob, 
com verbos de ação interna; P 3 se realiza como Ob e F, com verbos de ação externa, e 
como Ob e Ca, com verbos de ação interna. Pela ordem decrescente de freqüência, as­
sim se distribuem P 2 e P 3: P 2 = Ob > Fac-cont/Ca > Or; P 3 = Ob > Ca/F. 

NOTA F I N A L : As estruturas frasais aqui exemplificadas sintetizam uma amostragem 
correspondente a cerca de 20.000 frases analisadas de um "corpus" que abrange textos 
contemporâneos (1950 a 1984) dos vários gêneros: romance, conto, teatro, oratória, 
além de textos técnicos e jornalísticos. 

I G N Á C I O , S.E. — T y p o l o g y o f the ve rb c o m p l e m e n t s o f c o n t e m p o r a r y Por tuguese . A l f a , S ã o P a u l o , 
29:67-90, 1985. 

ABSTRACT: From a "corpus" consisted of about 20.000 sentences of the written language of con­
temporary Portuguese, including literary and scientific texts of the past 34 years (1950 to 1984)), a re­
classification of the verb complements, was proposed based on their syntatic-semantic relations with the 
verb, central nucleus of the sentence structure. Thus it was tried to demonstrate that the Portuguese sen 
fence is structured according to a gradation of participants (verb complements), which are distributed in 
three levels or degrees, and that such participants actualize in the sentence according to a hierarchy rela­
ted to their semantic roles. 

KEY-WORDS: Verb complements; participants; dynamic of the verb process; verb moviment; ac­
tion; process; reception; perception; sensation; state; state shift; semantic case. 
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VERBOS INTRODUTORES DE DISCURSO DIRETO 
Ana Maria P . de O L I V E I R A * 
Beatriz N . O . L O N G O * 
Maria Celeste C. D E Z O T T I * 

RESUMO: Estudamos verbos que introduzem discurso direto em português e alguns fatores Que de­
terminam a possibilidade de transformação de discurso direto em indireto. Chegamos às seguintes con­
clusões: os verbos elocutórios dividem-se em dois grupos: os que têm o d ic tum como seu complemento 
e os que qualificam o d i c t u m . A transformação de discurso direto em indireto não se aplica livremente, 
estando sujeita a certas restrições, como o principio da inserção do complemento e as restrições selecio­
nais dos verbos. 

UNITERMOS: Discurso direto e indireto: d ic tum, ' verbos elocutórios; instrumental; restrições sele­
cionais; inserção de complemento. 

I N T R O D U Ç Ã O 
Esta pesquisa originou-se de anotações feitas duran te as atividades de descrição de 

verbos para o Dicionário Gramat ica l de Verbos que o D e p a r t a m e n t o de Lingüística d o 
1LCSE propôs elaborar . 

Muitas vezes encon t r amos verbos que in t roduziam discurso direto e que não admi­
tiam discurso indire to . 

Houve casos a inda em que a coesão sintática entre o discurso direto e o verbo que o 
antecedia era tão tênue que nos parecia no mínimo forçado considerar tal verbo um in­
t rodutor de discurso. Esse con jun to de dificuldades nos mot ivou a tentar estabelecer 
um critério para a identif icação e classificação dos verbos in t rodutores de discurso di­
reto e explicar quais os fatores que condic ionam a possibil idade ou impossibi l idade de 
transposição d o discurso d i re to pa ra o indire to . 

Nossos manua i s de ensino e gramáticas escolares ( C E G A L L A , 2; C U N H A , 3; 
G A R C I A , 4) s i tuam o es tudo das formas de ci tação da fala no âmbito da estilística, 
preocupando-se , pr inc ipa lmente , em descrever os mecanismos de t rans formação do 
discurso direto em discurso indire to . Isso poder ia levar à conclusão de que, teorica­
mente, qualquer enunc iado em discurso direto pode ser t r ans fo rmado , feitas as devidas 
adaptações , em discurso indi re to . En t r e t an to , se cons ideramos (I) e (2), vemos que a 
transposição não é possível: 

(1) (a velhinha) tranquilizou também a vizinha de banco : — Ela vai t raba lhar no 
Ministério; eu vou pa ra casa, m o r o no Rio C o m p r i d o . (6, p . 52). 

* Pós-Graduaçâo em Lingüística e Língua Portuguesa — Instituto de Letras. Ciências Sociais e Educação — UNESP — 
14800 — Araraquara-SP. 
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(2) a nave foi auxil iada em terra por dois crioulos que orientavam as manobras : 
"Dá rè, agora vira t udo pra direita, isso, chega um p o u q u i n h o à frente, tá 
bom aí." (8, p . 40) 

Esses mesmos manua i s não chegam a estabelecer com rigor o que caracteriza os ver­
bos int rodutores de d iscurso . O t h o n Garcia chama-os de verbos " d e e l o c u ç ã o " e os de­
fine como verbos q u e " n o discurso d i re to , indicam o interlocutor que está com a pala­
v r a " (4, p . 129) " n o indire to , const i tuem o núcleo do predicado da o ração princi­
p a l . " (4, p . 130). Apresenta , em seguida, u m a classificação semântica de tais verbos, 
composta de nove itens: verbos de dizer (af irmar, declarar) , de perguntar ( indagar , in­
terrogar), de responder (retrucar , replicar), de contestar (negar, obje tar) , de exclamar 
(gritar, b radar ) , de pedir (solicitar, rogar) , de exortar (animar , aconselhar) , de ordenar 
(mandar , de terminar) e de concorda r (assentir, anuir ) . Segundo ele, esses são os mais 
comuns, de sentido geral . Mas há ou t ros , " m a i s caracter izadores da f a l a " , ci tados em 
nota de rodapé. Ent re esses es tão: sussurrar , soluçar, cumpr imenta r , rosnar , descul­
par, concluir, ameaçar, respirar , rir. O au tor lembra que a "língua por tuguesa é ri­
quíssima em verbos de e l o c u ç ã o " , n o t a n d o que desses, mui tos são es t ranhos e out ros 
constituem verdadeira "heres ia lógico-sintática" (4, p . 132).! P o r ai , vemos que a 
função de indicar o inter locutor que está com a palavra não pode ser t omada como cri­
tério objet ivo, seguro , pois confere a qua lquer verbo da língua por tuguesa a possibili­
dade de adquir ir es ta tu to de verbo " d e e l o c u ç ã o " . Basta, para isso, que venha seguido 
de discurso dire to separado d o verbo de e locução por sinais gráficos convencionais : as­
pas, dois pontos ou t ravessão. Se fosse assim, tal potencial idade deveria ser prevista na 
descrição sintático-semântica dos verbos do por tuguês . 

C L A S S I F I C A Ç Ã O 

Par t indo de ocorrências não es t ranhas , como (1) e (2) e de " e s t r a n h a s " ou "heréti­
c a s " como os exemplos: 

(3) O crioulo pensou alguns segundos, escavalou o lábio inferior no superior e 
balançou a cabeça negat ivamente : " N ã o sei n ã o s e n h o r . " (8, p . 41) 

(4) Claro que não — intrometeu-se o cr ioulo folgado. (8, p . 42) 
(5) (Dona Abgail) En t rou e, c aminhando lentamente , foi esbarrar no ba lcão de 

enla tados: "Ué, mas eu vim para a fila do a r r o z . " (8, p . 21) 
(6) A mãe puxou o filho pelo braço: — Agora vem, fi lhinho. Vamos lá para den­

tro, deixa teu pai descansar . (8, p . 28) 

p ropomos a classificação desses verbos que int roduzem discurso direto em dois grandes 
grupos: verbos elocutórios e verbos não-elocutór ios . Vejamos cada um deles, seus sub­
grupos e a descrição de suas características. 

1. VERBOS ELOCUTÓRIOS — são verbos que contêm implítico em seu significa­
do um c o m p o r t a m e n t o de fala ou seja, um dictum. Subdividem-se em: 

1.1. Verbos de dizer — são verbos de ação cujo complemento direto é o dictum. 
(7) Um crioulo ao lado sorriu e disse: " O s senhores não são os pr imeiros , tudo 

quan to é gringo reclama do nosso c a l o r " . (8, p . 41) 
(8) — Es tamos numa democrac ia — falou (o Milanês) (7, p . 25). 
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A esse g rupo per tencem os verbos dizer e falar, básicos, porque neut ros , e u m a série 
de outros verbos cujo significado traz s o m a d o ao dizer básico informações sobre a cro­
nologia discursiva (retrucar, repetir, completar, emendar, arrematar, tornar etc.) ou 
sobre ò m o d o de realização do enunc iado (gritar, berrar, exclamar, sussurrar, 
cochichar e t c ) . Cf.: 

(9) (O Consumidor ) antecipou: 
— Já sei. Saiu café da torneira da pia. (8, p . 30). 

(10) — T u d o um absu rdo — exclamou ela — o custo de vida está pela hora da mor­
te, (pág. (8, p . 80) 

(11) É verdade — completou Juvenal — e o custo das aulas está pela hora do re­
creio. ( 8 , p . 80) 

(12) Não . Pelo a m o r Deus , a (história) da Branca de Neve não — gritou Fab inho 
( ) 
— já está mui to man jada . (8, p . 82) 

1.2. Verbos que qualificam o dictum — são verbos de ação que apresentam lexicali-
zada a modal ização que caracteriza o dictum neles implícito. São verbos c o m o 
queixar-se, comentar, confidenciar, observar, protestar, explicar, avisar, informar 
e t c , que podem ser paraf raseados por dizer u m a queixa, dizer um comentário, dizer 
uma confidência, dizer u m a observação , dizer um pro tes to , dizer u m a resposta e assim 
por diante . Cf.: 

(12) O médico, no en t an to , prefere enrolar u m a gaze em to rno do pescoço da bone­
ca, diagnosticando: 
— Mord ida de leão. (6, p . 21) 

(13) — Saiu agora mesmo com u m a t rouxinha — informou ele. (6, p 
(14) Kni observou lá de c ima e comentou com Giv: " C r e i o que nos distraímos e 

saímos da r o t a . " (8, pi. 40) 
2. V E R B O S N Ã Ò - E L O C U T Ó R I O S — são verbos que indicam ação , processo 

ou ação-processo e que se realizam independentemente de um c o m p o r t a m e n t o de fala. 
Este grupo também se subdivide em dois subconjuntos : 

2.1. Verbos que instrumentalizam o dictum — são verbos que indicam ações reali­
zadas mediante o uso de um ins t rumento , que pode consistir, eventualmente , em um 
dictum. Pode-se, por exemplo , ameaçar alguém com uma faca, com um gesto ou com 
um dictum. Cf.: 

(15) Vanderley de Mendonça chegou ao pon to de ameaçar. — Estou disposto a 
der rubar esse j u m e n t o da estátua eqüestre. (1) 

Convém observar que as ações indicadas pelos verbos de dizer também podem 
realizar-se mediante o uso de código gestual . Nesse caso, porém, o gesto só tem signifi­
cação dent ro de um contexto linqüístico previamente estabelecido. Por exemplo , a 
ação de concordar, com um aceno , pressupõe a existência de um enunciado anter ior 
com o qual se possa concordar. O mesmo vale para negare confirmar. Cf.: 

(16) todos concordavam com a cabeça ao fim de cada ar t igo. (7, p . 24) 
(17) Dr. M a t o s o sorriu amável, concordando: 

— Faço mui to b a r u l h o , minha senhora? (7, p|. 26) 
Já os gestos que realizam ações de verbos que inst rumental izam o dictum não preci­

sam estar inseridos em contexto lingüístico previamente estabelecido. Eles, por si mes-
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mos, podem instaurar a comunicação . É o caso da ação expressa pelo verbo 
cumprimentar, que pode ser realizada através de um gesto ou de um dictum. Q u a n d o 
tais verbos são empregados com discurso dire to , este passa, po r t an to , a ter o estatuto 
de instrumental. São desse g rupo os verbos remediar, acalmar, perturbar, chamar, de­
siludir, interromper, caçoar, consolar, interceptaretc. Cf.: 

(18) E até uma mulher se julgou no direito de desacatá-lo; — Folgado , hem, cara. 
(8, p . 49) 

(19) Uma das aeromoças, de pé a seu lado, tenta acalmá-lo: — Isto é apenas rot ina, 
cavalheiro. (8, p . 53) 

(20) Notei que a empregada regava com especial car inho a planta e caçoei dela: 
— Você vai criar um cajueiro aí? (6, p . 24) 

Nessas seqüências, os locutores usam os discursos diretos como instrumentos para , 
respectivamente, desacatar , acalmar e caçoar. 

2.2. Verbos circunstanciais — expressam u m a ação ou processo que pode realizar-
se ao mesmo tempo que o dictum. Indicam, en t ão , as circunstâncias que caracter izam o 
ato de dizer. Aqui é que se encaixam todos aqueles verbos que Othon Garcia c h a m o u 
" e s t r a n h o s " e também aqueles que , segundo ele, configuram "heres ia lógico-
sintática". Ci tamos alguns: rir, chorar, resmungar, espantar-se, suspirar, agastar-se 
etc. 

(21) O capi tão se inclinou, in teressado: 
— É isso que eu dizia. (7, p . 23) 

(22) E (Bernardo) aponta para o céu com o dedo : 
— É atrás daquele teto azul que fica o J a p ã o ? (7, p. 46) 

(23) Seu Chico suspirou, res ignado. 
— Era uma codorna . Não tem importância. (5, p . 37) 

FATORES Q U E D E T E R M I N A M A P O S S I B I L I D A D E DE T R A N S F O R M A Ç Ã O 
DO D I S C U R S O D I R E T O EM I N D I R E T O 

Os verbos elocutórios admi tem a t ransposição de seu dictum para discurso indireto , 
desde que se considerem os dois princípios seguintes: 
(a) Os verbos impõem restrições, em termos de traços, tais c o m o / a n i m a d o / , / conc re ­
t o / , / h u m a n o / , /sólido/ e t c , aos complementos com que se combinam. Conseqüente­
mente, a t ransposição pa ra discurso indireto só poderá ocorrer com verbos elocutórios 
cujos complementos tenham traços compatíveis com os de u m a oração conjuncional . 
(b) Um verbo não pode combinar-se com dois complementos da mesma natureza sintá­
tica. 

Assim, todos os verbos de dizer, em princípio, admitem a t ranspos ição , pois têm 
como complemento o próprio dictum que , q u a n d o t rans formado em discurso indireto , 
assume a forma de o ração conjuncional . Cf. ás t ransformações correspondentes a (7) e 
(8), respectivamente: 

(24) Um crioulo ao lado sorriu e disse que aqueles senhores não eram os pr imeiros , 
que tudo q u a n t o era gringo reclamava do nosso calor. 

(25) (O Milanês) falou que estávamos n u m a democracia . 
En t re tan to , se na frase in t rodu tora do discurso direto o lugar do complemen to ex­

presso pelo dictum já estiver preenchido por um sintagma nominal , en tão a t ransposi-
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ção será impossível, pois violaria o princípio (b), isto è, teríamos dois complementos de 
mesma natureza sintática. Vejamos que para : 

(26) (a filha) proferiu u m a ordem imperiosa: 
— Vai, mãe . (6, p . 51) 

a t ransposição é impossível. 
Com os verbos que qualificam o dictum existe a possibil idade de se violar qualquer 

um dos dois princípios. Se o verbo selecionar um complemento expresso por nome, a 
transposição será impossível. Cf.: 

(27) Em seguida, p ropõe um t ra to : — Só se você depois me der um sorvete. 
( P G L , 2 , 2 I ) 

(28) Ralhou comigo: eu não sou negra. (1) 
(29) Isso não tem graça n e n h u m a , repreendeu-o tia Quiqu inha . (1) 
Já o exemplo (30) n ã o admi te a t ransposição para discurso indireto porque o lugar 

do complemento expresso pelo dictum já está ocupado pelo SN " a b u r r a " : 
(30) Simplício, um p o u c o atrás, queixava-se da bur ra : Ela se apro . . . ap rove i ta dos 

de. . .defei tos que tem. (1) 
A t rans formação só seria possível se modificássemos a es t ru tura da sentença: 
(31) Simplício, um p o u c o atrás, queixava-se de que a bur ra se aprovei tava dos de­

feitos que t inha. 
Os verbos não-e locutór ios jamais admi tem a t ransposição do discurso direto para 

indireto, pois o dictum não é seu complemen to . Nas construções de 2 . 1 . , o dictum è um 
instrumental e, nas const ruções de 2 .2 . , o verbo é um circunstancial . T a n t o num caso 
como no ou t ro a reversão pa ra discurso indireto só se torna possível se explici tarmos, 
na frase, o verbo dizer que se acha apagado e do qual o dictum é verdadei ramente com­
plemento. Conf i ramos os exemplos de discurso indireto correspondentes a (19), (20) e 
(21), respect ivamente: 

(32) Uma das aeromoças, de pé a seu lado , tenta acalmá-lo dizendo que aquilo é 
apenas ro t ina . 

(33) Notei que a empregada regava com especial car inho a planta e caçoei dela 
dizendo que ela ia criar um cajueiro lá. 

(34) O capi tão se inclinou, in teressado, dizendo que aqui lo que ele dizia (...) 
Há casos em que se a p a g a m , na o ração introdutória do discurso dire to , não só o 

verbo dizer mas a inda o próprio sujeito do dizer. Cf.: 
(35) (o ciclista) cruzou com o leiteiro. Quis fingir que não viu, mas sem resul tado: 

— Força, d o u t o r . N o começo a gente padece mesmo . No fim é moleza. (8, 
p.49) 

Nesse exemplo e m que o dictum é in t roduzido pelo verbo fingir ou, mais r igorosa­
mente, pelo verbo obterque está implícito na oração " m a s sem r e s u l t a d o " , vemos que 
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tais verbos não indicam o " in te r locu tor que está com a p a l a v r a " , como propôs Othon 
Garcia; pelo contrário, o ciclista aí é o destinatário. Quem proferiu o dictum foi o 
leiteiro. Pa ra transformá-lo em discurso indireto teríamos que recuperar , no con tex to , 
uma oração inteira pa ra explicitar o seu verdadeiro emissor: 

(31) O ciclista quis fingir que não viu, mas sem resul tado, pois o leiteiro disse que 
fizesse força, que no começo a gente padecia mesmo e que no fim era moleza. 

C O N C L U S Õ E S 
1. Só são verdadeiros in t rodutores de discurso direto os verbos aqui c h a m a d o s 

e/ocutórios, isto é, aqueles que têm um dictum como complemento . 
2. Os verbos nâo-elocutórios são falsos in t rodutores de discurso di re to . Por isso, 

só admi tem a t ransposição do dictum em discurso indireto se explici tarmos o 
verbo de dizer implícito na frase. 

3. Os verbos elocutórios podem construir-se com discurso indireto, observadas as 
restrições impostas pelos princípios (a) e (b). 

O L I V E I R A , A . M . P . de et alii — I n t r o d u c t o r y verbs to d i rec t speech . Alfa , S ã o P a u l o , 29:91-96, 
1985. 

ABSTRACT: We studied verbs that introduce direct speech in Portuguese, as well as some of the 
factors that determine the possibility of turning direct speech into indirect. We reached the following 
conclusions; Elocutory verbs may be divided in two groups: verbs that take the d i c tum as their comple­
ment and verbs that qualify the d i c t u m . Indirect speech transformation does not apply freely, being 
subject to certain conditions, such as the complement insertion principle and the selectional restrictions 
of the verb. 
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M A N I F E S T A Ç Õ E S D A N E G A Ç Ã O 
E M P O R T U G U Ê S : A N E G A Ç Ã O IMPLÍCITA 

Regina Maria PESSOA* 

RESUMO: O presente artigo visa examinar algumas das formas pelas quais se manifesta o fenôme­
no da negação em português. Procura-se verificar se o esquema proposto pelo lingüista Roberto Ibáfíez 
para a análise da negação em espanhol revela-se adequado também para o português. 

UNITERMOS: Manifestações da negação; negação implícita; negação explícita; estrutura profun­
da; estrutura de superfície. 

INTRODUÇÃO 

A negação é um universal de linguagem: todas as línguas conhecidas apresentam a 
possibilidade de se negar uma proposição. As diferenças existentes entre as línguas em 
relação ao funcionamento do mecanismo da negação dão-se ao nível da estrutura de 
superfície: sobre uma estrutura de base, contendo um constituinte negativo, aplica-se 
uma transformação. Desta forma, embora as manifestações da negação pareçam ser 
muito diferentes de língua para língua, a base é sempre a mesma. 

O presente artigo propõe-se a examinar algumas das manifestações da negação em 
português. A língua portuguesa ê conservadora em relação à partícula negativa não, 
oriunda do latim, mas tem havido uma contínua renovação nas formas negativas: te­
mos atualmente um número considerável de palavras e expressões que funcionam co­
mo itens negativos. Tal fenômeno ocupa papel relevante dentro da língua e, desta for­
ma, tem sido objeto de estudo de muitos gramáticos e lingüistas. 

Um destes estudos foi realizado pelo lingüista Roberto Ibáfiez (3), que distinguiu 
duas formas de manifestação da negação em espanhol: a negação implícita e a explíci­
ta. Tal estudo é já um clássico sobre o assunto, sendo mencionado com freqüência por 
outros estudiosos da negação, entre eles o inglês Klima (4). 

Procuraremos verificar se o esquema proposto por Ibáfíez aplica-se adequadamente 
ao português. Para tanto, selecionamos algumas peças de Dias Gomes para compor 
nosso çorpus: sendo textos dialogados, apresentam alta ocorrência de itens de negação. 

MANIFESTAÇÕES DA N E G A Ç Ã O EM PORTUGUÊS 

Podemos assim esquematizar a classificação das manifestações da negação propos­
ta por Ibáfiez: (3, p. 31) 

* Departamento de Lingüística — Instituto de Letras, His tór ia e Psicologia — UNESP — 19800 — Assis — SP. 

97 



PESSOA, R . M . — Manifestações da negação em português: a negação implícita. Alfa, São Paulo, 
29:97-100, 1985. 

negação 

" implícita 

I explícita 
lexical 

sintática 

A negação é implícita quando o elemento negativo está subjacente à estrutura de su­
perfície. Semanticamente, a frase é negativa, porém não apresenta nenhum constituin­
te que traga em si a marca da negação. Já a negação explícita apresenta o elemento ne­
gativo de maneira clara, atualizado na seqüência terminal. A classificação em lexical 
ou sintática é determinada pelo nível da língua em que ela se manifesta. Dadas as l imi­
tações de espaço, vamos nos deter no exame da negação implícita. 

A NEGAÇÃO IMPLÍCITA EM PORTUGUÊS 

I . Esta forma de manifestação da negação pode se realizar em português através de 
determinados verbos que Jespersen, citado por Klima (4, p. 250), chama "verbos de 
significado negativo". Em si, eles não são elementos de negação. No entanto, semanti­
camente têm estatuto negativo. Algumas das ocorrências encontradas em nosso cor­
pus: 

(1) Acho que nós nos omitimos quando sabemos de uma injustiça e deixamos de 
protestar contra ela. (7, p. 48) 

(2) (...) para lhe oferecer a última oportunidade de arrependimento e perdão. 
— E se eu recusara (7, p. 44) 
(3) É menos justo ainda que esses poucos neguem a. terra a muitos... (6, p. 61) 
(4) Apertavam as cordas, pouco a pouco, parando a circulação e cortando a carne. 

(7,p.41) 
I I . Ocorre também negação implícita em português através de certas expressões que 

funcionam como partículas de negação parcial. Tais expressões, ao se referirem a uma 
parte específica de uma totalidade, afirmam apenas aquele ponto, negando todo o res­
tante. Vejam-se os seguintes exemplos: 

(5) Comprei apenas livros ( = não comprei outras coisas). 
(6) Consegui vender quase todos os móveis ( = não consegui vender alguns). 
(7) Gostei de todos os trabalhos, com exceção do seu ( = não gostei do seu). 
(8) Só vendi produtos baratos hoje ( = não consegui vender produtos caros). 
(9) Como de tudo, menos legumes ( = não como legumes). 
I I I . Existem determinadas palavras que, sob certas circunstâncias, adquirem estatu­

to negativo. Tal fato se verifica com o pronome algum, quando proposto ao verbo. Cu­
nha (1, p. 169) diz: "Posposto a um substantivo, algum assume, na língua atual, signi­
ficação negativa, mais forte que a expressa por nenhum." Consultando o Novo Dicio­
nário Aurélio (2, verbete algum) encontramos: "Posposto ao substantivo em frase on­
de (nem sempre) apareça partícula negativa ou a preposição sem, corresponde a 
nenhum: 'Em parte alguma vejo/ Dias lindos como estes do Alentejo!' (Conde de 
Monsaraz, Musa Alentejana, p. 108). 

Em nosso corpus, encontramos as seguintes ocorrências: 
(10) Chica: — Talvez o padre ande se metendo em assuntos que não lhe dizem res­

peito. 
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Vigário: — De modo algum. (6, p. 77) 
(11) Branca: — É inútil, senhores. Não vou abjurar coisa alguma. (7, p. 119) 
Também as palavras absolutamente, em absoluto e sequer podem, em determina­

dos contextos, funcionar como itens de negação. Vejam-se os exemplos: 
(12) — Você concorda com isso? 

— Absolutamente] ( = não concordo) 
(13) Em absoluto permitirei que você vá viajar. ( = não permitirei). 
(14) Eu sequer sabia de sua chegada. ( = não sabia) 
4. No corpus por nós examinado, chamaram-nos a atenção três expressões de gíria, 

de uso recente principalmente na linguagem dos jovens, as quais, exceto uma delas, po­
dem enquadrar-se na negação implícita: 

(15) Embaixador: — (...) não sabia que essas coisas estavam ocorrendo no Brasil. 
Tânia: — Corta essa, Embaixador... ( = não acredito em suas palavras) (5, p. 76). 
(16) Carlão: — Eu me apresento como voluntário. 
Tânia: — Corta essa vocação de herói, cara. ( = não haja dessa maneira) (5, p. 

114). 
(17) Tânia: — E por favor, corte esse papo que eu não quero magoar você. ( = não 

continue com essa conversa) (5, p. 58). 
Outra expressão freqüente da gíria atual é sem essa. Nesse caso, já não temos uma 

negação estritamente implícita, uma vez que a preposição sem tem certo sentido negati­
vo por indicar falta, ausência, privação. Citaremos apenas uma das ocorrências encon­
tradas em nosso corpus, uma vez que tais casos encaixam-se mais adequadamente den­
tro da negação explícita lexical, fugindo aos limites do presente artigo. 

(18) Carlão pega o frasco com evidente má vontade. 
—(.. .) Virei boy de gringo. 
Riba: — Sem essa, bicho. Se ele sofre do coração, é bom ter esse remédio aqui. ( = • 

não fale assim) (5, p. 23). 
A terceira expressão a ser comentada é fim de papo, empregada quando não se quer 

prosseguir uma conversa: 
(19) Tânia: — Mas é uma tarefa. 
Riba: — E se é tarefa, fim de papo... ( = não há o que discutir) (5, p. 117). 
Outras expressões que não de gíria também são empregadas com o mesmo signifi­

cado; è o caso de basta, chega e pronto. 
A divisão proposta por Ibánêz, embora tenha sido aqui examinada em apenas um 

de seus itens, revela-se, grosso modo, aplicável ao português. Convém mencionar que o 
referido autor, no que diz respeito à negação implícita, examina apenas aquelas frases 
que ele chama contrastivas(3, p. 31 ss.) — são frases que ocorrem apenas em diálogos e 
que têm a marca negativa dada pela entonação. Em português, não nos parecem de uso 
freqüente; ao contrário, se tentarmos fazer uma adaptação dos exemplos dados em es­
panhol, parece-nos que o resultado é evidentemente forçado. Veja-se o exemplo: 

(20) — Maria é inteligente? 
— Burra como ela só. 

Parece-nos que o mais freqüente é ocorrer junto com a segunda frase uma partícula 
de negação, como não, ou uma expressão como que nada] Preferimos assim, em lugar 
de tentar uma adaptação, procurar no corpus por nós selecionado outras ocorrências 
que pudessem ser consideradas como negação implícita. Temos certeza de que deve ha­
ver vários outros casos deste tipo de negação que somente uma pesquisa mais profunda 
e ampla revelará. 
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ABSTRACT: This paper intends to examine some of the ways by which negation is expressed in 
Portuguese. It is an attempt to verify if Roberto Ibañez's scheme to analyse negation in Spanish is also 
apliable do Portuguese. 
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AS PROBLEMÁTICAS ENUNCIATIVAS: ESBOÇO DE UMA 

APRESENTAÇÃO HISTÓRICA E CRÍTICA 
Catherine FUCHS* 
TYadução de Letícia M. REZENDE** 

RESUMO: Freqüentemente invocada nos trabalhos contemporâneos, a enunciação é raramente de­
finida de modo preciso; freqüentemente apresentada como uma descoberta moderna, ela é de fato uma 
"re-descoberta " de problemáticas antigas. O termo "enunciação" exige um esclarecimento, tanto his­
tórico quanto teórico e crítico. É para esse esclarecimento que vamos tentar contribuir aqui, esboçando 
um panorama, fazendo um apanhado geral do problema (de modo sucinto, evidentemente); serão con­
siderados sucessivamente os ancestrais da enunciação (§ I), as teorias enunciativas contemporâneas e 
pragmáticas (§ 2), e enfim as grandes questões teóricas levantadas pela problemática enunciativa (§ 3). 

UNITERMOS: Enunciação; pragmática; discurso; retórica; semântica. 

1. OS ANCESTRAIS DA ENUNCIAÇÃO 
Em cada um dos três domínios constitutivos do " t r iv ium" medieval delineiam-se 

certas problemáticas, de que a enunciação é com certeza a herdeira. Em ordem decres­
cente de importância temos primeiramente a retórica, depois a gramática, e enfim (em 
uma pequena parcela), a lógica, que elaboraram abordagens enunciativas (avant la let-
tre) da linguagem. 
1.1. A RETÓRICA, OU A ENUNCIAÇÃO ABORDADA A PARTIR DO DISCUR­
SO 

Nascida, supostamente, no século 5.° A.C. , na Sicília, a retórica foi fundada, nos 
seus elementos essenciais, por Aristóteles no século 4." (I). 

1.1.1. A retórica aristotélica — Ela apresenta-se como arte, técnica de produção de 
discursos persuasivos em situação, cujo modelo é o discurso jurídico. Segundo Barthes 
(2), ela diz respeito aos discursos não-literários, e assim definida, distingue-se da 
Poética. 

Arte ou técnica, isto é, um conjunto de "recei tas" dirigindo-se para um sujeito con­
cebido como agente produtor, criador de discurso, e visando permitir-lhe persuadir, 
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convencer seu auditório (assim, no discurso argumentativo jurídico, deve-se sustentar 
"a favor" ou " c o n t r a " uma certa causa, e tentar conquistar a adesão dos juízes). As 
receitas da produção de tais discursos são, por conseguinte, diversificadas segundo os 
sujeitos e as situações de produção. 

Lembremos brevemente que a retórica aristotélica se compõe de três grandes partes: 
as "provas" ("pisteis" em grego, " invent io" em latim) a "e locução" ("lexis" ou "e -
locutio"), e a "disposição" (" taxis" ou "dispositio") (3). 

Os "pisteis": trata-se de selecionar a partir de uma tabela de tratamento de dados 
(chamados " t o p o i " que quer dizer " lugares") , os elementos úteis a reter, eliminando 
os que devem ser silenciados, e de apresentá-los em momento oportuno. Essas "p ro­
vas", que constituem os modos de persuasão, pertencem à "d iano ia" (pensamento dis­
cursivo): poder-se-ia dizer, em termos modernos, que dizem respeito à conceitualização 
do referente, em função da estratégia argumentativa adotada. Três ordens de parâme­
tros são pertinentes aqui: 

— o "e thos" , ou conjunto de parâmetros relacionados com o orador: a imagem 
que o orador pretende dar de si próprio, o papel e o lugar que o gênero oratório lhe 
atribui (em um discurso deliberativo, ele aconselhará a favor ou contra; em um discur­
so jurídico, acusará ou defenderá; em um discurso epidítico, louvará ou blasfemará); 

— o "pa thos" , ou conjunto dos parâmetros relacionados ao auditório: a imagem 
que o orador pretende dar do seu auditório através do discurso, o modo como imagina 
que seus argumentos serão recebidos pelo auditório em função do papel e lugar deste 
último, o tipo de paixões que quer despertar no auditório; 

— o " logos" , ou conjunto de parâmetros relacionados ao tema do discurso: o tipo 
de argumento a extrair, o tipo de provas a trazer em função da situação; 

— a "lexis": trata-se da verbalização do pensamento, da passagem do conceituai 
ao lingüístico. O orador escolhe neste caso as palavras e as figuras; em particular mo­
dulará diferentemente, segundo jogo com um registro apreciativo ou depreciativo (ele 
dirá, por exemplo, que aquele que mendiga implora, ou inversamente; falará dos 
artistas ou dos " bajuladores de Dionísio'1'; chamará Oreste o assassino de sua mãe ou o 
vingador de seu pai, (4). 

A "taxis": trata-se do encadeamento das partes constitutivas dos dois principais 
momentos do discurso (a saber: a exposição do assunto e a demonstração). O orador 
encadeará diferentemente essas diversas partes, conforme a sua tomada de palavra seja 
antes ou depois do adversário, e em função dos objetivos pretendidos. 

Este breve lembrete mostra o quanto a perspectiva enunciativa estava presente na 
retórica aristotélica. De fato esta retórica se sustenta, enquanto princípio, na conside­
ração daquilo que chamamos hoje " a situação de enunciação". "Podemos distinguir 
três elementos em qualquer discurso: aquele que fala, o assunto sobre o qual se fala, 
aquele a quem se fala", diz Aristóteles (5). Essa filiação, há muito tempo esquecida, 
em particular pelos lingüistas, começa a renascer nos últimos anos: a "história do estu­
do das estratégias discursivas não é nada mais do que a história da retórica", afirma Le 
Guern (6), que estabelece uma correspondência entre o " e t h o s " e a "função emotiva" 
e entre o " p a t h o s " e a "função conativa"; Compagnon observa, por sua vez: "Cons­
truir uma arte da enunciação e não uma Teoria da enunciação, era o próprio projeto 
das antigas retóricas" (7). 

1.1.2. A retórica segundo Aristóteles— Nós nos contentaremos em dar breves pon­
tos de referência da retórica pós-aristotélica. 
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Desde a antigüidade, notar-se-á que se configura um duplo movimento, que terá 
como efeito orientar a retórica em direção ao discurso literário (8): tendência que funde 
retórica e poética (cf. Ovídio e Horácio), e que privilegia a ornamentação em prejuízo 
da persuasão (cf. Acéron e Quinticien). Pouco a pouco, a retórica privilegiará a quali­
dade do discurso: " a uma retórica instrumental" (quer dizer visando a eficácia e a per­
suasão) "substitui-se uma retórica ornamental, que se assemelha à eloqüência e à poe­
sia" (Compagnon) (9). 

Este movimento se amplia: no século XVI, os dialéticos esforçam-se para expro­
priar a retórica da " invent io" e da "disposi t io"; em tal perspectiva, a "retórica geral" 
se tornaria uma "retórica poética" que diria respeito somente à "e locut io" (10) — daí 
o aspecto fictício e artificial que se lhe atribui, às vezes, vendo nela apenas uma série de 
"receitas" literárias e estilísticas. 

A época clássica é marcada, como se sabe, por um florescimento dos tratados de re­
tóricas que concedem um amplo espaço à Teoria das " f iguras" (em particular da metá­
fora). A retórica conhecerá, em seguida, um declínio bastante acentuado em fins do sé­
culo XVIII e uma espécie de sobrevivência artificial durante o século XIX. Atualmen­
te, certas correntes (como por exemplo, a "neo-retórica") tentam reviver a retórica. 

1.1.3. Os herdeiros modernos da retórica— Apesar de bastante esquecida, a retóri­
ca continua inspirando um certo número de trabalhos contemporâneos sobre a lingua­
gem. Retiraremos, desses trabalhos, exemplos nos quatro domínios seguintes: 

a) as teorias da literatura: estilística, neo-retórica, semiologia, poética e t c , reto­
mam, por sua conta, um certo número de concepções tiradas da retórica (II). 

b) as teorias do discurso retomam, em uma perspectiva sociolinguística ou 
ideológico-política, um certo número de conceitos aristotélicos como, por exemplo, os 
de "pape l" , de " luga r " e de " imagem" (aos quais são anexados outros, que se inserem 
claramente na mesma perspectiva, como as noções de "máscara", de "s imulação" , de 
"conivência" etc.) (12). Notar-se-á que esses empréstimos da retórica, ao nível da con­
cepção teórica básica do discurso, aliam-se curiosamente, como recurso, na prática de 
análise, às técnicas lingüísticas estruturalistas (cf. distribuição, co-ocorrências, méto­
dos harrissianos), cuja inspiração teórica é, no entanto, muito distante da retórica! 

c) as teorias da argumentação apresentam-se também como herdeiras da retórica, 
na medida em que visam analisar os mecanismos da persuasão através do discurso (13). 
Inserem-se principalmente em 2 grandes correntes: — corrente lógico-lingüística (14) e 
corrente pragmático-lingüística (15). 

d) as aplicações práticas, como por exemplo as "técnicas de expressão", a arte do 
resumo, da dissertação, etc. apropriam-se nitidamente de certas noções retóricas. 

1.2. A GRAMÁTICA, OU A ENUNCIAÇÃO ABORDADA A PARTIR DA LÍN­
GUA 

Apesar de estar interessada pelas regras constitutivas do sistema da língua comum a 
todos os utilizadores e não aos mecanismos de produção do discurso por um sujeito em 
situação, a gramática não ficou livre de ser tocada, em alguns pontos precisos, pela 
existência de fenômenos enunciativos da língua (tomaremos somente dois destes exem­
plos: o da "dêixis" e o das "modal idades") e de deparar-se com a problemática do su­
jeito (16). 

1.2.1. A "dêixis". Desde a antigüidade (cf. Appollonius Dyscole), a tradição gra­
matical reconheceu a especificidade de alguns termos que só obtêm valor determinado 
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através da atualização momentânea que lhes confere a produção do enunciado em que 
aparecem (é na e pela enunciação particular que eu, que remete, na língua, a toda pes­
soa suscetível de exercer o papel de sujeito enunciador, ou seja " e u " , poderá 
encontrar-se designando uma pessoa precisa, aquela que, na enunciação particular em 
questão, encontra-se efetivamente dizendo "eu"). Longe de serem unidades isoladas, 
esses termos formam um verdadeiro sistema, o dos "índices" (segundo o termo de 
Benveniste); têm uma função extremamente capital, uma vez que servem como pontos 
de "ancoramento" da mensagem (permitem determinar as "coordenadas-zero" da 
enunciação que são o "eu-aqui-agora" do enunciador, a partir dos quais serão estabe­
lecidos todos os valores derivados, como por exemplo ontem em relação a hoje; lhe em 
relação a me; lá em relação a aqui e t c ) . Do mesmo modo, eles manifestam uma pro­
priedade importante da linguagem: a de comportar em si própria as condições de sua 
reflexividade, de conter em si, enquanto código, unidades que remetem ao próprio fun­
cionamento desse código. 

É, aliás, essa propriedade muito particular da linguagem (chamada "na tu ra l " ) que 
incomodou filósofos e lógicos: estes sonham em "normal izar" a linguagem, reduzir 
sua pluridimensionalidade, eliminando, sobretudo, os termos dêiticos (17), que eles 
consideram como "quase-signos" ou como "signos vazios", pelo fato de eles adquiri­
rem referência precisa somente através da enunciação. 

Ao contrário, para alguns lingüistas contemporâneos, herdeiros, nesse aspecto, da 
tradição gramatical, os dêiticos revelam uma propriedade essencial da linguagem e me­
recem, por isso, um estudo aprofundado. Estamos pensando, principalmente, na análi­
se dos "shifters" (ou "embreadores") de Jakobson como unidades do "código" reme­
tendo à "mensagem", quer dizer, o colocar-se em funcionamento, específico de um có­
digo (18), e na análise dos "índices" de Benveniste, que os apresenta como o próprio 
fundamento da problemática enunciativa: "Desse modo a enunciação é diretamente 
responsável por certas classes de signos que ela promoveu definitivamente à existência 
(...). É preciso, pois, distinguir as entidades que têm na língua seu estatuto pleno e per­
manente, daquelas que, emanando da enunciação, existem somente na rede de " in­
divíduos" que a enunciação cria em relação ao "aqui-agora" do locutor (19). 

Essa atenção dada aos dêiticos encontra-se igualmente em outros autores (20), por 
exemplo, na corrente semântico-gerativa (21). 

1.2.2. Aqui também, encontramos uma tradição de análise das modalidades, não 
mais puramente gramatical, mas lógico-gramatical. 

Alguns exemplos, que nos contentaremos somente em evocar, com o único objetivo 
de lembrar o quanto os estudos modernos sobre esse assunto se inserem (quer eles ad­
mitam ou não) numa longa trajetória de trabalhos e reflexões: 

— estóicos e aristotélicos distinguem diferentes tipos de " lek ta" ; assim Ammonius 
distingue a asserção, o endereçamento, o pedido-desejo, a interrogação e a ordem, que 
ele reduz, finalmente, a dois grandes tipos de funcionamento: o funcionamento "cog­
nitivo" (a asserção, que permite transmitir uma informação verdadeira ou falsa), e o 
funcionamento "apela t ivo" (todos os outros tipos, em que há um locutor dirigindo-se 
a um receptor que lhe pareceu em condições de satisfazer seus desejos) (22). Encontra­
mos essa tradição de análise durante toda a idade média: assim Boécio distingue, por 
sua vez, a "orat io enunciativa" (asserção), a "orat io invocativa" (imperativo, vocati-
vo), e a "orat io deprecativa" (interrogativo, optativo, desejo) (23). 

— Varrão distingue as palavras que pertencem a três tipos de ações: pensar, dizer e 
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fazer, e analisa em particular as palavras que significam "fazer a ação que se realiza,ao 
pronunciar-se uma parte ou o total da palavra examinada" (24). 

— Aristóteles estabelece regras de equivalência por dupla negação contraditória, 
não somente entre proposições assertivas, mas também entre proposições modais (ex: 
Épossível que isto seja equivale a Não é necessário que isto não seja etc.) (25); análise 
que será retomada pela tradição clássica: cf. Port-Royal. 

— A idade média decompõe a proposição em " m o d u s " e "d ic tum", e distingue as 
modalidades "de r e " das modalidades "de d ic to" etc. 

São herdeiros dessa longa tradição os lingüistas contemporâneos que se esforçam 
por apresentar uma análise enunciativa das modalidades (26). Sua atenção é particular­
mente voltada para as seguintes questões: tipologia das modalidades, análise das rela­
ções sistemáticas entre modalidades, oposição entre modalidades de " d i t o " (ou do 
enunciado) e modalidades do "d izer" (ou da enunciação) e entre modalidades do "di ­
zer" e modalidades do " fazer" (atos de fala, performativos...) questões estas que se 
identificam com problemáticas conhecidas da tradição lógico-gramatical. 

1.2.3. O sujeito e a língua — A tradição gramatical não separa radicalmente o sujei­
to da língua (nem, realmente, a língua do discurso). Faz apelo em particular e de modo 
intuitivo ao sujeito para analisar certas formas e construções da língua. Um exemplo: 
Port-Royal referindo-se à ambigüidade da proposição complexa Todos os filósofos nos 
afirmam que as coisas que têm peso tombam por si mesmas " à intenção de quem a pro­
nuncia" (sendo que o problema ê saber qual é o julgamento principal e qual ê o julga­
mento incidente) (27). 

Temos costume de remontar a Saussure e a sua famosa dicotomia "língua/fala" a 
rejeição do sujeito e, conseqüentemente, preocupações enunciativas, que ficariam fora 
do campo da lingüística — rejeição na qual, o estruturalismo estaria, em seguida, bas­
tante enclausurado e que se encontraria também em Chomsky no privilégio concedido 
à "competência" em prejuízo da "performance" (28). 

Apesar de ser correta nas suas linhas gerais, essa análise precisaria ser aperfeiçoada. 
Constata-se, em todo caso, que um certo número de "marginais do estruturalismo" 

continuam a não fazer o corte, e a integrar na análise lingüística o recurso ao sujeito e à 
situação de enunciação. Citemos, particularmente, Bally, Damourette e Pichon, Guil­
laume e Benveniste (29). E constata-se, igualmente, que, após um período de rejeição, 
o sujeito e a enunciação tendem a reaparecer no âmago das perspectivas lingüísticas, as 
mais decididamente anti-enunciativas de início (por exemplo na gramática gerativa — 
e, sobretudo, na semântica gerativa). 
1.3. A LÓGICA, OU A ENUNCIAÇÃO REDESCOBERTA A PARTIR DA 
LINGUAGEM 

Se os postulados básicos da lógica clássica são nitidamente anti-enunciativos, 
constata-se, entretanto, a emergência, atualmente, de problemáticas que se aproximam 
da enunciação: de um lado, no interior da própria lógica (através das semânticas inten-
sionais), por outro lado na sua periferia (sob o impulso das "filosofias da linguagem 
ordinária") (30). 

1.3.1.Os postulados anti-enunciativos da lógica. Manifestam-se principalmente em 
dois domínios: 

— o privilégio concedido ao ponto de vista extensional (cf. a primazia da asserção 
sobre as outras modalidades, a atenção dada à denotação das expressões, à função re-
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ferencial, à transparência da linguagem, o cálculo das expressões em termos de valores 
de verdade etc.) 

— a independência, postulada pelas teorias das linguagens formais dos três planos, 
da sintaxe (relações signos-signos), da semântica (relações signos-objetos) e da sintaxe 
(relações signos-utilizadores), e a a hierarquiasintaxe — semântica -* pragmática: cf. Car-
nap, Morris. Este postulado duplo da independência mútua dos três níveis e da hierar­
quia entre eles é recusado pelos defensores de uma abordagem enunciativa da lingua­
gem (dita " n a t u r a l " em oposição às linguagens formais): por exemplo, por Culioli e 
por Ducrot. 

1.3.2. As semânticas intensionais— Questionam o privilégio dado exclusivamente 
ao ponto de vista extensional. Seguindo Frege (31), elas estabelecem a distinção entre 
"sen t ido" e "referência" (32), e insistem na necessidade de estudar um certo número 
de fenômenos semânticos do ponto de vista do sentido, e não da referência; como, por 
exemplo, a sinonímia: "Pa ra determinar a sinonímia entre dois nomes ou duas expres­
sões, basta compreendê-los, enquanto para determinar se dois nomes designam o mes­
mo objeto, é, em geral, necessário investigar o m u n d o " , diz Quine (33). Assim também 
para tratar certos casos de pressuposição e casos de "opacidade" , é necessário levar em 
conta o sentido das expressões. 

Vista de um ponto de vista do lingüista, esta valorização do sentido constitui uma 
amostra do reconhecimento da diversidade possível das conceitualizações de um mes­
mo referente, em função dos sujeitos e das situações. Notar-se-á, particularmente, que 
o problema da não substituição de expressões com denotação idêntica em um contexto 
dito " o p a c o " pode ser tanto tratado em termos lógicos, segundo uma semântica inten-
sional como em termos lingüístico, segundo uma semântica enunciativa (34). 

1.3.3. Os "filósofos da linguagem ordinária"— Os postulados anti-enunciativos da 
lógica foram denunciados pela corrente dos "filósofos da linguagem ordinária", em 
particular o privilégio concedido à asserção: denúncia que conduziu à teoria dos "atos 
de linguagem" (ou de "discurso" , ou ainda "de fala"), sobretudo à noção de "perfor-
mativo"; cf. Austin, Searle e Strawson. 

Nas pistas abertas por essa corrente, desenvolveram-se as problemáticas chamadas 
de "pragmática lingüística", que recobrem parcialmente as problemáticas das "fun­
ções da linguagem", as da enunciação lingüística (no sentido estrito do termo, quer di­
zer análise de categorias como a dêixis ou as modalidades) e as da argumentação. 

2. ENUNCIAÇÃO E PRAGMÁTICA EM LINGUÍSTICA CONTEMPORÂNEA 
Duas grandes correntes disputam atualmente, no interior da lingüística, o campo 

enunciativo. A primeira, que se poderia chamar (pelo menos de início) a "enunciação 
no sentido estrito do t e rmo" , parte da análise de alguns subsistemas de unidades da 
língua (que, como a dêixis ou as modalidades têm um estatuto claramente enunciativo) 
e amplia a análise progressivamente a outras unidades e, depois, a todo enunciado. Es­
sa corrente tem como central a noção de "categoria enunciativa", e esforça-se por par­
tir, o máximo possível, das formas da língua. Essa corrente é de inspiração "neo-
estruturalista" e européia (em particular francesa)(35). 

A segunda corrente, chamada "pragmática" (mas que reivindica, ela também, a 
etiqueta enunciativa) tem muito mais tendência a partir de certos conceitos lógico-
lingüísticos, do que trabalhar com a "linguagem em funcionamento" (cf. por exemplo, 
"os mecanismos conversacionais"). Essa corrente é de inspiração lógica e anglo-
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saxónica; particularmente bem implantada nos Estados Unidos, na Alemanha e na In­
glaterra, tendo-se desenvolvido também na França (36). 

Essas duas correntes parecem ignorar-se mutuamente (o que é, sem dúvida, lamen­
tável para o progresso da pesquisa!). Nós tentaremos aqui uma breve apresentação 
comparada delas, tarefa difícil, pela ausência de relações explícitas entre as duas, como 
também pelas constantes interferências e delimitações que, de fato, ocorrem entre elas, 
sem que isto seja jamais admitido. Nossa apresentação será necessariamente alusiva e 
esquemática. 

2.1. A CORRENTE ENUNCIATIVA (NO SENTIDO ESTRITO) (37) 
Dois pontos reterão aqui a nossa atenção: o processo contínuo de ampliação pelo 

qual a análise, que incide de início sobre certas categorias enunciativas, acaba por 
estender-se a todo o enunciado, e a própria noção de categoria enunciativa. 

2.1.1. O processo contínuo de ampliação — A partir da análise das unidades 
dêiticas, no sentido estrito, passa-se insensivelmente: 

— do " e u " do enunciador ao estudo da categoria da pessoa, depois ao dos apelati­
vos, dos termos de endereçamento etc (que podem eventualmente desembocar em um 
estudo sociolinguístico: como dirigir-se a tal ou tal pessoa, segundo a situação, o con­
texto cultural etc?), 

— do " a q u i " do enunciador ao estudo das categorias do espaço, 
— do " a g o r a " do enunciador ao estudo da categoria da temporalidade (não so­

mente tempo, mas também aspecto), 
— e, de um modo mais geral, da estrita ostensão à categoria da determinação. 
Por outro lado, passa-sè igualmente da dêixis "indiciai" (do tipo: este livro, desig­

nando um livro determinado na situação) à dêixis "anafórica" do tipo: este livro, de­
signando um livro determinado pelo contexto, quer dizer " o " livro já mencionado). 
Percebe-se, de fato, que as mesmas marcas são empregadas tanto num como noutro ca­
so, e somos, pois, conduzidos a colocar que o contexto exerce, no discurso, o papel de 
situação (cada enunciado, uma vez produzido, cria uma série de "pontos de referên­
cia" para a enunciação seguinte ou "repères" segundo o termo de Culioli). 

Do mesmo modo, a partir da análise da modalidade, passamos insensivelmente: 
— ao estudo dos diferentes "regis tros" enunciativos, e a uma tipologia dos discur­

sos estabelecida sobre a base desses registros; assim a oposição "história"/"discurso" 
proposta por Benveniste (a história definida como "narração de acontecimentos passa­
dos sem nenhuma intervenção do locutor; ninguém fala, neste caso, os acontecimentos 
parecem falar por si próprios", e oposta ao discurso, como "enunciação que supõe um 
locutor e um ouvinte, e no primeiro a intenção de influenciar o outro de algum modo 
(...) enfim, todos os gêneros em que há alguém dirigindo-se a alguém, enunciando-se 
como locutor e organizando o que ele diz na categoria da pessoa")(38). 

— depois, a um estudo dos diversos modos de intervenção do sujeito no discurso, 
sobretudo através de certos fenômenos como o discurso indireto, as asserções relatadas 
e t c ; intervêm, pois, noções como a de "assunção" , de grau de implicação, de compro­
misso do sujeito com o seu enunciado, problemática que recobre parcialmente a dos 
"atos de linguagem" (39). 

É assim que se passa insensivelmente de categorias formais à categorias nocionais, 
mais ou menos bem definidas, e cuja ligação com as marcas lingüísticas tornam-se cada 
vez mais tênues, à medida que se procura ampliar essas categorias. 
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Amplia-se também a análise ao conjunto das operações constitutivas do enunciado, 
que se encontram, desse modo, integradas ao campo enunciativo: 

— o léxico: " a questão é ver como o "sen t ido" se forma em "pa lavras" (...) é a se-
mantização da língua que está no centro desse aspecto da enunciação, e ela conduz à 
Teoria do signo e à análise da significância" (Benveniste) (40). 

— e a sintaxe. "Sob a mesma consideração" (enunciativa) nós ordenaremos os pro­
cessos pelos quais as formas lingüísticas da enunciação diversificam-se e geram-se" 
(Benveniste) (41). 

Esse duplo processo de ampliação (das categorias formais às categorias nocionais, e 
das operações estritamente enunciativas ao conjunto das operações constitutivas do 
enunciado) leva à construção de verdadeiros "modelos enunciativos" da linguagem 
(como, por exemplo, o de Culioli 42). Nesta perspectiva, tudo está subordinado à enun­
ciação, o que quer dizer que todas as unidades e todas as relações que intervêm no 
enunciado tendem a ser analisadas, numa visão unificada, à luz dos parâmetros enun­
ciativos. Inversão total de perspectiva em relação às semânticas interpretativas da sin­
taxe, por exemplo. Essa opção se justifica? Se dissermos que tudo na produção e reco­
nhecimento dos enunciados (tudo e não somente certas unidades com estatuto privile­
giado) encontra-se sob a dependência do sujeito (do locutor e do ouvinte), parece, en­
tretanto, real o risco de que as teorias enunciativas se enfraqueçam ao querer tudo en­
globar, e, sobretudo, de que elas percam o contacto com as marcas lingüísticas, em 
prol de considerações abstratas e noções vagas. O desafio dessas teorias é ampliar 
seu campo e continuar operatórias. Suas saídas possíveis em relação à sociolinguísti­
ca e às teorias do discurso em particular, elucidam isso de um ponto de vista teórico 
(43). 

2.1.2. A noção de categoria enunciativa. Trata-se aqui de uma noção bastante cen­
tral, cujas propriedades essenciais nos parecem ser as seguintes: (44) 

— as categorias enunciativas de base (como por exemplo a pessoa, o aspecto, a de­
terminação) são presumidamente universais, no sentido de que se encontram, organiza­
dos evidentemente de modo diferente, um sistema de pessoa, um sistema aspectual, um 
sistema modal em toda língua. 

— as categorias enunciativas são concebidas como sistemas de correspondências 
(correspondências variáveis de língua para língua) entre conjunto de operações e con­
junto de marcas lingüísticas, 

— as categorias enunciativas são concebidas em termos dinâmicos de "operações" 
(e não como classes taxonômicas fixas); há a hipótese de que existiria um pequeno nú­
mero de operadores de base (como por exemplo o operador de "localização" (repéra-
ge) de Culioli),suscetível de tomar valores em número igualmente limitado (como por 
exemplo a "identificação", a "diferença" e a " rup tu ra" , também em Culioli) e é a 
combinatória desses operadores e desses valores que daria um número extremamente 
grande de configuraçès possíveis. 

Através da noção de categoria enunciativa, é a idéia de inserção do sujeito no pró­
prio sistema da língua que se tenta tornar operatória, da intuição da "não -
transparência" da linguagem, de seu papel não (exclusivamente) instrumental. 

2.2. A CORRENTE PRAGMÁTICA (45). Após ter relembrado as principais dire­
ções com que se comprometeu esta corrente, tentaremos esboçar resumidamente as 
suas características. 

2.2.1. Campo do Estudo — A corrente pragmática parece estar comprometida com 
três grandes direções: 
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a) o estudo dos "a tos de linguagem": seguindo as distinções propostas por Austin 
entre "consta t ivo" e " "performat ivo" , como entre "ilocutório" e "perlocutório"; 

b) o estudo dos "mecanismos conversacionais": em particular na pista dos traba­
lhos de Grice (46) procura-se extrair as regras, postulados, implicaturas e máximas 
constitutivas da troca verbal, e distinguir os diversos níveis onde se possam executar os 
atos de linguagem (atos primitivos, derivados, marcados, manifestos ou não); 

c) o estudo das "pressuposições"que, após ter conhecido um grande apogeu, pare­
ce estar em relativo declínio. 

Essas três direções não são independentes umas das outras: sxiste entre elas nume­
rosas conexões, múltiplas pontes e cada uma pode ser definida em termos das duas ou­
tras (47). 

2.2.2. Concepções teóricas — Contrariamente à primeira corrente que, partindo 
das marcas lingüísticas e das categorias formais, chegava a categorias nocionais cada 
vez mais vastas, a corrente pragmática parece-nos que parte de categorias nocionais e 
visa encontrar nelas as marcas lingüísticas; esforço renovado constantemente, apesar 
de alguns fracassos parciais reconhecidos pelos próprios autores (como Austin que aca­
bou renunciando a encontrar critérios lingüísticos no performativo). 

Como a primeira corrente, a corrente pragmática espera, com direito, cobrir a tota­
lidade dos dados lingüísticos; segundo Todorov (48), a noção de força ilocutória (to­
mando um único exemplo) encontra-se em tudo: na ordem das palavras, no acento ló­
gico, na entonação, na pontuação, no modo do verbo, no estatuto da frase, na estrutu­
ra lexical dos verbos etc. 

É sem dúvida essa vontade comum de dar conta da totalidade do campo lingüístico 
(e também, evidentemente, o recorte de um certo número de problemas e preocupa­
ções, acima das divergências de abordagem) que explica que tanto uma corrente como 
a outra pretende colocar-se sob a égide da "enunciação" e reivindica para si eventual­
mente a exclusividade. A corrente pragmática tende a identificar pura e simplesmente 
"pragmática lingüística" e "enunciação" (49), enquanto a primeira corrente insiste na 
diferença entre esses dois termos e espera destinguir-se da pragmática, situação que não 
contribui para esclarecer os desafios teóricos! 

A corrente pragmática lingüística distingue-se das correntes pragmáticas das lógicas 
formais pelo fato de estas subordinarem a semântica à pragmática. Ela manifesta cla­
ramente uma tendência a privilegiar "os modos de dizer" sobre " o d i to" , a dimensão 
do implícito, do subentendido, do derivado, do pressuposto, do alusivo, do sugerido 
(49) sobre a do explícito, do assertado, do dito, do posto, o estudo das imagens da 
enunciação sobre as do conteúdo do enunciado (50). 

Enfim a corrente pragmática insere-se numa Teoria geral da ação: "Enquanto ação 
particular, a enunciação faz parte de um estudo total do comportamento na sociedade 
e mais particularmente da antropologia lingüística"afirmam Ducrot e Todorov (51) e 
Verschuerem (52) repete: " A pragmática (...) é análoga a uma parte da sociologia que 
se chama etno-metodologia (...) e que tem por objeto o mundo de crenças que está na 
base do comportamento social". Quanto a isso, a corrente pragmática pode também 
conhecer prolongamentos pelo lado da sociologia (ou da psicologia social), mas sem 
dúvida mais na perspectiva do comportamento do indivíduo no interior do grupo, do 
que na da ideologia e da política. São evidentes as suas afinidades com o " jur idismo" 
(cf. as noções de contrato, de regra, de convenção), com um certo tipo de moralismo e 
com uma ideologia da "eficácia" (53). 
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3. A ENUNCIAÇÃO COMO UM CONJUNTO DE PROBLEMÁTICAS TEÓRI­
CAS 

As definições da enunciação que são oferecidas, por exemplo, nos diferentes dicio­
nários linguisticos (54) comprovam a diversidade dos pontos de vista possíveis sobre a 
enunciação; cada um " p u x a " a enunciação para a sua problemática teórica. Do mes­
mo modo é difícil encontrar uma apresentação de conjunto das grandes questões e das 
posições comuns à diversas abordagens da enunciação (55). Tentaremos, entretanto, 
esboçar as linhas gerais dessa apresentação. Fixar-nos-emos em três eixos de reflexão: o 
questionamento da oposição língua/fala, a concepção da semântica, e o papel do sujei­
to. 

3.1. O QUESTIONAMENTO DA OPOSIÇÃO LÍNGUA/FALA 
Lembraremos sucessivamente os argumentos que fundamentam esse questionamen­

to, eem seguida, apresentaremos as novas dicotomias propostas. 
3.1.1. Argumentos. A argumentação é dupla: 
a) constatação da existência de categorias de termos que, na língua, remetem ao 

funcionamento da própria língua (cf. os dêiticos e as modalidades), e da impossibilida­
de de dar conta de sua semântica, sem fazer apelo às noções tais como a de situação e 
de sujeito da enunciação; pòr aproximações, a argumentação ê estendida a outras cate­
gorias e, em seguida, ao conjunto das operações constitutivas do enunciado (cf. supra), 

b) no plano de funcionamento discursivo concreto, colocaremos ênfase na imbrica­
ção constante entre a "função referencial" e as outras funções, em particular as fun­
ções intersubjetivas (por exemplo "emot iva" e "conat iva") ; essas diversas funções 
interpenetram-se de modo indissociável — daí a denúncia de oposições tais como o 
"objet ivo" (o que se falaria) / o "subjet ivo" (o que se diria dele), ou a "denotação" / 
as "conotações": o sujeito está sempre presente em tudo, mesmo quando se mascara. 

Em conseqüência, parece tão injustificado separar a língua de seu funcionamento, e 
o sujeito da língua, quanto o deslocamento feito pelas teorias enunciativas da oposição 
língua/fala (em vez de realmente superá-la): elas propõem, de fato, novas dicotomias. 

3.1.2. Novas dicotomias. Destacaremos três delas: 
a) a língua/discurso (56): vista pelos lingüistas, essa oposição parece não somente 

designar a oposição entre o que pertence a uma análise lingüística e o que se encontra 
determinado pelo extralingüístico, mas também serve freqüentemente para marcar a 
fronteira entre a análise dos paradigmas de unidades isoladas e a análise de sua combi­
natória sintagmàtica em uma unidade de grandeza superior. 

Assim, por exemplo, Benveniste distingue a análise do signo "em língua", no plano 
"semiótico", que depende dos métodos da lingüística estrutural, e a análise da frase 
"em discurso", no plano "semântico", que depende da lingüística enunciativa; em um 
caso, a língua tem por função "significar", em outro ela permite "comunicar" . " O se­
miótico caracteriza-se como uma propriedade da língua em ação (57). 

Encontra-se uma posição bastante próxima em Guillaume, que vê na "língua" o 
plano do virtual, do potencial, do finito das regras, de um primeiro " c o r t e " efetuado 
pela língua no pensamento, e criando um movimento, e, no "discurso" o plano do 
atual, do efeito, do infinito das realizações particulares, de um segundo " c o r t e " efe­
tuado ríelo discurso no movimento, e criando "efeito do sentido", valores no nível da 
combinatória das unidades na frase. 
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Tanto para um como para o outro, sujeito e enunciação fazem parte do discurso, e 
manifestam-se quando se passa do estoque estático das unidades isoladas à dinâmica de 
sua combinatória no interior da frase, isto é, no fundo quando se passa ao "julgamen­
t o " à "asserção". Diferentemente da " f a l a " de Saussure, o discurso é visto, nesse ca­
so, positivamente e considerado objeto de análise para o lingüista. 

Mas essa posição é, por sua vez, rejeitada pelas teorias da enunciação mais recentes, 
que esperam integrar o sujeito da enunciação e a análise da frase (ou do enunciado) na 
própria língua. 

b) enunciado/enunciação: o enunciado opõe-se à enunciação como o produto à 
produção, o objeto ao ato; mas a característica das problemáticas enunciativas reside 
precisamente no fato de que elas postulam a necessidade de referir-se à produção para 
dar conta do produto, na medida em que o produto contém os traços de sua produção. 
Se conhecemos apenas os enunciados, é a partir desses enunciados que se tenta inferir 
os mecanismos da enunciação. 

A essa oposição vem, às vezes, sobrepor-se uma outra dicotomia: a do "type"/ 
"token"; opõe-se assim o "enunciado-type" ao "enunciado-token" (quer dizer, à 
ocorrência particular do enunciado em uma situação dada) (58). 

c) língua/produtos textuais: o produto textual é considerado por certos autores (co­
mo, por exemplo, Culioli ou Pottier) como uma realização particular de um sistema de 
operações que, por definição, não contém nada além do sistema da língua. 

3.2. A CONCEPÇÃO DA SEMÂNTICA (59) — Está longe de ser unificada: há 
provavelmente tantas concepções da semântica quantas são as teorias enunciativas. En­
tretanto, certos pontos comuns podem ser retidos. 

3.2.1. Os níveis semânticos — A oposição "sentido 'y"signif icação" é comumente 
empregada pelos defensores da enunciação. Notar-se-á, entretanto, que, segundo os 
autores, ela recobre realidades muito diferentes; pode, de fato, equivaler a: 

a) "sentido "/"referência", na acepção de Frege; se os estruturalistas proclamaram 
claramente que a lingüística devia ocupar-se somente do sentido, por outro lado a pers­
pectiva enunciativa está inclinada a não separar radicalmente o sentido da referência, e 
a considerar como parte integrante das semânticas lingüísticas as operações de "refe­
renciação" pelas quais o sujeito reconstrói o referente (por definição inacessível) a que 
ele visa: cf. Culioli. 

b) semântica/pragmática, isto é, um semantismo intrínsico das expressões oposto a 
um semantismo de que só podemos dar conta integrando os parâmetros enunciativos 
(sujeito e situação). 

c) sentido do "token"/"significação do "type": de acordo com o emprego (bas­
tante particular) que faz Ducrot desses termos. 

d) conteúdo proposicional/modalidades e atos de linguagem ou, em outros termos, 
o "locutório"/o "ilocutório"; segundo a versão amplamente atestada no interior da 
corrente pragmática. 

e) sentido literal/sentido derivado: pode tratar-se do "pos to" / "p re s supos to" , do 
"sentido próprio"/"sentido figurado", ou ainda do "dito"/"implícito", "sub­
entendido", " suger ido" . . . 

Essas diferentes dicotomias possuem evidentemente conexões entre elas. 
3.2.2. A dimensão da comunicação — Um ponto comum às teorias enunciativas é 

insistir sobre a função comunicativa da linguagem, não na perspectiva estruturalista do 
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"instrumento da comunicação" (que, definitivamente, acaba por excluir o sujeito), 
mas na de troca verbal entre locutor e receptor; quanto a isto, as lingüísticas enunciati­
vas são realmente herdeiras da retórica. Nessa perspectiva, o "esquema da comunica­
ção" de Jakobson é freqüentemente evocado, e criticado pelo seu aspecto exagerada­
mente fixativo, super-simplificado, e, ao mesmo tempo, pelas suas conotações do tipo 
"Teoria da informação". 

Recolocar a semântica no quadro da troca verbal, é recusar os modelos que se pre­
tendem exteriores aos sujeitos e neutros em relação à produção/reconhecimento. É 
afirmar que as operações de construção e reconstrução do sentido pelo emissor e pelo 
receptor não são necessariamente totalmente reversíveis e que há, por conseqüência, lu­
gar para estudar a especificidade dos processos de produção e de reconhecimento (a 
enunciação cobrindo os dois) (60). 

É igualmente admitir a possibilidade da não concordância dos " j e u x " (nos dois 
sentidos do termo em francês) entre emissão e recepção; daí um interesse pelos fenôme­
nos como: lapsos, ambigüidade, desvio de sentido, paráfrase etc. 

Notar-se-ão, de passagem, os discutíveis problemas de terminologia que se colocam 
assim que se tenta estudar a produção e o reconhecimento, e sobretudo se se admite que 
esses dois tipos de processos operam simultaneamente no emissor e no receptor (cf. Cu-
lioli); nós evocaremos, para relembrar, a confusão terminológica que reina no assunto: 
emissor/receptor, locutor/alocutário, enunciador/enunciatário, destinador/destinatá-
rioetc. (cf. infra, § 3.3.1.). 

3.2.3. Enunciação e Teoria do signo — As relações entre teorias da enunciação e 
teoria (em particular estruturalistas) do signo não são claras. Ora, opoèm-se categori­
camente as duas perspectivas como antinômicas (61), ora, ao contrário, vê-se na enun­
ciação uma espécie de prolongamento do estruturalismo. O que acontece, em todo ca­
so, é que um certo número de autores participam, de fato, das duas correntes teóricas, 
mesmo se, como Benveniste, eles continuam opondo-as como duas técnicas que se apli­
cam a níveis diferentes da análise lingüística. É, sem dúvida, Guillaume que, a seu mo­
do, articula, mais sutilmente, as duas perspectivas e, através dele, todos os autores que 
trabalham com a noção de "valor central" em língua, suscetível de receber um certo 
número de "valores secundários" ou de "efei tos" segundo as circunstâncias enunciati­
vas (cf. Culioli, Pottier, Ducrot). 

3.3. O PAPEL DO SUJEITO — O que é característico das teorias enunciativas é 
que elas tentam integrar à análise lingüística o parâmetro "suje i to" e tratam-no como 
um sujeito lingüístico, quer dizer como uma espécie de "função vazia", como simples 
suporte de operações lingüísticas. A dificuldade (não somente no plano terminológico, 
mas também de um ponto de vista teórico) de pensar a diversidade dos sujeitos lin­
güísticos possíveis, em função da diversidade das operações lingüísticas de que eles po­
dem ser os suportes, e de pensar a distinção/articulação entre sujeito lingüístico e sujei­
to extra-lingüístico é então enorme. 

3.3.1. Os sujeitos lingüísticos— Dois tipos de distinções são freqüentemente feitos: 
a) assertor direto/indireto: Trata-se de poder dar conta das asserções relatadas, 

enunciações indiretas (do tipo: João disse-me que Paulo lhe havia dito que você tinha 
vindo). Podemos falar, por exemplo, seguindo Culioli, de " locu tor" para designar ó 
sujeito da enunciação-origem (aquele que diz " e u " ) e, de "enunciadores" para desig­
nar os diferentes sujeitos suportes das enunciações em cascata. 
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b) sujeito suporte da enunciação/sujeito colocado em cena pela enunciação: É as­
sim que Ducrot distingue as "personagens enunciativas" (o " locutor" : aquele a quem 
a palavra é "atribuída", o autor do enunciado; e o "alocutário": aquele a quem a pa­
lavra é destinada), que fazem aparecer por exemplo uma fórmula como Eu te digo..., e 
as "personagens ilocutórios" (o "enunciador" e o "destinatário", origem responsável 
do ato ilocutório, e objeto desse ato), que fazem aparecer uma fórmula como Eu te 
prometo... (62). 

No âmago dessas tentativas de tipologias dos diferentes sujeitos lingüísticos temos o 
problema incontornável de saber que estatuto teórico atribuir a esses sujeitos: em parti­
cular que tipo de hipótese é feita sobre a conexão entre as operações lingüísticas em jo­
go e aquilo que poderia ser a atividade mental concreta dos sujeitos falantes. Sobre esse 
ponto constatam-se muitas hesitações e flutuações, até mesmo contradições: descon­
fiança quanto às operações mentais às quais não se tem acesso, tentativa para lançar 
pontes (prudentes) entre a lingüística e a psicojlingüística (Culioli), ou ao contrário, re­
jeição radical de qualquer conexão entre operações lingüísticas e operações da lingua­
gem (Ducrot): mas então, qual é o interesse em querer integrar o parâmetro "sujei to" 
na análise, se não se procura "esclarecer os enunciados reconstituindo a sua gênese, ex­
plicitando as intenções de onde eles provêm ou os mecanismos cognitivos que os torna­
ram possíveis", ou ainda se o "conceito de enunciação não tem nada de psicológico e 
não implica nem mesmo a hipótese de que o enunciado seja produzido por um sujeito 
falante" (Ducrot (63))? 

A questão é certamente espinhosa, mas não nos parece que tenha recebido resposta 
satisfatória até o momento. 

3.3.2. Sujeito lingüístico e Sujeito extra-lingüístico. Se os autores, por um lado, to­
mam cuidado em precisar que os diferentes sujeitos lingüísticos com os quais operam 
não devem ser confundidos com os sujeitos em carne e osso da realidade empírica 
extra-lingüística (Ducrot designa estes últimos pelos termos de "emissor" e "recep­
tor") , por outro lado, eles não dizem nada sobre os tipos de conexões que seria even­
tualmente possível estabelecer entre sujeito lingüístico e sujeito extra-lingüístico (quer 
dizer, definitivamente entre as teorias lingüísticas da enunciação e as teorias não-
lingüísticas da linguagem, por exemplo, teorias do discurso, ideologias, psico-
lingüística, sócio-lingüística, psicanálise e t c ) . A questão é, entretanto, importante, 
pois seria paradoxal abrir a lingüística para a enunciação, para fechá-la, em seguida, 
sobre si própria! 

Apesar da ausência da reflexão explícita em relação ao assunto, parece, entretanto, 
que se depreendem certas afinidades teórico-ideológicas (por assim dizer, delas mes­
mas): pensamos, particularmente, no fato de que o sujeito de certas lingüísticas da 
enunciação parece poder articular-se com o sujeito coletivo (sociológico ou político ou 
ideológico) das teorias do discurso, enquanto o sujeito de certas outras lingüísticas da 
enunciação (pensamos em particular na corrente pragmática) articular-se-ia mais facil­
mente com o sujeito individual da psicologia e da psicologia social. Mas isto são apenas 
notações alusivas: a reflexão teórica e crítica sobre os fundamentos epistemológicos 
das correntes enunciativas está ainda nos seus primeiros balbucios. 

Esperamos somente ter podido contribuir com este artigo para esclarecer as condi­
ções de uma tal reflexão, e para abrir o debate nesse domínio. 
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RÉSUMÉ: Cet article donne une clarification du terme "énoncialion ", tant historique, que théori­
que et critique. Pour élaborer cette clarification l'auteur esquisse un panorama, un "tour de la ques­
tion " {très succint) où sont considérés successivement les ancêtres de renonciation, tes théories contem­
poraines énonciatives et pragmatiques et enfin les grandes questions théoriques soulevées par la problé­
matique énonciative. 
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RESENHAS/REVIEWS 
Rafael Eugênio H O Y O S - A N D R A D E * 

BLIKSTEIN, Izidoro — Kaspar Hauser ou a fabricação da realidade. São Paulo, Cultrix-Edusp, 1983. 
98. p . 

Este pequeno livro const i tui um comentário semiótico-filosófico do filme de Wer­
ner Herzog e, ao mesmo t e m p o , um denso t r a tado de semiologia e u m a interessante e 
inovadora p ropos ta epistemológica. A preocupação fundamenta l do Au to r é, sem dú­
vida, epistemológica; é ele mesmo quem o diz no último parágrafo d o Capítulo I: " . . . 
trata-se da relação entre língua, pensamen to , conhec imento e real idade. Até que pon to 
o universo dos signos lingüísticos coincide com a realidade "extralingüística"? C o m o é 
possível conhecer tal real idade por meio de signos lingüísticos? Qual o alcance da 
língua sobre o pensamen to e a cognição? " ( p . 17). É, p o r t a n t o , u m a preocupação epis­
temológica cent rada na problemática relação entre l inguagem e conhecimento da reali­
dade. O filme de Herzog, ou melhor a inda , a enigmática figura de Kaspar Hauser (o jo ­
vem que, por misteriosas razões não desvendadas até agora , só aprende a falar aos 18 
anos) é o estímulo para as interessantíssimas, porém polêmicas reflexões e conclusões 
do Professor Blikstein. 

O Capítulo I — Kaspar Hauser e o deciframento do inundo é u m a " l e i t u r a " semio­
lógica do filme, u m a tentat iva de mos t ra r o po rquê da indecifrabil idade da paisagem 
em que aparece co locado o personagem. Segundo o A. a l inguagem parece não ser sufi­
ciente para "dissolver o pe rmanen te mistério e a perplexidade do olhar de Kaspar H a u ­
ser" , provavelmente , " p o r q u e a significação do m u n d o deve i r romper antes mesmo da 
codificação lingüística com que o recor tamos : os significados já vão sendo desenhados 
na própria percepção /cogn ição da r e a l i d a d e " (p.17). Estas palavras deixam-nos já en­
trever o discutível pos ic ionamento final do A u t o r . 

Mais c la ramente aparece este p o n t o de vista no último parágrafo do Capítulo II-
Signo, significação e realidade. Depois de explicar a noção do signo agost in iana , aris­
totélica, peirceana e saussureana , noção baseada na representat ividade e na arbi t rar ie­
dade do signo, o A. a f i rma que " a educação — (definida como " incu lcação semiológi­
c a " ) —, via de regra, n ã o passa de u m a cons t rução semiológica que nos dá a ilusão da 
r ea l idade" (p.21) . 

C a p . III — O triângulo de Ogden e Richards e a significação lingüística. A apresen­
tação do famoso mode lo t r iangular de Ogden e Richards (baseada em modelos ant igos , 
como o dos estóicos, o de S to . Agostinho' , o dos escolásticos e, inclusive, o de Po r t Ro­
yai) permite a Blikstein l embrar , mais u m a vez, qual é a sua p reocupação principal , a 
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saber, a relação entre signos e coisas ou , nou t ros t e rmos , " a na tureza e o lugar do 
acontec imento semântico. C o m o e q u a n d o eclode a significação? Em que m o m e n t o da 
cognição i r rompe o significado? Qual é o mecanismo de semiose, e n f i m ? " (P .23) . 

C i t ando Coseriu, o A . critica, com toda razão , a man ia logicista de Ogden e Ri-
chards e o fato de eles terem expulsado o referente da teoria do significado lingüístico. 
Essa expulsão limita a perspectiva semiológica de Ogden e Richards . Mais a inda, 
constata-se que até hoje lingüistas e semiólogos con t inuam cercados pelas estreitas 
fronteiras d a re lação triádica; em palavras de Blikstein, lingüistas e semiólogos " a i n d a 
não souberam t ranspor as fronteiras d a relação triádica e nem definir os con to rnos do 
re fe ren te" (p.26) . E m ou t ros termos, nem a inclusão do referente (segundo as teorias 
ternárias d o signo), nem a sua exclusão contribuíram a esclarecer " a s i tuação da coisa 
ou objeto extralingüístico" ( P . 24) . Nesse processo de cap tura , Blikstein chegará a pro­
por , c o m o veremos a seguir, soluções que n ã o nos parece suficientemente coerentes . 

N o C a p . IV — Outros triângulos e o descarte do referente extralingüístico — depois 
de most ra r c o m o Ul lmann è um simples repet idor de Ogden e Richards e de criticar 
Baldinger pela sua falta de rigor científico ao chamar "Triângulo cje U l l m a n n " o 
Triângulo de Ogdem e Richards , observa-se que o acréscimo de termos nos vértices do 
triângulo (por par te de Baldinger) " n ã o consti tui acréscimo algum a o mode lo de Og­
dem e R i c h a r d s " (p . 30); nesta visão, ' a coisa ' (ou referente) cont inua sendo extralin-
güística e, p o r t a n t o , marginal izada do processo da significação lingüística (ibidem). Fi­
ca claro, en t ão , que pa ra Blikstein o referente n ã o pode permanecer fora do processo 
da significação lingüística. P o r isso ele lamenta que " a fecunda noção de objeto 
mental, lançada por Ba ld inger" , acabe re i terando a marginal ização do referente quan ­
do , em princípio, poder ia ter permi t ido " a cap tu ra d o referente ou ' c o i s a ' " ibidem. 
Nós, porém, n ã o vemos c o m o , já que o objeto mental é necessar iamente objeto 
conhecido e nunca o obje to em si mesmo ou " c o i s a " . 

No trapézio de Hegger, menc ionado no final deste capítulo, " c o n t i n u a vazia a pas­
sarela que ligaria a "coisa"/realidade/referente z.o signo lingüístico. O referente conti­
nua fora da semântica e da semiologia, embora se verifique sempre a sua incômoda 
presença nos bem-ar ran jados modelos e esquemas dos lingüistas" (p.31). N ã o vemos 
por que essa presença seja necessar iamente incômoda inclusive nos casos em que se re­
conheça explici tamente que o referente n ã o é obje to da semântica lingüística: só sentir-
se-á incomodado aquele que quer fazer da realidade em si objeto próprio da lingüística 
e não o consegue. 

O cap . V — A semiologia nas malhas do triângulo de Ogdem e Richards, apresenta 
a crítica da visão semiológica de Umber to Eco . C o m efeito, segundo o A. , Eco é um 
cont inuador de Ogdem e Richards e de Ul lmann já em sua primeira "p ro f i s são de fé" 
semiológica em Opera Aberta (1962) e n ã o muda de pos tura em Le forme dei contenuto 
(1971), nem em A theory of semiotics (1976), apesar de nestas duas obras ter in t roduzi­
do a noção de unidade cultural, ambiguamente definida por Eco, segundo Blikstein, 
pois embora seja u m a noção próxima da de " re fe rênc ia / s ign i f icado/ objeto m e n t a l " , 
designaria, às vezes, referentes, coisas em s i . . . 

Achamos pert inentes as críticas feitas a Eco no que se refere à falta de coerência na 
definição do que ele c h a m a de un idade cul tural . A crítica, porém, não chega a ser con­
vincente quan to à conveniência ou não de o semiólogo se preocupar com a realidade 
em si, com o referente. Eco af i rma categoricamente que a noção de referente "é inútil e 
daninha à semiótica" (nota 34, p . 34). Pode-se, porém, aceitar perfei tamente que o sig­
nificado, objeto menta l , concei to, unidade cul tural (ou como se queira chamar o vérti-
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ce do triângulo) procede d i re tamente da realidade em si, como proceder iam, aparente­
mente, as unidades culturais de Eco (veja-se a teoria marxista do concei to, concebido 
como espelho da realidade), ao mesmo tempo que se coloca esse referente em si fora 
do objeto formal da semiologia: afinal o emissor não t ransmite " r e f e r en t e s " , mas refe­
rências ligadas inexoravelmente a símbolos, para empregar a terminologia de Ogdem e 
Richards. A ciência dos signos n ã o se ocupa das coisas substituídas mas dos substitutos 
que nos servem para comunicar as nossas experiências (não as nossas experiências em si 
mesmas, que são referentes, mas as " i m a g e n s psíquicas", os objetos mentais que a elas 
se ligam socialmente . . . ) . 

Blikstein não se con fo rma com que Eco volte também, como os seus predecessores, 
toda a sua a tenção pa ra o lado esquerdo do triângulo e tenta provar que , apesar das 
suas declarações explícitas, Eco acaba sendo ambíguo ao fazer funcionar as suas unida­
des culturais c o m o referentes d a d o que a "unidade cultural estaria s i tuada na 
experiência perceptiva, p o r t a n t o n u m a d imensão anter ior à da ar t iculação lingüística" 
(p. 37), e, conseqüentemente, na d imensão extralingüística do referente. 

Parece-nos que o A . considera evidente (sem tê-lo, porém, demons t rado) que a 
experiência perceptiva está si tuada n u m a instância anter ior à da articulação lingüística; 
não concordamos com esta suposição na medida em que — como teremosNocasião de 
enfatizar pos te r io rmen te— não se podem separar cronologicamente no ser h u m a n o es­
tas duas d imensões , nem mesmo no estágio da mais remota infância, q u a n t o menos no 
caso de u m a pessoa adul ta na qual as percepções são au toma t i camen te a c o m p a n h a d a s 
de signos lingüísticos e vice-versa. Ê p o r t a n t o , impróprio se falar aqui , neste con tex to , 
de u m a d imensão anterior â& experiência percept iva. 

Cap . VI — A modelagem lingüística do universo. Neste capítulo, bas tante polêmico 
na nossa opin ião , o Prof. Blikstein insiste na conveniência de conservar o referente (ex-
tralingüístico) den t ro da lingüística pelo fato de ele ser necessário pa ra a " p r o d u ç ã o do 
evento semântico" (p . 38). Pe rmi t imo-nos estabelecer aqui u m a dist inção per t inente : 
uma coisa é considerar o extralingüístico na base da p r o d u ç ã o do evento semântico e 
outra considerá-lo c o m o objeto da semiologia e / o u da lingüística. O A. af i rma catego­
ricamente à p . 39: " o fato de o referente ser extralingüístico não significa que deva fi­
car fora da lingüística"; nós, em t roca , a f i rmamos , também categor icamente , que se o 
referente é extralifagüístico deve ficar fora do objeto formal da lingüística. Que o refe­
rente seja necessário pa ra entender a gênese d o significado " t o u t c o u r t " não significa 
que ele (o referente) faça parte do significado lingüístico que é o obje to formal da se­
mântica lingüística ou axiologia. 

O A.- fala de " u m a d imensão anter ior à própria experiência ve rba l " que não é a rea­
lidade " t o u t c o u r t " , mas " a percepção-cognição, onde jus tamente se fabricam os refe­
rentes /obje tos men ta i s /un idades cu l t u r a i s " (p . 39). N ã o estará caindo em ambigüida­
de semelhante àquela que ele critica em seus antecessores? Veja-se como Blikstein iden­
tifica aqui referentes com referências ao colocá-los como sinônimos de objetos mentais 
e unidades cul turais . Este referente não é, porém, o referente de Ogdem e Richards que 
se identifica com a real idade em si. Os referentes de Blikstein são fabricados pela 
percepção-cognição e são , p o r t a n t o , não as coisas em si mesmas , mas as coisas 
conhecidas e, nesse sent ido , n ã o são mais referentes senão referências, significados, 
conceitos. . . N ã o en tendemos c o m o possa afirmar-se que estes referentes ( = referên­
cias, objetos mentais) estejam "desprov idos de um es ta tu to lingüístico" a não ser que 
se aceite a teoria — que no fundo parece ser a defendida aqui por Blikstein — de que 
anter iormente ao significado lingüístico existem significados produzidos pela percep-
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cão/cognição , aos quais virá depois a acrescentar-se a experiência verbal . Será, porém, 
possível distinguir c la ramente esses dois m o m e n t o s no processo de aquisição do conhe­
cimento e da l inguagem por pa r te das crianças? 

Parece-nos que o A. utiliza ambiguamen te o termo significado ap l icando-o , às ve­
zes, a uma pretensa d imensão cognitiva pré-lingüística e, às vezes, aos valores lingüísti­
cos ligados à experiência verbal . 

Por que essa insistência n u m a d imensão perceptivo-cognitiva ou numa percep­
ção/cognição? Qua lquer processo perceptivo é cognit ivo. Qual a necessidade dessa du­
plicação terminológica? O A. não esclarece. Pretenderá, com esse emprego , dizer que 
nem toda percepção é cognição? E em que consistiria, en tão , a cognição? Trata-se so­
mente do conhecimento intelectual? (já que perceber diz explicitamente conhecimento 
por meio dos sent idos . . . ) . Por que cognição e não simplesmente conhecimento! 
Cognição é o a to de conhecer , mas conhecimento também pode significar o mesmo . 

Segundo Blikstein " a lingüística deveria (...) p rocurar detectar a função e o papel 
[da experiência perceptivo-cognitiva] na configuração do " r e a l " bem como na arquite­
tura conceituai do nosso p e n s a m e n t o " (p . 39). É óbvio que não se t rata do real em si, 
que é anterior onto logicamente a toda e qualquer configuração, mas do que o A. insiste 
em chamar de " r e f e r e n t e " , fabr icado pela percepção/cognição (e, po r t an to , referência 
mais do que referente). N ã o en tendemos c o m o esse " r e a l " fabricado possa distinguir-
se, como o faz o A. , do " n o s s o p e n s a m e n t o " . . . 

Bem faz o Prof. Iz idoro em criticar o exagero de lingüistas de diferentes escolas e 
tendências ao atr ibuir à l inguagem o papel modal izador da es t rutura conceituai do uni­
verso (Humbold t , W. v. War tbu rg , Trier , Weisgerber, Porzig, Sapir-Whorf , Matorê , 
Martinet , R. Bar thes , Benveniste). O que está errado é o exagero, não o reconhecimen­
to do caráter pr imordia l da l inguagem na organização do pensamento . " S e a língua é o 
'molde ' ou a ' g rande matriz semiótica' da sociedade, é necessário reconhecer que a ex­
periência perceptiva já é um processo (não-verbal) de cognição, de cons t rução e orde­
nação do un ive r so" (p . 42). O caso de Kaspar Hauser e, sem ir tão longe, a es t rutura­
ção cognitiva dos su rdos -mudos , são a rgumentos em favor da crítica de Blikstein con­
tra a at i tude p reponderan te em lingüistas e semiólogos de privilegiar indevidamente o 
papel da linguagem na organização de nosso universo conceituai . 

Concordamos , p lenamente , com o A. em que ê necessário esclarecer "es ta face ain­
da obscura do mecanismo da s igni f icação" , a saber, " c o m o percebemos o m u n d o , as 
'coisas ' , a ' r e a l i d a d e ' ? " (p . 42). O que Blikstein, con tudo , parece esquecer é que o ser 
humano normal não passa por um processo de percepção anterior a toda e qualquer 
linguagem; a percepção se dá num ambiente sa turado de manifestações lingüísticas. Se­
rá possível separar as influências mútuas dos dois processos paralelos e interdependen­
tes? A criança desde antes de nascer começa já a " p e r c e b e r " , isto é, a ter sensações; 
uma dessas sensações é a de ouvir a voz da mãe e a dos que falam per to dela; as percep­
ções da criança estão, p o r t a n t o , impregnadas de linguagem desde o começo. Isto, po­
rém, não diminui o interesse da investigação que Blikstein defende com tanta insistên­
cia e penetração, a saber, o es tudo da relação " e n t r e percepção/cognição e significação 
lingüística" (p. 42). Segundo ele o estudo da significação lingüística não pode ficar 
alheio à investigação dos nossos processos perceptivo-cognit ivos. 

O Cap . Vil — A captura do referente, é provavelmente , o mais inovador e, ao mes­
mo tempo, o mais discutível. E m b o r a a crítica com que começa o capítulo, dirigida aos 
equívocos e incoerências de E. Buyssens, seja pert inente, não o é, no mesmo grau, na 
nossa opinião, a solução a p o n t a d a por Blikstein. C o m efeito, na propos ta de releitura 
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das afirmações de Buyssens, o referente torna-se "cognoscível", " p r o d u t o da dimen­
são percept ivo-cogni t iva" vinculado d i re tamente " c o m a significação lingüística" 
("na medida em que não é, mas representa a real idade extralingüística") (p. 45). Não 
vemos como possa ser c la ramente d is t inguido, a part ir de agora , o " r e f e r e n t e " (fabri­
cação ou obje to mental) da referência. Menos a inda q u a n d o esse referente é identifica­
do com a OUS1A de P la t ão e com o O B J E T O de Saussure: afinal, as OUS1AS corres­
pondem às essências e estas aos significados ou referências. A não ser que Blikstein pre­
tenda dizer que o referente è o "real-conhecido-pelos-sentidos" ( = percebido) enquan­
to a referência seria o significado conceitual-lingüístico cor respondente a esse referen­
te. Mas o A. não nos diz, em par te a lguma, que o " r e f e r e n t e " seja puramente sensorial 
e o significado ou " r e f e r ê n c i a " pu ramen te concei tuai . De fato o A. não se preocupa 
com compara r (e dist inguir) o seu " r e f e r e n t e " com a referência. As citações de Grei-
mas, Coseriu, Saussure e, mais a inda , de Chomsky , parecem conf i rmar que o "refe­
r en te" de Blikstein não é de na tureza pu ramen te sensorial: "pode-se inferir que a nossa 
percepção não é ' i ngênua ' ou ' p u r a ' mas está condic ionada a um sistema de crenças e 
estratégias pe rcep tua i s " (p . 50-51). 

Mais a inda, ao af i rmar o A. que " p o r obra da pe rcepção /cogn ição , a semiose ir­
rompe duran te a t r ans fo rmação da realidade em referente" (p . 49) está reconhecendo 
implicitamente que o referente é um significado e, po r t an to u m a referência, mais do 
que um referente em sentido t radic ional . Q u e out ra coisa significa semiose senão a atri­
buição de um significado a um significante (ou vice-versa) ou seja um processo de signi­
ficação? 

O Cap . VIII — Práxis, referente e linguagem, embora interessante e es t imulador , 
não deixa de criar perplexidades no leitor a ten to : a percepção, que antes (nos capítulos 
anteriores) parecia ser de na tureza sensorial e individual, fica condic ionada à prática 
social, neste capítulo; "...é nessa prática social ou práxisque residiria o mecanismo ge­
rador do sistema perceptual que , a seu t u rno , vai ' fabr icar ' o re fe ren te" (p . 53): nou­
tros termos, a própria percepção estaria condic ionada por u m a prática social que o A. 
supõe anteriorà l inguagem. Esta suposição const i tui , na nossa op in ião , um pon to mui­
to discutível na a rgumen tação de Blikstein em favor de um referente " f a b r i c a d o " pela 
percepção social, referente este também anter ior à l inguagem. 

Se este referente é anter ior à l inguagem fica mais uma vez e, cont ra r iamente às in­
tenções do A. , fora do processo da significação lingüística. Ã p . 54 confirma-se explici­
tamente o nosso receio, mani fes tado antes , de que para o A. a percepção fosse pura­
mente sensorial, e n q u a n t o a cognição seria o conhecimento (intelectual) fruto de uma 
prática social. Na real idade, porém, essa dist inção não é util izada por Blikstein em 
muitos casos em que , como por exemplo , às p . 56 e 58, fala de uma percepção ligada à 
práxis social. No nosso ver essa terminologia , pe rcepção /cogn ição , acaba sendo per­
turbadora na medida em que não é esclarecedora do pensamento do A. e na medida em 
que introduz u m a dist inção desnecessária entre perceber (que é um processo cognitivo) 
e conhecer. 

Todavia , o p o n t o mais discutível deste capítulo, como já manifes tamos ac ima, ê a 
suposição latente de u m a práxis social sem linguagem e anter ior a ela. Suposição gra­
tuita porque , no h o m e m histórico, um dos elementos fundamentais da práxis social é 
justamente a l inguagem, mesmo na definição marxista assumida pelo A . : " c o n j u n t o de 
atividades h u m a n a s que engendram não só as condições de p rodução , mas , de um mo­
do geral, as condições de existência de uma soc iedade" (p. 54). Quem poderá negar que 
a atividade lingüística è u m a das mais impor tan tes nesse processo todo? 
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O exemplo de Kaspar Hauser não facilita a posição do A. porque ele foi u m a exce­
ção e careceu de u m a prática social normal (isto é, in t imamente ligada à l inguagem) no 
condic ionamento de suas percepções. Blikstein concede aqui que a l inguagem também 
tem parte nessa percepção do m u n d o , e m b o r a a separe es t ranhamente da práxis como 
se a linguagem não fosse um dos elementos da prática social: " . . . o s elementos que mo­
delam a percepção do m u n d o e as configurações conceituais podem ser cap tu rados não 
só na linguagem mas sobre tudo na d imensão da práxis" (p. 55). Note-se c o m o , mais 
uma vez, se conf i rma a nossa impressão de que para Blikstein a percepção diz respeito 
à recepção de estímulos sensoriais, d is t inguindo-a, por isso, das configurações concei­
tuais (que seriam a cognição . . . ) . Esta dist inção é insustentável no ser h u m a n o que é si­
mul taneamente sensitivo e intelectual, e m b o r a possamos nocionalmente distinguir as 
operações sensoriais das intelectivas. A percepção h u m a n a é, de fato, s imul taneamente 
sensorial e intelectual, não t endo , p o r t a n t o , consistência falar de u m a percepção pri­
meiro sensitiva e depois intelectual, como parece sugerir o A. 

As citações de Schaff não p rovam nada em favor da pos tura do A. Com efeito, em 
momento algum Schaff diz que a práxis social "cons ide rada indefectível e vital para a 
existência e sobrevivência de qualquer c o m u n i d a d e " (p . 56) seja independente ou ante­
rior à l inguagem. Daí que seja pe r tu rbadora , mas não no sentido invocado por Bliks­
tein, a conclusão de Schaff c i tada à p . 58: " a l inguagem desenvolveu-se his tor icamente 
no contexto dessa práxis vital...'" Essa af i rmação de Schaff pode perfei tamente 
interpretar-se no sentido de que a práxis social desenvolve his tor icamente , em qualquer 
comunidade , uma linguagem específica que é parte integrante e inseparável dessa prá­
xis social. O te rmo "desenvo lve r " não supõe necessariamente pr ior idades cronológicas 
nem da práxis, nem da l inguagem. . . 

Daí que o gráfico n.° 13 (que deveria figurar n ã o na p . 57 mas na p . 58 depois da 
conclusão) , e m b o r a seja mu i to elegante e sugestivo, n ã o cor responde , assim nos pare­
ce, a u m a visão objetiva das relações l inguagem/percepção / rea l idade . A imbr icação e 
complexidade desse re lac ionamento é mui to maior d o que o que sugere a visão marxis­
ta e s implif icadora em que se inspira o professor Blikstein. 

Observe-se, ou t ross im, c o m o , a part ir deste capítulo VIII , o A. elimina de seus grá­
ficos a referência ou significado que fica assim implícita no te rmo linguagem (símbolo 
+ referência); parece u m a volta inconsciente ao signo de Saussure e, po r t an to , a u m a 
expulsão do referente do c a m p o da lingüística: tan to no gráfico n.° 12 q u a n t o no n.° 
13 o referente fica fora da l inguagem! Este " r e f e r e n t e " con tudo , torna-se, de fato, 
referência, na medida em que ele é fabr icado, construído por nosso apare lho 
perceptivo-cognit ivo, e n q u a n t o a l inguagem (nomes diferentes de " n e v e " ) fica reduzi­
da ao mero significante. Esta visão é, aliás, mui to condizente com a visão marxista do 
signo (ver, por exemplo , a dou t r ina de Reznikov a esse respeito). 

Cap . IX — Corredores isotópicos e estereótipos. As considerações, mui to interes­
santes aliás, deste capítulo, relativas aos mecanismos com que a práxis engendra os ele­
mentos modelantes da percepção são todas aceitáveis (embora o recorte imposto pelos 
corredores isotópicos nos pareça um pouco simplista no seu b inar ismo redutor e arbi­
trário). Não é, porém, aceitável o d is tanciamento a inda maior que o A. estabelece entre 
a práxis e a l inguagem como se esta não part icipasse, e mui to a t ivamente , na art icula­
ção dos traços ideológicos e dos corredores isotópicos. Também não é inteiramente ob­
jetivo falar de um "un ive r so a m o r f o e contínuo d o r e a l " " t o u t c o u r t " : esta a lusão à 
concepção glossemática da substância do conteúdo esquece que se t rata de um universo 
linguisticamente amorfo, isto é, ap rox imadamen te o universo dos surdos-mudos que , 
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previamente ao uso da língua, oferece recortes naturais óbvios e indiscutíveis (em algu­
mas áreas da experiência, pelo menos) e que , p o r t a n t o , não ê amorfo em todos os senti­
dos indiscr iminadamente , a n ã o ser que aceitemos sem discussão as concepções idealis­
tas de Kant sobre a incognoscibi l idade do real. Não parece ser esta, porém, a visão re­
conhecidamente marxis ta e, p o r t a n t o , bem realista do nosso Autor . 

Cap . X — Semiose não-verbal e pensamento visual. A afirmativa com que começa 
este capítulo, a saber: " T o d o esse processo — da praxis ao referente — desenvolve-se, 
em princípio, n u m a d imensão não verbal , sem a intervenção obrigatória da língua", é 
demasiado categórica para poder ser aceita. O A. não fornece provas científicas de 
afirmativas como estas que par tem, inconscientemente, de u m a super-valoração dos es­
quemas (gráficos) fabricados por ele mesmo no seu entus iasmo inovador . Pelo simples 
fato de o ser h u m a n o estar imerso num universo p redominan temente lingüístico, desde 
antes de nascer (o feto h u m a n o ouve a voz da mãe e dos que falam per to dela) fica mui­
to difícil admit i r que o processo — idealizado por Blikstein — e que iria da práxis ao re­
ferente (entendido mais c o m o " r e f e r ê n c i a " do que como " r e f e r e n t e " na nossa opi­
nião), se desenvolva n u m a dimensão não verbale sem a intervenção da língua. Essa in­
tervenção só não é obrigatória no caso das crianças surdas-mudas ou isoladas do 
convívio h u m a n o (como Kaspar Hauser ) . P o r t a n t o , fica também prejudicada a af i rma­
ção de que exista " t o d o um universo de significação implicado na d imensão não-verbal 
da percepção/cognição e que é gerado no trajeto práxis-estereótipo-referente." (p. 66). 

As citações, que o A. utiliza, ou nada falam de u m a pretensa exclusão da d imensão 
lingüística, como as palavras de L. Althusser da p. 66, ou são mui to poéticas para se­
rem utilizadas como a r g u m e n t o científico (Bachelard, Guimarães Rosa, Eisenstein. . . ) . 

N ã o con tes tamos a possibi l idade de os sistemas não-verbais influírem 
decididamente no nosso apare lho perceptual ; o que con tes tamos é a possibil idade de 
a f i rmarmos categor icamente , c o m o o faz Blikstein, que , por exemplo , " a d imensão 
proxêmica tem fecundado in in te r rup tamente o nosso apare lho perceptual sem 
qualquer auxílio dos códigos verbais" (p . 75) (grifos nossos) . A advertência de E . Hal l , 
que o A . acrescenta c o m o a rgumen to , não diz que esses diferentes m u n d o s sensoriais 
habi tados por pessoas de cul turas diferentes a tuem independentemente da língua 
falada po r essas pessoas . 

Observe-se, de passagem, que ao introduzir o pensamenro de Hall , o nosso A. es­
clarece que segundo Hall "é preciso que nos demos conta da significação produzida pe-
"los sistemas não-verbais dos espaços e dos m o v i m e n t o s " (p . 75). Perguntar-lhe-íamos, 
se essa significação produzida é o referente pré-lingüístico que ele pretende diferente da 
"coisa em s i " e da " r e f e r ê n c i a " (lingüística). Se for o referente, en tão esse referente é 
uma idéia, um significado (pré-lingüístico). Qual é a relação entre esse significado pré-
lingüístico e a referência lingüística? 

Cap . XI — Língua e reprodução da práxis. O que quer dizer que " s e m práxis, sem 
estereótipos, a sua ap rox imação cognitiva da real idade é direta: para Kaspar Hauser , 
não haveria referente ou real idade fabricada, o que o leva a ver o m u n d o c o m o um 
amálgama de m a n c h a s " (p . 76-77)? C o n c o r d a m o s com que Kaspar Hauser careça de 
"óculos soc ia i s" ; isto, porém, n ã o autor iza a dizer que ele possua uma aproximação 
cognitiva direta da realidade] Autor iza-nos a dizer que ele se utiliza dos "óculos indivi­
d u a i s " que o a c o m p a n h a r a m duran te 18 anos no sótão em que ficou preso desde o seu 
nascimento: a real idade por ele fabricada é, logicamente, bem ou t ra daque la fabricada 
pela sociedade de Nurembergue ; não é, porém, a realidade em s /d i re tamente conhecida 
por ele. . . Socializada ou n ã o , n ã o existe cognição através do olhar puro. Os esterótipos 
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individuais de Kaspar Hauser n ã o lhe permitem ver a real idade senão como um "amál­
gama de m a n c h a s " ; a língua ta rd iamente aprend ida por ele fica a serviço do seu "o lhar 
individual" que , por ser in te i ramente a-social, acaba sendo uma subversão da ordem 
estabelecida pela práxis social. 

N ã o vemos c o m o possa Blikstein, a part i r de um caso doent io e excepcional, 
af irmar que " A experiência cognitiva de Kaspar Hauser nos permite , desse modo , 
divisar com nitidez o momento em que a língua passa a exercer a sua função 
interpretante ou mode lan te na pe rcepção /cogn ição e no p e n s a m e n t o " (p . 79) (grifos 
nossos). C o m o se nos seres h u m a n o s normais existisse um tal m o m e n t o em que eles 
sentissem a necessidade de " recor re r ao sistema verbal pa ra material izar e compreender 
a significação e s c o n d i d a " (p . 79). A língua n ã o " p a s s a a a tua r sobre a práxis" num 
de terminado m o m e n t o como pre tende o A . Ela é parte da práxis social! N ã o faz 
sentido distinguir "práxis, cinésica, proxêmica e discurso lingüístico" (p.83) como 
qua t ro fontes que interagissem m u t u a m e n t e . A práxis social definida pelo próprio 
Blikstein à p . 54 c o m o " c o n j u n t o de at ividades h u m a n a s e t c . " inclui a cinésica, a 
proxêmica e o discurso lingüístico. Aqu i está, na nossa opin ião a g rande ambigüidade e 
a grande falha d o discurso bl iks teniano: supor u m a práxis social separada da 
linguagem e de ou t ros meios de comunicação e interação h u m a n a s (gestos e 
movimentos) n ã o é aceitável po rque n ã o cor responde à real idade social do ser h u m a n o . 
Lembremos aqui as criteriosas críticas feitas por Coseriu à dicotomia langue/parole, 
jus tamente pelo fato de Saussure ter traçado u m a separação demas iado radical entre o 
indivíduo e a sociedade: o indivíduo é um ser social e c o m o tal mui tas das suas 
manifestações lingüísticas (e outras) n ã o podem ser consideradas c o m o exclusivamente 
individuais: elas também são sociais na medida em que são interindividuais , coletivas, 
repetitivas de usos an te r iores . . . Blikstein, por sua vez, nos apresenta u m a práxis social 
radicalmente separada da linguagem: isto, repet imos, só se verifica em casos 
excepcionais c o m o o de Kaspar Hauser , crianças feras, su rdos -mudos . Ém Kaspar 
Hauser acrescenta-se, além d o mais , a ausência de socialização que o t r ans fo rmou em 
um ser a-social e e s t ranho , mas n ã o desprovido de u m a manei ra " s u i gene r i s " de veras 
coisas, aquela que chamávamos acima de óculos individuais. 

Surpreende-nos, todavia , que a part ir da p . 80 a língua re tome, na visão do A . , o lu­
gar que lhe t inha sido t i rado nos esquemas e gráficos anter iores . Só que ele cont inua se­
parando a l inguagem da práxis q u a n d o , em real idade, aquela é parte integrante da prá­
tica social. Parece , inclusive, que chega a lamentar esse papel fundamental da língua na 
"fabr icação da r ea l i dade" . Daí o falar de uma função " f a sc i s t a " da l inguagem, de " a -
m a r r a m e n t o " da percepção, de " impasse epistemológico" etc. 

A nossa l ibertação dessas amar ra s impostas pela l inguagem só virá se realizar me­
diante a função poética da mesma num processo de subversão da estereotipia cr iada pe­
la práxis. Até o p o n t o de " a lição de Kaspar H a u s e r " permanecer " c o m o um modelo 
de práxis l i b e r t a d o r a " (p . 86). N ã o vemos em que o malogrado adolescente possa cons­
tituir modelo nenhum para o ser h u m a n o normal , nem podemos aceitar t ranqui lamen­
te que Kaspar Hauser m o r r a por causa do uso es t ranho que ele faz da l inguagem e que 
Blikstein chama de "práxis l i b e r t a d o r a " (p . 86). No cap . I o A. nos dizia que " o crime 
nunca foi esc la rec ido" e que " o segredo de Kaspar Hauser resistirá à dissecação de seu 
cadáver e até a re ta lhação do seu cérebro" (p . 12). Terá Blikstein desvendado final­
mente o enigma ao atr ibuir a mor te de K. H . a um uso subversivo e l iber tador da lin­
guagem? 

Não somos contrários ao renovado esforço de vera real idade com novos o lhos por 
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razões de l ibertação e enr iquecimento interior. O que não podemos aceitar é que a lin­
guagem seja considerada como um obstáculo para o conhecimento objetivo da realida­
de: a l inguagem padron iza , recorta , unifica as nossas experiências pa ra que possamos 
comunicá-las, mas não nos faz necessar iamente prisioneiros das suas redes; a capacida­
de de abs t ração da nossa inteligência, e não um pretenso con ta to pré-lingüístico ou a-
lingüístico com a real idade, é o que nos permitirá usar a l inguagem como ins t rumento , 
sem t rans fo rmarmo-nos necessar iamente em escravos da práxis lingüística. No uso da 
linguagem, em sua pleni tude funcional , apoiar-se-á a nossa verdadeira l ibertação 4 a s 
visões e interpretações pré-fabricadas. 
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FAVERO, Leonor Lopes & KOCH, Ingedore G. Villaça — Linguística Textual: Introdução. São Pau­
lo, Cortez, 1983. 105 p . 

As Autoras desta obra são professoras do Depa r t amen to de Por tuguês da Faculda­
de de Comunicação e Filosofia da P U C - S P , tendo-se dedicado, nos últimos anos , a um 
projeto que visa à e laboração de u m a Gramática Por tuguesa de Texto . 

Conforme o próprio título indica, esta ob ra pretende ser u m a in t rodução aos estu­
dos deste r amo mais recente da Lingüística, o qual toma c o m o objeto de investigação o 
textoe não mais restringe sua abordagem aos limites da frase. 

O livro divide-se em três capítulos: 1 — A Lingüística Textual; 2 — Precursores da 
Lingüística Textual ; e 3 — A Lingüística Textual na E u r o p a . Segue-se a bibliografia ge­
ral. 

No capítulo I, as Au to ras si tuam a origem deste r a m o da ciência da l inguagem na 
Alemanha, na década de 60, sa l ientando que , e m b o r a o termo "Lingüística T e x t u a l " 
surja pela pr imeira vez com Coser iu , em 1955, é só com Weinrich, em 1966, que ele co­
meça a ser empregado em sua acepção a tua l . 

Esclarecem as Au to ras que há várias denominações para o novo r amo da Lingüísti­
ca, decorrentes das também várias concepções sobre texto, c i tando, entre ou t ras , "aná­
lise transfrástica", "gramática de t e x t o " , " t eo r i a do t e x t o " e "análise do d i s c u r s o " . 

Apon tam, em seguida, a lgumas das causas que deram origem à Lingüística Textual : 
a lingüística da frase não conseguiu dar conta de fenômenos como a ordem das pala­
vras no enunciado , a concordância dos tempos do verbo, a p ronomina l ização , a defini-
tivização, a correferência etc: 

Os conceitos de texto e de discurso sáo, a seguir, discutidos, demons t rando-se que 
variam de acordo com o au tor que os emprega: têm, às vezes, acepções bem diferencia­
das, enquanto que ou t ras vezes são tomados como "quase-sinônimos". A o final deste 
primeiro capítulo, as Autoras p ropõem que o termo texto possa ser t o m a d o em duas 
acepções: "texto, em sentido lato, designa toda e qualquer manifestação da capacidade 
textual do ser h u m a n o (quer se t rate de um poema, quer de uma música, uma p in tura , 
um filme, uma escultura etc.) (...) Em se t r a t ando da linguagem verbal , temos o 
discurso, at ividade comunicat iva de um falante, numa si tuação de comunicação d a d a , 
englobando o conjunto de enunciados produzidos pelo locutor (ou por este e seu inter­
locutor, no caso do diálogo) e o evento de sua enunciação . O discurso é mani fes tado , 
linguisticamente, por meio de textos (em sentido estrito). Neste sentido, o texto consis­
te em qualquer passagem, falada ou escrita, que forma um todo significativo, indepen­
dente de sua e x t e n s ã o . " (p. 25) 
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No capítulo 2, as A u t o r a s apresentam os precursores da Lingüística Textual 
dividindo-os em precursores lato sensu e stricto sensu. Consideram que a retórica, a es­
tilística e o formal ismo russo compõem o pr imeiro g rupo , nele incluindo, a inda, os tra­
balhos de Lévi-Strauss e de Bakht in . N o segundo g rupo , estão Hjelmslev, J akobson , 
Pêcheux, Benveniste, Har r i s , P ike , Danes e Fil lmore, cujos t rabalhos foram desenvol­
vidos sob u m a abo rdagem já transfrástica. 

O capítulo 3 — A Lingüística Textual na E u r o p a — é uma resenha de algumas das 
principais obras de Hal l iday, Weinr ich, Ducrot , Isemberg, Lang, Dressler, van Dijk e 
Petõfi . Na " I n t r o d u ç ã o " (pp . 9-10), as Au to ras ressaltam que não tiveram a preocupa­
ção de fazer u m a aval iação crítica desses au tores , pois o objet ivo a que se propuseram 
neste livro foi dar " a o s leitores u m a visão geral do que se vem fazendo neste domínio". 

Lingüística Textual: introdução destina-se a estudantes e professores do curso de 
Letras e áreas afins; d a d o o interesse que este novo r a m o da Lingüística vem despertan­
do , em especial o es tudo de alguns dos padrões consti tut ivos de textual idade, como a 
coerência e a coesão textual, c remos ser bas tante opo r tuna a leitura desta obra . Vem 
ela preencher u m a lacuna, dada a escassa bibliografia em língua portuguesa sobre o as­
sunto, d a n d o opo r tun idade àqueles que não dominam suficientemente out ros idiomas 
de ter acesso às teorias sobre o texto que vêm sendo desenvolvidas recentemente. 
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MARCHI , Cesare — Impariamo I'italiano. Milano, Rizzoli Editore, 1984. 200 p . 

O livro mais vendido no último inverno italiano na categoria " e n s a i o " foi nada 
mais nada menos que um manua l de gramática. Lançado em setembro de 1984, 
Impariamo l'italiano, de Cesare Marchi , passou logo para a lista dos mais vendidos . O 
seu Autor , fo rmado em Letras pela Univers idade de Pádua, já foi professor na escola 
média italiana e publicou t raba lhos sobre Boccaccio, Are t ino , Dante , dedicando-se 
a tualmente , entre ou t ras coisas, ao jo rna l i smo. N u m a época em que a língua encontra-
se em crescente descrédito, sobre tudo entre os jovens, aos quais os jargões da tecnolo­
gia têm inspirado a expressão do vazio cultural a que foram relegados, é no mínimo cu­
rioso que u m a obra com tais propósitos caia no gosto popula r . É bem verdade que não 
consideramos a espécie de público que estaria consumindo esse t ipo de publ icação . E é 
até provável que tenha um dest ino didático. En t re t an to , o seu caráter jornalístico, e 
por isso às vezes superficial e pouco sistemático ou abrangente , o desqualificaria pa ra 
um uso dessa o rdem. Por o u t r o lado, há o aspecto cômico do livro, que poder ia estar 
funcionando c o m o a t ra t ivo . C o m efeito, ele é apresen tado com o seguinte slogan: 
"Boas regras e maus exemplos para enfrentar com um sorriso nos lábios a primeira 
língua es t range i ra" . E já na in t rodução o A. explicita a sua intenção de t ra tar de forma 
descontraída de um assunto por na tureza árido: " P a r a adocicar a acerba matéria, o au­
tor usou um estilo simples, p l ano , nar ra t ivo . A o substituir o ant igo b icho-papão esco­
lar por uma gramática com rosto h u m a n o , sem pesadelos e sem sofismas, ele espera 
chamar a a tenção de quem, regras e exceções, nunca as es tudou, ou as e squeceu" (p . 
5). Dessa forma, cada noção gramatical é s i tuada num contexto pi toresco, ou mesmo 
hilariante, a que o A. invariavelmente acrescenta um dito chis toso. 

O livro subdivide-se em três par tes : as boas regras, o bom estilo e os maus exem­
plos. A par te mais extensa é dedicada às regras gramat icais , em que d e p a r a m o s com 
questões ligadas ao uso do dicionário, à p o n t u a ç ã o , às classes gramaticais e ao empre­
go apropr iado das pa lavras . O esquema é mais ou menos o mesmo. Cada capítulo 
inicia-se com um fato corr iquei ro , extraído da imprensa, da TV, das canções popula­
res, de uma si tuação escolar ou da própria l i teratura , do qual se destaca um uso equivo­
cado da língua. Este é ut i l izado para algum efeito cômico, em que se insiste no c o m o 
não se deve falar nem escrever. E finalmente passa-se à explanação do uso corre to da 
língua, não só naquele caso específico c o m o em casos similares, o que implica quase 
sempre um elenco no rma t ivo . No capítulo dedicado aos adjetivos, por exemplo , ele 
censura os cantores Al Bano e Romina Power , que venceram o festival de Sanremo de 
1984 com a canção Ci sara, d izendo: " N ã o se entende por que razão , pa ra melhora r o 
mundo se deva a t ropelar a gramática". Eles haviam can tado : "haverá um azul mais in-
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tenso e um céu mais i m e n s o " (p . 49). Segundo o A. , não se pode acrescentar ao compa­
rativo piu (mais) adjetivos que , pela sua na tureza , não supor t am conf ron tos , c o m o 
imenso, infinito, eno rme , on ipo ten te , onisciente etc. " N ã o é concebível que A seja 
mais imenso, mais infinito, mais e n o r m e d o que B; são valores que t ranscendem todas 
as possibilidades de mensuração e, logo, de c o m p a r a ç ã o " (ibid.) . E aprovei ta a opor tu ­
nidade para dar mais u m a alf inetada no nível do festival de Sanremo l embrando que 
em 1980 u m a canção apresen tada pelo con jun to Omelet , falava de uma garota que bate 
à por ta : " Q u e m será? ' A m o r mio , sono m e ' [Sou eu, meu amor — que segundo as 
boas regras deveria ser " A m o r mio , sono i o " ] , responde a moça impaciente e 'desgra-
mat icada ' . A esta a l tura um pr imeiro a luno da classe teria respondido: 'Sei per me 
t roppo ignorante / non ti voglio per a m a n t e ' . Os Omelet ao contrário abr i ram a por t a , 
fazendo com a língua ital iana um belo omelete . É fácil imaginar a con t inuação d o diá­
logo: 'Dolce a m o r , non di rmi addio / resta sempre qui con io ' [Doce amor , não me di­
ga adeus , fique sempre aqui comigo — em que se usa o p r o n o m e do caso re to (io) em 
lugar d o oblíquo me.]" (p . 50). 

C o m o já v imos, o A. coloca-se da perspectiva de quem está fornecendo material pa­
ra o es tudo da pr imeira língua estrangeira , dada a condição part icular da Itália, onde , 
ainda hoje, o dialeto funciona realmente c o m o língua materna . Assim, no pr imeiro 
capítulo, no qual defende, com um toque de ironia, a importância da " l e i t u r a " do di­
cionário (cita Ana to le France , que teria di to que no dicionário se encont ram todos os 
livros do m u n d o , passados e futuros; bas ta extraí-los de lá — p . 9), refere-se a u m a pes­
quisa segundo a qual os i tal ianos dispõem em média de um conhecimento de 400 pala­
vras per capi ta , o que é mui to pouco para exercitar a l iberdade da palavra. Sustenta 
também que para quem escreve e fala o conhec imento etimológico é indispensável. 
Aproveita a ocas ião para poli t izar o seu discurso e quest ionar expressões como repúbli­
ca democrática popu la r : " A n t e s mesmo de ser um engano político, é u m a tautologia le­
xical, u m a vez que t an to o vocábulo grego demos, do qual deriva democrático, q u a n t o 
o latino populus, do qual deriva popu la r , significam povo . Se alguém escreve reino mo­
nárquico, água hidráulica, gelo gelado, fogo ígneo, passaria por louco. Quem diz repú­
blica democrática popu la r , n ã o " (p . 10). Depois de alertar pa ra o perigo de se cair nu­
ma falsa et imologia ao confiar no ouvido para deduzir a origem de uma palavra , cha­
ma a a tenção para as palavras que , a exemplo dos h o m e n s , renegam o seu passado , a 
sua religião e passam para o lado d o inimigo. " A n t e s de 89, os jacobinos eram os pios 
fradezinhos do convento parisiense de Saint -Jacques (Jacobus em lat im), mas depois 
das reuniões que ali fizeram os mais acesos revolucionários, jacobino passou a signifi­
car um ultra an t ic ler ica l" (p . 11). Nesse tom fala a seguir das famílias etimológicas: 
" D e corte (...) p rovêm cor te jo , cortejar , cor tesã. É improvável que hoje um corte jo de 
cortesãs seja recebido na cor te , mesmo po rque há carência de monarqu ias ; mas se isso 
acontecesse, seria u m a reunião de família" (p. 12). E, nesta espécie de br incadeira eti­
mológica, faz também a defesa do mestre , que e t imologicamente deveria ganhar mais 
do que um minis t ro , pois , através da palavra latina magister, mestre deriva de magis, 
que quer dizer mais , demais , ao passo que ministro vem de minister, pa lavra que é filha 
de minus, menos , " e a conf i rmação desta minoração nos é dada por certos discursos de 
min is t ros" (p . 12). 

De qualquer manei ra , o livro consti tui algo que ul t rapassa o simples divertissement, 
uma vez que acaba ap resen tando a o leitor, além das n o r m a s básicas da língua, uma 
constante visão crítica dos fatos que nos cercam. Esta visão crítica decorre em boa par­
te do próprio estilo, que c o m p o r t a comentários que vão da ironia a críticas contunden-
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tes, restabelecendo assim a vital inter-relação entre a língua e a realidade imediata , fe­
nômeno pouco c o m u m entre os gramáticos. É o que se observa n u m dos capítulos fi­
nais, dedicado ao dolce dir niente, q u a n d o o A. a taca o engodo da linguagem dos 
políticos e da imprensa em geral . C h a m a a a tenção para a voga das " e x p r e s s õ e s " hoje 
imperantes, que t o r n a m difícil o fácil através do inútil" (p. 179). Segundo o A. , se Ga­
lileu voltasse a viver, na a tual s i tuação, atual izaria assim o seu sóbrio Eppur si muove: 
" N ã o obs tante as pressões dos centros de poder aristotélicos que privilegiam o sistema 
ptolomaico, a minha estratégia da a tenção , e m p e n h a d a em verificar um novo mode lo 
de desenvolvimento do contexto cósmico, não pode não afirmar que o nosso p laneta , 
não obstante as carentes infra-estruturas , gira sobre si mesmo no democrático respeito, 
naturalmente , dos ou t ros corpos celestes, visando a um construt ivo conf ronto e evitan­
do qualquer choque f r o n t a l " (p . 180). Conclui o capítulo reproduzindo um q u a d r o 
com várias expressões que , combinadas l ivremente, podem resultar em sete milhões de 
frases abso lu tamente pr ivadas de significado. Além de diver t ido, percorrer a lgumas 
dessas combinações provoca no leitor a nítida sensação de encontrar-se d iante de deter­
minadas declarações de pessoas que o p rocuram encobrir a lguma verdade ou simples­
mente se comprazem na verborragia de quem pouco tem a dizer. 

Finalmente , deve-se destacar que mesmo sendo informal , vazado em u m a lingua­
gem jornalística, o livro de Marchi assume às vezes uma posição es t ranhamente conser­
vadora em relação a de te rminados usos p lenamente just if icados pela lingüística e de 
resto consagrados pelo discurso coloquial . Dedica, por exemplo, um capítulo para con­
denar expressões do tipo gelato alia crema (sorvete ao creme), prefer indo gelato di 
crema (sorvete de creme), por considerar o primeiro caso um francesismo. Nesta mes­
ma linha, vê com pouca s impatia certas abreviações que ocorrem na língua ital iana, a 
exemplo da supressão da preposição rf/em expressões c o m o : stazione dei viaggiatori = 
stazione viaggiatori; nota delle spese = nota spese; Palazzo dello sport = Palasport; 
mercato delia frutta e delia verdura = ortofrutta(p. 112). 

Por discutível que possa ser do p o n t o de vista metodológico, Impariamo l'italiano 
representa um a t raente material para o es tudo da língua italiana, até mesmo para es­
trangeiros. E m b o r a não possa dar conta p lenamente de de te rminadas questões que 
aborda , o livro funciona como estímulo para um estudo mais a p r o f u n d a d o , sem contar 
as inúmeras passagens em que desperta no leitor o espírito crítico em relação a usos 
ideológicos da língua. 
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P e d r o C A R U S O * 

A R A G Ã O , M a r i a d o S o c o r r o S i lva de — Atlas Lingüístico da Paraíba. Brasília, U F P B / C N P q . 1984. 2 
vo ls . 

A publ icação, e m 1984, d o Atlas Lingüístico da Paraíba, o r g a n i z a d o pe l a P r o f . a 

M a r i a d o S o c o r r o S i l v a de A r a g ã o , e ra a g u a r d a d a há q u a t r o a n o s , desde o m o m e n t o 
em que a U n i v e r s i d a d e F e d e r a l d a Para íba e d i t a r a o Questionário p a r a o r e f e r i d o 
A t l a s . O ALPa v e m , p o i s , sa t i s f a ze r a q u e l a e x p e c t a t i v a i n i c i a l e v e m se c o n s t i t u i r e m 
ma is u m passo d a d o r u m o à série de A t l a s r e g i o n a i s , v i s l u m b r a d o s c o m o u m a das p o u ­
cas f o r m a s de se p o d e r c h e g a r a u m A t l a s L ingüíst ico d o B r a s i l o u , p e l o m e n o s , v e m ele 
r e co lhe r , c i e n t i f i c a m e n t e , m a t e r i a l p a r a o c o n h e c i m e n t o d a r e a l i d a d e lingüística b r a s i ­
l e i r a . 

O ALPa compõe-se de 2 p e q u e n o s v o l u m e s (30 x 21 c m ) , c o m 182 e 75 páginas c a d a 
u m , c o m a p r o m e s s a de u m t e r c e i r o v o l u m e . 

O p r i m e i r o destes v o l u m e s t r a z , na p r i m e i r a p a r t e , a lém dos A g r a d e c i m e n t o s , Resu ­
m o , Apresentação e P re fác i o d o P r o f . S í lv io E l i a , o it inerário me todo l ó g i c o s e g u i d o na 
e laboração d o A t l a s e, n a s e g u n d a p a r t e , as ca r t a s léxicas e fonéticas d o quest ionár io 
ge ra l . A o t o d o , são 149 c a r t a s , 81 fonéticas e 68 léxicas. 

O s e g u n d o v o l u m e t r a z , de iníc io , t o d a a p r i m e i r a p a r t e d o p r i m e i r o v o l u m e , i n ex ­
p l i c a v e l m e n t e r e p e t i d a , apenas a c r e s c i da dos d a d o s h istór ico-geográf icos d o E s t a d o d a 
Paraíba, dos d a d o s g eo - econômicos e sócio-culturais das 25 l o c a l i d a d e s , d a f i c h a d o s 
i n f o r m a n t e s e, p o r f i m , d a análise f oné t i co - f ono lóg i ca , d a análise morfossintát ica e d o 
glossário d o m a t e r i a l r e l a t i v o ao quest ionár io g e r a l . 

O t e r c e i r o v o l u m e deverá t r a z e r as ca r t a s léxicas e fonéticas d o quest ionár io es­
pecíf ico p a r a m a n d i o c a , cana-de-açúcar, agave , a l godão e a b a c a x i . 

A pesqu i sa c o b r i u t o d o o E s t a d o d a Para íba , através dos 25 p o n t o s i n d i c a d o s nas 
car tas e q u e c o r r e s p o n d e m , c a d a u m de les , a m a i s três munic íp ios , c o m u m t o t a l , p o i s , 
de 75 municípios-satél i te, m a i s 25 munic ípios-base. A o t o d o , são 100 p o n t o s , d i s t r i ­
buídos, ao q u e pa rece , p o r cr itér io de distância geográ f ica , p o r u m a área de 56 .372 k m 2 

e u m a população de 2 . 7 7 8 . 4 2 0 h a b i t a n t e s . 

O número de i n f o r m a n t e s v a r i a e m c a d a p o n t o d a rede lingüística de u m máx imo de 
10 a u m m ín imo de 3, p e r f a z e n d o u m t o t a l de 107 i n f o r m a n t e s , 58 d o sexo f e m i n i n o e 
49 d o sexo m a s c u l i n o . A i d a d e dos i n f o r m a n t e s v a r i a de 30 a 75 anos e o g r a u de i n s t r u ­
ção, d o a n a l f a b e t o ao pr imár io c o m p l e t o . 

A s en t r e v i s t a s f o r a m g r a v a d a s e t r a n s c r i t a s p o s t e r i o r m e n t e , u t i l i z a n d o - s e o A l f a b e ­
t o Fonét ico I n t e r n a c i o n a l , c o m redução de s ina i s e diacrí t icos. 

São estes, e m r e s u m o , os p r i n c i p a i s d a d o s r e f e ren tes à r e c o l h a e apresentação d o 
m a t e r i a l q u e c o n s t i t u i o " c o r p u s " l ingüíst ico d o ALPa. 

* D e p a r t a m e n t o de Lingüística — I n s t i t u t o de L e t r a s , História e P s i c o l o g i a — U N E S P — 19800 — Ass is — SP . 
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A ser iedade e a competênc ia d a P r o f . a M a r i a d o S o c o r r o S i l v a de A r a g ã o e de t o d a 
a e qu ipe de c o l a b o r a d o r e s q u e teve a assessorá-la t r a n s p a r e c e e m cada página d o 
ALPa. A s f a l has , os d e f e i t o s o u as omissões q u e serão a p o n t a d a s e m n a d a d e s m e r e c e m 
a o b r a , apenas i n d i c a m p r o c e d i m e n t o s d i v e r sos e m face d o m a t e r i a l r e c o l h i d o . 

C h a m a - n o s a a tenção, l o g o de iníc io, ao f o l h e a r o A t l a s , o s egu in t e f a t o : d i a n t e de 
u m a c a r t a léxica q u a l q u e r , desde q u e ela se apresen te c o m u m c e r t o número de v a r i a n ­
tes, não se t e m n e n h u m instantâneo d a f a l a p a r a i b a n a e não se p o d e pe r c ebe r , m u i t o 
menos , a existência o u não de fa lãr (es ) p a r a i b a n o ( s ) . Há u m número e x a g e r a d o de s i ­
nais pa ra u m m e s m o p o n t o , c a r r e g a n d o - o e d i f i c u l t a n d o t o t a l m e n t e a v isual ização de 
possíveis áreas l ingüísticas. T o m e m - s e , p o r e x e m p l o , as car tas 4 , 7, 9 , 10, 1 1 , 14, 15 
etc. Só depo i s de m u i t o es fo rço e t e m p o poder íamos nos a r r i s c a r a d i z e r q u e , na c a r t a 
4, no p o n t o 1 ta l vez pudéssemos d e i x a r de l a d o o u m e s m o e l i m i n a r as v a r i a n t e s léxicas 
oitada, fonte, vertente e fonte d'água, a p r o v e i t a n d o apenas olho d'água e olheiro. C o ­
m o chegamos às d u a s v a r i a n t e s ? P o r e l iminação de oitada, q u e só aparece u m a única 
vez em t o d o o E s t a d o , p o r e l iminação de vertente, q u e aparece duas vezes n o E s t a d o e, 
c o m a l g u n s r i s cos , p o r e l iminações de fontes fonte d'água, p o r causa d a inexistência 
das r e f e r i das f o r m a s nos p o n t o s 2, 3, 4 , 6, 8 e t c , q u e c a r a c t e r i z a r i a m , t o d o s eles, u m a 
área m i s t a de d u as v a r i a n t e s : olho d'água e olheiro. O m e s m o p o d e r i a ser f e i t o p a r a t o ­
do o E s t a d o e ter íamos u m a visão rea l das d u a s v a r i a n t e s , d i s c r i m i n a n d o duas áreas, 
u m a r e p r e s e n t a d a p o r olho d'água, c o m u m e m t o d o o E s t a d o , e o u t r a , m e s c l a d a c o m a 
v a r i a n t e olheiro, c a r a c t e r i z a d a pe los p o n t o s 1, 2, 3, 4 . Desse m o d o , além de se ca rac t e ­
r i za r v i s u a l e c l a r a m e n t e a distr ibuição geográ f ica das duas v a r i a n t e s , e s t a r i a m s endo 
e l i m i n a d a s , d a c a r t a , t o d a s as o u t r a s f o r m a s q u e a p a r e c e m u m a única vez: correnteza 
d'água, vertente d'água, água da natureza, água de nascença, vertensa, bomba d'água 
e mineração d'água q u e , ao q u e t u d o i n d i c a , p o d e m ser criações i n d i v i d u a i s . O m e s m o 
p r o c e d i m e n t o e n x u g a r i a as o u t r a s c a r t a s , d e i x a n d o à m o s t r a e c l a r a m e n t e a existência 
de possíveis áreas l ingüísticas. 

O u t r o f a t o q u e nos c h a m a a atenção é o q u e d i z r e spe i t o à o r d e m e m q u e as v a r i a n ­
tes a p a r e c e m n o q u a d r o das convenções . Esperávamos , é l óg ico , que a seqüência v e r t i ­
cal obedecesse a u m número q u a n t i t a t i v o decrescente . I s t o não o c o r r e , po i s n a c a r t a 7, 
po r e x e m p l o , as v a r i a n t e s barreira, q u e aparece em 17 p o n t o s , e beira do rio, q u e a p a ­
rece e m 16 p o n t o s , estão s epa radas p e l a v a r i a n t e ribanceira, q u e aparece e m apenas 8 
p o n t o s . A i n d a n a m e s m a c a r t a , as v a r i a n t e s vargem (5 p o n t o s ) , Jagem (1 p o n t o ) , 
vazante (2 p o n t o s ) estão antes de areias (7 p o n t o s ) . A p e s a r d i s so , p e l o m e n o s nesta ca r ­
ta a v a r i a n t e de m a i o r r e n d i m e n t o a i n d a aparece n o t o p o da t abe l a de convenções . N a 
ca r ta 66 , n o e n t a n t o , a o r d e m decrescente é t o t a l m e n t e d e s r e spe i t ada . A o invés de 
bolacha do joelho (.18 p o n t o s ) , bolacha (9 p o n t o s ) , rótula (6 p o n t o s ) , bolachinha (3> 
p o n t o s ) , cabeça do joelho (3 p o n t o s ) , rodinha do joelho (2 p o n t o s ) e patinho (1 p o n t o ) , 
que nos m o s t r a r i a , de r e l ance , p e l o m e n o s , a v a r i a n t e ma i s c o m u m , t e m o s u m a seqüên­
c ia t o t a l m e n t e d i f e r e n t e : rótula, bolacha do joelho, bolacha, rodinha do joelho, cabeça 
do joelho, patinho e bolachinha. I s t o s e m p r e o c o r r e , m e s m o q u a n d o o número de va ­
r i an tes não é tão g r a n d e . 

Q u a n t o às ca r t a s fonét icas, u m a rápida passagem de o l h o s m o s t r a discrepâncias e n ­
tre os s ímbolos fonét icos d o A l f a b e t o Fonét ico I n t e r n a c i o n a l ( p p . 18-20) e as t r a n s c r i ­
ções q u e f i g u r a m nas c a r t a s . São , p e l o m e n o s , 7 os s ímbolos d i s c r e p a n t e s : /T/ e /T/, 
/r/ e //r/, / ? / e /e/, / b / e /s/ e A.V, / 3 / e / 3 . / , /:/ e /•?/, a f o r a , é c l a r o , as d i f e r e n ­
ças n a t u r a i s e n t r e u m e l enco n o q u a l se u t i l i z a r a m s ímbolos fonét icos b a t i d o s à máqui­
na e u m a transcrição na q u a l se u t i l i z a m s ímbolos fonét icos t r a n s c r i t o s m a n u a l m e n t e . 
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P o r q u e não se u t i l i z o u a p e n a s a máqu ina de escrever n a transcrição das v a r i a n t e s p a r a 
a m o n t a g e m das ca r t as? E l a s t e r i a m o u t r a aparência. O m e s m o se p o d e d i z e r das ca r t a s 
léxicas, o n d e não ter íamos l e t r a s m a n u s c r i t a s c o m o o /'. 

R e s t a m - n o s a l g u m a s considerações s o b r e o G lossár io . E n t e n d e m o s q u e o Glossá­
r i o , de m a n e i r a i n v e r s a a o q u e se d i z n o i t e m I , das n o r m a s ( " F o r a m se l e c i onados : os 
t e r m o s u s a d o s c o m m a i o r f reqüência n a P a r a í b a " ) , devesse r e g i s t r a r t o d o s os t e r m o s , 
i n d i c a n d o - s e a sua freqüência o u , m e l h o r a i n d a , os p o n t o s e m q u e eles o c o r r e m . E s t a 
prática p e r m i t i r i a r e d u z i r , nas c a r t a s , o número de v a r i a n t e s . U m a c a r t a c o m o a de n.° 
1 1 , p o r e x e m p l o , q u e t r a z 28 v a r i a n t e s , p o d e r i a r e d u z i r - s e a 18, se deixássemos de l a d o 
as ocorrências únicas, o u até a 10, se e l iminássemos as ocorrências d u p l a s . T o d o o m a ­
t e r i a l não a p r o v e i t a d o nas c a r t a s d e v e r i a f i g u r a r , n o e n t a n t o , n o G lossár io , q u e passa­
r i a a r e g i s t r a r t o d a s as ocorrênc ias d i g n a s de conf iança . No t e - s e a i n d a q u e , e m b o r a se 
d i g a q u e t e n h a h a v i d o seleção dos t e r m o s u s a d o s c o m m a i o r freqüência p a r a a sua u t i l i ­
zação n o Glossár io , o f a t o n e m s e m p r e o c o r r e . P o r e x e m p l o , ventinho fraco, c a r t a 1 1 , 
aparece apenas u m a vez e, n o e n t a n t o , está incluído n o G lossár io . E l e o c o r r e apenas n o 
p o n t o 19, ao l a d o das v a r i a n t e s vento fraco e vento leve, n u m p o n t o e m q u e f o r a m e n ­
t r e v i s t ados 3 i n f o r m a n t e s . P o r o u t r o l a d o , v a r i a n t e s c o m o porquinho, c a r t a 118, q u e 
o c o r r e 11 vezes, peneira de palha, c a r t a 108 , c o m 3 ocorrências e bebão, c a r t a 87 c o m 7 
ocorrências, não f i g u r a m n o G lossár i o . 

A impressão q u e se t e m é a de q u e o m a t e r i a l r e c o l h i d o f o i tão v a s t o e tão d enso , 
q u e os responsáveis p e l o t r a b a l h o de man ipu lação , o rdenação e apresentação dos d a ­
dos p e r d e r a m o possível c o n t r o l e . 

São estas, e m r e s u m o , a l g u m a s das observações q u e a l e i t u r a , u m p o u c o m a i s a t e n ­
t a , d o Atlas Lingüístico da Paraíba nos s u g e r i u . A s observações , r e p e t i m o s , e m n a d a 
desmerecem o ALPa. H á , p o r trás de l e , s u s t e n t a n d o - o s o l i d a m e n t e , m u i t o t r a b a l h o , 
m u i t a s c a m i n h a d a s penosas , m u i t o s o f r i m e n t o , v e n c i d o s quase s e m p r e p e l a d ispos ição, 
dedicação e a m o r a o t r a b a l h o de c a m p o d o g r u p o p a r a i b a n o . 
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